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Poder Executivo Estadual

Departamento de Imprensa Oficial do Estado (DIOE)
Diretor Presidente

Ivens Moretti Pacheco

Diretor Administrativo Financeiro
Geraldo Serathiuk

Rua dos Funcionários, 1645
80035-050 | Cabral | Curitiba | Paraná

Informações 41 3200-5002

Governo do Estado

Secretarias de Estado
Administração e da Previdência
Marcia Carla Ribeiro Pereira	 Secretário
Bráulio Cesco Fleury	 Diretor-Geral

Agricultura e do Abastecimento
Norberto Anacleto Ortigara	 Secretário
Otamir Cesar Martins	 Diretor-Geral

Assuntos Estratégicos 
Flávio José Arns	 Secretário

Chefia de Gabinete do Governador
Deonilson Roldo	 Secretário

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
João Carlos Gomes	 Secretário
Decio Sperandio	 Diretor-Geral

Comunicação Social 
Márcio Souza Villela	 Secretário
Fabricio Ferreira	 Diretor-Geral

Cultura
João Luiz Fiani de Assis Baptista	 Secretário
Jader Alves	 Diretor-Geral

Desenvolvimento Urbano
Carlos Roberto Massa Junior	 Secretário
João Carlos Ortega	 Diretor-Geral
	
Educação
Ana Seres Trento Camin	 Secretária
Edmundo Rodrigues da Veiga Neto	 Diretor-Geral
	
Esporte e do Turismo
João Douglas Fabrício	 Secretário
Alberto Martins de Faria	 Diretor-Geral

Trabalho e Desenvolvimento Social
Fernanda Bernardi Vieira Richa	 Secretária
Letícia Codagnone Raymundo	 Diretora-Geral

Fazenda 
Mauro Ricardo Machado Costa 	 Secretário
George Hermann Rodolfo Tormin	 Diretor-Geral

Infraestrutura e Logística
José Richa Filho	 Secretário
Andrea Regina Abrão Martins	 Diretora-Geral

Justiça, Cidadania e Direitos Humanos 
Artagão de Mattos Leão Junior	 Secretário
Hatsuo Fukuda	 Diretor-Geral

Meio Ambiente e Recursos Hídricos
	 Secretário
Paulino Heitor Mexia	 Diretor-Geral

Planejamento e Coordenação Geral 
Cyllêneo Pessoa Pereira Junior	 Secretário
Rafael Felipe Lucas	 Diretor-Geral

Segurança Pública e Administração Penitenciária
Wagner Mesquita de Oliveira	 Secretário
Francisco José Batista da Costa	 Diretor-Geral

Saúde
Michele Caputo Neto	 Secretário
Sezifredo Paulo Alves Paz	 Diretor-Geral

Governador	
Carlos Alberto Richa

Vice-governador
Cida Borghetti

Casa Civil
Valdir Luiz Rossoni		  Chefe da Casa Civil 
Wellington Otávio Dalmaz 		  Diretor-Geral

Casa Militar
Adilson Castilho Casitas		  Chefe
		  Sub-Chefe

Procuradoria Geral do Estado
Paulo Sérgio Rosso		  Procurador-Geral
Joel Samways Neto		  Diretor-Geral

Controladoria Geral do Estado
Carlos Eduardo de Moura	 Secretário
Gerson Luiz Ferreira Filho		  Diretor-Geral
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Poder Legislativo

Poder Executivo

Lei nº 18.879, de 27 de setembro de 2016

Parte vetada pelo Governador do Estado do Pa-
raná e mantida pela Assembleia Legislativa, do 
Projeto que se transformou na Lei nº 18.879, de 
27 de setembro de 2016 (que dispõe sobre a base 
de cálculo do ICMS de origem em outra unidade 
federada, sobre a cessão do usufruto e adota ou-
tras providências).

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná manteve e eu pro-
mulgo, nos termos do § 7º do artigo 71 da Constituição Estadual, os seguintes 
dispositivos da Lei nº 18.879, de 27 de setembro de 2016:

Art. 6º Acresce o art. 24A à Lei nº 11.580, de 1996, com a seguinte 
redação:

Art.24A. A crédito presumido, para as seguintes mercadorias, quando 
em sua operação de saída interna, por parte de seus fabricantes e in-
dustrializadores, produzidas em território paranaense, dentro dos limites 
estabelecidos:
I – em percentual que resulte em carga tributária de 12% (doze por cen-
to):
a) NCM 2207.20.20 e 2208.40.00;
b) NCM 2203, restrito aos estabelecimentos fabricantes cuja produção 
anual correspondente ao somatório da produção de todos os seus esta-
belecimentos, inclusive de coligadas ou controladas, mesmo que loca-
lizados em outras unidades federadas, não seja superior a cento e trinta 
milhões de litros no ano civil;
c) NCM 2202, exceto os Ex 01 e Ex 02 da posição 2202.90.00, limitado 
à saída de quarenta e oito milhões de litros no ano civil; 

Curitiba, em 13 de dezembro de 2016.

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO
Presidente

115223/2016

Lei nº 18.925, de 15 de dezembro de 2016

Dispõe sobre o funcionamento de clínicas e con-
sultórios de estética.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná aprovou e eu pro-
mulgo, nos termos do § 7º do art. 71 da Constituição Estadual, os seguintes 
dispositivos do Projeto de Lei nº 264/2016:

Art. 1º Dispõe sobre o funcionamento de clínicas e consultórios de es-
tética.

Art. 2º As clínicas e consultórios de estética deverão contar com um 
responsável técnico durante os tratamentos e/ou procedimentos realizados com 
uso de aparelhos de eletrofototermoterapia.

§ 1º Nos estabelecimentos que desempenham atividades não privati-
vas da profissão de médico, não haverá necessidade de permanência de médico 
responsável.

§ 2º O profissional graduado em ensino superior na área de estética (tec-
nólogo) é habilitado para responder tecnicamente por clínicas ou consultórios de 
estética.

§ 3º O técnico em estética é legalmente habilitado para responder pelos 
trabalhos por ele desempenhados.

Art. 3º Os órgãos públicos de fiscalização não poderão exigir que o 
responsável técnico da clínica ou consultório esteja associado a entidade, conselho 
ou órgão de classe diverso de sua profissão.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016.

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO
Presidente

115226/2016

D E C R E T O     Nº 5696      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 26.672.850,00 (vinte e seis milhões, seiscentos e setenta e dois 
mil, oitocentos e cinquenta reais), de acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotações, conforme 
Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5696                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 3900 I SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E             I          I     I    I   I               I      I
I      I ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA                             I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 3901 I GABINETE DO SECRETÁRIO                                  I          I     I    I   I               I      I
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I 3014 I INVESTIMENTOS PARA O PARANÁ SEGURO                      I 44905200 I 103 I 01 I L I         5.600 I 1567 I
I 3902 I DIRETORIA GERAL - SESP                                  I          I     I    I   I               I      I
I 4064 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - SESP                            I 33903000 I 148 I 09 I L I        14.040 I 1568 I
I      I                                                         I 33903600 I 148 I 09 I L I         5.100 I 1568 I
I      I                                                         I 33903900 I 103 I 01 I L I       186.049 I 1567 I
I      I                                                         I          I 148 I 09 I L I     5.258.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33904600 I 148 I 09 I L I         1.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33904900 I 148 I 09 I L I        10.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33909300 I 148 I 09 I L I       100.300 I 1568 I
I 3903 I DEPARTAMENTO DA POLÍCIA CIVIL                           I          I     I    I   I               I      I
I 4066 I AÇŐES DA POLÍCIA JUDICIÁRIA                             I 33900800 I 148 I 09 I L I        55.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33903000 I 148 I 09 I L I     1.898.100 I 1568 I
I      I                                                         I 33903600 I 148 I 09 I L I       525.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33903900 I 148 I 09 I L I    11.000.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33904600 I 148 I 09 I L I         1.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33904900 I 148 I 09 I L I        40.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33909300 I 148 I 09 I L I       330.000 I 1568 I
I 3904 I INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO                              I          I     I    I   I               I      I
I 4067 I AÇŐES DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO                     I 33903000 I 148 I 09 I L I        14.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33903300 I 148 I 09 I L I           500 I 1568 I
I      I                                                         I 33903600 I 148 I 09 I L I         9.500 I 1568 I
I      I                                                         I 33903900 I 148 I 09 I L I        15.000 I 1568 I
I 3907 I ESCOLA DE POLÍCIA                                       I          I     I    I   I               I      I
I 4068 I FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PARA A POLÍCIA CIVIL         I 33903000 I 148 I 09 I L I         3.150 I 1568 I
I      I                                                         I 33903600 I 148 I 09 I L I        19.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33903700 I 148 I 09 I L I        20.300 I 1568 I
I      I                                                         I 33903900 I 148 I 09 I L I        16.100 I 1568 I
I      I                                                         I 33904700 I 148 I 09 I L I         4.600 I 1568 I
I 3908 I COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR                        I          I     I    I   I               I      I
I 4069 I AÇŐES DO COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR               I 33900800 I 148 I 09 I L I        35.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33903000 I 148 I 09 I L I       843.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33903900 I 148 I 09 I L I        50.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33904600 I 148 I 09 I L I           500 I 1568 I
I      I                                                         I 33904900 I 148 I 09 I L I         1.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33909300 I 103 I 01 I L I        26.001 I 1567 I
I 3912 I ACADEMIA POLICIAL MILITAR DO GUATUPÊ                    I          I     I    I   I               I      I
I 4075 I FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PARA A POLÍCIA MILITAR       I 33903000 I 148 I 09 I L I       100.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33903600 I 148 I 09 I L I         4.200 I 1568 I
I      I                                                         I 33904700 I 148 I 09 I L I           850 I 1568 I
I 3914 I POLÍCIA CIENTÍFICA                                      I          I     I    I   I               I      I
I 4079 I AÇŐES DA POLÍCIA CIENTÍFICA                             I 33903000 I 148 I 09 I L I       100.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33903600 I 148 I 09 I L I         7.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33904600 I 148 I 09 I L I         2.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33904900 I 148 I 09 I L I        20.000 I 1568 I
I 3915 I CORREGEDORIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL                     I          I     I    I   I               I      I
I 4078 I AÇŐES DA CORREGEDORIA DA POLÍCIA CIVIL                  I 33903600 I 148 I 09 I L I        15.900 I 1568 I
I      I                                                         I 33903700 I 148 I 09 I L I        44.000 I 1568 I
I 3916 I SUB-COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR                    I          I     I    I   I               I      I
I 4070 I AÇŐES DO 1° COMANDO DA PMPR - CURITIBA                  I 33903000 I 148 I 09 I L I        31.700 I 1568 I
I      I                                                         I 33903900 I 148 I 09 I L I         3.850 I 1568 I
I 4071 I AÇŐES DO 2° COMANDO DA PMPR - LONDRINA                  I 33903700 I 148 I 09 I L I        10.600 I 1568 I
I 4085 I AÇŐES DO 3° COMANDO DA PMPR - MARINGÁ                   I 33901500 I 148 I 09 I L I         8.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33903000 I 148 I 09 I L I       425.000 I 1568 I
I 4087 I AÇŐES DO 5° COMANDO DA PMPR - CASCAVEL                  I 33903000 I 148 I 09 I L I        23.360 I 1568 I
I 3917 I DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO PENAL - DEPEN                  I          I     I    I   I               I      I
I 4383 I GESTÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO                         I 33504100 I 103 I 01 I L I        37.950 I 1567 I
I      I                                                         I 33900800 I 148 I 09 I L I        35.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33903000 I 148 I 09 I L I       760.000 I 1568 I
I      I                                                         I 33903600 I 148 I 09 I L I       188.520 I 1568 I
I      I                                                         I 33903900 I 148 I 09 I L I     4.319.480 I 1568 I
I      I                                                         I 33904600 I 148 I 09 I L I           100 I 1568 I
I      I                                                         I 33904900 I 148 I 09 I L I         1.000 I 1568 I
I      I                                                         I 44905200 I 103 I 01 I L I        47.500 I 1567 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    26.672.850 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 02           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5696                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 3100 I ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO - RECURSOS SOB            I          I     I    I   I               I      I
I      I SUPERVISÃO DA SEFA                                      I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 3101 I PROGRAMAÇŐES ESPECIAIS E ENCARGOS GERAIS DO ESTADO      I          I     I    I   I               I      I
I 9082 I ATENDIMENTO A OBRIGAÇŐES GERAIS                         I 33903900 I 148 I 09 I O I     5.629.300 I 1565 I
I      I                                                         I 33904700 I 148 I 09 I O I     1.184.309 I 1565 I
I 9083 I ENCARGOS GERAIS DA DÍVIDA PÚBLICA INTERNA               I 46907100 I 103 I 01 I O I       303.100 I 1565 I
I 9088 I PAGAMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS                        I 33909100 I 148 I 09 I O I    11.009.776 I 1565 I
I 3900 I SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E             I          I     I    I   I               I      I
I      I ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA                             I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 3901 I GABINETE DO SECRETÁRIO                                  I          I     I    I   I               I      I
I 3014 I INVESTIMENTOS PARA O PARANÁ SEGURO                      I 33903600 I 148 I 09 I O I       361.267 I 1566 I
I 3089 I INVESTIMENTOS PARA O PARANÁ SEGURO - BID                I 44905200 I 148 I 09 I O I     7.973.176 I 1566 I
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I 3911 I CORPO DE BOMBEIROS                                      I          I     I    I   I               I      I
I 4074 I AÇŐES DO CORPO DE BOMBEIROS                             I 33903000 I 148 I 09 I O I        81.500 I 1566 I
I      I                                                         I 33903900 I 148 I 09 I O I        75.000 I 1566 I
I      I                                                         I 44905200 I 148 I 09 I O I        55.422 I 1566 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    26.672.850 I
                                                                                           *---------------*

115333/2016

D E C R E T O     Nº 5697      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, § 1º, inciso I da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 54.098.507,00 (cinquenta e quatro milhões, noventa e oito mil, 
quinhentos e sete reais), de acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotação, conforme 
Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Em decorrência do contido no artigo1º, fica alterado o Demonstrativo de Repasses do Tesouro Estadual, conforme Anexo III deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5697                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                     I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4500 I SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO    I          I     I    I   I               I      I
I      I SUPERIOR                                                I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4531 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA - UEPG            I          I     I    I   I               I      I
I 4118 I GESTÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I UEPG                                                    I 31901100 I 103 I 01 I L I    24.066.586 I 1615 I
I 4532 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ - UEM                  I          I     I    I   I               I      I
I 4121 I GESTÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I UEM                                                     I 31901100 I 103 I 01 I L I     3.813.970 I 1615 I
I 4533 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - UNICENTRO       I          I     I    I   I               I      I
I 4124 I GESTÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I UNICENTRO                                               I 31901100 I 103 I 01 I L I    19.276.617 I 1615 I
I 4548 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE DO PARANÁ - UENP         I          I     I    I   I               I      I
I 4148 I GESTÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I UENP                                                    I 31901100 I 103 I 01 I L I     6.941.334 I 1615 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    54.098.507 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5697                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                     I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 3100 I ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO - RECURSOS SOB            I          I     I    I   I               I      I
I      I SUPERVISÃO DA SEFA                                      I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 3101 I PROGRAMAÇŐES ESPECIAIS E ENCARGOS GERAIS DO ESTADO      I          I     I    I   I               I      I
I 9083 I ENCARGOS GERAIS DA DÍVIDA PÚBLICA INTERNA               I 46907100 I 103 I 01 I O I    54.098.507 I 1614 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    54.098.507 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I ACRÉSCIMO                                    A N E X O   I I I                                 FL. 02           I
I DOS REPASSES                         ANEXO AO DECRETO N° 5697                                  R$ 1,00          I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I  Código     I                           Especificação                               I      Valor      I Processo I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I             I SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO                 I                 I          I
I             I SUPERIOR                                                             I                 I          I
I             I                                                                      I                 I          I
I        4531 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA - UEPG                         I                 I          I
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I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I     24.066.586  I   1615   I
I             I                                                                      I                 I          I
I        4532 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ - UEM                               I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I      3.813.970  I   1615   I
I             I                                                                      I                 I          I
I        4533 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - UNICENTRO                    I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I     19.276.617  I   1615   I
I             I                                                                      I                 I          I
I        4548 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE DO PARANÁ - UENP                      I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I      6.941.334  I   1615   I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
                                                                          T O T A L  I     54.098.507  I
                                                                                     *-----------------*

115334/2016

D E C R E T O     Nº 5698      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º e §1º, inciso I do mesmo artigo, da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 17.170.000,00 (dezessete milhões, cento e setenta mil reais), de 
acordo com o   Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotações, conforme 
Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Em decorrência do contido no artigo 1º, fica alterado o Demonstrativo de Repasses do Tesouro Estadual, conforme Anexo III deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5698                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4100 I SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                        I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4102 I DIRETORIA GERAL                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4090 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - SEED                            I 31900400 I 100 I 01 I L I       250.000 I 1584 I
I      I                                                         I 31901100 I 100 I 01 I L I       500.000 I 1584 I
I      I                                                         I 33904900 I 100 I 01 I L I     2.200.000 I 1584 I
I 4103 I SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO                            I          I     I    I   I               I      I
I 4097 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - MAGISTÉRIO             I 33904700 I 145 I 10 I L I       350.000 I 1605 I
I 4098 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - ADMINISTRATIVO         I 33904600 I 100 I 01 I L I     1.500.000 I 1584 I
I      I                                                         I 33904700 I 145 I 10 I L I     2.500.000 I 1605 I
I      I                                                         I 33904900 I 145 I 10 I L I     9.370.000 I 1605 I
I 4130 I COLÉGIO ESTADUAL DO PARANÁ - CEPR                       I          I     I    I   I               I      I
I 4100 I MANUTENÇÃO E GERENCIAMENTO DO CEPR                      I 31911300 I 100 I 01 I L I       500.000 I 1584 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    17.170.000 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5698                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4100 I SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                        I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4103 I SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO                            I          I     I    I   I               I      I
I 4097 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - MAGISTÉRIO             I 31901100 I 145 I 10 I L I       850.000 I 1605 I
I      I                                                         I 31911300 I 145 I 10 I L I       250.000 I 1605 I
I      I                                                         I 33904700 I 100 I 01 I L I     4.950.000 I 1584 I
I 4098 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - ADMINISTRATIVO         I 31901100 I 145 I 10 I L I     9.370.000 I 1605 I
I      I                                                         I 31901300 I 145 I 10 I L I       550.000 I 1605 I
I      I                                                         I 31911300 I 145 I 10 I L I       750.000 I 1605 I
I 4469 I MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO COM         I          I     I    I   I               I      I
I      I PARANAEDUCAÇÃO - GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE APOIO ESC I 33903400 I 145 I 10 I L I       450.000 I 1605 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    17.170.000 I
                                                                                           *---------------*



76ª feira | 16/Dez/2016  - Edição nº 9844

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I ACRÉSCIMO                                    A N E X O   I I I                                 FL. 02           I
I DOS REPASSES                         ANEXO AO DECRETO N° 5698                                  R$ 1,00          I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I  Código     I                           Especificação                              I      Valor      I Processo I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I             I SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                                     I                 I          I
I             I                                                                      I                 I          I
I        4130 I COLÉGIO ESTADUAL DO PARANÁ - CEPR                                    I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I        500.000  I   1584   I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
                                                                          T O T A L  I        500.000  I
                                                                                     *-----------------*

115335/2016

D E C R E T O     Nº 5699      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, § 1º, inciso I, da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado,  no valor de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), de acordo com o Anexo 
I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotações, conforme 
Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO Nº 5699                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4500 I SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO    I          I     I    I   I               I      I
I      I SUPERIOR                                                I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4570 I INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ - TECPAR              I          I     I    I   I               I      I
I 4152 I PRODUÇÃO, SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS, PESQUISA E INOVAÇÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I TECPAR                                                  I 31909400 I 250 I 95 I L I     4.000.000 I 1600 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I     4.000.000 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO Nº 5699                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4500 I SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO    I          I     I    I   I               I      I
I      I SUPERIOR                                                I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4570 I INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ - TECPAR              I          I     I    I   I               I      I
I 4152 I PRODUÇÃO, SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS, PESQUISA E INOVAÇÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I TECPAR                                                  I 33904600 I 250 I 95 I L I     1.300.000 I 1600 I
I      I                                                         I 33904700 I 250 I 95 I L I       800.000 I 1600 I
I 4156 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - TECPAR                          I 33904700 I 250 I 95 I L I     1.900.000 I 1600 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I     4.000.000 I
                                                                                           *---------------*

115336/2016

D E C R E T O     Nº 5700      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 34.000.000,00 (trinta e quatro milhões de reais), de acordo com 
o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotações, conforme 
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Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5700                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4700 I SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE                           I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4760 I FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNSAÚDE                      I          I     I    I   I               I      I
I 4159 I GESTÃO DAS REDES                                        I 44905200 I 100 I 01 I L I     3.057.106 I 1576 I
I 4168 I GESTÃO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO REGIONAL DO NORTE DO   I          I     I    I   I               I      I
I      I PARANÁ                                                  I 33903000 I 100 I 01 I L I     6.000.000 I 1576 I
I      I                                                         I 33903600 I 100 I 01 I L I     1.000.000 I 1576 I
I      I                                                         I 33903900 I 100 I 01 I L I     2.500.000 I 1576 I
I 4169 I GESTÃO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE MARINGÁ             I 33903000 I 100 I 01 I L I     2.500.000 I 1576 I
I      I                                                         I 33903900 I 100 I 01 I L I       412.080 I 1576 I
I 4172 I ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA                                I 33903200 I 100 I 01 I L I     8.942.894 I 1576 I
I 4434 I VIGILÂNCIA EM SAÚDE                                     I 33903200 I 100 I 01 I L I     9.587.920 I 1576 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    34.000.000 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5700                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4700 I SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE                           I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4760 I FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNSAÚDE                      I          I     I    I   I               I      I
I 4163 I GESTÃO DAS UNIDADES PRÓPRIAS                            I 31901100 I 100 I 01 I O I    30.822.485 I 1577 I
I      I                                                         I 31901300 I 100 I 01 I O I     2.000.000 I 1577 I
I      I                                                         I 31901600 I 100 I 01 I O I     1.177.515 I 1577 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    34.000.000 I
                                                                                           *---------------*

115337/2016

D E C R E T O     Nº 5701      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, § 1°, inciso I, da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 27.200.000,00 (vinte e sete milhões e duzentos mil reais), de 
acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotações, conforme 
Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5701                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 3900 I SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E             I          I     I    I   I               I      I
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I      I ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA                             I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 3902 I DIRETORIA GERAL - SESP                                  I          I     I    I   I               I      I
I 4064 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - SESP                            I 31901100 I 100 I 01 I L I       800.000 I 1616 I
I      I                                                         I 31901200 I 100 I 01 I L I        50.000 I 1616 I
I 3911 I CORPO DE BOMBEIROS                                      I          I     I    I   I               I      I
I 4074 I AÇŐES DO CORPO DE BOMBEIROS                             I 31901200 I 100 I 01 I L I    23.500.000 I 1616 I
I      I                                                         I 31911300 I 100 I 01 I L I     2.400.000 I 1616 I
I 3914 I POLÍCIA CIENTÍFICA                                      I          I     I    I   I               I      I
I 4079 I AÇŐES DA POLÍCIA CIENTÍFICA                             I 31901100 I 100 I 01 I L I       450.000 I 1616 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    27.200.000 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5701                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 3900 I SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E             I          I     I    I   I               I      I
I      I ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA                             I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 3903 I DEPARTAMENTO DA POLÍCIA CIVIL                           I          I     I    I   I               I      I
I 4066 I AÇŐES DA POLÍCIA JUDICIÁRIA                             I 31901100 I 100 I 01 I L I    15.000.000 I 1616 I
I      I                                                         I 31901300 I 100 I 01 I L I       100.000 I 1616 I
I 3908 I COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR                        I          I     I    I   I               I      I
I 4069 I AÇŐES DO COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR               I 31901100 I 100 I 01 I L I     2.700.000 I 1616 I
I      I                                                         I 31901200 I 100 I 01 I L I     1.800.000 I 1616 I
I 3917 I DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO PENAL - DEPEN                  I          I     I    I   I               I      I
I 4383 I GESTÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO                         I 31900400 I 100 I 01 I L I     3.600.000 I 1616 I
I      I                                                         I 31909400 I 100 I 01 I L I       600.000 I 1616 I
I      I                                                         I 31911300 I 100 I 01 I L I     3.400.000 I 1616 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    27.200.000 I
                                                                                           *---------------*

115338/2016

D E C R E T O     Nº 5702      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, §1º, inciso I da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 20.496.800,00 (vinte milhões, quatrocentos e noventa e seis mil 
e oitocentos reais), de acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotações, conforme 
Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Em decorrência do contido nos artigos 1° e 2°, fica alterado o Demonstrativo de Repasses do Tesouro Estadual, conforme Anexos III e IV deste 
Decreto.

Art. 4º - Em decorrência do contido no artigo 2°, fica alterado o Programa de Obras, conforme Anexo V deste Decreto.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016,195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5702                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4500 I SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO    I          I     I    I   I               I      I
I      I SUPERIOR                                                I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4530 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - UEL                 I          I     I    I   I               I      I
I 4115 I GESTÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I UEL                                                     I 31901100 I 147 I 01 I L I     2.730.000 I 1618 I
I 4546 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR               I          I     I    I   I               I      I
I 4130 I GESTÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I REITORIA DA UNESPAR                                     I 31901100 I 100 I 01 I L I     2.273.300 I 1618 I
I      I                                                         I          I 147 I 01 I L I    15.493.500 I 1618 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    20.496.800 I
                                                                                           *---------------*
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*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5702                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4900 I SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, TRABALHO E DIREITOS    I          I     I    I   I               I      I
I      I HUMANOS                                                 I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4902 I DIRETORIA GERAL                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4180 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - SEJU                            I 33901400 I 100 I 01 I O I         5.000 I 1619 I
I      I                                                         I 33903300 I 100 I 01 I O I        20.000 I 1619 I
I      I                                                         I 33903600 I 100 I 01 I O I       163.310 I 1619 I
I      I                                                         I 33903900 I 100 I 01 I O I       917.468 I 1619 I
I      I                                                         I 33904700 I 100 I 01 I O I         6.000 I 1619 I
I      I                                                         I 33904900 I 100 I 01 I O I           431 I 1619 I
I 4378 I GESTÃO DO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO                        I 33901400 I 100 I 01 I O I        20.000 I 1619 I
I      I                                                         I 33903000 I 100 I 01 I O I        96.768 I 1619 I
I      I                                                         I 33903300 I 100 I 01 I O I        35.000 I 1619 I
I      I                                                         I 33903700 I 100 I 01 I O I       590.040 I 1619 I
I      I                                                         I 33903900 I 100 I 01 I O I       206.994 I 1619 I
I      I                                                         I 33904600 I 100 I 01 I O I           120 I 1619 I
I      I                                                         I 33904900 I 100 I 01 I O I           400 I 1619 I
I      I                                                         I 33909300 I 100 I 01 I O I        84.190 I 1619 I
I 4379 I POLÍTICAS PÚBLICAS DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS      I 33504100 I 100 I 01 I O I       126.299 I 1619 I
I      I                                                         I 33903000 I 100 I 01 I O I         1.280 I 1619 I
I 6700 I SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO          I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 6731 I COORDENAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA -       I          I     I    I   I               I      I
I      I COMEC                                                   I          I     I    I   I               I      I
I 3060 I TRANSPORTE METROPOLITANO                                I 33904100 I 147 I 01 I O I     2.189.309 I 1619 I
I 3069 I MOBILIDADE NO ESPAÇO METROPOLITANO                      I 44905100 I 147 I 01 I L I     1.083.500 I 1618 I
I      I                                                         I          I 147 I 01 I O I    14.950.691 I 1619 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    20.496.800 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I ACRÉSCIMO                                    A N E X O   I I I                                 FL. 02           I
I DOS REPASSES                         ANEXO AO DECRETO N° 5702                                  R$ 1,00          I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I  Código     I                           Especificação                              I      Valor      I Processo I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I             I SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO                 I                 I          I
I             I SUPERIOR                                                             I                 I          I
I             I                                                                      I                 I          I
I        4530 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - UEL                              I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I      2.730.000  I   1618   I
I             I                                                                      I                 I          I
I        4546 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR                            I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I     17.766.800  I   1618   I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
                                                                          T O T A L  I     20.496.800  I
                                                                                     *-----------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I REDUÇÃO                                      A N E X O   I V                                   FL. 02           I
I DOS REPASSES                         ANEXO AO DECRETO N° 5702                                  R$ 1,00          I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I  Código     I                           Especificação                              I      Valor      I Processo I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I             I SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO                       I                 I          I
I             I                                                                      I                 I          I
I        6731 I COORDENAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA -                    I                 I          I
I             I COMEC                                                                I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I     18.223.500  I   1618   I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
                                                                          T O T A L  I     18.223.500  I
                                                                                     *-----------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   V                                     Fl. 03           I
I DE OBRAS                             ANEXO AO DECRETO N° 5702                                  R$ 1,00          I
*--------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----*-----------------*--------*
I Código I                    Especificação                        I Fonte I Gr. I Alo I      Valor      IProcessoI
I        I                                                         I       IFonteI     I                 I        I
*--------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----*-----------------*--------*
I  6700  I SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO          I       I     I     I                 I        I
I        I                                                         I       I     I     I                 I        I
I  6731  I COORDENAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA -       I       I     I     I                 I        I
I        I COMEC                                                   I       I     I     I                 I        I
I  3069  I MOBILIDADE NO ESPAÇO METROPOLITANO                      I       I     I     I                 I        I
I  782   I São José dos Pinhais                                    I       I     I     I                 I        I
I  0001  I Realizar Obras de Infraestrutura Urbana na RMC          I  147  I  01 I  L  I       1.083.500 I  1618  I
I        I                                                         I  147  I  01 I  O  I       9.450.691 I  1619  I
I  915   I METROPOLITANA DE CURITIBA                               I       I     I     I                 I        I
I  0003  I Implantar o Corredor Metropolitano                      I  147  I  01 I  O  I       5.500.000 I  1619  I
*--------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----*-----------------*--------*
                                                       T O T A L   I  Tes. I     I  L  I      16.034.191 I
                                                                   *-------*-----*-----*-----------------*

115340/2016
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D E C R E T O     Nº 5703      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 362.400,00 (trezentos e sessenta e dois mil, quatrocentos reais), 
de acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotação, conforme 
Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Em decorrência do contido nos artigos anteriores, fica alterado o Demonstrativo da Receita, conforme Anexos III e IV deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5703                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4700 I SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE                           I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4760 I FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNSAÚDE                      I          I     I    I   I               I      I
I 4159 I GESTÃO DAS REDES                                        I 44909300 I 281 I 95 I L I       362.400 I 1599 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I       362.400 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5703                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4700 I SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE                           I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4760 I FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNSAÚDE                      I          I     I    I   I               I      I
I 4159 I GESTÃO DAS REDES                                        I 33903600 I 281 I 95 I L I       362.400 I 1599 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I       362.400 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I ACRÉSCIMO                                    A N E X O   I I I                                 Fl. 02           I
I DA RECEITA DESCENTRALIZADA           ANEXO AO DECRETO N° 5703                                  R$ 1,00          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I   Código   I                          Especificação                  I Fonte I Gr. I      Valor      I Processo I
I            I                                                         I       IFONTEI                 I          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I            I SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE                           I       I     I                 I          I
I            I                                                         I       I     I                 I          I
I       4760 I FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNSAÚDE                      I       I     I                 I          I
I 2471.99.00 I Outras Transferências de Convênios da União             I   281 I  95 I         362.400 I   1599   I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
                                                                         T o t a l   I         362.400 I
                                                                                     *-----------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I REDUÇÃO                                      A N E X O   I V                                   Fl. 02           I
I DA RECEITA DESCENTRALIZADA           ANEXO AO DECRETO N° 5703                                  R$ 1,00          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I   Código   I                          Especificação                  I Fonte I Gr. I      Valor      I Processo I
I            I                                                         I       IFONTEI                 I          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I            I SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE                           I       I     I                 I          I
I            I                                                         I       I     I                 I          I
I       4760 I FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNSAÚDE                      I       I     I                 I          I
I 1325.81.00 I Remuneração sobre Recursos de Transferências e          I       I     I                 I          I
I            I Convênios com Órgãos Federais                           I   281 I  95 I         362.400 I   1599   I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
                                                                         T o t a l   I         362.400 I
                                                                                     *-----------------*

115341/2016
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D E C R E T O     Nº 5704      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, § 1°, inciso II, da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 757.064,00 (setecentos e cinquenta e sete mil e sessenta e quatro 
reais), de acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotação, conforme 
Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5704                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 3900 I SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E             I          I     I    I   I               I      I
I      I ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA                             I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 3901 I GABINETE DO SECRETÁRIO                                  I          I     I    I   I               I      I
I 9164 I ENCARGOS ESPECIAIS - SESP                               I 33904700 I 113 I 01 I L I       757.064 I 1562 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I       757.064 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5704                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 3900 I SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E             I          I     I    I   I               I      I
I      I ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA                             I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 3902 I DIRETORIA GERAL - SESP                                  I          I     I    I   I               I      I
I 4064 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - SESP                            I 33903000 I 113 I 01 I O I       757.064 I 1561 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I       757.064 I
                                                                                           *---------------*

115342/2016

D E C R E T O     Nº 5705      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, §1º, incisos I e VI, da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), de acordo com o 
Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente do excesso de arrecadação da fonte 
101 - Receitas Desvinculas pela EC 93/2016.

Art. 3º - Em decorrência do contido no artigo anterior, fica alterado o Demonstrativo da Receita, conforme Anexo II deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda
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*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5705                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4100 I SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                        I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4103 I SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO                            I          I     I    I   I               I      I
I 4097 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - MAGISTÉRIO             I 31901100 I 101 I 01 I L I   200.000.000 I 1620 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I   200.000.000 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I ACRÉSCIMO                                    A N E X O   I I                                   Fl. 02           I
I RECEITA CENTRALIZADA                 ANEXO AO DECRETO N° 5705                                  R$ 1,00          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I   Código   I                         Especificação                   I Fonte I Gr. I       Valor     I Processo I
I            I                                                         I       IFonteI                 I          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I 1990.12.01 I Excesso de Arrecadação - Receitas Desvinculadas pela    I       I     I                 I          I
I            I EC 93/2016                                              I  101  I  01 I    200.000.000  I   1620   I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
                                                                           T O T A L I    200.000.000  I
                                                                                     *-----------------*

115343/2016

D E C R E T O     Nº 5706      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º e § 1º, inciso II, do mesmo artigo, da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 36.512.380,00 (trinta e seis milhões, quinhentos e doze mil, 
trezentos e oitenta reais), de acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotações, conforme 
Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO Nº 5706                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4700 I SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE                           I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4760 I FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNSAÚDE                      I          I     I    I   I               I      I
I 4159 I GESTÃO DAS REDES                                        I 33414100 I 100 I 01 I L I     6.370.000 I 1595 I
I      I                                                         I 33903900 I 100 I 01 I L I    18.256.505 I 1595 I
I      I                                                         I 33909200 I 100 I 01 I L I       349.000 I 1612 I
I 4161 I REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA                           I 33414100 I 100 I 01 I L I     7.553.344 I 1595 I
I      I                                                         I 33903900 I 100 I 01 I L I     1.112.000 I 1595 I
I 4162 I MÃE PARANAENSE                                          I 33414100 I 100 I 01 I L I     2.871.531 I 1595 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    36.512.380 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO Nº 5706                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4700 I SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE                           I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4760 I FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNSAÚDE                      I          I     I    I   I               I      I
I 3230 I GESTÃO DA FUNEAS                                        I 33903000 I 100 I 01 I L I        20.647 I 1595 I
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I      I                                                         I 33903900 I 100 I 01 I L I       271.101 I 1595 I
I 4161 I REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA                           I 44504200 I 100 I 01 I L I     2.971.627 I 1595 I
I 4162 I MÃE PARANAENSE                                          I 44905200 I 100 I 01 I L I       300.000 I 1595 I
I 4163 I GESTÃO DAS UNIDADES PRÓPRIAS                            I 33903000 I 100 I 01 I L I     3.650.958 I 1595 I
I      I                                                         I 33904900 I 100 I 01 I L I        60.439 I 1595 I
I 4172 I ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA                                I 33903200 I 100 I 01 I L I    17.225.938 I 1612 I
I 4213 I GESTÃO DA SAÚDE DOS SERVIDORES E SEUS DEPENDENTES       I 33903900 I 100 I 01 I L I    12.011.670 I 1595 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I    36.512.380 I
                                                                                           *---------------*

115344/2016

D E C R E T O     Nº 5707      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição 
Estadual, e da autorização contida no artigo 4º, § 1°, inciso I da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 2.185.762,00 
(dois milhões, cento e oitenta e cinco mil, setecentos e sessenta e dois reais), de acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, 
proveniente de cancelamento de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5707                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 6500 I SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO  I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 6533 I AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR       I          I     I    I   I               I      I
I 4298 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - ADAPAR                          I 31909200 I 250 I 95 I L I       440.043 I 1532 I
I      I                                                         I 31909600 I 250 I 95 I L I     1.745.719 I 1532 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I     2.185.762 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5707                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 6500 I SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO  I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 6533 I AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR       I          I     I    I   I               I      I
I 4267 I DEFESA AGROPECUÁRIA - ADAPAR                            I 33901400 I 250 I 95 I L I       358.606 I 1532 I
I      I                                                         I 33903000 I 250 I 95 I L I       234.156 I 1532 I
I      I                                                         I 44905200 I 250 I 95 I L I     1.103.000 I 1532 I
I 4298 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - ADAPAR                          I 33903900 I 250 I 95 I L I       490.000 I 1532 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I     2.185.762 I
                                                                                           *---------------*

115346/2016

D E C R E T O     Nº 5708      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, §1º, inciso VI da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 1.467.000,00 (um milhão, quatrocentos e sessenta e sete mil 
reais), de acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente do excesso de arrecadação da fonte 111 – 
Cota-Parte das Multas por Infração ao Código de Trânsito Brasileiro do FUNRESTRAN Destinado ao FUNESP, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária - SESP.

Art. 3º - Em decorrência do contido no artigo anterior, fica alterado o Demonstrativo da Receita, conforme Anexo II deste Decreto.
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Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5708                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 3900 I SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E             I          I     I    I   I               I      I
I      I ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA                             I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 3901 I GABINETE DO SECRETÁRIO                                  I          I     I    I   I               I      I
I 3014 I INVESTIMENTOS PARA O PARANÁ SEGURO                      I 33903900 I 111 I 01 I L I       150.000 I 1563 I
I 3089 I INVESTIMENTOS PARA O PARANÁ SEGURO - BID                I 44905200 I 111 I 01 I L I     1.317.000 I 1563 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I     1.467.000 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I ACRÉSCIMO                                    A N E X O   I I                                   Fl. 02           I
I RECEITA CENTRALIZADA                 ANEXO AO DECRETO N° 5708                                  R$ 1,00          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I   Código   I                         Especificação                   I Fonte I Gr. I       Valor     I Processo I
I            I                                                         I       IFonteI                 I          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I 1990.12.11 I Excesso de Arrecadação - Cota Parte Multas por          I       I     I                 I          I
I            I Infração ao Cód. Trânsito Bras. do FUNRESTRAN destin. a I  111  I  01 I      1.467.000  I   1563   I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
                                                                           T O T A L I      1.467.000  I
                                                                                     *-----------------*

115347/2016

D E C R E T O     Nº 5709      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 502.498,00 (quinhentos e dois mil, quatrocentos e noventa e oito 
reais), de acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotações, conforme 
Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5709                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4700 I SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE                           I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4760 I FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNSAÚDE                      I          I     I    I   I               I      I
I 4179 I SERVIÇOS DE SAÚDE - HPM                                 I 33903900 I 100 I 01 I L I       502.498 I 1557 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I       502.498 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5709                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4700 I SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE                           I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
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I 4760 I FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNSAÚDE                      I          I     I    I   I               I      I
I 4164 I ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS - SIATE              I 33903000 I 100 I 01 I L I       438.448 I 1557 I
I      I                                                         I 33903900 I 100 I 01 I L I        64.050 I 1557 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I       502.498 I
                                                                                           *---------------*

115348/2016

D E C R E T O     Nº 5710      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, §1º, incisos I e VI da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), de acordo 
com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente do excesso de arrecadação da fonte 
146 – Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FRHI.

Art. 3º - Em decorrência do contido no artigo anterior, fica alterado o Demonstrativo da Receita, conforme Anexo II deste Decreto.

Art. 4º - Em decorrência do contido no artigo 1º, fica alterado o Demonstrativo de Repasses do Tesouro Estadual conforme Anexo III deste Decreto.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5710                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 6900 I SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS        I          I     I    I   I               I      I
I      I HÍDRICOS                                                I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 6933 I INSTITUTO DAS ÁGUAS DO PARANÁ                           I          I     I    I   I               I      I
I 4292 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - ÁGUASPARANÁ                     I 31901100 I 146 I 01 I L I     1.924.000 I 1579 I
I      I                                                         I 31901300 I 146 I 01 I L I       120.000 I 1579 I
I      I                                                         I 31901600 I 146 I 01 I L I       136.000 I 1579 I
I      I                                                         I 31911300 I 146 I 01 I L I       320.000 I 1579 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I     2.500.000 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I ACRÉSCIMO                                    A N E X O   I I                                   Fl. 02           I
I RECEITA CENTRALIZADA                 ANEXO AO DECRETO N° 5710                                  R$ 1,00          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I   Código   I                         Especificação                   I Fonte I Gr. I       Valor     I Processo I
I            I                                                         I       IFonteI                 I          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I 1990.12.46 I Excesso de Arrecadação - Fundo Estadual de Recursos     I       I     I                 I          I
I            I Hídricos                                                I  146  I  01 I      2.500.000  I   1579   I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
                                                                           T O T A L I      2.500.000  I
                                                                                     *-----------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I ACRÉSCIMO                                    A N E X O   I I I                                 FL. 03           I
I DOS REPASSES                         ANEXO AO DECRETO N° 5710                                  R$ 1,00          I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I  Código     I                           Especificação                              I      Valor      I Processo I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I             I SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS                     I                 I          I
I             I HÍDRICOS                                                             I                 I          I
I             I                                                                      I                 I          I
I        6933 I INSTITUTO DAS ÁGUAS DO PARANÁ                                        I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I      2.500.000  I   1579   I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
                                                                          T O T A L  I      2.500.000  I
                                                                                     *-----------------*

115349/2016

D E C R E T O     Nº 5711      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º, §1º, incisos I e VI da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:
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Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 124.291.184,00 (cento e vinte e quatro milhões, duzentos e 
noventa e um mil, cento e oitenta e quatro reais), de acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente do excesso de arrecadação da fonte 147 
– Receitas Recolhidas ao Tesouro Geral do Estado por Determinação Legal, da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Art. 3º - Em decorrência do contido no artigo anterior, fica alterado o Demonstrativo da Receita, conforme Anexo II deste Decreto.

Art. 4º - Em decorrência do contido no artigo 1º, fica alterado o Demonstrativo de Repasses do Tesouro Estadual conforme Anexo III deste Decreto

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5711                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 4500 I SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO    I          I     I    I   I               I      I
I      I SUPERIOR                                                I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 4530 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - UEL                 I          I     I    I   I               I      I
I 4115 I GESTÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I UEL                                                     I 31901100 I 147 I 01 I L I    43.280.121 I 1621 I
I 4531 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA - UEPG            I          I     I    I   I               I      I
I 4118 I GESTÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I UEPG                                                    I 31901100 I 147 I 01 I L I     2.457.100 I 1621 I
I 4532 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ - UEM                  I          I     I    I   I               I      I
I 4121 I GESTÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I UEM                                                     I 31901100 I 147 I 01 I L I    45.989.466 I 1621 I
I 4534 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE     I          I     I    I   I               I      I
I 4127 I GESTÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO -  I          I     I    I   I               I      I
I      I UNIOESTE                                                I 31901100 I 147 I 01 I L I    32.564.497 I 1621 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I   124.291.184 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I ACRÉSCIMO                                    A N E X O   I I                                   Fl. 02           I
I RECEITA CENTRALIZADA                 ANEXO AO DECRETO N° 5711                                  R$ 1,00          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I   Código   I                         Especificação                   I Fonte I Gr. I       Valor     I Processo I
I            I                                                         I       IFonteI                 I          I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
I 1990.12.47 I Excesso de Arrecadação - Receitas Recolhidas ao         I       I     I                 I          I
I            I Tesouro Geral do Estado por Determinação Legal          I  147  I  01 I    124.291.184  I   1621   I
*------------*---------------------------------------------------------*-------*-----*-----------------*----------*
                                                                           T O T A L I    124.291.184  I
                                                                                     *-----------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I ACRÉSCIMO                                    A N E X O   I I I                                 FL. 03           I
I DOS REPASSES                         ANEXO AO DECRETO N° 5711                                  R$ 1,00          I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I  Código     I                           Especificação                              I      Valor      I Processo I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
I             I SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO                 I                 I          I
I             I SUPERIOR                                                             I                 I          I
I             I                                                                      I                 I          I
I        4530 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - UEL                              I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I     43.280.121  I   1621   I
I             I                                                                      I                 I          I
I        4531 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA - UEPG                         I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I      2.457.100  I   1621   I
I             I                                                                      I                 I          I
I        4532 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ - UEM                               I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I     45.989.466  I   1621   I
I             I                                                                      I                 I          I
I        4534 I UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE                  I                 I          I
I             I RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO                                         I     32.564.497  I   1621   I
*-------------*----------------------------------------------------------------------*-----------------*----------*
                                                                          T O T A L  I    124.291.184  I
                                                                                     *-----------------*

115350/2016

D E C R E T O     Nº 5712      

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização 
contida no artigo 4º da Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015,
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D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Geral do Estado, no valor de R$ 1.650.000,00 (um milhão, seiscentos e cinquenta mil reais), de 
acordo com o Anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente de cancelamento de dotações, conforme 
Anexo II deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016, 195º da Independência e 128º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I SUPLEMENTAÇÃO                                A N E X O   I                                     Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5712                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 7700 I SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA      I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 7701 I GABINETE DO SECRETÁRIO                                  I          I     I    I   I               I      I
I 3517 I INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL NA FERROESTE                  I 45906500 I 100 I 01 I L I     1.650.000 I 1608 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I     1.650.000 I
                                                                                           *---------------*

*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
I CANCELAMENTO                                 A N E X O   I I                                   Fl. 01           I
I DE DESPESA                           ANEXO AO DECRETO N° 5712                                  R$ 1,00          I
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
I 5700 I SECRETARIA DE ESTADO DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO       I          I     I    I   I               I      I
I      I SOCIAL                                                  I          I     I    I   I               I      I
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I
I 5702 I DIRETORIA GERAL - SEDS                                  I          I     I    I   I               I      I
I 4414 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - SEDS                            I 33900800 I 100 I 01 I O I         2.000 I 1607 I
I      I                                                         I 33901400 I 100 I 01 I O I        26.000 I 1607 I
I      I                                                         I 33901800 I 100 I 01 I O I         8.640 I 1607 I
I      I                                                         I 33903000 I 100 I 01 I O I       120.000 I 1607 I
I      I                                                         I 33903600 I 100 I 01 I O I       308.000 I 1607 I
I      I                                                         I 33903700 I 100 I 01 I O I       430.000 I 1607 I
I      I                                                         I 33903900 I 100 I 01 I O I       669.685 I 1607 I
I      I                                                         I 33904600 I 100 I 01 I O I        18.930 I 1607 I
I      I                                                         I 33904700 I 100 I 01 I O I        20.000 I 1607 I
I      I                                                         I 33904900 I 100 I 01 I O I        26.745 I 1607 I
I      I                                                         I 33909200 I 100 I 01 I O I        20.000 I 1607 I
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------*
                                                                                T o t a l  I     1.650.000 I
                                                                                           *---------------*

115351/2016

DECRETO Nº 5713

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, inciso V da Constituição Estadual, nos termos do Decreto 
nº 2.877, de 1º de dezembro de 1972, alterado pelo Decreto nº 1.445, de 13 de 
dezembro de 1995 e Decreto nº 5.143, de 2 de Julho de 2012, 

DECRETA:

Artigo único.  Fica agraciado com a Ordem Estadual do Pinheiro, na 
Classe Grande Oficial, GILBERTO MAGALHÃES OCCHI.

Curitiba, em 15 de dezembro de  2016, 195º da Independência e 128º 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

115352/2016

RESOLUÇÃO Nº 77

O CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições,

Resolve designar os servidores CLECY MARIA AMADORI CAVET, 
RG nº 1.363.468-8, WANDERLEY D’AMBRÓSIO, RG nº 1.149.563 e GIO-
VANNI CHIERIGATTI GONÇALVES, RG nº 7.264.378-0, para, sob a presi-
dência do primeiro, comporem comissão de sindicância destinada a averiguar as 
irregularidades e apurar eventuais responsabilidades em acidente de trânsito com 
veículo utilizado pela Casa Civil, consubstanciado no protocolo nº 14.073.526-4.

Curitiba, em 15 de dezembro de 2016.

VALDIR LUIZ ROSSONI
Chefe da Casa Civil

115375/2016

Casa Civil
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Departamento de Trânsito - Detran

PORTARIA Nº 306/2016-COOVE/DG

                  O DIRETOR  GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o contido no Protocolado nº 14.174.230-2 e Parecer n° 533/2016 – AJU, resolvẹ:

S U S P E N D E R

         Das funções, pelo período de 90 (noventa) dias, as atividades  da  Des-
pachante de Trânsito EUDOXIO PEDRINI FILHO, titular da Portaria nº 
067/1986, de Matrícula 07.12.006-0, credenciado para o exercício da função 
no município de Londrina-Pr, jurisdição da 12ª Ciretran, na forma estabele-
cida termos do Artigo 17, inciso II e Artigo 19, inciso II, da Lei Estadual 
17.682/2013, por infração ao disposto nos Artigo 12, incisos I, III, V e VI, 
bem como Artigo 14,  incisos IV, VI, XII e Artigo 15,  incisos I, II e V, todos 
da citada Lei Estadual.
Esta Portaria entrará em vigor na data da sua Publicação.

Curitiba, 29 de novembro de 2016

      HERIVELTO DO CARMO         MARCOS ELIAS TRAAD DA SILVA             
COORDENADOR DE VEÍCULOS                  DIRETOR GERAL

PORTARIA Nº 307/2016-COOVE/DG

                  O DIRETOR  GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o contido no Protocolado nº 14.101.102-2 e Parecer n° 511/2016 – AJU, resolvẹ:

S U S P E N D E R

         Das funções, pelo período de 15 (quinze) dias, as atividades  da  Despachante 
de Trânsito JORGE ALBERTO THOMANN, titular da Portaria nº 054/1976, 
de Matrícula 13.07.020-2, credenciado para o exercício da função no municí-
pio de Cascavel-Pr, jurisdição da 07ª Ciretran, na forma estabelecida termos do 
Artigo 17, inciso II da Lei Estadual 17.682/2013, por infração aos Artigo 12, 
incisos I, II, V; Artigo 14, incisos III, VI, XIII e Artigo 15, incisos I e V, todos 
da citada Lei Estadual.
Esta Portaria entrará em vigor na data da sua Publicação.

Curitiba, 29 de novembro de 2016.

     HERIVELTO DO CARMO         MARCOS ELIAS TRAAD DA SILVA             
COORDENADOR DE VEÍCULOS                  DIRETOR GERAL

PORTARIA Nº 308/2016-COOVE/DG

                  O DIRETOR  GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o contido no Protocolado nº 14.185.230-2 e Parecer n° 545/2016 – AJU, resolvẹ:

S U S P E N D E R

         Das funções, pelo período de 60 (sessenta) dias, as atividades  da  Despa-
chante de Trânsito EDINELSON ALVES DA SILVA, titular da Portaria nº 
094/1990, de Matrícula 09.13.085-3, credenciado para o exercício da função 
no município de Maringá-Pr, jurisdição da 13ª Ciretran, na forma estabele-
cida termos do Artigo 17, inciso II e Artigo 19, inciso II, da Lei Estadual 
17.682/2013, por infração ao disposto nos Artigo 12, incisos I, II, bem como 
Artigo 14,  incisos VI, XII, XIII, e Artigo 15,  incisos I, todos da citada Lei 
Estadual.
Esta Portaria entrará em vigor na data da sua Publicação.

Curitiba, 29 de novembro de 2016.

    HERIVELTO DO CARMO          MARCOS ELIAS TRAAD DA SILVA             
COORDENADOR DE VEÍCULOS                  DIRETOR GERAL

PORTARIA Nº 309/2016 – COOVE/DG

                  O DIRETOR  GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 

DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o contido no Protocolado nº 14.210.872-0 e Parecer nº 532/2016 – AJU, resolve.

ADVERTIR

      Nos termos do Artigo 17, inciso I da Lei Estadual 17.682/2013, o Despachan-
te de Trânsito LUIZ CARLOS LASS, titular da Portaria 120/1986, Matrícula 
01.01.264-9, credenciado para o exercício da função  no município de Curitiba/Pr, 
jurisdição da 1ª Ciretran, por infração ao disposto nos Artigo 12, incisos I, II e III 
e Artigo 14, incisos VI e XIII, todos da citada Lei Estadual.
Esta Portaria entrará em vigor na data da sua Publicação.

Curitiba, 29 de novembro de 2016.

    HERIVELTO DO CARMO           MARCOS ELIAS TRAAD DA SILVA             
COORDENADOR DE VEÍCULOS                  DIRETOR GERAL

114580/2016

O  Diretor-Geral  do  Departamento  de  Trânsito  do  Paraná,  no  uso  de 
atribuições legais:
Considerando a competência  estabelecida na Lei  n.º  9503/1997 – CTB e  na 

Resolução n.º 358/2010 do CONTRAN.

Determina  a  publicação  das  portarias,  abaixo  relacionadas,  que  tratam  da 

Renovação do Credenciamento de Clínicas de Trânsito.

PORTARIA CLÍNICAS CNPJ

875/2016-DG CLIMEPSI  CLINICA  MEDICA  E 

PSICOLOGICA LTDA ME 

 16.758.731/0002-11 

892/2016-DG KARINE WOLF EPP 18.552.004/0001-48 

893/2016-DG CLIMEPSI  CLINICA  MEDICA  E 

PSICOLOGICA LTDA ME 

16.758.731/0001-30 

894/2016-DG CENTRO  DE  AVALIACAO  DE 

CONDUTORES  SANTA  IZABEL 

LTDA FILIAL 

10.949.712/0002-96 

895/2016-DG CENTRO DE AVALIACAO MEDICA 

E PSICOLOGICA PLAT TRAN LTDA 

21.085.707/0001-18 

900/2016-DG RONDOTRAN  CLINICA  DE 

AVALIACAO  DE  CONDUTORES 

LTDA ME 

12.875.980/0002-36 

901/2016-DG RONDOTRAN  CLINICA  DE 

AVALIACAO  DE  CONDUTORES 

LTDA ME 

12.875.980/0003-17 

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Marcos Elias Traad da Silva,
Diretor-Geral

114635/2016

EXTRATO DA PORTARIA Nº 906/2016-DG
Designar, Antonio Helly Santiago Junior, RG nº10.712.479-9, CPF nº084.329.289-
09 e Robson Vitorino de Souza, RG nº8.167.091-9, CPF nº043.274.029-58, ser-
vidores deste Departamento Estadual de Trânsito do Paraná – Detran/PR, para 
atuarem como gestores e Cristhiano Bueno Batista, RG nº7.131.287-9 e CPF 
nº030.354.709-01, servidor deste Departamento Estadual de Trânsito do Paraná 
– Detran/PR, para atuar como fiscal do Contrato nº 133/2016 . Curitiba, 12 de 
dezembro de 2016.  Marcos Elias Traad da Silva – Diretor-Geral do Detran/PR.

EXTRATO DA PORTARIA Nº 902/2016-DG
Designar, Erhardt Fruehauf, RG nº4.764.715-0, CPF nº844.473.899-91, servidor 
deste Departamento Estadual de Trânsito do Paraná – Detran/PR, para atuar como 
gestor e Cristhiano Bueno Batista, RG nº7.131.287-9 e CPF nº030.354.709-01, 
servidor deste Departamento Estadual de Trânsito do Paraná – Detran/PR, para 
atuar como fiscal do Contrato nº 127/2016 . Curitiba, 09 de dezembro de 2016. 
Marcos Elias Traad da Silva – Diretor-Geral do Detran/PR.

EXTRATO DA PORTARIA Nº 908/2016-DG
Designar, Nádia Maria Gonçalves, RG nº9.762.589-1, CPF nº553.736.580-49, 
servidora deste Departamento Estadual de Trânsito do Paraná – Detran/PR, para 
atuar como gestora e fiscal do Contrato nº131/2016 . Curitiba, 12 de dezembro de 
2016. Marcos Elias Traad da Silva – Diretor-Geral do Detran/PR.

115098/2016

EXTRATO DA PORTARIA Nº 903/2016-DG
Designar Fernando Algarte Garcia, RG nº1281965, CPF nº240.120.419-91, servi-
dor deste Departamento Estadual de Trânsito do Paraná – Detran/PR, para atuar 
como gestor, e Marcos Jose Mayer, RG nº8.218.721-9 e CPF nº054.682.239-88, 
servidor deste Departamento Estadual de Trânsito do Paraná – Detran/PR, para 
atuar como fiscal do contrato 130/2016. Curitiba, 12 de dezembro de 2016. Mar-
cos Elias Traad da Silva – Diretor-Geral do Detran/PR.

115193/2016
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O Diretor-Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Paraná, no uso de atribuições legais:

Considerando a competência estabelecida na Lei n.º 9503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro – CTB e nas Resoluções n.º 358, de 13 
de agosto de 2010, e n.º 198, de 25 de julho de 2006, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.
Determina a publicação das portarias, abaixo relacionadas, que alteraram razão social e/ou sócios e/ou endereço dos Centros de Formação de Condutores.

PORTARIA CFC/EMPRESA CNPJ MOTIVO

878/2016-DG MATELÂNDIA 
LTDA

11.234.869/0001-17 ALTERAÇÃO DE SÓCIOS:  RETIRANDO-SE OS  SÓCIOS  ANDERSON PADILHA,  FRANCIMARA 
SPANHOL PADILHA, LÍRIO PADILHA E MARGARIDA BOZIO RODRIGUES E INGRESSANDO 
JEAN CARLOS BETSCH E GRAZIELA CRISTINA MARZAGÃO BETSCH NA SOCIEDADE.  

881/2016-DG ALFA LTDA  81.504.672/000 ALTERAÇÃO  DE  ENDEREÇO  PARA:  AVENIDA  BRASÍLIA,  Nº  2180 –  CENTRO  – 
MEDIANEIRA/PR. 

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Marcos Elias Traad da Silva,

Diretor-Geral
114633/2016

PORTARIA N.º 910 /2016 – DG
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 

DO ESTADO DO PARANÁ –  DETRAN/PR,  no  uso  de  suas  atribuições 

legais, e;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 147 e 148 da Lei n.º 9503 

de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro − CTB;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 425/2012 de 27 de 

novembro de 2012,  que dispõe sobre  o exame de aptidão física  e mental,  a  

avaliação psicológica e o credenciamento de entidades públicas e privadas;

CONSIDERANDO o disposto na NBR 14970 da ABNT de julho de 

2003,  que  estabelece  os  requisitos  de  dirigibilidade;  as  diretrizes  para  a 

avaliação  clínica  de condutor  com mobilidade  reduzida;  e  as  diretrizes  para 

avaliação  do  condutor  com  mobilidade  reduzida  em  veículo  automotor 

apropriado;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 303/2015-DG, publicada no Diário 

Oficial  nº  9472,  de  16/06/2015,  de  Credenciamento  de  Clínicas  Médicas  e 

Psicológicas para realização de Exame de Sanidade Física e Mental e Avaliação  

Psicológica e de Exame Médico Especial aos candidatos à obtenção de Carteira  

Nacional de Habilitação, renovação exames e outros exigidos pelo Detran/PR.

RESOLVE:
Artigo  1º.   Autorizar  a  realização  de  Exame Médico  Especial  ao 

candidato com mobilidade reduzida,  a ser  realizado na Psicomedtran Clínica 

Médica e Psicológica Ltda, CNPJ 10.981.370/0001-00, sita à Rua Mato Grosso,  

1665, Centro, CEP 86.010-180, na Cidade de Londrina, Paraná.

Artigo 2º.  Os Exames Médicos Especiais serão realizados por Junta 

Médica Especial designada neste ato em nome dos Médicos Peritos Dr. Roberto 

Yamamoto,  CRM  12813/PR  e   Dr.  Wenes  Oliveira  de  Carvalho  CRM 

28366/PR.

Artigo  3.º  A  Junta  Médica  Especial  poderá  dar  início  aos 

atendimentos  a  partir  da  data  de  publicação  desta  portaria,  e  esta  portaria 

vigorará  enquanto  a  clínica  estiver  devidamente  credenciada  neste 

Departamento de Trânsito do Estado do Paraná.

Artigo 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.                       Marcos Elias Traad da Silva,

                                                                                         Diretor-Geral

115221/2016

PORTARIA N.º 915/2016 – DG
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 

DO ESTADO DO PARANÁ –  DETRAN/PR,  no  uso  de  suas  atribuições 

legais, e;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 147 e 148 da Lei n.º 9503 de 23 de 

setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro − CTB;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 425/2012 de 27 de 

novembro de 2012,  que dispõe sobre  o exame de aptidão física  e mental,  a  

avaliação psicológica e o credenciamento de entidades públicas e privadas;

CONSIDERANDO o disposto na NBR 14970 da ABNT de julho de 

2003,  que  estabelece  os  requisitos  de  dirigibilidade;  as  diretrizes  para  a 

avaliação  clínica  de condutor  com mobilidade  reduzida;  e  as  diretrizes  para 

avaliação  do  condutor  com  mobilidade  reduzida  em  veículo  automotor 

apropriado;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 303/2015-DG, publicada no Diário 

Oficial  nº  9472,  de  16/06/2015,  de  Credenciamento  de  Clínicas  Médicas  e 

Psicológicas para realização de Exame de Sanidade Física e Mental e Avaliação 

Psicológica e de Exame Junta Médica Especial  aos candidatos à obtenção de 

Carteira  Nacional  de  Habilitação,  renovação  exames  e  outros  exigidos  pelo 

Detran/PR.

RESOLVE:
Artigo  1º.  Autorizar  a  realização  de  Exame  Médico  Especial  ao 

candidato com mobilidade reduzida, a ser realizado na  Clínica do Trabalho de 

Irati SS Ltda, CNPJ 04.530.583/0001-13, sita à Rua Antonio C Cavalin, 790, 

Centro, CEP 84.500-000, na Cidade de Irati, Paraná.

Artigo 2º.  Os Exames Médicos Especiais serão realizados por Junta 

Médica Especial designada neste ato em nome dos Médicos Peritos Dr. Marco 

Aurélio  Arantes  de  Campos,  CRM 25849/PR e   Dr.  José  Maria  Ribeiro  de 

Campos CRM 4898/PR.

Artigo  3.º  A  Junta  Médica  Especial  poderá  dar  início  aos 

atendimentos  a  partir  da  data  de  publicação  desta  portaria,  e  esta  portaria 

vigorará  enquanto  a  clínica  estiver  devidamente  credenciada  neste 

Departamento de Trânsito do Estado do Paraná.

Artigo 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.                   Marcos Elias Traad da Silva,

                                                              Diretor-Geral
115229/2016

Secretaria da Administração 
e da Previdência

RESOLUÇÃO Nº
 
7965

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando o Art. 47 do Decreto n° 7.116, de 
28 de janeiro de 2013, resolve

H O M O L O G A R

O resultado final do Concurso Público regulamentando pelo Edital n° 73/2016 
- DRH/SEAP, de 27 de julho de 2016, publicado no Diário Oficial do Estado -Su-
plemento Concursos Públicos do Estado n° 9.750, de 28 de julho de 2016, que visa 

o suprimento de vagas nos cargos de: Promotor de Saúde Profissional e Promotor 
de Saúde Execução, do Quadro Próprio dos Servidores da Saúde - QPSS, em con-
formidade com o Edital n° 132/2016 - DRH/SEAP, de 07 de dezembro de 2016, 
publicado no Diário Oficial do Estado -Suplemento Concursos Públicos do Estado 
n° 9.840, de 12 de dezembro de 2016,

Curitiba, 14 de dezembro de 2016

MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO 
Secretária de Estado.

114774/2016

RESOLUÇÃO DE PENSÃO ESPECIAL N. 7952                                                 
                            A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E TENDO EM VISTA O DISPOSTO NO DECRETO Nº 2491, DE  23  DE
JANEIRO DE 1984,                                                                     
                                                                                     
RESOLVE                                                                              
                                                                                     
CANCELAR, POR FALECIMENTO, A PENSÃO MENSAL CONCEDIDA EM NOME DE:                     
                                                                                     
                                                                                     
                                                                                     
_____________________________________________________________________________________
 RG            NOME                                                   PROTOCOLO      
_____________________________________________________________________________________
 3.867.737-3   PEDRO LOPES DOS SANTOS                                 CERTIDAO OBITO 



216ª feira | 16/Dez/2016  - Edição nº 9844

                                                                                     
CURITIBA, 12/12/2016                                                                 
                                                                                     
                                                                                     
                            MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO                             
                      SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E                        
                                   DA PREVIDÊNCIA                                    

114781/2016

RESOLUCAO DE RESERVA REMUNERADA/REFORMA N. 7953                                       
             A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR 12.398/98, RESOLVE TRANSFERIR PARA A
 INATIVIDADE O(S) INTEGRANTE(S) DA POLÍCIA MILITAR ABAIXO RELACIONADOS:               
                                                                                      
NOME: ZENO BARONCINI NETO                                             ORGAO: PMPR     
R.G.: 01.422.770-9 CARGO: Tenente Coronel                                LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Integral por Tempo Contribuição .                            
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157,  § 4º , inciso I da Lei               
           Estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 95.868/16                        
           VALOR  MENSAL  DOS PROVENTOS: R$ 23.913,63(Vinte e Três Mil,               
           Novecentos e Treze Reais e Sessenta e Três Centavos)                       
           CALCULOS A FL. 14-PRPREV. - FM - PROTOCOLO N. 14.332.634-9                 
    _________________________________________________________________________________ 
                                                                                      
NOME: WELYNGTON ALVES DA ROSA                                         ORGAO: PMPR     
R.G.: 03.987.780-5 CARGO: Tenente Coronel                                LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Integral por Tempo Contribuição .                            
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157,  § 4º , inciso I da Lei               
           Estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 95.956/16                        
           VALOR  MENSAL  DOS  PROVENTOS:  R$  24.799,32(Vinte e Quatro               
           Mil,  Setecentos  e  Noventa  e  Nove  Reais e Trinta e Dois               
           Centavos)                                                                  
           CALCULOS A FL. 18-PRPREV. - FM - PROTOCOLO N. 14.366.428-7                 
    _________________________________________________________________________________ 
CURITIBA, 12 DE DEZEMBRO DE 2016                                                      
                           MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO                               
                     SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       
RESOLUCAO DE RESERVA REMUNERADA/REFORMA N. 7954                                       
             A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR 12.398/98, RESOLVE TRANSFERIR PARA A
 INATIVIDADE O(S) INTEGRANTE(S) DA POLÍCIA MILITAR ABAIXO RELACIONADOS:               
                                                                                      
NOME: JULIO CESAR ALVES                                               ORGAO: PMPR     
R.G.: 03.415.063-0 CARGO: Major                                          LF: 1        
                                                                                      
TIPO: Reserva Remunerada Integral por Tempo Contribuição .                            
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA -----     
                                                                                      
           Artigo  45, § 6º da Constituição Estadual, Artigo 113 da Lei               
           Estadual  12.398/98  e  Artigo  157,  § 4º , inciso I da Lei               
           Estadual 1.943/54.                                                         
           Art. 1°, § único, da Lei 17169/12.                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N. 95.867/16                        
           VALOR  MENSAL  DOS PROVENTOS: R$ 22.560,02(Vinte e Dois Mil,               
           Quinhentos e Sessenta Reais e Dois Centavos)                               
           CALCULOS A FL. 13-PRPREV. - FM - PROTOCOLO N. 14.312.325-1                 
    _________________________________________________________________________________ 
CURITIBA, 12 DE DEZEMBRO DE 2016                                                      
                           MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO                               
                     SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E                          
                                 DA PREVIDENCIA                                       

114756/2016

              EXTRATO DOS ATOS EMITIDOS PELA DIVISAO DE CADASTRO DE RECURSOS HUMANOS - SEAP
                            A SECRETÁRIA DE  ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES E TENDO EM  VISTA O DISPOSTO  NO  DECRETO Nº 2.491, DE 23  DE  JANEIRO DE 1984, RESOLVE
EXONERAR  A  PEDIDO DE  ACORDO COM  O  ARTIGO 124, DA  LEI Nº 6174, DE 16 DE  NOVEMBRO DE  1970, OS
FUNCIONÁRIOS ABAIXO RELACIONADOS:
RESOLUÇÃO N. 7955 12/12/2016
NOME                                    RG           LF  CARGO   PROTOCOLO      A PARTIR    ORGAO  
NAG RIF AGUIAR                          101870430    3   NI01    143422577      16/11/2016  SEED
CRISTIANE RAMIM                         64906160     2   NAC     143581691      28/11/2016  FUNSAUDE

114720/2016
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Secretaria da Agricultura
e do Abastecimento

RESOLUÇÃO Nº 147, de 14 de dezembro de 2016

Cancelar a Resolução nº 139, de 28 de Novembro de 
2016, que designou a servidora para responder pela 
Chefia do Núcleo Regional de Maringá.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO, no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso XIV, 
artigo 45 da Lei nº8.485, de 03 de junho de 1.987, 

RESOLVE:

Art.1º CANCELAR, a partir do dia 15/12/2016, os efeitos da Resolução 
n° 139, de 28 de novembro de 2016, que designou a servidora Ivani Marangoni, 
portadora do RG n° 3.131.276-0, como Chefe do Núcleo Regional de Maringá.

Art.2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. 

Cumpra-se.

Norberto Anacleto Ortigara.
114844/2016

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEAB/ADAPAR Nº 006,
de 12 de dezembro de 2016.

Instituir Comissão Conjunta para Coleta Seletiva 
Solidária no âmbito da SEAB e da ADAPAR; desig-
na os servidores e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABAS-
TECIMENTO – SEAB e o DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DE-
FESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o disposto no artigo 5º do Decreto nº 4167/2009 e 
ao contido no protocolado sob nº 14.243.908-5,

RESOLVEM:

Art. 1º INSTITUIR a Comissão Conjunta para a Coleta Seletiva Soli-
dária para o fim precípuo de implementar o processo seletivo simplificado de sele-
ção de associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis no âmbito 
das unidades administrativas compartilhadas pela SEAB e ADAPAR.

Art. 2º A Comissão Conjunta terá as seguintes atribuições:

I – coordenar e conduzir os trabalhos de seleção de associações e coope-
rativas de catadores de materiais recicláveis;

II – dar ampla divulgação ao edital de Chamada Pública;

III – receber, examinar e decidir as impugnações do edital;

IV – receber os envelopes dos documentos de habilitação;

V – proceder à abertura dos envelopes de documentos de habilitação, o 
respectivo exame documental e à classificação dos proponentes;

VI – divulgar o resultado da habilitação e consequente cadastramento, 
conforme estabelecido no ato convocatório;

VIII – receber, examinar, instruir e decidir sobre os recursos e, quando 
mantida a sua decisão, encaminhar os autos à autoridade superior da SEAB para 
deliberação;

IX – realizar os demais atos para o rateio dos resíduos recicláveis, inclu-
sive o sorteio, caso haja mais de uma associação/cooperativa credenciada;

X – adotar as providências necessárias para formalização do Termo de 
Compromisso;

XI – lavrar a competente ata em todas as oportunidades em que a Co-
missão Conjunta reunir-se.

Art. 3º Designar, para compor a Comissão Conjunta, os seguintes ser-
vidores:

I – CLARICE SANTOS MACIEL, Assistente Técnico, com RG nº 
6.668.455-5;

II – MARIANA FILIPPI RICCIARDI, Fiscal de Defesa Agropecuária, 
com RG nº 7.763.195-0;

 
III – GUSTAVO BECKER, Fiscal de Defesa Agropecuária, com RG 

nº 7.089.199-9;

IV – OSDEGAR ALVES DE OLIVEIRA, Agente de Execução, com 
RG nº 1.156.579-4;

 
V – ELOANE CRISTINA SANTOS RUFFINI, Agente de Execução, 

com RG nº 6.920.281-0;

VI – GIANNA MARIA CIRIO, Agente Profissional, com RG nº 
1.236.926-3.

Parágrafo Único. A coordenação dos trabalhos da referida Comissão 
Conjunta cumprirá à servidora Clarice Santos Maciel.

Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se.

Cumpra-se. 

Norberto Anacleto Ortigara,
Secretário de Estado da Agricultura e Abastecimento.

Inácio Afonso Kroetz,
Diretor Presidente da ADAPAR.

114838/2016

Agência de Defesa Agropecuária
do Paraná - ADAPAR

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR
PORTARIA N° 278 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016. 

Súmula: Decisão. Processo Administrativo Disciplinar. 
Protocolado nº 13.984.146-8. Portaria ADAPAR nº 179, de 21 de julho de 2016, 
prorrogada pela Portaria nº 242, de 21 de outubro de 2016. Apuração de denúncias 
sobre irregularidades funcionais por descumprimento de ordens superiores 
atribuídas ao servidor Christian Reichmann Sassi, RG nº 8.421.198-2-PR, 
ocupante do cargo de Agente Profissional, na função de Engenheiro Agrônomo, 
em exercício na Unidade Local de Sanidade Agropecuária - ULSA de Castro. 
Ausência de alegado vício de composição da CPAD, pois em consonância com art. 
28, do Decreto nº 5792, de 30 de agosto de 2012. Recusa em comparecer à reunião 
da qual foi regularmente notificado, bem como, não executou as atividades 
demandadas pela Supervisão Regional. Retenção de documentos oficiais, não 
franqueando aos demais Fiscais que integram as demais ULSA da Unidade 
Regional de Sanidade Agropecuária - URS de Ponta Grossa, descumprindo 
diretrizes e serviços delegados relacionadas às atividades de alçada, estabelecidos 
no Regimento Interno da Adapar – Portaria nº 326, de 27 de setembro de 2013. 
Insubordinação à ordem hierárquica emanada do Supervisor Regional. Infração 
aos deveres de observância das normas legais e regulamentares, de obediência 
às ordens superiores, e de comparecimento à repartição quando convocado, nos 
termos dos Incisos VI, VII e XVII, da Lei nº 6174, de 16 de novembro de 1970 – 
Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Paraná. Aplico, nos termos do art. 
291, II, C/C Art. 293, II, da Lei nº 6174, de 16 de novembro de 1970, a PENA 
DE REPREENSÃO ao servidor FDA CHRISTIAN REICHMANN SASSI, 
ficando CIENTE de que a não comprovação por meio de documentos pertinentes 
do cumprimento, a partir da notificação da presente Decisão, das determinações 
estabelecidas pela Supervisão Regional de participação no sistema estabelecido de 
rotatividade entre os Fiscais de Defesa Agropecuária – FDA, visando a execução 
das atividades fiscalizatórias nas ULSA circunscritas à URS de Ponta Grossa, bem 
como, deixar de disponibilizar os documentos públicos da ULSA de Castro aos 
demais FDA das demais ULSA da URS de Ponta Grossa, ser-lhe-á suspenso o 
pagamento da remuneração, nos termos do Art. 297, do mesmo Diploma Legal. 
Publique-se. Dê-se ciência da presente Decisão ao Diretor de Defesa Agropecuária 
– DDA e ao Supervisor Regional da Adapar em Ponta Grossa. Encaminhe-se os 
presentes autos à Diretoria Administrativo Financeira para: Notificar da presente 
Decisão o servidor Christian Reichmann Sassi; Registrar a pena imposta no 
assento individual do servidor; cientificar da Decisão a Controladoria Geral do 
Estado – CGE.

Inácio Afonso Kroetz
Diretor Presidente

115202/2016

Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior

RESOLUÇÃO Nº 172/2016- SETI

o secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando os dispostos nos Artigos 52 a 54 
da Deliberação nº 001/2010, de 09/04/2010, do Conselho Estadual de Educação. 

RESOLVE

Art. 1º Constituir Comissão Verificadora composta por TANIA REGI-
NA DOS SANTOS SOARES, Doutora em Anatomia Funcional pela Universida-
de de São Paulo – USP e Professora do Departamento de Ciências Morfológicas 
da Universidade Estadual de Maringá – UEM, como Avaliadora para proceder 
verificação in loco, e LÚCI WEYAND SOARES, Agente Profissional da Coor-
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Universidade Estadual 
de Maringá

O Reitor da Universidade Estadual de Maringá, Mauro Luciano Baesso, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias, torna pública a Portaria de averbação de 
tempo de contribuição, datada de 08 de dezembro de 2016, conforme abaixo; 

PORTARIA Nº 1.155/2016-GRE 

Considerando a Certidão de Tempo de Contribuição nº 
14023050.1.00442/13-2, datada de 06/09/2013, expedida pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social-INSS;  

considerando o disposto no Art. 26 do Estatuto da Universidade 
Estadual de Maringá, 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Determinar, para fins de aposentadoria e disponibilidade, 
nos termos da Lei 7.634, de 13 de julho de 1982, a averbação do tempo de 
contribuição do(a) servidor(a) MARIA CRISTINA LOPES MIRANDA DE 
ARAUJO, portador(a) da RG nº 35957910/PR, no cargo de Agente 
Universitário de Nível Médio, na função de Técnico em Informática, conforme 
abaixo discriminado: 

ÓRGÃO PERÍODO ANOS MESES DIAS 
Lojas Americanas S.A 09/07/1982 a 

31/01/1985 
02 06 22 

Associação dos 
Funcionários da UEM 

18/02/1986 a 
23/02/1995 

09 - 06 

TOTAL 11 06 28 

114891/2016

Universidade Estadual 
do Norte do Paraná

PORTARIA/GR Nº 373/2016

SÚMULA: Prorroga,  por  12  (doze)  meses,  o  prazo  de
validade  do  Teste  Seletivo  para  Professor  Colaborador  na
UENP.

A Reitora  da  Universidade  Estadual  do  Norte  do  Paraná  –
UENP, no exercício regular de seu cargo e prerrogativas legais
de suas funções, e considerando o Edital nº 076/2015 - GR, de
10/11/2015,  Aditivos  081/2015 de 12/11/2015  e  082/2015  de
20/11/2016  publicados no Diário Oficial do Estado do Paraná -
Suplemento de Concursos,  nº  9574, de 12/11/2015,  9576 de
16/11/2015 e 9582 de 24/11/2015 de abertura do Teste Seletivo
para Professor Colaborador na UENP

RESOLVE
Art.  1o. Prorrogar  por  mais  12  (doze)  meses,  o  prazo  de
validade  do  Teste  Seletivo  para  Professor  Colaborador  na
UENP,  cujo  resultado  foi  divulgado  por  meio  do  Edital  nº
089/2015 de 21/12/2015, publicado no Diário Oficial do Estado
do  Paraná  –  Suplemento  de  Concursos,  nº  9603,  de
23/12/2015.
Art.  2º. Esta  Portaria  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE

Gabinete da Reitora da UENP em
Jacarezinho, 14 de dezembro de 2016.

Fátima Aparecida da Cruz Padoan
Reitora

PORTARIA/GR Nº 374/2016

SÚMULA: Designa  a  Comissão  Organizadora  do  1º  Teste
Seletivo para Professor Colaborador de 2017.

A Reitora  da  Universidade  Estadual  do  Norte  do  Paraná  –
UENP, Profa. Fátima Aparecida da Cruz Padoan, nomeada por
meio do Decreto Estadual nº 11.435, de 26 de junho de 2014,
do Governo do Estado do Paraná, no uso das atribuições legais
e exercício regular de seu cargo, 

RESOLVE
Art. 1o. Designar os servidores abaixo relacionados, para, sob 
a presidência do primeiro, compor a Comissão Organizadora 
do Teste Seletivo para o cargo Professor Colaborador, que será
realizado no Campus Luiz Meneghel, Cornélio Procópio e 
Jacarezinho.
- Prof. Dr. Rudolph dos Santos Gomes Pereira – Campus de C. 
Procópio
- Prof. Dr. José Carlos da Silva – Campus de Jacarezinho 
- Prof. Me. Pedro Henrique Carnevalli Fernandes – Campus de 
C. Procópio
- Profª. Me. Carla Gomes de Araújo – Campus de Bandeirantes
- Servidor Vinícius Rodrigues Silva – Campus de Bandeirantes 
- Servidora Iolanda Paduan – Campus de Bandeirantes
- Servidor Mário Sérgio da Silva – Campus de Jacarezinho
- Servidor Hamilton Donizete Augusto – Reitoria – Jacarezinho
- Servidora Lúcia Aparecida da Cruz Rodrigues – Campus de 
Cornélio Procópio
- Servidora Larissa Braga Alves – Campus de Cornélio 
Procópio
Art. 2º - A Comissão deverá se reunir para os trabalhos para os
quais foram designados, quando convocados pelo Presidente.
Art.  3º  -  A Pró-Reitoria  de  Recursos  Humanos  coordenará
todas as fases do Teste Seletivo, proporcionando a comissão
as necessárias condições materiais para a realização de seu
trabalho.
Art.  4º  - Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE
Gabinete da Reitora da UENP em

Jacarezinho, 14 de dezembro de 2016.
Fátima Aparecida da Cruz Padoan

Reitora

115051/2016

115053/2016

Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná - Unioeste

Natureza: Convênio de Cooperação Técnica nº 056/2016  
Partes: Unioeste x Fundetec 
Objeto:  criação e implantação do “ Centro de Desenvolvimento e Difusão 
Tecnológica em Energias Renováveis – CDTER”, visando tornar-se 
referência em pesquisa, desenvolvimento e inovação, além de disseminar e 
promover o desenvolvimento tecnológico sustentável  
Data da Assinatura: 05/12/2016 
Vigência: 31/12/2021 
Natureza: Termo de Cooperação Técnica nº 051/2016  
Partes: Unioeste x UERGS 
Objeto:  formalizar o interesse dos partícipes de promover conjuntamente, 
mediante cooperação, a realização de atividades de ensino, pesquisa, 
extensão e inovação, incluindo atividades de estágio docência e mobilidade 
acadêmica para atender os programas de Pós-Graduação Stricto Sensu 
Data da Assinatura: 25/11/2016 
Vigência: 24/11/2021 

A Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), por meio da Pró-
-Reitoria de Graduação – Prograd e a Comissão Universidade para os Índios 
– CUIA (Resolução nº 99/2016-SETI) considerando o Edital nº 036/2016 de 
abertura das inscrições, publica o resultado do XVI Vestibular dos Povos In-
dígenas no Paraná por meio do Edital nº 050/2016-Prograd/Unioeste. O re-
sultado do XVI Vestibular dos Povos Indígenas no Paraná, para ingresso nos 
cursos de graduação das Universidades Estaduais do Paraná que oferecem 06 
(seis) vagas em cada uma das Universidades Estaduais, exclusivamente para 
os índios integrantes das sociedades indígenas do Paraná e, 10 vagas para a 
Universidade Federal do Paraná, exclusivamente para índios integrantes das 
sociedades indígenas do Brasil. São vagas suplementares àquelas ofertadas no 
Processo Seletivo para o ingresso no ano letivo de 2017 em cursos de gradu-
ação. As vagas, locais, modalidade, turno e duração dos cursos de graduação 
são descritas no manual do candidato. 

115164/2016

115162/2016

denadoria de Ensino Superior – CES/SETI  para acompanhamento técnico do pro-
tocolado, tendo em vista a Renovação do Reconhecimento do curso de Graduação 
em Ciências Biológicas  – Bacharelado, ofertado pela Universidade Estadual do 
Paraná – UNESPAR, Campus de Paranaguá, conforme o proposto no Protocolado 
nº 13.615.816-3 de 14/05/2015.  

Art. 2.º A Avaliadora apresentará o relatório, bem como manifestação 
formal quanto as alterações/ajustes ocorridos ao longo do processo de peritagem, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta Resolução.

Art. 3.º A instrução e orientação técnica do expediente, a serem execu-
tadas e providenciadas pela Assessora Técnica, terão o prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da apresentação do relatório, quando deverão seguir as devidas tramitações 
legais para a matéria.

Art. 4º A Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, 12 de dezembro  de 2016.

João Carlos Gomes 
SECRETÁRIO DE ESTADO 

115198/2016
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Secretaria da Comunicação
Social

P O R T A R I A  Nº 041/2016 

	 A Diretora Geral da Secretaria de Estado da Comunicação Social, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Art. 47, da Lei nº 
8.485, de 03 de junho de 1987, e a Resolução Conjunta nº 001-SEAP/SECS/
SEPL, de 16 de agosto de 2004, RESOLVE 

	 Disponibilizar os servidores para prestarem serviços até 31.12.2017, 
conforme abaixo especificado: 

CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA 
JUDITE DA LUZ DOS SANTOS – PROT.14.306.514-6 - RG 1.520.930-5 - Co-
municador Social
MARIALDA GONÇALVES PEREIRA BEGHETTO- prot.14.306.548-0 – RG 
3.027.841-0 -  Comunicador Social   

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
CARLOS ANTONIO SOARES- PROT.14.278.803-9 - RG 1.102.566-8 - Comu-
nicador Social

SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE E DO TURISMO
ALCIONE ANTONIO BACIL - PROT. 14.305.443-8 - RG 1.463.264-6 - Comu-
nicador Social

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO PARANÁ – IPEM
BEATRIZ MARIA PANEK – PROT.14.320.654-8 - RG 1.302.215-1- Comuni-
cador Social

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO
VANIA MACHADO CASADO – PROT.14.313.730-9 – RG 5.387.171-2 - Co-
municador Social
MARIO LUIZ MILANI – PROT.14.313.730-9 – RG 1.199.845-3 - Comunicador Social

INSTITUTO DE TERRAS, CARTOGRAFIA E GEOCIÊNCIASMARA LU-
CIA DE CARLI PROT.14.308.534-1 - RG 1.556.272-2 – Comunicador Social

Curitiba, de 14 de dezembro de 2016. 

CICEMARA APARECIDA DANIEL CORDEIRO
DIRETORA GERAL

114829/2016

Secretaria da Família 
e Desenvolvimento Social

Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da

Família e Desenvolvimento Social-SEDS

TERMO DE ADESÃO
Protocolado nº 13.943.064-6

Partícipes: O Estado do Paraná,por intermédio da Secretaria de Estado do Traba-
lho e Desenvolvimento Social-SEDS e o Município de Curiúva.
Objeto: Adesão ao AFAI, a fim de propiciar o devido atendimento e acompanha-
mento às “famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos por ocorrên-
cia de afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida socioedu-
cativa”.
Valor: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais),Fonte FIA em parcela única. 
Assinaturas:  05/09/2016.

Curitiba, 15 de dezembro de 2016.

Fernanda Bernardi Vieira Richa
Secretaria de Estado da

Família e Desenvolvimento Social 
115070/2016

Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da

Família e Desenvolvimento Social-SEDS

TERMO DE ADESÃO
Protocolado nº 14.238.321-7

Partícipes: O Estado do Paraná,por intermédio da Secretaria de Estado do Traba-
lho e Desenvolvimento Social-SEDS e o Município de Planalto.
Objeto: Adesão ao AFAI, a fim de propiciar o devido atendimento e acompanha-
mento às “famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos por ocorrên-
cia de afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida socioedu-
cativa”.
Valor: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais),Fonte FIA em parcela única. 
Assinaturas:  03/08/2016.

Curitiba, 15 de dezembro de 2016.

Fernanda Bernardi Vieira Richa
Secretaria de Estado da

Família e Desenvolvimento Social 
115064/2016

DELIBERAÇÃO n°010/2016 – CEDM/PR

O  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Mulher  do  Paraná  – 

CEDM/PR, reunido ordinariamente em 13 de Dezembro de 2016,  no uso das 

suas atribuições regimentais e, 

  DELIBERA

Art. 1º  Pela  aprovação do calendário das reuniões do CEDM/PR do ano de 

2017, conforme abaixo:

Reunião Data

3ª Reunião Ordinária 11/04/2017

4ª Reunião Ordinária 09/05/2017

5ª Reunião Ordinária 06/06/2017

6ª Reunião Ordinária 11/07/2016

7ª Reunião Ordinária 15/08/2016

8ª Reunião Ordinária 12/09/2017

9ª Reunião Ordinária 10/10/2017

10ª Reunião Ordinária 16/11/2017

11ª Reunião Ordinária 12/12/2017

Art. 2 ° Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE 

                                                                               Curitiba,  13 de 

Dezembro de 2016.

Doris Margareth de Jesus

Presidente

Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná

DELIBERAÇÃO n°010/2016 – CEDM/PR

O  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Mulher  do  Paraná  – 

CEDM/PR, reunido ordinariamente em 13 de Dezembro de 2016,  no uso das 

suas atribuições regimentais e, 

  DELIBERA

Art. 1º  Pela  aprovação do calendário das reuniões do CEDM/PR do ano de 

2017, conforme abaixo:

Reunião Data

3ª Reunião Ordinária 11/04/2017

4ª Reunião Ordinária 09/05/2017

5ª Reunião Ordinária 06/06/2017

6ª Reunião Ordinária 11/07/2016

7ª Reunião Ordinária 15/08/2016

8ª Reunião Ordinária 12/09/2017

9ª Reunião Ordinária 10/10/2017

10ª Reunião Ordinária 16/11/2017

11ª Reunião Ordinária 12/12/2017

Art. 2 ° Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE 

                                                                               Curitiba,  13 de 

Dezembro de 2016.

Doris Margareth de Jesus

Presidente

Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná
114958/2016

Curitiba, 15 de dezembro de 2016.

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE
CHAMAMENTO PÚBLICO

Protocolo: 13.913.422-2
Assunto:  Projeto Pelo Direito à Vida – Associação Hospitalar
de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro – Hospital Pequeno
Príncipe.

Considerando que o Projeto Pelo Direito à Vida consta
no  Banco de Projetos  do Conselho  Estadual  dos  Direitos  da
Criança e do Adolescente – CEDCA/PR, conforme Deliberação
nº 121/2013, de 25 de outubro de 2013; 

Que a captação de recursos pela associação, ocorreu
por meio de processo de renúncia fiscal e em período anterior
à entrada em vigor da Lei Federal nº 13.019/2014, conforme
demostra o extrato das doações fls. 79 a 96 do protocolado;

Que o CEDCA/PR aprovou o levantamento do recurso
conforme Deliberação nº 035/2016, de 20 de maio de 2016;

Julgo que o caso em apreço se coaduna à hipótese de
inexigibilidade  de  chamamento  público,  prevista  no  artigo  31,
caput da Lei  Federal nº 13.019/2014 e no artigo 34,  caput do
Decreto Estadual nº 3.513/2016, em virtude da inviabilidade de
competição entre as organizações da Sociedade Civil, isso, pois, as
metas  previstas  no  Projeto  podem ser  atingidas  somente  pela
Associação Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro –
Hospital Pequeno Príncipe, proponente do Projeto e também, que
este procedimento de inexigibilidade  evitará possível prejuízo às
crianças e adolescentes que serão beneficiadas com as atividades
desenvolvidas no Projeto.

Publique-se de acordo com a legislação vigente.

Fernanda Bernardi Vieira Richa
Secretária de Estado da Família 

e Desenvolvimento Social
115248/2016
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DELIBERAÇÃO Nº 055/2016 – CEDCA/PR
Considerando o disposto no artigo 227 da Constituição da República, 
que  estabelece  como  dever  “da  família,  da  sociedade  e  do  Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito  
à  vida,  à  saúde,  à  alimentação,  à  educação,  ao  lazer,  à  
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e  à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão”; 
(grifo nosso)
Considerando  o  contido  na  Lei  nº  10.014/1992  que  cria  o  Fundo 
Estadual para a Infância e Adolescência – FIA/PR; 
Considerando  o  Decreto  nº  10.455/2014,  que  regulamenta  a 
transferência automática de recursos do Fundo Estadual para Infância e 
Adolescência  (FIA)  para  os  Fundos  Municipais  para  Infância  e 
Adolescência, em atendimento a Lei Estadual nº 9.579 de 22 de março 
de 1991;
Considerando  a Deliberação nº 006/2016 que estabelece o Plano de 
Ação 2016, destinando R$ 15.548.340,00 para “Cofinanciar medidas de 
acolhimento  institucional  e  familiar  mediante  o  estabelecimento  de 
critérios que qualificam o atendimento para municípios e entidades”;
Considerando o  saldo existente  de R$ 5.634.999,68 proveniente  da 
Deliberação nº 022/2013 – Programa Crescer em Família, destinado ao 
cofinanciamento dos serviços de acolhimento institucional e familiar de 
crianças e adolescentes; 
Considerando o saldo de recurso existente da Deliberação nº 022/2013 
– Programa Crescer em Família e o valor destinado na Deliberação nº 
006/2016  para  “Cofinanciar  medidas  de  acolhimento  institucional  e 
familiar  mediante  o  estabelecimento  de  critérios  que  qualificam  o 
atendimento aos municípios, totalizando  R$ 21.000.000,00 (vinte e um 
milhões de reais); 
Considerando  o contido no Eixo 2 do Plano Decenal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Estado do Paraná, Objetivo 2: “Reordenar  
os  serviços  de  acolhimento  para  crianças  e  adolescentes”,  Ação  4: 
“Cofinanciamento para aprimoramento dos serviços de acolhimento de 
crianças e adolescentes, com foco na reintegração familiar de crianças e 
na construção da autonomia dos adolescentes”; 
Considerando a Resolução nº 109/2009, que versa sobre a Tipificação 
Nacional  dos  Serviços  Socioassistenciais  no  âmbito  do  SUAS  e 
estabelece  os  serviços  de  acolhimento  institucional  de  crianças  e 
adolescentes como serviços competentes da Proteção Social Especial 
de  Alta  Complexidade,  descrito  como  “Acolhimento  provisório  e 
excepcional para crianças e adolescentes de ambos os sexos, inclusive 
crianças e adolescentes com deficiência, sob medida de proteção (Art.  
98 do Estatuto da Criança e do Adolescente) e em situação de risco 
pessoal  e  social,  cujas  famílias  ou  responsáveis  encontrem--se 
temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e 
proteção”.  E  ainda,  considerando  que  as  unidades  não  devem 
distanciar-se  excessivamente  do  ponto  de  vista  geográfico  e 
socioeconômico, da comunidade de origem das crianças e adolescentes 
atendidos.
Considerando o disposto no artigo  101 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei Federal nº  8.069, de 13 de julho de 1990), no qual  
estão descritas as medidas protetivas passíveis de serem aplicadas às 
crianças, adolescentes e seus familiares, dentre elas aquelas previstas 
nos Incisos VII e VIII, quais sejam: acolhimento institucional e inclusão  
em programas de acolhimento familiar; 
Considerando a  organização  e  as  normativas  das  Políticas  de 
Assistência Social e dos Direitos da Criança e do Adolescente, as quais 
estabelecem a descentralização político-administrativa destas políticas 
públicas, com primazia da execução dos serviços nos territórios em que 
estão as demandas, ou o mais próximo possível destes e as atribuições  
da esfera estadual em apoiar e cofinanciar aos municípios  e instituições 
que compõem a rede de serviços; 
Considerando o  contido  na  Resolução  Conjunta  nº  001/2009  – 
CONANDA/CNAS,  que estabelece  as  “Orientações Técnicas  para  os 
Serviços de Acolhimento de Crianças e Adolescentes”, requerendo que 
os  serviços  existentes  nesta  área  adequem-se  aos  preceitos  destas 
normativas; 
Considerando o contido no Artigo 92, § 5º, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente:  “As  entidades  que  desenvolvem  programas  de 
acolhimento familiar ou institucional somente poderão receber recursos 
públicos  se comprovado o atendimento dos princípios,  exigências e 
finalidade desta lei”;  
Considerando  a  Resolução  nº  23/2013  –  CNAS  que  estabelece  o 
Reordenamento  de  Serviços  de  Acolhimento  para  crianças, 
adolescentes e jovens de até vinte e um anos, no âmbito dos municípios 
e  Distrito  Federal  e  expansão  do  cofinanciamento  para  a  realização 
destas  ações  de  reordenamento  mediante  apresentação  de  Plano 
Municipal  de Acolhimento  da Rede de Serviços de Acolhimento  para 
Crianças, Adolescentes e Jovens até 21 anos; 
Considerando  a  Deliberação  nº  39/2014  –  CEAS que  estabelece  o 
cofinanciamento estadual  por meio do Fundo Estadual  de Assistência 
Social  –  FEAS,  para ações  de  reordenamento  dos  serviços  de 
acolhimento, mediante apresentação de Plano Municipal de Acolhimento 
da Rede de Serviços de Acolhimento para Crianças,  Adolescentes  e 
Jovens até 21 Anos;
Considerando  que  todos  os  municípios  da  federação  terão  que 
apresentar o seu  Plano Municipal de Acolhimento da Rede de Serviços 
de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens até 21 Anos e  
executar as ações de adequação da sua rede até o final  do ano de 
2017; 
Considerando  que o aporte financeiro pelo FIA Estadual tem caráter 
complementar de apoio à adequação dos serviços de acolhimento às 
Orientações Técnicas (CONANDA/CNAS),  e  não de manutenção dos 
serviços de caráter continuado;
O  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  – 
CEDCA/PR,  reunido  ordinariamente  em  19  de  agosto  de  2016 

estabelece a presente deliberação, 
I - DO OBJETO 

Art.  1º  Prestar  incentivo  financeiro,  pelo  Programa  Crescer  em 
Família,  aos serviços de acolhimento  institucional  e  familiar,   com a 
finalidade de reordenar e adequar os serviços às normativas vigentes, 
desde que atendam aos critérios  desta deliberação. 
Parágrafo único: Os recursos serão repassados do Fundo Estadual para 
a Infância e Adolescência – FIA/PR ao Fundo Municipal para a Infância e 
Adolescência - FMIA, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA deliberar acerca destes recursos, 
levando em consideração o  Plano Municipal de Acolhimento de Crianças, 
Adolescentes e Jovens até 21 (vinte e um) Anos. 

II - DOS RECURSOS
Art.  2º  Os  recursos  para  suprir  as  ações  desta  deliberação  são 
oriundos do Fundo Estadual para a Infância e Adolescência – FIA/PR, 
provenientes do Plano de Ação 2016 (Deliberação nº 006/2016) e saldo 
da Deliberação nº 22/2013, totalizando até R$ 21.000.000,00 (vinte e um 
milhões de reais) destinados exclusivamente ao acolhimento de crianças 
e  adolescentes  nas  modalidades  de  acolhimento  institucional  e/ou 
familiar,  conforme o Plano de Acolhimento de Crianças, Adolescentes e 
Jovens até 21 (vinte e um) Anos de cada município. 
Art. 3º O município fará a adesão aos respectivos recursos por meio da 
assinatura do Termo de Adesão constante no Anexo VI, sendo que o 
recurso  deverá  ser  destinado  ao  reordenamento  dos  serviços  de 
acolhimento  institucional  e/ou  familiar  devidamente  cadastrados  no 
CADSUAS  e  constantes  no  Plano  de  Acolhimento  de  Crianças, 
Adolescentes e Jovens até 21 Anos de cada município. 
Art.  4º Os  valores  máximos  que  poderão  ser  acessados  pelos 
municípios são aqueles  constantes no Anexo I da presente deliberação 
e foram  calculados com base no número de serviços de acolhimento 
institucional  e  familiar  cadastrados  no  CADSUAS  até  30/08/2016  e 
constantes no Plano Municipal de Acolhimento, considerando as Casas 
Lares,  Abrigos  e  Programas  de  Família  Acolhedora,  bem  como,  se 
diferenciam  de  acordo  com  o  acesso  aos  recursos  federais  e/ou 
estaduais referentes à expansão para o Reordenamento dos Serviços 
de  Acolhimento  de  Crianças,  Adolescentes  e  Jovens,  conforme 
Deliberação  nº  39/2014  do  CEAS/PR   e  Resolução  nº  23/2013  do 
CNAS. 
§ 1º  Para fins de cálculo do valor a ser recebido por cada município,  
considerar-se-á como referência o número de serviços de acolhimento 
institucional e/ou familiar instalados no município até 30/08/2016 e que 
estão referenciados no Plano Municipal  de Acolhimento de  Crianças, 
Adolescentes e Jovens até 21 (vinte e um) Anos. 
§  2º Os  serviços  em  fase  de  implantação ou  que  ainda  serão 
implantados não poderão ser contemplados nesta deliberação. 
§ 3º O repasse financeiro será realizado ao município em parcela única, 
à  exceção  dos  casos  que  envolvam  obras,  de  acordo  com  o 
enquadramento da instituição ou programa,  com a seguinte base de 
cálculo:

Descrição da Modalidade e/ou Tipo de 
Serviço

Valor Total por 
Serviço Cadastrado 

no CADSUAS até 
30/08/2016

Acolhimento Institucional – Casa Lar ou Abrigo 
Institucional,  localizadas  em  municípios 
contemplados  pelo  cofinanciamento  federal  e 
estadual para o reordenamento dos serviços de 
acolhimento. 

R$ 60.000,00

Acolhimento Familiar – Programas de Família 
Acolhedora,  localizados  em  municípios 
contemplados  pelo  cofinanciamento  federal  e 
estadual para o reordenamento dos serviços de 
acolhimento.

R$ 60.000,00

Acolhimento Institucional – Casa Lar ou Abrigo 
Institucional,  localizadas  em  municípios  NÃO 
contemplados  pelo  cofinanciamento  federal  e 
estadual para o reordenamento dos serviços de 
acolhimento. 

R$ 75.000,00

Acolhimento Familiar – Programas de Família 
Acolhedora,  localizados  em  municípios  NÃO 
contemplados  pelo  cofinanciamento  federal  e 
estadual para o reordenamento dos serviços de 
acolhimento. 

R$ 75.000,00

§  4º Os  municípios  contemplados  pelo  cofinanciamento  federal  e/ou 
estadual  para  o  reordenamento  dos  serviços  de  acolhimento  de 
crianças,  adolescentes  e  jovens  estão  nominados  no  Anexo  I  da 
presente deliberação. 
§ 5º A capacidade de atendimento  de cada serviço  deverá  estar  de 
acordo com  às modalidades, tipo de instituição/serviço e a capacidade 
máxima  estabelecidas  na  Resolução  Conjunta  nº  01/2009  – 
CNAS/CONANDA, a saber: 

Modalidade/Tipo de equipamento ou serviço

Número 
máximo 

de 
atendido

s por 
equipam

ento 

CASA  LAR: Modalidade  de  Serviço  de  Acolhimento 
oferecido em unidades residenciais, nas quais pelo menos 
uma  pessoa  ou  casal  trabalha  como  cuidador(a)  / 
educador(a) residente – em uma casa que não é a sua – 

10
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prestando cuidados a um grupo de crianças e adolescentes 
sob medida protetiva de abrigo, até que seja viabilizado o 
retorno à família de origem ou, na sua impossibilidade, o 
encaminhamento  para  família  substituta.  Esse  tipo  de 
atendimento visa estimular o desenvolvimento de relações 
mais  próximas  do  ambiente  familiar,  promover  hábitos  e 
atitudes  de  autonomia  e  de  interação  social  com  as 
pessoas da comunidade. Com estrutura de uma residência 
privada, deve receber supervisão técnica, localizar-se em 
áreas  residenciais  da  cidade  e  seguir  o  padrão-sócio 
econômico da comunidade onde estiverem inseridas, sem 
distanciar-se excessivamente, do ponto de vista geográfico 
e sócio-econômico, da comunidade de origem das crianças 
e  adolescentes  atendidos.  O  serviço  deve  organizar 
ambiente  próximo  de  uma  rotina  familiar,  proporcionar 
vínculo  estável  entre  o(a)  cuidador(a)/educador(a) 
residente e as crianças e adolescentes atendidos, além de 
favorecer  o  convívio  familiar  e  comunitário  dos mesmos, 
bem  como  a  utilização  dos  equipamentos  e  serviços 
disponíveis na comunidade local, devendo atender a todas 
as  premissas  do Estatuto  da  Criança  e  do Adolescente, 
especialmente no que diz  respeito  ao fortalecimento dos 
vínculos  familiares  e  sociais,  e  oferecimento  de 
oportunidades para a (re) inserção na família de origem ou 
substituta

ABRIGO  INSTITUCIONAL: Serviço  que  oferece 
acolhimento,  cuidado e espaço de desenvolvimento para 
grupos  de  crianças  e  adolescentes  em  situação  de 
abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se 
temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de 
cuidado e proteção. Oferece atendimento especializado e 
condições institucionais para o acolhimento em padrões de 
dignidade,  funcionando como moradia  provisória  até  que 
seja viabilizado o retorno à família de origem ou, na sua 
impossibilidade, o encaminhamento para família substituta. 
Deve estar inserido na comunidade, em áreas residenciais, 
oferecer ambiente acolhedor e ter aspecto semelhante ao 
de uma residência, sem distanciar-se excessivamente, do 
ponto  de  vista  geográfico  e  sócio-econômico,  da 
comunidade  de  origem  das  crianças  e  adolescentes 
atendidos. O atendimento prestado deve ser personalizado 
e  em pequenos grupos e favorecer  o convívio  familiar  e 
comunitário,  bem como a utilização dos equipamentos  e 
serviços disponíveis na comunidade local. 
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FAMÍLIA  ACOLHEDORA: Serviço  que  organiza  o 
acolhimento,  na  residência  de  famílias  acolhedoras,  de 
crianças  e  adolescentes  afastados  da  família  de  origem 
mediante  medida  protetiva.  O  acolhimento  deve  ocorrer 
paralelamente ao trabalho com a família de origem, com 
vistas à reintegração familiar. Representa uma modalidade 
de  atendimento  que  visa  oferecer  proteção  integral  às 
crianças  e  aos  adolescentes  até  que  seja  possível  a 
reintegração  familiar  ou,  na  sua  total  impossibilidade, 
encaminhamento para adoção. Propicia o atendimento em 
ambiente  familiar,  garantindo  atenção  individualizada  e 
convivência  comunitária,  permitindo  a  continuidade  da 
socialização  da  criança/adolescente.  […]  Tal  serviço 
encontra-se  contemplado,  expressamente,  na  Política 
Nacional de Assistência Social, como um dos serviços de 
proteção social especial de alta complexidade.

Até 15 
família 

acolhedo
ra e 15 
famílias 

de 
origem, 

por 
equipe 

de 
referênci

a.  

§  6º Para  fins  de  acompanhamento  e  monitoramento  quanto  à 
adequação dos serviços à modalidade e capacidade de atendimento, às 
normativas  vigentes,  todos  os  municípios  proponentes  deverão 
preencher o  quadro integrante  do Plano de Ação (Anexo II),  no qual 
deverão ser descritos todos os serviços, as modalidades de atendimento 
e  as  capacidades  instaladas,  devendo  estas  informações  serem 
ratificadas  pelo  Conselho  Municipal  da  Criança  e  do  Adolescente  – 
CMDCA. 
Art.  5º  As transferências  dos  recursos  para  os  municípios  serão 
operacionalizadas na forma de transferência fundo a fundo,  mediante a 
assinatura do Termo de Adesão constante no Anexo VI e preenchimento 
do Plano de Ação constante no Anexo II, o qual deverá ser aprovado 
pelo  Conselho Municipal  dos Direitos  da Criança e  do Adolescente - 
CMDCA. 
Parágrafo Único. Os recursos serão depositados em conta específica, 
no Banco do Brasil, em parcela única. 

III – DA ADESÃO E DOS PRAZOS 
Art. 6º  Os municípios elegíveis, conforme listagem constante no Anexo 
I, que cumpram aos critérios desta deliberação, poderão fazer a adesão 
ao Programa Crescer em Família  até a data de 28/06/2017. 
Art.  7º  Os  documentos  deverão  ser  protocoladas  nos  Escritórios 
Regionais da SEDS, respeitando a região a qual pertence o município, 
conforme tabela de endereços no Anexo III.
Art.  8º  A entrega  da   documentação  do  município  interessado  em 
participar desta deliberação dar-se-á por meio de entrega presencial de 
todos os itens elencados no Anexo IV da presente deliberação. 

IV – DAS CONDIÇÕES PARA ADESÃO
Art.  9º  Poderão  fazer  a  adesão  à  presente  deliberação  aqueles 
municípios que possuírem em seu território serviços de acolhimento 
institucional e/ou familiar, conforme listagem do Anexo I, devidamente 
cadastrados  no  CADSUAS  até  30/08/2016  e  que  cumpram  aos 
seguintes requisitos: 
I - possuir Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– CMDCA, instituído por lei e em regular funcionamento;
II - possuir Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
FIA Municipal;

III  -  possuir  Plano  Decenal  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do 
Adolescente – PMDCA, devidamente aprovado pelo CMDCA, contendo 
a previsão de ações estratégicas referentes ao acolhimento institucional 
e/ou  familiar  de  crianças  e  adolescente,  incluindo  as  ações  de 
reordenamento dos serviços; 
IV - possuir Plano Municipal de Acolhimento de Crianças, Adolescentes 
e Jovens até 21(vinte e um) anos (atualizado), aprovado pelo Conselho 
Municipal  de  Assistência  Social  –  CMAS,  no  qual  contenha  o 
diagnóstico,  as  matrizes  de  planejamento  e  de  monitoramento  do 
reordenamento dos serviços de acolhimento existentes no território do 
município; 
V - comprovar a inscrição e/ou o registro no CMDCA, válidos, de todos 
os serviços de acolhimento para crianças e adolescentes existentes no 
município,  declarados  no  Plano  de  Ação  constante  no  Anexo  II  da 
presente deliberação;   
VI - comprovar a aprovação do Plano de Ação pelo Conselho Municipal 
dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  -  CMDCA,  demonstrada 
através de deliberação ou resolução do CMDCA publicada na imprensa 
oficial. 
VII  -  possuir  equipe  de  profissionais  completa  nos  serviços  de 
acolhimento para crianças e adolescentes, conforme as quantidades por 
turno e carga horária definidas na Resolução Conjunta nº 001/2009 – 
CONANDA/CNAS,  a  ser  comprovada  através  da  listagem  dos 
funcionários ativos a ser preenchida por cada serviço referenciado na 
politica  de  assistência  social  municipal,  com  sede  no  território  do 
município,  no formulário padrão constante no Anexo V, a qual deverá 
ser assinada pelo gestor municipal e ratificada pelo Conselho Municipal  
dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
VIII – nos casos em que o recurso será aplicado em reparos, deverá ser  
encaminhada  a  planilha  sintética  de  serviços,  no  modelo-padrão  da 
Paraná Edificações,  a qual  será disponibilizada no sitio eletrônico do 
CEDCA/PR.  . 
Parágrafo único.  Quanto ao requisito  do Inciso VII,  a solicitação de 
recursos poderá excepcionalmente ser aceita desde que a regularização 
das equipes dos serviços existentes no município esteja prevista como 
meta a ser cumprida até o final do ano de 2017 no Plano Municipal de 
Acolhimento de Crianças, Adolescentes e Jovens até 21 (vinte e um) 
Anos. 

V – DO PLANO DE AÇÃO 
Art. 10.  O Plano de Ação deverá ser preenchido de acordo com as 
ações planejadas pelo município no Plano Municipal de Acolhimento de 
Crianças, Adolescentes e Jovens até 21(vinte e um) Anos, devendo as 
ações  que  serão  executadas  estar  rigorosamente  de  acordo  com  a 
Matriz  de Planejamento do referido plano,  respeitadas as dimensões 
prioritárias  postas  para  o  reordenamento  dos  serviços,  quais  sejam 
(conforme Resolução nº 23/2013 – CNAS):
I - porte e estrutura, que compreende:
a)  adequação  da  capacidade  de  atendimento,  observados  os 
parâmetros de oferta para  cada modalidade, com redução anual de no 
mínimo 1⁄4  (um quarto)  do número de crianças e   adolescentes que 
ultrapasse o limite estabelecido em cada serviço;
b) condições satisfatórias de habitabilidade, salubridade e privacidade;
c)  localização do imóvel  em áreas  residenciais,  com fácil  acesso ao 
transporte público,
 cuja fachada não deve conter identificação externa; e
d) acessibilidade.
II  -  recursos  humanos,  que  compreende  as  equipes  de  referência,  
conforme previsão na NOB-
RH/SUAS e Resolução CNAS nº 17/2011;
III - gestão do serviço, que compreende:
a) elaborar o projeto político-pedagógico do serviço;
b) elaborar, sob a coordenação do órgão gestor, e implementar as ações 
de  reordenamento propostas no Plano de Acolhimento; e
c) inscrever-se no conselho de direitos da criança e do adolescente e, 
no caso de serviço de acolhimento da rede socioassistencial privada, no 
respectivo conselho de assistência social.
IV - metodologias de atendimento, que consiste em:
a)  elaborar  o  Plano  Individual  de  Atendimento  de  cada  criança  e 
adolescente;
b)  elaborar  e  enviar  ao  Poder  Judiciário  relatórios  semestrais  de 
acompanhamento de cada criança e adolescente;
c) atender os grupos de irmãos sempre que houver demanda;
d) manter prontuários individualizados e atualizados de cada criança e 
adolescente; 
e) selecionar, capacitar de forma presencial e acompanhar no mínimo 
mensalmente  as famílias  acolhedoras  para  o  serviço  ofertado  nessa 
modalidade.
f) acompanhar as famílias de origem das crianças e adolescentes nos 
CRAS,  por  meio  do Serviço  de  Proteção  e  Atendimento  Integral  à 
Família-  PAIF,  e  nos  CREAS,  por  meio  do Serviço  de  Proteção  e 
Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI, conforme 
situações identificadas;
V - gestão da rede, que compreende:
a)  elaborar  diagnóstico  socioterritorial  e  Plano  de  Acolhimento  com 
previsão  de  estratégias  de  reordenamento  ou  implantação  de  novas 
unidades de oferta;
b) gerir as capacidades de atendimento dos serviços e apoiá-los;
c) estabelecer fluxos e protocolos de atenção, na aplicação da medida  
protetiva  aplicada pelo  poder  judiciário,  que  fortaleçam  o  papel  da 
gestão  da  Assistência  Social  na coordenação  dos  encaminhamentos 
para os serviços de acolhimento;
d) gerir e capacitar os recursos humanos; e
e) articular com os serviços da rede socioassistencial, com as demais 
políticas públicas e com os órgãos de defesa de direitos.
Art. 11.  São requisitos específicos para a aplicação dos recursos na 
modalidade de Acolhimento Institucional:
I - as atividades a serem executadas com os recursos do Plano de Ação 
deverão  priorizar  o  atendimento  direto às  crianças,  adolescentes  e 
suas famílias,  desenvolvendo ações,  em especial  as  de  acolhimento 
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protetor,  reintegração  familiar  e  inserção  comunitária,  garantindo, 
garantindo recursos necessários para a reintegração familiar; 
II - serão permitidas APENAS solicitações para pequenos reparos, não 
sendo permitidos obras de reformas ou ampliação. 
Art. 12.  São requisitos específicos para a aplicação dos recursos na 
modalidade de Acolhimento Familiar (Família Acolhedora): 

I  -  possuírem  a  regulamentação  legal  do  programa  de  Acolhimento 
Familiar via lei municipal;
II  - os recursos do Plano de Ação poderão ser aplicados nas bolsas-
auxílio  devidas às  famílias  acolhedoras,  mas  também poderão  servir 
para melhorar as condições de atendimento do serviço com aplicação 
em investimento e custeio, à exceção de obras. 
Art. 13. Os recursos solicitados no Plano de Ação poderão ser utilizados 
para os itens de despesa abaixo relacionados:
I – custeio:
a) Custeio – Material de consumo; 
b) Custeio – Serviço de terceiros Pessoa Jurídica e Pessoa Física; 
c)  Custeio –  Obras:  somente PEQUENOS REPAROS, caracterizados 
por serviços comuns, não sendo permitidas reformas e ampliações. 
d) Custeio – Pagamento de Bolsa-Auxílio, apenas para modalidade de 
Acolhimento Familiar;
II – investimento:
a) Investimento - Equipamentos (eletrodomésticos, de informática para 
equipe técnica, etc.); 
b) Investimento – Mobiliário;
c) Investimento – Aquisição de veículo para transporte dos acolhidos em 
atividades e uso da equipe técnica;
§ 1º O pagamento de pessoal somente será permitido nos casos em que 
a legislação vigente expressamente assim o permitir, sendo vedado o 
pagamento de pessoal do quadro próprio do município.  
§  2º Os  recursos  deverão  ser  aplicados  prioritariamente  para  a 
realização  das  ações  de  reordenamento  previstas  na  Matriz  de 
Planejamento  do  Plano  Municipal  de  Acolhimento  de  Crianças, 
Adolescentes e Jovens até 21 (vinte e um) Anos. 
§  3º Considerando  a  destinação  prioritária  ao  reordenamento  dos 
serviços, os recursos não poderão ser  utilizados para pagamento de 
despesas  de  manutenção  cotidiana  dos  serviços,  como  material  de 
expediente  e  material  de  limpeza,  pagamento  de  pessoal  de  área 
administrativa  e  coordenação,  limpeza,  cozinha/copa.  Não  serão 
permitidas  aquisições  ou  contratações  de  serviços  que  envolvam 
conservação  e  manutenção  patrimonial,  como  copa,  limpeza, 
segurança, monitoramento eletrônico, sistema de câmera, etc. 
Art. 14. Somente serão liberados recursos para obras quando tratar-se 
de  PEQUENOS  REPAROS,  não  sendo  permitidas  reformas  ou 
ampliações. 
Art. 15. Quando no Plano de Ação houver previsão de obra/pequenos 
reparos em algum dos serviços existentes no município, deverão ser 
apresentadas as planilhas de quantitativos no modelo-padrão da Paraná 
Edificações,  além  de  memorial  descritivo  dos  serviços  que  serão 
executados. 
Parágrafo  Único.  A planilha  sintética  será  disponibilizada  no  mês  de 
fevereiro/2017,  no sítio eletrônico do CEDCA/PR. A planilha deve ser 
elaborada  considerando-se  como  limite  os  valores   dos  materiais  e 
serviços também previstos nas tabelas disponíveis no sítio eletrônico da 
Paraná  Edificações: 
http://www.paranaedificacoes.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php
?conteudo=6 . 
Art. 16.  O Plano de Ação deverá ter a sua execução prevista para um 
prazo de doze meses,  podendo ser  reprogramado eventual  saldo de 
recurso para mais doze meses. 
§ 1º Os recursos que eventualmente não forem executados ao final de 
24 (vinte e quatro) meses após o repasse, deverão ser devolvidos ao 
FIA Estadual. 
§  2º Quaisquer  saldos  provenientes  desta  deliberação  serão 
direcionados  para  a  mesma  linha  de  ação  (Programa  Crescer  em 
Família).
Art. 17. Os recursos referentes aos repasses do Programa Crescer em 
Família  poderão  ser  aplicados  exclusivamente  nas  instituições, 
programas  e  serviços  que  executem  acolhimento  institucional  e/ou 
familiar para a  faixa etária entre zero e dezoito anos incompletos 
(crianças e adolescentes). 
VI – DA ANÁLISE, PARECER E APROVAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO 

Art. 18. O Plano de Ação deverá ser aprovado pelo CMDCA antes do 
protocolo junto aos Escritórios Regionais da SEDS, o qual deverá ser 
assinado  pelo  gestor  municipal  da  política  de  assistência  social  e 
acompanhado da Resolução e/ou Deliberação do CMDCA aprovando. 
Art.  19.  Aos  Escritórios  Regionais  da  SEDS  competirá  conferir  as 
documentações apresentadas pelo município, se o valor total solicitado 
está de acordo com o estabelecido no Anexo I desta deliberação  e com 
o Plano Municipal de Acolhimento de Crianças, Adolescente e Jovens 
até 21 (vinte e um) Anos e ratificar por meio de informação técnica a 
aprovação do Plano de Ação, conforme os critérios desta deliberação. 
Art. 20. O Plano de Ação, o Termo de Adesão e demais documentos 
deverão ser protocolados por meio do Sistema Integrado de Protocolo 
do Estado do Paraná, no Escritório Regional da SEDS, e encaminhados 
à  Coordenação  de  Proteção  Social  Especial  –  CPSE/SEDS,  a  qual 
ratificará o parecer e a documentação apresentada. 
Art. 21. Os casos que envolverem obras serão também analisados pelo 
setores responsáveis por esta área no Governo do Estado do Paraná. 
Art. 22. Dentro do prazo de vigência desta deliberação, os protocolos 
contendo as adesões dos municípios poderão retornar aos Escritórios 
Regionais  quantas  vezes  forem  necessárias,  com  o  objetivo  de 
regularizar  todas  as  pendências  que  se  apresentarem  ou  proceder 
alterações e ajustes que se fizerem necessários à aprovação do repasse 
de recursos. 
Art.  23. Mensalmente,  a  coordenação  da  SEDS  responsável  pela 
operacionalização  do  Programa  Crescer  em  Família  apresentará  à 
Câmara de Políticas Básicas, para ciência, a listagem dos municípios 

que  fizeram  a  adesão  ao  cofinanciamento  de  que  trata  a  presente 
deliberação. 

VII – DAS OBRIGAÇÕES
Art. 24. São obrigações do município: 
I - promover o reordenamento dos serviços, na forma prevista no Plano 
Municipal de Acolhimento de Crianças, Adolescentes e Jovens até 21 
(vinte  e  um)  Anos,  visando  a  adequá-los  à  Resolução  Conjunta  nº  
001/2009 – CONANDA/CNAS  (Orientações Técnicas para os Serviços 
de Acolhimento de Crianças, Adolescentes e Jovens até 21 (vinte e um) 
Anos); 
II  -  zelar  pela qualidade das  ações  e  serviços  prestados,  buscando 
alcançar efetividade pedagógica e social;
III - executar o serviço de forma a atender integralmente ao contido na 
Resolução Conjunta nº 001/2009 – CNAS e CONANDA - “Orientações 
Técnicas para os Serviços de Acolhimento de Crianças e Adolescentes”;
IV  -  atender  toda  a  demanda  existente  no  município  e,  quando 
possível,da comarca a que pertence, sem distinção de público, incluindo 
crianças  e  adolescentes  com  deficiências,  associadas  ou  não  a 
transtornos  mentais  ou  quaisquer  outras  demandas  específicas, 
conforme  previsto  na  Resolução  Conjunta  nº  001/2009  –  CNAS  e 
CONANDA - “Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento de 
Crianças  e  Adolescentes”  e  na  Resolução  nº  109/2009  –  CNAS  – 
Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais; 
V - utilizar os recursos de forma eficiente, observando os valores e itens 
de despesas elencados no Plano de Ação. 
VI  -  encaminhar  ao  Escritório  Regional  de  referência  os  relatórios 
indispensáveis  ao acompanhamento  e  à  avaliação  das  ações,  bem 
como  da  aplicação  dos  recursos  do  Plano  de  Ação,  mediante 
instrumentos que serão disponibilizados pela SEDS e CEDCA/PR. 
VII  -  garantir  a  manutenção  da  equipe  técnica  em  quantidade  e 
qualidade  adequadas  ao  bom desempenho das  atividades,  conforme 
previsto na  Resolução Conjunta nº 001/2009 – CNAS e CONANDA - 
“Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento de Crianças e 
Adolescentes”  e  nas  Resoluções  nº  269/2006  e  001/2009  –  CNAS, 
NOB/RH-SUAS;
VII - arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou 
social decorrentes dos recursos humanos utilizados nos trabalhos, bem 
como,  ônus  tributários  ou  extraordinários  decorrentes  das  atividades 
desenvolvidas para execução das ações;
VIII  -  efetuar  os  pagamentos   aos  contratados,   após   a  efetiva 
realização das ações;
IX - fornecer ao CEDCA e aos Escritórios Regionais da SEDS, sempre 
que  solicitadas, quaisquer  informações  relativas  às  ações 
desenvolvidas, incluindo-se instrumentais em meio físico, eletrônico ou 
sistemas de monitoramento que venham a ser criados. 
X  –  No  caso  de  realização  de  obras/pequenos  reparos,  observar 
rigorosamente os parâmetros  contidos no Decreto Estadual nº 5454 de 
07 de novembro de 2016. 

VIII – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Art.  25.  Em conformidade  ao  Decreto  10.455/2014,  a  prestação  de 
contas dos recursos repassados por meio  do repasse fundo a fundo 
será realizada através do Relatório de Gestão Físico-Financeiro  e de 
Execução.
Parágrafo  único.  O  Relatório  de  Gestão  Físico-Financeiro  e  de 
Execução deverá ser encaminhado ao órgão gestor estadual a cada 6 
meses, a contar da data do repasse do recurso, após estar devidamente 
aprovado  pelo  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do 
Adolescente – CMDCA.
Art.  26.  A omissão na  apresentação  do  Relatório  de  Gestão  Físico-
Financeiro e de Execução impedirá o repasse de futuros recursos do FIA 
Estadual,  que  somente  será  restabelecido  após  a  apresentação  do 
mesmo, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA.
Art.  27.  Nos casos em que o CMDCA aprovar  parcialmente ou com 
ressalvas  o  Relatório  de Gestão  Físico-Financeiro  e  de  Execução,  o 
documento  deverá  estar  acompanhado  de  justificativa  do  respectivo 
Conselho para  aprovação  parcial,  e  de um Plano  de  Providências  – 
Prestação  de  Contas/FIA  do  município,  devidamente  aprovado  pelo 
Conselho, para que as ressalvas sejam resolvidas até a data de entrega 
do próximo Relatório.
§  1º Caso  as  ressalvas  não  sejam  sanadas,  será  instaurado 
procedimento de Tomada de Contas Especial no município.

§ 2º Na prestação de contas semestral, os casos em que houver saldo 
superior a 30% (trinta por cento) do valor repassado, o Relatório deverá 
vir acompanhado de justificativa do município, bem como de aprovação 
do CMDCA.
Art.  28.  Nos  casos  em  que  seja  instaurada  a  Tomada  de  Contas 
Especial, o município não receberá novos repasses do recurso do FIA e  
caso  as  ressalvas  não  sejam  sanadas  e  sejam  detectadas 
irregularidades, o município deverá devolver o recurso integral recebido, 
devidamente corrigido, ao FIA Estadual.
Art. 29. Fica o Órgão Gestor Estadual autorizado a substituir, a qualquer 
tempo, o Termo de Adesão ao Programa Crescer em Família, o Plano de 
Ação  do  recurso  e  o  Relatório  de  Gestão  Físico-Financeiro  e  de 
Execução,  por  um  Sistema  de  informações  específico  para 
monitoramento,  avaliação,  acompanhamento  e  controle  dos  recursos 
repassados aos municípios.

IX – DA FISCALIZAÇÃO E DO MONITORAMENTO 
Art. 30. A fiscalização e o monitoramento dos serviços de acolhimento 
para crianças e adolescentes é uma responsabilidade compartilhada, 
com a participação do Município, do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente,  do Conselho Municipal  da Assistência 
Social,  Comissão  Municipal  de  Convivência  Familiar  e  Comunitária 
(onde houver), Ministério Público, Poder Judiciário, Conselho Tutelar e 
dos Escritórios Regionais da SEDS.
Art.  31. Os  Escritórios  Regionais da  SEDS,  além de  avaliarem  os 
relatórios  de  prestação  de  contas,  realizarão  acompanhamento 
qualitativo  e  quantitativo  do  processo,  com  visitas  e  agenda  de 
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reuniões,  podendo  solicitar  a  qualquer  tempo  informações  e 
documentos  visando  a  garantir  o  cumprimento  integral  da  presente 
deliberação e das obrigações previstas no Termo de Adesão. 
Parágrafo  único. Serão  utilizados  instrumentais  de  avaliação  e 
monitoramento  padronizados  pela  SEDS  que  deverão  ser 
apresentados ao CEDCA/PR com regularidade semestral. 

X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art.  32.  Os  Escritórios  Regionais  da  SEDS,  conforme  contatos 
publicados no Anexo III, serão responsáveis por dirimir as dúvidas dos  
municípios   e  prestar  orientações  quanto  ao  conteúdo  da  presente 
deliberação e elaboração do Plano de Ação.  
Art.  33. Incorporar-se-ão  a esta  deliberação, para  todos os efeitos, 
quaisquer atos  complementares, avisos,  comunicados e  convocações, 
relativos  a  este,  que  vierem a ser divulgados no endereço: 
www.cedca.pr.gov.br.
Art.  34.   Os  municípios  assumem todos  os  custos  relativos  à 
preparação e apresentação  de  seu  Plano  de  Ação,  e o Estado do 
Paraná,  por intermédio da SEDS,  ou  o  CEDCA/PR,  não serão em 
nenhum caso responsáveis por esses custos. 
Art.  35.  Os municípios são responsáveis legais pela veracidade das 
informações e dos documentos apresentados.
Art.  36. Os  casos omissos nesta  deliberação  serão resolvidos pelo 
CEDCA/PR. 
Art.  37.  A presente  deliberação  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE
Curitiba, 09 de dezembro de 2016.

Débora Cristina Reis Costa
Presidente do Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

ANEXO I
Municípios elegíveis para adesão à Deliberação nº 55/2016 e 

valores máximos

Município

Número 

de 

Serviços 

no 

CADSU

AS em 

30/08/20

16

Recebe 

cofinanciame

nto federal 

e/ou estadual 

para o 

reordenament

o dos serviços

Valor Máximo

1 Almirante Tamandaré 2 Sim R$ 120.000,00

2 Alto Paraíso 1 Não R$ 75.000,00

3 Alto Paraná 1 Não R$ 75.000,00

4 Alto Piquiri 1 Sim R$ 75.000,00

5 Altônia 1 Sim R$ 60.000,00

6 Andirá 1 Sim R$ 60.000,00

7 Antonina 1 Sim R$ 60.000,00

8 Antônio Olinto 1 Não R$ 75.000,00

9 Apucarana 5 Sim R$ 300.000,00

10 Arapongas 1 Não R$ 75.000,00

11 Arapoti 1 Sim R$ 60.000,00

12 Araucária 1 Sim R$ 60.000,00

13 Assaí 1 Sim R$ 60.000,00

14 Assis Chateaubriand 1 Sim R$ 60.000,00

15 Astorga 1 Sim R$ 60.000,00

16 Bandeirantes 1 Sim R$ 60.000,00

17 Barbosa Ferraz 1 Não R$ 75.000,00

18 Barracão 1 Não R$ 75.000,00

19 Bela Vista da Caroba 1 Não R$ 75.000,00

20 Bela Vista do Paraíso 1 Não R$ 75.000,00

21 Bituruna 1 Não R$ 75.000,00

22 Bocaiúva do Sul 1 Não R$ 75.000,00

23 Cafelândia 1 Não R$ 75.000,00

24 Cambará 1 Não R$ 75.000,00

25 Cambé 1 Sim R$ 60.000,00

26 Campina da Lagoa 1 Não R$ 75.000,00

27 Campo Largo 3 Sim R$ 180.000,00

28 Campo Magro 1 Não R$ 75.000,00

29 Campo Mourão 2 Sim R$ 120.000,00

30 Cândido de Abreu 1 Sim R$ 60.000,00

31 Candói 1 Não R$ 75.000,00

32 Cantagalo 1 Sim R$ 60.000,00

33 Capitão Leônidas Marques 1 Não R$ 75.000,00

34 Carambeí 1 Não R$ 75.000,00

35 Cascavel 4 Sim R$ 240.000,00

36 Castro 2 Sim R$ 120.000,00

37 Catanduvas 1 Não R$ 75.000,00

38 Cerro Azul 1 Não R$ 75.000,00

39 Céu Azul 1 Não R$ 75.000,00

40 Chopinzinho 1 Sim R$ 75.000,00

41 Cianorte 1 Sim R$ 75.000,00

42 Clevelândia 1 Não R$ 75.000,00

43 Colombo 7 Sim R$ 420.000,00

44 Colorado 1 Sim R$ 75.000,00

45 Contenda 1 Sim R$ 60.000,00

46 Corbélia 1 Não R$ 75.000,00

47 Cornélio Procópio 1 Sim R$ 60.000,00

48 Coronel Domingos Soares 1 Não R$ 75.000,00

49 Coronel Vivida 1 Sim R$ 60.000,00

50 Corumbataí do Sul 1 Não R$ 75.000,00

51 Cruz Machado 1 Não R$ 75.000,00

52 Cruzeiro do Oeste 1 Sim R$ 60.000,00

53 Curitiba 40 Sim R$ 2.400.000,00

54 Curiúva 1 Sim R$ 60.000,00

55 Dois Vizinhos 1 Sim R$ 60.000,00

56 Engenheiro Beltrão 1 Não R$ 75.000,00

57 Faxinal 1 Sim R$ 60.000,00

58 Fazenda Rio Grande 2 Sim R$ 120.000,00

59 Figueira 1 Não R$ 75.000,00

60 Formosa do Oeste 1 Não R$ 75.000,00

61 Foz do Iguaçu 10 Sim R$ 600.000,00
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62 Foz do Jordão 1 Não R$ 75.000,00

63 Francisco Beltrão 2 Sim R$ 120.000,00

64 General Carneiro 1 Não R$ 75.000,00

65 Goioerê 1 Sim R$ 60.000,00

66 Goioxim 1 Não R$ 75.000,00

67 Grandes Rios 1 Não R$ 75.000,00

68 Guaíra 1 Não R$ 75.000,00

69 Guairaçá 1 Não R$ 75.000,00

70 Guamiranga 1 Não R$ 75.000,00

71 Guaraniaçu 1 Não R$ 75.000,00

72 Guarapuava 6 Sim R$ 360.000,00

73 Guaratuba 1 Sim R$ 60.000,00

74 Ibaiti 2 Sim R$ 120.000,00

75 Ibema 1 Não R$ 75.000,00

76 Ibiporã 1 Sim R$ 60.000,00

77 Icaraíma 1 Não R$ 75.000,00

78 Imbaú 1 Não R$ 75.000,00

79 Imbituva 1 Sim R$ 60.000,00

80 Inácio Martins 1 Não R$ 75.000,00

81 Ipiranga 1 Não R$ 75.000,00

82 Iporã 1 Sim R$ 60.000,00

83 Irati 2 Sim R$ 120.000,00

84 Iretama 1 Não R$ 75.000,00

85 Itaperuçu 1 Sim R$ 60.000,00

86 Ivaí 1 Não R$ 75.000,00

87 Ivaiporã 1 Sim R$ 60.000,00

88 Ivaté 1 Não R$ 75.000,00

89 Jacarezinho 2 Sim R$ 120.000,00

90 Jaguariaíva 1 Sim R$ 60.000,00

91 Jandaia do Sul 1 Sim R$ 60.000,00

92 Jardim Alegre 1 Sim R$ 60.000,00

93 Jataizinho 1 Não R$ 75.000,00

94 Joaquim Távora 1 Não R$ 75.000,00

95 Juranda 1 Não R$ 75.000,00

96 Lapa 1 Sim R$ 60.000,00

97 Laranjeiras do Sul 1 Sim R$ 60.000,00

98 Lindoeste 1 Não R$ 75.000,00

99 Loanda 1 Sim R$ 60.000,00

100 Londrina 14 Sim R$ 840.000,00

101 Mallet 1 Não R$ 75.000,00

102 Mamborê 1 Não R$ 75.000,00

103 Mandaguaçu 1 Sim R$ 60.000,00

104 Mandaguari 1 Sim R$ 60.000,00

105 Mandirituba 2 Não R$ 150.000,00

106 Mangueirinha 1 Não R$ 75.000,00

107 Manoel Ribas 1 Não R$ 75.000,00

108 Marechal Cândido Rondon 1 Não R$ 75.000,00

109 Marialva 1 Sim R$ 60.000,00

110 Maringá 2 Sim R$ 120.000,00

111 Maripá 1 Não R$ 75.000,00

112 Marmeleiro 1 Não R$ 75.000,00

113 Matelândia 1 Sim R$ 60.000,00

114 Matinhos 1 Não R$ 75.000,00

115 Medianeira 1 Sim R$ 60.000,00

116 Mercedes 1 Não R$ 75.000,00

117 Morretes 2 Sim R$ 120.000,00

118 Nova Aurora 1 Não R$ 75.000,00

119 Nova Esperança 1 Sim R$ 60.000,00

120 Nova Londrina 1 Não R$ 75.000,00

121 Nova Tebas 1 Não R$ 75.000,00

122 Ortigueira 1 Sim R$ 60.000,00

123 Ouro Verde do Oeste 1 Não R$ 75.000,00

124 Palmas 1 Sim R$ 60.000,00

125 Palmeira 1 Sim R$ 60.000,00

126 Palmital 1 Não R$ 75.000,00

127 Palotina 1 Sim R$ 60.000,00

128 Paranacity 1 Não R$ 75.000,00

129 Paranaguá 2 Sim R$ 120.000,00

130 Paranavaí 1 Sim R$ 60.000,00

131 Pato Bragado 1 Não R$ 75.000,00

132 Pato Branco 2 Sim R$ 120.000,00

133 Paula Freitas 1 Não R$ 75.000,00

134 Paulo Frontin 2 Não R$ 150.000,00

135 Peabiru 1 Não R$ 75.000,00

136 Pérola do Oeste 1 Não R$ 75.000,00

137 Pinhão 1 Sim R$ 60.000,00

138 Piraí do Sul 1 Sim R$ 60.000,00

139 Piraquara 1 Sim R$ 60.000,00
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140 Pitanga 2 Sim R$ 120.000,00

141 Ponta Grossa 8 Sim R$ 480.000,00

142 Pontal do Paraná 1 Não R$ 75.000,00

143 Porto Vitória 1 Sim R$ 60.000,00

144 Prudentópolis 1 Sim R$ 60.000,00

145 Quedas do Iguaçu 1 Sim R$ 60.000,00

146 Querência do Norte 1 Não R$ 75.000,00

147 Quitandinha 1 Sim R$ 60.000,00

148 Realeza 1 Não R$ 75.000,00

149 Rebouças 1 Sim R$ 60.000,00

150 Reserva 1 Sim R$ 60.000,00

151 Reserva do Iguaçu 1 Não R$ 75.000,00

152 Ribeirão do Pinhal 1 Sim R$ 60.000,00

153 Rio Azul 1 Sim R$ 60.000,00

154 Rio Branco do Sul 1 Sim R$ 60.000,00

155 Rio Negro 1 Sim R$ 60.000,00

156 Rolândia 1 Sim R$ 60.000,00

157 Roncador 1 Não R$ 75.000,00

158 Rosário do Ivaí 1 Não R$ 75.000,00

159 Salto do Lontra 1 Não R$ 75.000,00

160
Santa Cruz de Monte 
Castelo 1 Sim R$ 60.000,00

161 Santa Fé 1 Sim R$ 60.000,00

162 Santa Helena 1 Sim R$ 60.000,00

163 Santa Isabel do Ivaí 1 Sim R$ 60.000,00

164 Santa Izabel do Oeste 1 Não R$ 75.000,00

165 Santa Maria do Oeste 1 Não R$ 75.000,00

166 Santa Mariana 1 Não R$ 75.000,00

167 Santa Tereza do Oeste 1 Sim R$ 75.000,00

168 Santa Terezinha de Itaipu 1 Não R$ 75.000,00

169 Santo Antônio da Platina 1 Sim R$ 60.000,00

170 Santo Antônio do Caiuá 1 Não R$ 75.000,00

171 Santo Antônio do Sudoeste 1 Não R$ 75.000,00

172 São Jerônimo da Serra 1 Não R$ 75.000,00

173 São João 1 Não R$ 75.000,00

174 São João do Caiuá 1 Não R$ 75.000,00

175 São João do Ivaí 1 Não R$ 75.000,00

176 São João do Triunfo 1 Não R$ 75.000,00

177 São José dos Pinhais 6 Não R$ 450.000,00

178 São Mateus do Sul 1 Sim R$ 60.000,00

179 São Miguel do Iguaçu 1 Sim R$ 60.000,00

180 São Pedro do Iguaçu 1 Não R$ 75.000,00

181 Sapopema 1 Sim R$ 60.000,00

182 Sarandi 1 Sim R$ 60.000,00

183 Sengés 1 Não R$ 75.000,00

184 Sertanópolis 1 Sim R$ 60.000,00

185 Siqueira Campos 1 Sim R$ 60.000,00

186 Tamarana 1 Não R$ 75.000,00

187 Teixeira Soares 1 Sim R$ 60.000,00

188 Telêmaco Borba 3 Sim R$ 180.000,00

189 Terra Boa 1 Sim R$ 60.000,00

190 Terra Rica 1 Sim R$ 60.000,00

191 Terra Roxa 1 Não R$ 75.000,00

192 Tibagi 1 Não R$ 75.000,00

193 Tijucas do Sul 1 Não R$ 75.000,00

194 Toledo 3 Sim R$ 180.000,00

195 Tomazina 1 Não R$ 75.000,00

196 Três Barras do Paraná 1 Não R$ 75.000,00

197 Ubiratã 1 Sim R$ 60.000,00

198 Umuarama 1 Sim R$ 60.000,00

199 União da Vitória 3 Não R$ 225.000,00

200 Uraí 1 Não R$ 75.000,00

201 Vera Cruz do Oeste 1 Não R$ 75.000,00

202 Wenceslau Braz 1 Sim R$ 60.000,00

ANEXO II
Plano de Ação 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – 
SEDS

FUNDO ESTADUAL PARA INFÂNCIA E ADOLESCENTE – FIA
PLANO DE AÇÃO PARA INCENTIVO AO PROGRAMA CRESCER EM 

FAMÍLIA 
(Prefeitura)
I. DADOS CADASTRAIS
1. ORGÃO PROPONENTE
Nome:
CNPJ:
Cidade:
UF: PR
Endereço:
CEP:
Telefone:
Fax:
E-mail:
Prefeito:
2. ÓRGÃO GESTOR DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Nome:
CNPJ:
Cidade:
UF:
Endereço:
CEP:
Telefone:
Fax:
E-mail:
Gestor:
3. FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
Nome:
CNPJ (tem que ser próprio do Fundo para Infância e Adolescência):
Secretaria onde está vinculado;
Telefone:
Ato de Criação:
Data Assinatura:
Data Publicação:
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4.CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE
Nome:
Cidade:
UF:
Endereço:
CEP:
Secretário (a) Executivo (a):
Ato de Criação:
Data Assinatura:
Data Publicação:
CONSELHEIROS DO CMDCA (DEVE SER PARITÁRIO):

Nome CPF Represent
ação

Inicio Mandato Fim do 
Mandato

5. PLANO MUNICIPAL DECENAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 
Data da Aprovação do CMDCA:
Data da Publicação:
6. PLANO MUNICIPAL DE ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES E JOVENS ATÉ 21 ANOS. 
Data da Aprovação do CMAS:
Data da Publicação:
II. REDE DE ATENDIMENTO

Nome do Serviço/Instituição Vincul
ação 

Tipo de 
Serviço  

Capacida
de 

Instalada 
G
ov

N
ã
o 
G
ov 

C
as
a 
La
r 

A
bri
go

Fa
míli
a 

Aco
lhe
dor
a 

III. PREVISÃO DE FINANCIAMENTO
R$ _____________________
IV. PREVISÃO DE EXECUÇÃO DA DESPESA
O município deverá marcar um X na rubrica orçamentária referente ao 
tipo despesas que pretende executar: 

Custeio 
Investimento 
Obras (Pequenos reparos)
Pessoal (vedado para pagamento de 
quadro próprio)

V. RESUMO EXECUTIVO
1. Valor Total Repasse Incentivo Programa Crescer em Família:      
2. Recursos próprios a serem alocados no Fundo (Anual - 2017):
3. Outras fontes (Anual - 2017):
4. Total de recursos do Fundo Municipal para o exercício 2017:
VI. PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL SOBRE O PLANO DE 
AÇÃO (ENVIAR EM ANEXO CÓPIA DA ATA PUBLICADA E DA 
RESOLUÇÃO/DELIBERAÇÃO DO CMDCA)
1. PARECER (Redigir o parecer do CMDCA, conforme consta em 
ata)
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________
1.1 CONCLUSÃO DA ANALISE DO PLANO DE AÇÃO
Favorável ( )
Desfavorável ( )
1.2 Data da Reunião:
VII. DECLARAÇÃO
Por  meio  deste  instrumento,  declaro  a  adesão  ao  repasse  Fundo  a 
Fundo  e  ratifico  os  demais  compromissos  do  termo  de  adesão 
anteriormente assinado.
Declaro o pleno funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança  e  do  Adolescente  –  CMDCA,  de  composição  paritária  entre 
governo e sociedade civil.
Declaro a existência do Plano Municipal Decenal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente e do Plano Municipal  de Acolhimento de Crianças,  
Adolescentes e Jovens até 21 (vinte e um) Anos. 
Declaro ainda sob as penas da lei, que as informações prestadas são a 
expressão da verdade.

_____________________________________
PREFEITO

______________________________________

SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL OU GESTOR DA POLÍTICA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

 OU CONGÊNERE
Local e Data

ANEXO III
1.ESCRITÓRIO REGIONAL DE APUCARANA 
E-mail: erapucarana@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Osório Ribas de Paula, 1120 / 86.800-140
Fone: 43-3308-1300 
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: APUCARANA, ARAPONGAS, BOM 
SUCESSO,   CALIFÓRNIA,  CAMBIRA,  JANDAIA DO SUL,  KALORÉ, 
MARILÂNDIA  DO  SUL,  MARUMBI,  MAUÁ  DA  SERRA,  NOVO 
ITACOLOMI, RIO BOM, SABÁUDIA.   
2.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  CAMPO MOURÃO
E-mail: ercampomourão@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Harrison José Borges, 1380 / 87303-130
Fone: 44-3599-1350
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: ALTAMIRA DO PARANÁ, ARARUNA, 
BARBOSA  FERRAZ,  BOA  ESPERANÇA,  CAMPINA  DA  LAGOA, 
CAMPO MOURÃO, CORUMBATAÍ DO SUL, ENGENHEIRO BELTRÃO, 
FAROL,  FÊNIX,  GOIOERÊ,  IRETAMA,  JANIÓPOLIS,  JURANDA, 
LUIZIANA,  MAMBORÊ,  MOREIRA SALES,  NOVA CANTU,  PEABIRU, 
QUARTO  CENTENÁRIO,  QUINTA DO  SOL,  RANCHO  ALEGRE  DO 
OESTE, RONCADOR, UBIRATÃ, MATO RICO.
3.ESCRITÓRIO REGIONAL DE CASCAVEL
E-mail: ercascavel@seds.pr.gov.br
Endereço:  Av. Brasil, 2040  / 85816-290
Fone: 45- 3218-7740

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ANAHY,  BOA  VISTA  DA 
APARECIDA, BRAGANEY, CAFELÂNDIA, CAMPO BONITO, CAPITÃO 
LEÔNIDAS  MARQUES,  CASCAVEL,  CATANDUVAS,  CÉU  AZUL, 
CORBÉLIA,  IBEMA,  IGUATU,  LINDOESTE,  MATELÂNDIA,  NOVA 
AURORA, SANTA LUCIA, SANTA TEREZA DO OESTE, TRÊS BARRAS 
DO PARANÁ, VERA CRUZ DO OESTE.

4.ESCRITÓRIO REGIONAL DE CIANORTE                  
E-mail: ercianorte@seds.pr.gov.br
Endereço: Florianópolis, 1702 / Zona 2 / 87200-000
Fone: 44-3619-2602/2601

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA: CIANORTE,  CIDADE  GAÚCHA, 
GUAPOREMA, INDIANÓPOLIS, JAPURÁ, JUSSARA, RONDON, SÃO 
MANOEL  DO  PARANÁ,  SÃO  TOMÉ,  TAPEJARA,  TERRA  BOA, 
TUNEIRAS DO OESTE.
5.ESCRITÓRIO REGIONAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO
E-mail: ercornelioprocopio@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Piauí, 436 - Centro  / 86300-000
Fone: 43-3520-3400
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: ABATIÁ, ANDIRÁ, BANDEIRANTES, 
CONGONHINHAS,  CORNÉLIO  PROCÓPIO,  ITAMBARACÁ, 
JATAIZINHO, LEÓPOLIS, NOVA AMÉRICA DA COLINA, NOVA FÁTIMA, 
NOVA SANTA BÁRBARA, RANCHO ALEGRE, RIBEIRÃO DO PINHAL, 
SANTA  AMÉLIA,  SANTA  CECÍLIA  DO  PAVÃO,  SANTA  MARIANA, 
SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, SÃO JERÔNIMO DA SERRA, SÃO 
SEBASTIÃO DA AMOREIRA, SAPOPEMA, SERTANEJA, URAÍ.
6.ESCRITÓRIO REGIONAL DE CURITIBA
E-mail: ercuritiba@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Hermes Fontes, 315 / 80440-070
Fone: 3270-1019 / 3270-1078
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: ADRIANÓPOLIS, AGUDOS DO SUL, 
ALMIRANTE  TAMANDARÉ,  ARAUCÁRIA,  BALSA NOVA,  BOCAIÚVA 
DO  SUL,  CAMPINA  GRANDE  DO  SUL,  CAMPO  DO  TENENTE, 
CAMPO  LARGO,  CAMPO  MAGRO,  CERRO  AZUL,  COLOMBO, 
CONTENDA, CURITIBA, DOUTOR ULISSES, FAZENDA RIO GRANDE, 
ITAPERUÇU,  LAPA,  MANDIRITUBA,  PIÊN,  PINHAIS,  PIRAQUARA, 
QUATRO  BARRAS,  QUITANDINHA,  RIO  BRANCO  DO  SUL,  RIO 
NEGRO, SÃO JOSÉ DOS PINHAIS,  TIJUCAS DO SUL, TUNAS DO 
PARANÁ.
7.ESCRITÓRIO REGIONAL DE FOZ DO IGUAÇU
E-mail: erfozdoiguacu@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Jorge Sanways, 1078, CEP: 85.851-100
Fone: 45-3572-7034/3572-1476

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA: DIAMANTE  D’OESTE,  FOZ  DO 
IGUAÇU,  ITAIPULÂNDIA,  MEDIANEIRA,  MISSAL,  RAMILÂNDIA, 
SANTA  TEREZINHA  DO  ITAIPU,  SÃO  MIGUEL  DO  IGUAÇU, 
SERRANÓPOLIS DO IGUAÇU, ENTRE RIOS DO OESTE, MARECHAL 
CÂNDIDO RONDON, PATO BRAGADO, SANTA HELENA, SÃO JOSÉ 
DAS PALMEIRAS. 

8.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  FRANCISCO BELTRÃO
E-mail: erfranciscobeltrao@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Florianópolis, 530-2º andar / 85601-560
Fone: 46-3524-1185 
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: AMPÉRE, BARRACÃO, BELA VISTA 
DA CAROBA, BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU, BOM JESUS DO SUL, 
CAPANEMA,  CRUZEIRO  DO  IGUAÇU,  DOIS  VIZINHOS,  ENÉAS 
MARQUES,  FLOR  DA  SERRA  DO  SUL,  FRANCISCO  BELTRÃO, 
MANFRINÓPOLIS,  MARMELEIRO,  NOVA  ESPERANÇA  DO 
SUDOESTE, NOVA PRATA DO IGUAÇU, PÉROLA DO OESTE, PINHAL 
DO  SÃO  BENTO,  PLANALTO,  PRANCHITA,  REALEZA, 
RENASCENÇA,  SALGADO  FILHO,  SALTO  DO  LONTRA,  SANTA 
IZABEL DO OESTE, SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, SÃO JORGE 
DO OESTE, VERÊ.
9.ESCRITÓRIO REGIONAL DE GUARAPUAVA
E-mail: erguarapuava@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Quinze de Novembro, 7466 / 85010-000
Fone:  42-3630-3600 
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MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: CAMPINA DO SIMÃO, CANDÓI, 
CANTAGALO, FOZ DO JORDÃO, GOIOXIM, GUARAPUAVA, PINHÃO, 
PRUDENTÓPOLIS, RESERVA DO IGUAÇU, TURVO, BOA VENTURA 
DE SÃO ROQUE, LARANJAL, PALMITAL, PITANGA. 

10.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  IRATI
E-mail: erirati@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Vicente Machado, 455 / 84500-000
Fone: 42-3422-1028 / 3422-5325

MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: FERNANDES PINHEIRO, 
GUAMIRANGA, IMBITUVA, INÁCIO MARTINS, IRATI, MALLET, 
REBOUÇAS, RIO AZUL, TEIXEIRA SOARES.

11.ESCRITÓRIO REGIONAL DE IVAIPORÃ
E-mail: erivaipora@seds.pr.gov.br
Endereço: Avenida Paraná,115, sala 5, CEP: 86870-970
Fone: 43-3472-2126 

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ARAPUÃ,  ARIRANHA  DO  IVAÍ, 
BORRAZÓPOLIS,  CRUZMALTINA,  FAXINAL,  GODOY  MOREIRA, 
GRANDES  RIOS,  IVAIPORÃ,  JARDIM  ALEGRE,  LIDIANÓPOLIS, 
LUNARDELLI, RIO BRANCO DO IVAÍ, ROSÁRIO DO IVAÍ, SÃO JOÃO 
DO  IVAÍ,  SÃO  PEDRO  DO  IVAÍ,  NOVA TEBAS,  MANOEL RIBAS, 
CANDIDO DE ABREU, SANTA MARIA DO OESTE. 
12.ESCRITÓRIO REGIONAL DE JACAREZINHO                                     
E-mail: erjacarezinho@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Paraná, 63 / 86400-000 
Fone:  43-3511-2400

MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: BARRA DO JACARÉ,  CAMBARÁ, 
CARLÓPOLIS,  CONSELHEIRO  MAIRINCK,  CURIUVA,  FIGUEIRA, 
GUAPIRAMA,  IBAITI,  JABOTI,  JACAREZINHO,  JAPIRA,  JOAQUIM 
TÁVORA,  JUNDIAÍ  DO  SUL,  PINHALÃO,  QUATIGUÁ,  RIBEIRÃO 
CLARO,  SALTO  DO  ITARARÉ,  SANTANA  DO  ITARARÉ,  SANTO 
ANTONIO  DA  PLATINA,  SÃO  JOSÉ  DA  BOA  VISTA,  SIQUEIRA 
CAMPOS, TOMAZINA, WENCESLAU BRAZ. 

13.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  LARANJEIRAS DO SUL
E-mail: erlaranjeirasdosul@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Vereador João da Rocha Loures, 2533 / 85301-000
Fone: 42-3635-3595 

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA: DIAMANTE  DO  SUL,  ESPIGÃO 
ALTO  DO  IGUAÇU,  GUARANIAÇU,  LARANJEIRAS  DO  SUL, 
MARQUINHO,  NOVA LARANJEIRAS,  PORTO BARREIRO,  QUEDAS 
DO IGUAÇU, RIO BONITO DO IGUAÇU, VIRMOND. 

14.ESCRITÓRIO REGIONAL DE LONDRINA
E-mail: erlondrina@seds.pr.gov.br
Endereço: Av. Santos Dumont, 881 / 86039-090
Fone: 43-3325-2635/3322-3575
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: ALVORADA DO SUL, ASSAÍ, BELA 
VISTA DO  PARAÍSO,  CAFEARA,  CAMBÉ,  CENTENÁRIO  DO  SUL, 
FLORESTÓPOLIS,  GUARACI,  IBIPORÃ,  JAGUAPITÃ,  LONDRINA, 
LUPIONÓPOLIS, MIRASELVA, PITANGUEIRAS, PORECATU, PRADO 
FERREIRA,  PRIMEIRO  DE  MAIO,  ROLÂNDIA,  SERTANÓPOLIS, 
TAMARANA. 
15.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  MARINGÁ
E-mail: ermaringa@seds.pr.gov.br
Endereço: Avenida Herval, 151 / 87013-110
Fone: 44-3262-0057/3262-0063/3223-1457/3223-1292
MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ÂNGULO,  ASTORGA,  ATALAIA, 
COLORADO, DOUTOR CAMARGO, FLORAÍ, FLORESTA, FLÓRIDA, 
IGUARAÇU, ITAGUAJÉ, ITAMBÉ, IVATUBA, LOBATO, MANDAGUAÇU, 
MANDAGUARI, MARIALVA, MARINGÁ, MUNHOZ DE MELLO, NOSSA 
SENHORA  DAS  GRAÇAS,  NOVA  ESPERANÇA,  OURIZONA, 
PAIÇANDU,  PRESIDENTE CASTELO BRANCO,  SANTA FÉ, SANTA 
INÊS, SANTO INÁCIO, SÃO JORGE DO IVAÍ, SARANDI, UNIFLOR
16. ESCRITÓRIO REGIONAL DE PARANAGUÁ
E-mail: erparanagua@seds.pr.gov.br
Endereço: R. Marechal Alberto de Abreu, 14-Palacete Mathias Böhn / 
83.203-240
Fone: 41-3422-5581
MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA: ANTONINA,  GUARAQUEÇABA, 
GUARATUBA,  MATINHOS,  MORRETES,  PARANAGUÁ,  PONTAL DO 
PARANÁ. 
17.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  PARANAVAÍ
E-mail: erparanavai@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Rio Grande do Norte, 1835 / 87705-010
Fone: 44-3421-2751/3421-2752/3421-2753

 MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ALTO  PARANÁ,  AMAPORÃ, 
CRUZEIRO  DO  SUL,  DIAMANTE  DO  NORTE,  GUAIRAÇÁ,  INAJÁ, 
ITAÚNA DO SUL, JARDIM OLINDA, LOANDA, MARILENA, MIRADOR, 
NOVA ALIANÇA DO IVAÍ,  NOVA LONDRINA, PARAÍSO DO NORTE, 
PARANACITY,  PARANAPOEMA,  PARANAVAÍ,  PLANALTINA  DO 
PARANÁ, PORTO RICO, QUERÊNCIA DO NORTE, SANTA CRUZ DO 
MONTE CASTELO, SANTA ISABEL DO IVAÍ, SANTA MÔNICA, SANTO 
ANTÔNIO DO CAIUÁ, SÃO CARLOS DO IVAÍ, SÃO JOÃO DO CAIUÁ, 
SÃO PEDRO DO PARANÁ, TAMBOARA, TERRA RICA.
18.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  PATO BRANCO       
E-mail: erpatobranco@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Brasília, 344 / 85504-400
Fone: 46-3272-1400

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  BOM  SUCESSO  DO  SUL, 
CHOPINZINHO,  CLEVELÂNDIA,  CORONEL  DOMINGOS  SOARES, 
CORONEL  VIVIDA,  HONÓRIO  SERPA,  ITAPEJARA  DO  OESTE, 
MANGUEIRINHA,  MARIÓPOLIS,  PALMAS,  PATO  BRANCO,  SÃO 
JOÃO, SAUDADE DO IGUAÇU, SULINA, VITORINO.

19.ESCRITÓRIO REGIONAL DE PONTA GROSSA
E-mail: erpontagrossa@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua General Carneiro, 1106 / 84010-370

Fone: 42-3700-2150
MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ARAPOTI,  CARAMBEÍ,  CASTRO, 
IMBAÚ,  IPIRANGA,  IVAÍ,  JAGUARIAÍVA,  ORTIGUEIRA,  PALMEIRA, 
PIRAÍ  DO SUL,  PONTA GROSSA,  PORTO AMAZONAS,  RESERVA, 
SÃO  JOÃO  DO TRIUNFO,  SENGÉS,  TELÊMACO  BORBA,  TIBAGI, 
VENTANIA. 

20.ESCRITÓRIO REGIONAL DE TOLEDO                     
E-mail: ertoledo@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua México, 321 / 85905-370
Fone: 45-3252-0072
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: ASSIS CHATEUBRIAND, FORMOSA 
DO  OESTE,  GUAIRA,  IRACEMA DO  OESTE,  JESUÍTAS,  MARIPÁ, 
MERCEDES,  NOVA  SANTA  ROSA,  OURO  VERDE  DO  OESTE, 
PALOTINA, QUATRO PONTES, SÃO PEDRO DO IGUAÇU, TOLEDO, 
TUPÃSSI, TERRA ROXA.  
21.ESCRITÓRIO REGIONAL DE UMUARAMA
E-mail: erumuarama@seds.pr.gov.br
Endereço: Av. Rio Branco, 4211 Zona I / 84600-000
Fone:  44-3621-1150 / 3621-1152/3621-115
MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ALTÔNIA,  ALTO  PIQUIRI,  ALTO 
PARAÍSO, BRASILÂNDIA DO SUL, CAFEZAL DO SUL, CRUZEIRO DO 
OESTE,  DOURADINA,  ESPERANÇA  NOVA,  FRANCISCO  ALVES, 
ICARAÍMA,  IPORÃ,  IVATÉ,  MARIA  HELENA,  MARILUZ,  NOVA 
OLÍMPIA,  PEROBAL,  PÉROLA,  SÃO  JORGE  DO  PATROCÍNIO, 
TAPIRA, UMUARAMA, XAMBRÊ.
22.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  UNIÃO DA VITÓRIA
E-mail: eruniaodavitoria@seds.pr.gov.br 
Endereço: Rua Costa Carvalho, 93 / 85.905-370
Fone: 42- 3523-2220 / 42-9143-1850

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ANTONIO  OLINTO,  BITURUNA, 
CRUZ MACHADO, GENERAL CARNEIRO, PAULA FREITAS, PAULO 
FRONTIN,  PORTO  VITÓRIA,  SÃO  MATEUS  DO  SUL,  UNIÃO  DA 
VITÓRIA

ANEXO IV
DOCUMENTAÇÃO 

Para aprovação da adesão, o município deverá encaminhar: 

I. Ofício dirigido à (ao) Presidente do CEDCA/PR, constando o valor da 
solicitação. 

II. Plano de Ação, conforme formulário-padrão constante no Anexo II,  
preenchido em papel timbrado do município, rubricado em todas as 
páginas  e  assinado  ao  final  pelo  gestor  da  política  municipal  de 
assistência social e pelo Prefeito, aprovado pelo CMDCA. 

III.  Comprovação  da  inscrição  dos  serviços  de  acolhimento 
institucional ou programas de acolhimento familiar junto ao CMDCA, 
dentro  do prazo de validade,  para todas os serviços elencados no 
Plano de Ação, que compõem a rede de acolhimento do município. 

IV. Cópia da Ata da reunião do CMDCA na qual foi aprovado o Plano 
de Ação proposto pelo município. A ata deverá ser acompanhada das 
assinaturas  dos  participantes,  nomes  completos,  CPF  e  RG 
respectivos.

V. Cópia da Resolução ou Deliberação do CMDCA em que aprova o 
Plano de Ação (Anexo II). 

VI. Declaração do(a) Promotor(a) de Justiça Local de que o CMDCA e 
o Conselho Tutelar encontram-se em efetivo e regular funcionamento.

VII.  Cópia  do  Plano  Municipal  de  Acolhimento  de  Crianças, 
Adolescentes e Jovens até 21 (vinte e um) Anos, acompanhado da 
Resolução do CMAS que aprovou o referido plano. 

VIII.  Cópia  do  item  de  identificação  do  Município  e  do  capítulo 
referente às ações estratégicas  (plano de ação e metas) do Plano 
Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente, acompanhado da 
Resolução  ou  Deliberação  do  CMDCA  aprova  o  Plano  Decenal 
Municipal.   

IX. Cópia da Lei Municipal que cria o programa/serviço de acolhimento 
familiar   (somente  para  solicitação  de  recursos  aos  serviços  de 
ACOLHIMENTO FAMILIAR).

X. Cópia da Lei Municipal que cria o Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMCDA. 

XI. Termo de Adesão, impresso em papel timbrado da SEDS, assinado 
pelo Prefeito e pelo gestor da política de assistência social, em duas 
vias de igual teor, com rubrica em todas as páginas. 

XII.  Formulário  das  equipes  dos  serviços,  no  modelo  do  Anexo  V, 
preenchido um para cada serviço constante no quadro preenchido no 
Plano de Ação (Anexo II) pelo município. 

ANEXO V
FORMULÁRIO A SER PREENCHIDO QUANTO À EQUIPE TÉNICA 

(preencher uma tabela para cada serviço de acolhimento constante 
no quadro do Plano de Ação (Anexo II)
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i
m

ã
o 

para 
o 

ço? 
Qual

IMPORTANTE:
Conforme as normativas vigentes (Resolução Conjunta nº 001/2009 – 
CNAS/CONANDA e  Resoluções  nº  239/2006  e 001/2007  –  CNAS – 
NOB/RH/SUAS), as equipes mínimas devem ser compostas de:
Casa Lar 

Função Formação Quantidade Carga Horária 
Exclusiva 

Coordenador/a Nível Superior 
e Experiência 
na área 

1 profissional 
para 
atendimento 
de até 20 
crianças/adole
scentes, 
divididas em 
até 3 casas 
lares. 

Equipe 
Técnica

Nível Superior 
– Serviço 
Social e 
Psicologia 

1 Assistente 
Social 
1 Psicólogo 
Uma dupla 
para 
atendimento 
de até 20 
crianças/adole
scentes, 
divididas em 
até 3 casas 
lares. 

30 horas semanais 
cada profissional 

Cuidador/educ
ador residente

Nível Médio e 
qualificação 
específica 

1 profissional 
para até 10 
acolhidos. 
OU
1 profissional 
para cada 8 
acolhidos se 
houver 1 
acolhido com 
demandas 
específicas 
OU 
1 profissional 
para cada 6 
acolhidos se 
houver 1 ou 
mais 
acolhidos com 
demandas 
específicas

Integral (reside na 
casa-lar)

Auxiliar de 
Cuidador/Educ
ador 

Nível 
Fundamental e 
Capacitação 
Específica 

1 profissional 
para cada 10 
acolhidos, por 
turno.

Trabalho por turno 
(nâo reside na 
casa-lar) 

 Abrigo Institucional 

Função Formação Quantidade Carga Horária 
Exclusiva 

Coordenador/a Nível Superior 
e Experiência 
na área 

1 profissional

Equipe 
Técnica

Nível Superior 
– Serviço 
Social e 
Psicologia 

1 Assistente 
Social 
1 Psicólogo 
Uma dupla 
para 
atendimento 
de até 20 
crianças/adole
scentes. 

30 horas semanais 
cada profissional 

Cuidador/educ
ador residente

Nível Médio e 
qualificação 
específica 

1 profissional 
para até 10 
acolhidos, por 
turno.  
OU
1 profissional 
para cada 8 
acolhidos se 
houver 1 

Trabalho por turno

acolhido com 
demandas 
específicas 
OU 
1 profissional 
para cada 6 
acolhidos se 
houver 1 ou 
mais 
acolhidos com 
demandas 
específicas

Auxiliar de 
Cuidador/Educ
ador 

Nível 
Fundamental e 
Capacitação 
Específica 

1 profissional 
para cada 10 
acolhidos, por 
turno.

Trabalho por turno

Família Acolhedora 

Função Formação Quantidade Carga Horária 
Exclusiva 

Coordenador/a Nível Superior 
e Experiência 
na área 

1 profissional 

Equipe 
Técnica

Nível Superior 
– Serviço 
Social e 
Psicologia 

1 Assistente 
Social 
1 Psicólogo 
Uma dupla 
para 
atendimento 
de até 15 
famílias de 
origem e 15 
famílias 
acolhedoras  

30 horas semanais 
cada profissional 

ANEXO VI
Termo de Adesão

Programa Crescer em Família 

Termo que firma a Secretaria de Assistência Social ou órgão 
gestor  da  assistência  social  do  Município  de 
_________________,  neste  ato  representado pelo  Prefeito 
_______________ e pelo Secretário de Assistência Social ou 
congênere _______________, com objetivo de formalizar as 
responsabilidades e compromissos decorrentes do aceite ao 
incentivo do Programa Crescer em Família, com recursos do 
Fundo Estadual  para a Infância e Adolescência  – FIA/PR, 
destinado ao reordenamento dos Serviços de Acolhimento 
para Crianças e Adolescentes. 

Em conformidade com a Deliberação nº 055/2016 do Conselho Estadual 
para os Direitos da Criança e do Adolescente, resolvem subscrever o 
presente  Termo  de  Adesão  ao  incentivo  do  Programa  Crescer  em 
Família, mediante as seguintes cláusulas e disposições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O  presente  Termo  tem  como  objeto  a  adesão  do  Município 
____________  ao  incentivo  do  Programa  Crescer  em  Família, 
destinado  prioritariamente  ao  reordenamento  dos Serviços  de 
Acolhimento  para  Crianças  e  Adolescentes,  a  ser  repassado  pelo 
Fundo Estadual para a Infância e Adolescência – FIA/PR. 
Parágrafo  Único.  Os Serviços  de  Acolhimento  para  Crianças  e 
Adolescentes, referidos no presente Termo, são aqueles ofertados nas 
modalidades  abrigo,  casa-lar  e/ou  família acolhedora,  os  quais  de 
acordo com a Resolução n° 109/2009 do CNAS (Tipificação Nacional de 
Serviços Socioassistenciais do Sistema Único de Assistência Social  - 
SUAS),  integram  os  Serviços de  Proteção  Social  Especial  de  Alta 
Complexidade do SUAS.
CLÁUSULA  SEGUNDA  –  ATRIBUIÇÕES  DO 
MUNICÍPIO/SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
I. Executar os recursos na forma prevista no Plano de Ação apresentado 
em  decorrência  da  Deliberação  nº  055/2016  do  CEDCA/PR, 
promovendo o reordenamento da rede de serviços de acolhimento, na 
forma  prevista  no  Plano  Municipal  de  Acolhimento  de  Crianças, 
Adolescentes e Jovens até 21 (vinte e um) Anos; 

II.  Comprovar,  semestralmente,  o  número  de  atendimentos 
efetivamente realizados nos serviços de acolhimento. A ausência desta 
informação  poderá  acarretar  suspensão,  bloqueio  ou  até  mesmo  a 
devolução  parcial  ou  total  do  recurso,  conforme  regras  a  serem 
definidas  pelo  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Criança  e  do 
Adolescente e devidamente divulgadas aos municípios que aderiram 
ao incetivo do Programa Crescer em Família.

III.  Executar  as  ações  com o  recurso  repassado  de  acordo  com o 
disposto na Deliberação nº 055/2016 – CEDCA.

IV. Realizar os trâmites necessários para a transferência dos recursos, 
na forma da legislação vigente, às Organizações da Sociedade Civil - 
OSC  referenciadas  na  política  de  assistência  social,  com  local  de 
execução  no  território  do  município,  que  executem  os  serviços  de 
acolhimento institucional e/ou familiar, referenciadas na Folha de Rosto 
que  compõe  a  Deliberação  nº  055/2016,  caso  este  repasse  seja 
deliberado pelo CMDCA.    

V. Implementar o Plano de Acolhimento, com ações, prazos e metas de 
reordenamento  dos  serviços,  de  modo  que,  até  2017,  a rede  de 
serviços de acolhimento para crianças e adolescentes esteja adequada 
à demanda existente e todos os serviços de acolhimento para esse 
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público  estejam  funcionando  de  acordo  com  as  normativas e 
legislações vigentes.  O Plano de Acolhimento deverá dispor,  ainda, 
sobre a implantação de possíveis novas modalidades de serviços de 
acolhimento,  com ênfase  na  oferta  de  serviços  de  acolhimento  em 
família acolhedora, no caso de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos, 
conforme preconizado nas Diretrizes Sobre Cuidados Alternativos para 
Crianças,  no Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  na  Norma 
Operacional  Básica  do  SUAS,  na Tipificação  Nacional  de  Serviços 
Socioassistenciais  e  nas  Orientações  Técnicas  para  Serviços  de 
Acolhimento para Crianças e Adolescentes. 

VI. Garantir a articulação entre os serviços de acolhimento, os demais 
serviços socioassistenciais, as diversas políticas públicas e os demais 
órgãos  do  Sistema  de  Garantia  dos  Direitos  de  Crianças  e 
Adolescentes,  cujas  estratégias  devem estar  contidas  no  Plano  de 
Acolhimento  com  a  pactuação  de  fluxos  de  encaminhamentos 
necessários para a promoção do acesso aos direitos das crianças e 
adolescentes acolhidos e das suas famílias, fortalecendo a gestão e a 
organização  da  rede  de  proteção  social  e  defesa  de  direitos  no 
território,  de  forma  a garantir  a  excepcionalidade  da  medida  de 
acolhimento e que, salvo exceções previstas em lei, nenhuma criança 
ou  adolescente  permaneça  mais  de  2  (dois)  anos  em  acolhimento 
institucional, conforme  determina  a  Lei  nº  8.069/1990  (Estatuto  da 
Criança e do Adolescente).

VII. Implementar fluxo contínuo de trabalho de forma articulada com os 
Centros de Referência Especializados de Assistência Social – CREAS 
e/ou com os Centros de Referência  de Assistência Social  –  CRAS, 
assegurando  o  acompanhamento  das  famílias das  crianças  e 
adolescentes  acolhidos,  por  meio  do  Serviço  de  Proteção  e 
Atendimento Especializado  a  Famílias  e  Indivíduos  –  PAEFI  ou  do 
Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF, por todo 
o período do acolhimento e por pelo menos por 6 (seis) meses após a 
possível reintegração familiar da criança e do adolescente, e contido no 
Plano de Acolhimento.

VIII. Cumprir os prazos e as ações pactuadas no Plano de Acolhimento 
e, no caso de descumprimento, apresentar à SEDS justificativa para 
reprogramação de metas/ações/prazos. 

IX.  Realizar  a  gestão  dos  encaminhamentos  para  os  serviços  de 
acolhimento em diálogo com o sistema de justiça. 

X.  Assegurar adequada composição de equipe para o funcionamento 
dos Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, conforme 
quantidades/proporções,  formação  e  carga  horária  definidas  pelas 
Resoluções Conjunta nº 01/2009 – CNAS/CNAS (Orientações Técnicas 
para os Serviços de Acolhimento de Crianças e  Adolescentes)  e nº 
269/2006 e nº 001/2007 – CNAS (NOB-RH/SUAS). 

XI. Ofertar capacitação/formação permanente às equipes dos serviços, 
bem como propiciar a participação destes nas capacitações e cursos 
ofertados pelo Governo do Estado do Paraná. 

XII.  Adequar  a  infraestrutura  física  e  cumprir,  necessariamente,  as 
referências de capacidade de atendimento dispostas na Resolução n° 
109/2009  –  CNAS,  e  no  documento  “Orientações  Técnicas  para  os 
Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”, aprovado pela 
Resolução Conjunta CNAS/CONANDA n° 01/2009. 

XIII.  Reordenar  os  serviços  de  acolhimento  de  forma  gradativa  e 
qualificada,  sem  que  haja interrupção  do  atendimento,  a  partir  das 
seguintes dimensões: Porte e Estrutura; Recursos Humanos; Gestão do 
Serviço;  Metodologias  de  Atendimento  e  Gestão  da  Rede,  conforme 
previsto no Plano Municipal de Acolhimento de Crianças e Adolescentes. 

XIV. Assegurar que a oferta dos Serviços de Acolhimento para Crianças 
e Adolescentes seja pautada em eixos norteadores da ética e respeito à 
dignidade e não discriminação; equipe especializada e atendimento com 
qualidade;  acesso  a  direitos;  trabalho em  rede  e  com  as  famílias; 
relação com a cidade e com a realidade do território;  mobilização e 
participação social.

XV.  Garantir  o atendimento de todas as crianças e adolescentes que 
forem demandadas  à  instituição,  incluindo  aqueles  com deficiências, 
associadas  ou  não  a  transtornos  mentais  e  outras  especificidades, 
considerando a universalidade do atendimento, conforme preconizam as 
Resoluções nº 001/2009 – CNAS/CONANDA e nº 109/2009 – CNAS. 

XVI. Orientar e encaminhar as famílias das crianças e adolescentes para 
inclusão  ou  atualização  dos  seus  dados  no  Cadastro  Único  para 
Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, quando identificada 
necessidade. 

XVII.  Articular com a rede socioassistencial e com as demais políticas 
públicas, especialmente com o Sistema de Garantia de Direitos, com 
vistas a assegurar o acesso das crianças e adolescentes aos serviços, 
projetos, programas e benefícios daqueles órgãos, visando à construção 
de novos projetos de vida e a reintegração às famílias de origem.  

XVIII.  Adotar estratégias que estimulem a participação das crianças e 
adolescentes,  bem  como  suas  famílias,  no  planejamento, 
monitoramento e avaliação do serviço. 

XIX. Prestar informações sobre a execução do recurso, periodicamente 
e sempre que solicitado, ao gestor da política estadual – SEDS, aos  
Conselhos  Municipal  e  Estadual  dos  Direitos  da  Criança  e  do 
Adolescente e aos órgãos de Controle Externo,  através de relatórios 
físicos  ou  preenchimento  via  sistemas  que  podem  vir  a  ser 
disponibilizados pela SEDS. 

XX. Inserir os serviços de acolhimento para crianças e adolescentes no 

planejamento  das  ações  estratégicas  e  orçamentárias  do  município 
(Plano  Plurianual,  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  Lei  Orçamentária 
Anual,  Plano  Decenal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente,  
Relatório  de Execução Físico Financeiro  e  Sistemas  de Informações 
desenvolvidos pela SEDS).

XXI.  Manter  em funcionamento  o  Conselho  Municipal  de  Assistência 
Social – CMAS e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA.

XXII.  Realizar  os  trâmites  necessários  para  execução do recurso  no 
município, bem como aprovar a utilização dos recursos e a prestação de 
contas, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente  
-  CMDCA,  entre  outros  procedimentos  necessários  para  a  correta 
implantação e execução do recurso. 

XXIII. Dar ciência ao Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS 
do  contido  no  Plano  de  Ação  e  Prestação  de  Contas  aprovados  no 
Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  – 
CMDCA.  

XXIV.  Prestar  contas  dos  recursos  repassados  em conformidade  ao 
Decreto  nº  10455/2014,  encaminhando  Relatório  de  Gestão  Físico-
Financeiro e de Execução, aprovado pelo CMDCA e com a ciência do  
CMAS,  ao  Escritório  Regional  da  SEDS,  conforme  previsto  na 
Deliberação  nº  055/2016  –  CEDCA,  a  cada  seis  meses,  sendo  o 
primeiro 180 (cento e oitenta) dias após o repasse do recurso ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

XXV. Incluir em todos o bens adquiridos, nos veículos, placas de obras e 
materiais  institucionais  dos  serviços  abrangidos  pelo  incentivo  do 
Programa  Crescer  em  Família  a  inscrição: 
“SEDS/CEDCA/FIA/CRESCER EM FAMÍLIA/Delib nº 055/2016”. 

XXVI.  Iniciar  a  execução  do  recurso  até  noventa  dias  após  o 
recebimento do repasse. 

XXVII. Executar os recursos na sua integralidade num prazo de até doze 
meses  após  o  recebimento  do  repasse,  os  quais  poderão  ser 
reprogramados, mediante justificativa, pelo prazo de mais doze meses.  

XXVIII. Efetuar a devolução ao FIA Estadual de saldos de recursos não 
executados ao final dos 24 (vinte e quatro meses) que podem durar a  
execução. 

XXIX.  Nos  casos  em  que  houver  a  realização  de  obras/pequenos 
reparos,  observar  rigorosamente   o  contido  no  Decreto  Estadual  nº 
5454/2016.  

CLÁUSULA TERCEIRA – ATRIBUIÇÕES DO ESTADO

I. Apoiar o município, valendo-se de instrumentos de monitoramento e 
avaliação e aprimorando a execução da política.

II.  Efetuar  o  repasse  dos  valores  estabelecidos  na  Deliberação  nº 
055/2016 aos municípios, através da modalidade de repasse fundo a 
fundo. 

III.  Disponibilizar,  oportunamente,  instrumentos  e  sistemas  de 
informação necessários para o acompanhamento, avaliação, controle e 
prestação de contas dos recursos.

IV.  Promover  e  apoiar  a  capacitação dos trabalhadores municipais  e 
estaduais, para melhor execução dos serviços e dos recursos.

V.  Fomentar  a  articulação  entre  a  Proteção  Social  Especial  com  a 
Proteção  Social  Básica  de  Assistência  Social,  fortalecendo  a 
organização  do  SUAS,  e  articular  este  com as  Políticas  de  Saúde, 
Educação, Habitação, Trabalho e demais políticas públicas, órgãos de 
defesa de direitos e demais órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos  
da Criança e do Adolescentes, a fim de assegurar uma oferta adequada  
do Serviço.

VI.  Alimentar  e  manter  atualizadas  as  bases  de  dados  e  aplicativos 
pertinentes  à  Gestão  Estadual,  dos  sistemas  de  informação  e 
monitoramento do Governo Federal.

VII. Prestar informações que subsidiem as ações do CEDCA/PR quanto 
ao acompanhamento e monitoramento dos serviços de acolhimento para 
crianças e adolescentes. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
O descumprimento deste  termo,  por parte do município, implicará na 
suspensão dos repasses financeiros do Fundo Estadual para a Infância 
e Adolescência – FIA/PR e até mesmo a devolução parcial ou integral  
dos recursos recebidos.  
CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
As dúvidas e controvérsias porventura surgidas em função da execução 
deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
no âmbito dos Conselhos Municipais, serão apreciadas e julgadas pelo 
Órgão  Gestor  Estadual  e  pelo  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da 
Criança e do Adolescente. 

Curitiba,     de            de 2016. 

Fernanda Bernardi Vieira Richa
Secretária de Estado da Família e 

Desenvolvimento Social

xxxxxxxxxxx
Prefeito(a)

____________________________________
xxxxxxxxxxx

Secretário(a) Municipal de Assistência Social ou congênere

114852/2016
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DELIBERAÇÃO Nº 081/2016 – CEDCA/PR 

Estabelece  os  procedimentos  do  repasse 
de recursos no formato fundo a fundo para 
o  fortalecimento  de  programas  de 
qualificação profissional, para adolescentes, 
no Estado do Paraná.

Considerando o  Decreto  nº  10.455/2014,  que  regulamenta  a 
transferência automática de recursos do Fundo Estadual para Infância e 
Adolescência  (FIA)  para  os  Fundos  Municipais  para  Infância  e 
Adolescência, em atendimento a Lei Estadual nº 9.579 de 22 de março 
de 1991;
Considerando  que  a  profissionalização  é  direito  assegurado  ao 
adolescente, estando dentre o rol dos Direitos Fundamentais, previsto 
nos Artigos 60 a 69 do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
Considerando que o Plano Decenal Nacional dos Direitos Humanos de 
Crianças  e  Adolescentes  estabelece  no  Objetivo  Estratégico 13: 
“Ampliar o acesso a programas de profissionalização, aprendizagem e 
inserção no mercado de trabalho de adolescentes a partir dos quatorze 
anos, de acordo com a legislação vigente.”
Considerando que o plano de ação de 2016 do CEDCA/PR apresenta 
como  uma  de  suas  ações:  Cofinanciamento  de  Programa  de 
Aprendizagem, na modalidade da legislação vigente e da qualificação 
profissional, através de deliberação, para entidade e municípios;
Considerando  os  requisitos  mínimos  contemplados  na  Portaria  MEC 
nº12/2016 do Governo Federal,  a qual  aprova a quarta  edição do Guia 
Pronatec de Cursos de Formação Inicial e Continuada – FIC estabelecendo 
a denominação de cursos de qualificação profissional por eixos tecnológicos, 
com carga horária e escolaridade minímas;
Considerando a Resolução nº164/2014 do CONANDA que dispõe sobre o 
registro  e fiscalização das entidades sem fins  lucrativos e inscrição dos 
programas não governamentais que tenham por objetivo a assistência ao 
adolescente e a educação profissional;
Considerando o Decreto Federal nº6481/2008 que estabelece a chamada 
“Lista TIP”,  a qual especifica as piores formas de trabalho infantil e os 
tipos de trabalhos perigosos e insalubres proibidos para adolescentes;
O  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  – 
CEDCA/PR,  reunido  ordinariamente  em  09 de    Dezembro  de  2016 
estabelece a presente deliberação.

I - DO OBJETO E DOS RECURSOS
Art. 1º Fica estabelecido o incentivo financeiro estadual fundo a fundo, no 
valor total de R$6.000.000,00 (seis milhões de reais) para o fortalecimento de 
programas de Qualificação Profissional para adolescentes, em conformidade 
ao Decreto Estadual de nº10.455/2014.
Parágrafo Único. Os recursos para suprir as ações desta deliberação são 
oriundos  do  Fundo  Estadual  para  a  Infância  e  Adolescência  –  FIA/PR, 
destinados exclusivamente ao desenvolvimento de programas qualificação 
profissional que atendam adolescentes.
Art. 2° O incentivo financeiro está condicionado a existência de programas 
de  qualificação  no  município,  devidamente  cadastrados  no  Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente.
§1º Entende-se por  qualificação profissional  o processo ou resultado de 
formação e desenvolvimento de competências de um determinado perfil 
profissional, constante na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).
§2º Seguindo critérios legais, o incentivo financeiro recebido pelo município 
poderá ser executado em cursos de qualificação profissional voltados para 
adolescentes, e que atendam aos critérios da presente deliberação.
§3º Os recursos serão depositados em conta do Fundo Municipal, em 
Banco Oficial (Banco do Brasil).
Art. 3° O público será de adolescentes de quinze anos a dezessete anos, 
em conformidade com os seguintes critérios prioritários:
I  –  adolescentes  em  cumprimento  ou  egressos  de  medidas 
socieducativas  de  internação,  semiliberdade  ou  de  outras  medidas 
socioeducaticas de internação em meio aberto;
II  – adolescentes egressos do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil - PETI;
III – adolescentes com deficiência;
IV  –  demais  adolescentes  encaminhados pelos programas e serviços 
especializados  de  assistência  social  do  Município,  ou  pelo  gestor  de 
assistência social;
V – adolescente em medida de proteção de acolhimento institucional ou 
familiar.
§1º  Os  municípios  deverão  garantir,  no  mínimo,  vinte  por  cento  de 
atendimento a adolescentes categorizados como prioritários em algum 
dos  incisos  acima.  Caso  não  haja  demanda,  o  município  poderá 
preencher as vagas com os demais interessados.
§2º Os municípios deverão expressar como se dará a articulação com a 
rede e o fluxo dos encaminhamentos dos programas municipais e de 
outras instituições que venham a direcionar os adolescentes descritos 
como prioritários no caput deste artigo.
Art. 4º Os 72 (setenta e dois) municípios indicados no Art.6 deverão 
enviar o termo de adesão, acompanhado do plano de ação e demais 
documentos, até 30 de Junho de 2017.

III – DOS PROCEDIMENTOS 
Art.  5º Para  a  realização  do  repasse  fundo  a  fundo  os  municípios 
contemplados  deverão,  com  base  no  art.4º   do  Decreto  Estadual 
nº10.455/2014, assinar o Termo de Adesão, apresentar o Plano de Ação 
(ações  a  serem  executadas)  e  a  documentação  comprobatória; 
seguindo as orientações e modelos propostos nos anexos I, II, III e IV 
desta Deliberação. 
Parágrafo Único. No Plano de Ação, o prefeito e o gestor municipal da 
Política da Criança e do Adolescente deverão apresentar informações, 
documentalmente comprovadas, a respeito: 
I – Da Lei de Criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente;
II  – Do efetivo funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente;   de composição paritária  entre  governo e 
sociedade civil;
III  – Da existência de Fundo Municipal  para Infância e Adolescência, 
com orientação e controle social do respectivo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente;
IV – Do Plano Municipal para a Infância e Adolescência, devidamente 
aprovado  pelo  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do 
Adolescente;
V  –  Da  aprovação  do  Plano  de  Ação  pelo  Conselho  Municipal  dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.
Art. 6º  Poderão fazer a adesão a presente deliberação aqueles municípios 
previstos no art. 6º §2º desde que  possuam em seu território programas 
qualificação profissional.
§1º Para a definição do critério de partilha do recurso para os municípios 
(três municípios de Grande Porte, quatorze municípios de Médio Porte e 
55 (cinquenta e cinco) municípios de Pequeno Porte  II)  levou-se em 
consideração os seguintes indicadores1:
I – População de quinze a dezessete anos (censo 2010);
II – Proporção da população de quinze a dezessete anos no Total da 
população do município (censo 2010);
III – População ocupada de quinze a dezessete anos (censo 2010);
IV – Proporção de ocupados de quinze a dezessete anos no total de 
ocupados no município (censo 2010);
V  –  Proporção  das  piores  formas  de  trabalho  infantil  no  total  das 
atividades de quatorze a dezessete anos;
VI – Número de adolescentes de quinze a dezessete anos de idade 
inscritos no CadÚnico (set 2016);
VII – Número de famílias acima do percentil 752 – Alta Vulnerabilidade – 
inscritas no CadÚnico (set 2016).
§2º Com a aplicação dos indicadores, conforme informações constantes 
no anexo VI, ficou estabelecido que cada um dos 72 (setenta e dois) 
municípios  contemplados  receberiam  pelo  menos  R$50.000,00 
(cinquenta  mil  reais),  totalizando  R$3.600.000,00   (três  milhões  e 
seiscentos mil  reais),  a  diferença de R$2.400.000,00 (dois  milhões e 
quatrocentos mil reais) foi distribuída considerando a criação de cinco 
grupos  homogêneos  de  municípios,  de  modo  que  os  municípios 
recebessem valores iguais dentro dos Grupos.

Quadro 1 – Número de Municípios – Segundo Grupos

Grupo
Número de 

Municípios
Valor do Recurso

1 1 R$ 200.000,00

2 6 R$ 120.000,00

3 12 R$ 100.000,00

4 17 R$ 80.000,00

5 36 R$ 70.000,00

TOTAL 72 R$ 6.000.000,00

Quadro 2 – Valor do Recurso por Município

Grup

o
Nome do município

Porte do 

município 2010

Valor do 

Recurso

1 Colombo Grande Porte R$ 200.000,00

2 Almirante Tamandaré Grande Porte R$ 120.000,00

2 Araucária Grande Porte R$ 120.000,00

2 Cambé Médio Porte R$ 120.000,00

2 Campo Mourão Médio Porte R$ 120.000,00

2 Fazenda Rio Grande Médio Porte R$ 120.000,00

2 Piraquara Médio Porte R$ 120.000,00

3 Castro Médio Porte R$ 100.000,00

3 Cianorte Médio Porte R$ 100.000,00

3 Francisco Beltrão Médio Porte R$ 100.000,00

1 Estudo elaborado pela Assessoria Técnica de Planejamento e 

Gestão da Informação – ATPI da Secretaria de Estado da Família 

e Desenvolvimento Social – SEDS
2 Refere-se aos 25% das famílias com os maiores índices de 
vulnerabilidade dentro de cada município, a partir da listagem 
de  famílias  ordenadas  pelo  Índice  de  Vulnerabilidade  das 
Famílias do Parana (IVF-PR), que é calculado utilizando a base 
de dados de famílias cadastradas no CadÚnico.
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3 Irati Médio Porte R$ 100.000,00

3 Palmas Pequeno Porte 2 R$ 100.000,00

3 Paranavaí Médio Porte R$ 100.000,00

3 Pato Branco Médio Porte R$ 100.000,00

3 Prudentópolis Pequeno Porte 2 R$ 100.000,00

3 Rolândia Médio Porte R$ 100.000,00

3 Sarandi Médio Porte R$ 100.000,00

3 Telêmaco Borba Médio Porte R$ 100.000,00

3 União da Vitória Médio Porte R$ 100.000,00

4
Campina Grande do 
Sul Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

Grup

o
Nome do município

Porte do 

município 2010

Valor do 

Recurso

4 Cornélio Procópio Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Guaratuba Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Ibiporã Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Jacarezinho Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Lapa Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4
Marechal Cândido 
Rondon Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Matinhos Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Medianeira Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Ortigueira Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Paiçandu Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Pinhão Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Pitanga Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Quedas do Iguaçu Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 Rio Branco do Sul Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4
Santo Antônio da 
Platina Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

4 São Mateus do Sul Pequeno Porte 2 R$ 80.000,00

5 Altônia Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Andirá Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Arapoti Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Assis Chateaubriand Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Astorga Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Bandeirantes Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Cambará Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Campo Magro Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Colorado Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Coronel Vivida Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Cruzeiro do Oeste Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Dois Vizinhos Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Goioerê Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Guaíra Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Ibaiti Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Imbituva Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Itaperuçu Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Ivaiporã Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Jaguariaíva Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Jandaia do Sul Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Laranjeiras do Sul Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Loanda Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Mandaguari Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Mandirituba Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Marialva Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Nova Esperança Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

Grup

o
Nome do município

Porte do 

município 2010

Valor do 

Recurso

5 Palmeira Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Palotina Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Piraí do Sul Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Pontal do Paraná Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Reserva Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Rio Negro Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Santa Helena Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5
Santa Terezinha de 
Itaipu Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 São Miguel do Iguaçu Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00

5 Ubiratã Pequeno Porte 2 R$ 70.000,00
Art. 7º No que se refere à adesão dos municípios, casos específicos 
serão  analisados  pelo  CEDCA  e  em  conformidade  às  seguintes 
diretrizes:
§1º  O  incentivo  financeiro  destina-se  exclusivamente  para  o 
fortalecimento dos programas de qualificação profissional desenvolvidos 
para adolescentes; 
§2º Os  municípios  deverão  contar  com  estrutura  adequada  para  o 
desenvolvimento dos programas de qualificação profissional, de forma a 
manter  a  qualidade  de  ensino,  bem como  acompanhar  e  avaliar  os 
resultados.  Devem garantir  ainda que no desenvolvimento dos cursos 
não tenha nenhuma disciplina que seja diversa daquelas previstas no 
programa qualificação profissional e já aprovado pelo CMDCA.

Art.  8º  O incentivo  financeiro  recebido  pelo  município  poderá  ser 
executado  com  Programas  de  Qualificação  Profissional  dentro  do 
município  e  que atendam aos critérios  da presente deliberação para 
acesso aos recursos, devendo seguir os seguintes princípios:
I – garantir o acesso e frequência obrigatória ao ensino fundamental ou 
médio;
II – Garantir que em caso de abandono escolar, será acionado o conselho 
tutelar e a rede de proteção para que haja o acompanhamento desse 
adolescente e o reingresso ao sistema formal de Ensino;
III – Garantir horário especial para o exercício participação no programa 
de qualificação profissional, sendo ofertado no período diurno (matutino, 
vespertino) e noturno;
IV – Assegurar que as turmas sejam compostas por, no máximo, 25 (vinte 
e cinco) adolescentes;
V – Capacitar de forma adequada ao mundo do trabalho, respeitando a 
demanda e a realidade local; 
VI  –  Oportunizar  ao  adolescente  o  acesso  gratuito  ao  curso  de 
qualificação, seja por meio de auxilio financeiro (ex. vale transporte) ou 
transporte próprio do município, prevendo ainda que seja garantido um 
lanche caso a carga horária do curso seja superior a duas horas diárias;
VII – Garantir que o curso proposto de qualificação profissional conste no 
Guia FIC – versão 2016 do MEC3, o qual estabelece os cursos dentro dos 
eixos tecnológicos com carga horária e escolaridade minimas exigidas, 
sendo observado que existem cursos no Guia FIC que não podem ser 
direcionados para adolescentes por contemplarem ações constantes no 
Decreto Federal nº6481/2008 que estabelece a chamada “Lista TIP”;
VIII – Garantir que os cursos propostos para os adolescentes não tenha 
disciplina/módulo  de  atividades  que  conste  na  “Lista  TIP”  a  qual 
especifica as piores formas de trabalho infantil  e os tipos de trabalhos 
perigosos e insalubres proibidos para adolescentes;
IX –  Garantir o acompanhamento técnico  dos adolescentes atendidos 
pelo  programa,  com  ao  menos  um  profissional  dentre  as  seguintes 
áreas: serviço social, psicologia ou pedagogia;
X  –  Assegurar  que  o  desenvolvimento  dos  cursos  de  qualificação 
profissional  contemple  minimamente  as  temáticas  concernentes  à 
garantia  de  direitos,  direitos  trabalhistas  e  previdenciários,  ética  e 
protagonismo, além do que se refere ao conteúdo específico do curso;
XI – Garantir que ao final do curso o adolescente saiba construir o seu 
currículo, entendendo as etapas do processo de seleção de pessoa;
XII – Garantir que o adolescente que conclua o curso de qualificação 
profissional receba um certificado, o qual deverá constar minimamente: 
nome  completo  do  adolescente;  número  de  RG;  nome  do  curso 
concluído;  período  de realização do curso;  dados sobre a  instituição 
formadora,  e  no  verso  do  certificado  a  descrição  dos  módulos 
ministrados, com a carga horária de cada módulo, tendo ainda o devido 
registro em livro ata;
XIII - Encaminhar para o mundo do trabalho dentro do que está previsto 
legislação.
Art.  9º Para  aplicação  do  recurso  o  Município   deverá  cumprir  os 
seguintes critérios:
a) Ofertar cursos de qualificação profissional para adolescentes dentro 
dos princípios estabelecidos desta deliberação;

3 http://portal.mec.gov.br/index.php?  
option=com_docman&view=download&alias=4126
1-guia-pronatec-de-cursos-fic-2016-
pdf&category_slug=maio-2016-pdf&Itemid=30192 
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b)  Inscrever  o  programa  de  qualificação  profissional  no  Conselho 
Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente,  o  qual  deverá 
garantir  que  não  seja  aprovado  nenhum curso  que  tenha  atividades 
constantes na lista TIP, sendo assim, não indicadas para adolescentes. 
Desta forma toda proposta de curso a ser desenvolvido deve passar pela 
aprovação  do  CMDCA  o  qual  deverá  analisar  todo  conteúdo 
programático proposto para cada curso;
c) Encaminhar para aprovação o Projeto Técnico e Plano de Aplicação 
pelo  Conselho  Municipal  do  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente, 
comprovada por meio de deliberação ou resolução;
d) Garantir que a oferta dos cursos de qualificação seja condizente com a 
realidade de empregabilidade do município;
e)  Garantir  a  todos  os  adolescentes  que  realizarem  o  curso  de 
qualificação, no minimo, os seguintes documentos: RG, CPF e Carteira 
de Trabalho;
f)  Garantir  que  ao  final  do  curso  de  qualificação  o  adolescente  faça 
cadastro na agência do trabalhador do seu município;
Parágrafo  Único.  A aplicação  do  recurso  para  cada  curso  deve  ser 
proporcional  ao  número  de  adolescentes  que  realizam  o  curso  de 
qualificação profissional, assim como de sua capacidade de gestão.
Art. 10 Os municípios que optarem por não aderir a esta Deliberação 
deverão apresentar justificativa da desistência ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA.
§1° Os municípios deverão protocolar sua desistência com justificativa e 
aprovação do CMDCA, por intermédio de ofício enviado ao CEDCA/PR, 
até o prazo previsto para o envio de documentações (até  30 Junho de 
2017).
Art.  11 Os  Compromissos  para  a  participação  do  município  são  os 
seguintes: 
I – Participar das capacitações promovidas pela SEDS e CEDCA/PR, 
relativas aos projetos apoiados;
II  – Prestar informações sobre o projeto, sistematicamente e, sempre 
que solicitado, ao órgão gestor da política estadual SEDS e CEDCA/PR;
III  –  Garantir  que seja  observado o disposto  no arts.  3º,  8º  e  9º  da 
presente deliberação para aplicação dos recursos;
IV  –  Incluir  no  projeto  ou  na  ação  local  a  denominação 
SEDS/CEDCA/PR em relatórios institucionais e em publicidades locais; 

III - DOS ITENS DE DESPESA
Art. 12 Os recursos solicitados poderão ser utilizados para cobertura 
dos itens de despesa abaixo relacionados:
I. Custeio
a) Pagamento de Serviços Terceiros (Pessoa Jurídica e Pessoa Física)
b) Material de Consumo (gêneros alimentícios, material de expediente e 
escritório, material de higiene pessoal e limpeza, etc.);
II. Investimento 
a) Mobiliário;
b) Equipamento;
c) Aquisição de veículo para transporte dos adolescentes em atividades 
e uso da equipe técnica;
§1º  É vedado o  pagamento  de  pessoal  do  quadro  próprio  do poder 
executivo quando da execução direta.
§2º O município deve garantir que os itens de investimentos adquiridos  
sejam utilizados  exclusivamente  para  o  atendimento  a  adolescentes, 
mesmo após o período de vigência do Termo de Adesão, devendo ser 
fiscalizado a utilização do recurso pelo CMDCA do município.
IV - DA ANÁLISE, PARECER E APROVAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO

Art.  13 Os  Escritórios  Regionais  da  SEDS,  conforme  contatos 
publicados no Anexo V, serão responsáveis por dirimir as dúvidas dos 
municípios   e  prestar  orientações  quanto  ao  conteúdo  da  presente 
deliberação e elaboração do Plano de Ação.  
Art. 14 As propostas deverão ser protocoladas nos Escritórios Regionais 
da SEDS, respeitando a região a qual pertence o município, conforme 
tabela de endereços no Anexo V.
Art. 15 A documentação do município interessado em participar desta 
deliberação dar-se-á por meio da entrega presencial de todos os itens 
elencados no Anexo III  do presente documento. 
Art. 16 O Plano de Ação deverá ser assinado pelo gestor municipal da  
política da criança e do adolescente e aprovado pelo CMDCA, devendo 
ser apresentado Resolução e/ou Deliberação do CMDCA que comprove 
a aprovação.
Art. 17 O Plano de Ação aprovado pelo CMDCA, o Termo de Adesão e 
os demais documentos solicitados na presente Deliberação deverão ser 
protocolados por meio do Sistema Integrado de Protocolo do Estado do 
Paraná junto aos Escritórios Regionais da SEDS (vide os endereços no 
Anexo V) e posteriormente encaminhados à Coordenação da Política da 
Criança e do Adolescente - CPCA/SEDS, a qual ratificará o parecer e a 
documentação apresentada.  
Art.18 Aos  Escritórios  Regionais  da  SEDS  competirá  conferir  as 
documentações apresentadas pelo município, se o valor total solicitado 
está  de acordo com o previsto  no Art.  6° §2 e ratificar  por  meio de 
informação técnica a aprovação do Plano de Ação, conforme os critérios 
estabelecidos nesta Deliberação.
Art. 19 Dentro do prazo de vigência desta Deliberação, os protocolos 
contendo as adesões dos municípios poderão retornar aos Escritórios 
Regionais  quantas  vezes  forem  necessárias,  com  o  objetivo  de 
regularizar  todas  as  pendências  que  se  apresentarem  ou  proceder 
alterações  e  ajustes  que  se  fizerem  necessários  à  aprovação  do 
repasse de recursos.
Art.  20 Trimestralmente,  a  Coordenação  da  SEDS responsável  pela 
operacionalização  do  fortalecimento  de  programas  de  qualificação 
profissional no atendimento aos adolescentes apresentará à Câmara de 
Garantia  de  Direitos,  para  ciência,  a  listagem  dos  municípios  que 
fizeram  a  adesão  ao  incentivo  financeiro,  do  qual  trata  a  citada 
Deliberação.

V - DA EXECUÇÃO DO RECURSO
Art.  21 O  município  deverá  iniciar  a  execução  do  recurso  em  até 
sessenta dias após o recebimento do mesmo.
Art. 22 Nos casos em que os municípios identifiquem a necessidade de 
alteração do Plano de Ação após o recebimento do recurso, este deverá 

realizar a aprovação do novo Plano no Conselho Municipal dos Direitos 
da  Criança  e  do  Adolescente  (CMDCA)  e  encaminhar  à  SEDS  a 
Resolução que comprove tal procedimento, conjuntamente com o novo 
Plano de Ação e ofício justificando a necessidade de modificação do 
mesmo.
Art. 23 O Plano de Ação deverá ter a sua execução prevista para um 
prazo  de até  24 (vinte  e  quatro)  meses,  podendo  ser  reprogramado 
eventual saldo para mais seis meses.
Parágrafo  Único. Os  recursos  que  eventualmente  não  forem 
executados ao final do prazo de execução após o repasse deverão ser 
devolvidos ao FIA Estadual.

V - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art.  24 Em conformidade  ao  Decreto  Estadual  de  n°10.455/2014,  a 
prestação de contas dos recursos repassados será realizada através do 
Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução.
Parágrafo  Único.  O  Relatório  de  Gestão  Físico-Financeiro  e  de 
Execução deverá ser  encaminhado ao órgão gestor  estadual  a  cada 
seis  meses,  a  partir  do  início  da  execução  do  projeto,  após  estar 
devidamente aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente.
Art.  25 A omissão  na  apresentação  do  Relatório  de  Gestão  Físico-
Financeiro e de Execução impedirá o repasse de futuros recursos do 
FIA, que somente será restabelecido após a apresentação do mesmo, 
devidamente aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente.
Art. 26 Se o CMDCA aprovar parcialmente ou com ressalvas o Relatório 
de Gestão Físico-Financeiro e de Execução, o documento deverá estar 
acompanhado de justificativa do respectivo Conselho para aprovação 
parcial, e de um Plano de Providências – Prestação de Contas/FIA do 
município, devidamente aprovado pelo Conselho, para que as ressalvas 
sejam resolvidas até a data de entrega do próximo Relatório.
§1º As ressalvas não sendo sanadas, será instaurado procedimento de 
Tomada de Contas Especial no município;
§2º Nos  casos  em  que  houver  saldo  superior  a  trinta  por  cento,  o  
Relatório  deverá  vir  acompanhado de  justificativa  do  município,  bem 
como de aprovação do CMDCA.
Art. 27 Se houver necessidade de instauração de Tomada de Contas 
Especial, o município não receberá o repasse do recurso do FIA e caso 
as ressalvas não sejam sanadas e sejam detectadas irregularidades, o 
município deverá devolver o recurso recebido, devidamente corrigido, ao 
FIA Estadual.
Art.  28 Fica  o  Órgão  Gestor  Estadual  da  Política  da  Criança  e  do 
Adolescente  autorizado  a  substituir,  a  qualquer  tempo,  o  Termo  de 
Adesão ao Incentivo de Programa de Qualificação Profissional, o Plano 
de  Ação  do  recurso  e  o  Relatório  de Gestão  Físico-Financeiro  e  de 
Execução,  por  um  Sistema  de  informações  específico  para 
monitoramento,  avaliação,  acompanhamento  e  controle  dos  recursos 
repassados aos municípios.
Art. 29 Os casos omissos serão tratados pelo Órgão Gestor Estadual da 
Política  da  Criança  e  do  Adolescente,  juntamente  com  o  Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

VI - DO MONITORAMENTO DA AÇÃO
Art.  30  As ações do plano de ação serão avaliadas semestralmente 
pelos  CMDCA’s.  Os  CMDCA's  deverão  elaborar  relatório  semestral 
sobre o andamento da execução das ações, elencando ainda como foi 
aplicado   o  recurso  repassado  ao  município  e  a  quantidade  de 
adolescentes que estão sendo atendidos, assim como a quantidade de 
cursos  ofertados.  Os  relatórios  produzidos  pelo  CMDCA's  serão 
analisados pelos Escritórios Regionais da SEDS e posteriormente pelo 
CEDCA-PR. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.  31 A  presente  deliberação  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE.
Curitiba, 09 de dezembro de 2016.

DÉBORA CRISTINA DOS REIS COSTA
Presidente do Conselho Estadual

dos Direitos da Criança e do Adolescente 
ANEXO I

FOLHA DE ROSTO
Formulário para Solicitação de Recursos para fortalecimento de 

programas de qualificação profissional
Identificação 
Nome do Município: 
Prefeito:
Gestor da Política de Criança e do Adolescente:
Endereço do órgão gestor:
Telefone: 
E-mail: 

Responsável pelo preenchimento

Nome:

CPF:

Cargo/Função:

Inscrição Conselho de Classe:

Data:

Assinatura do Gestor Municipal da Política de Criança e do 
Adolescente

IMPORTANTE: As informações deste formulário deverão ser 
ratificadas pelo CMDCA.

ANEXO II
Plano de Ação 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – 
SEDS

FUNDO ESTADUAL PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA– FIA
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PLANO DE AÇÃO PARA INCENTIVO AO FORTALECIMENTO DE 
PROGRAMAS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

(Prefeitura)
I. DADOS CADASTRAIS
1. ORGÃO PROPONENTE
Nome:
CNPJ:
Cidade:
UF: PR
Endereço:
CEP:
Telefone:
Fax:
E-mail:
Prefeito:
2. ÓRGÃO GESTOR DA POLÍTICA DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE
Nome:
CNPJ:
Cidade:
UF:
Endereço:
CEP:
Telefone:
Fax:
E-mail:
Gestor:
3. FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
Nome:
CNPJ (tem que ser próprio do Fundo para Infância e Adolescência):
Secretaria onde está vinculado:
Telefone:
Ato de Criação:
Data Assinatura:
Data Publicação:
4.CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE
Nome:
Cidade:
UF:
Endereço:
CEP:
Secretário(a) Executivo(a):
Ato de Criação:
Data Assinatura:
Data Publicação:
CONSELHEIROS DO CMDCA (DEVE SER PARITÁRIO):

Nome CPF Represent
ação

Inicio Mandato Fim do 
Mandato

6. PLANO MUNICIPAL PARA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA. 
Data da Aprovação do CMDCA:
Data da Publicação:
I. REDE DE ATENDIMENTO

Instituição Curso

Faixa 

Etária 

Atendida

Quantidade 

de 

Adolescentes 

Atendidos

II. PREVISÃO DE FINANCIAMENTO
R$ _____________________
III. PREVISÃO DE EXECUÇÃO DA DESPESA
O município deverá marcar um X na rubrica orçamentária referente ao 
tipo despesas que pretende executar:

Eixos de Ação Custeio Investimento 

Garantir  e  acompanhar  a 
frequência escolar 

Garantia de encaminhamento a 
rede de proteção em caso de 
abandono escolar

Garantia da oferta do curso em 
horário  matutino,  vespertino  e 
noturno  (de  acordo  com  a 
demanda)

Oportunizar  o  lanche  e  o 
transporte aos adolescentes

Garantir  minimamente  aos 
adolescentes:  RG,  CPF  e 
Carteira  de  Trabalho  e 
Previdência Social

Garantir  que as turmas tenham 
no mínimo 25 adolescentes
Assegurar  que as aberturas das 
vagas  nos  cursos  de 
aprendizagem  sejam  coerente 
com  a  demanda  e  a  realidade 
local

Garantir  que  o  curso  proposto 
esteja  previsto  no  Guia  FIC, 
sendo  observado  que  existem 
cursos  no  Guia  FIC  que  não 
podem  ser  direcionados  para 
adolescentes  por  contemplarem 
ações  constantes  no  Decreto 
Estadual  nº6481/2008  que 
estabelece  a  chamada  “Lista 
TIP”

Garantir  que  os  cursos 
propostos  não  tenham 
disciplina/módulos de atividades 
que conste na “Lista TIP”.

Garantir  o  acompanhamento 
técnico  dos  adolescentes 
atendidos pelo programa com ao 
menos um profissional dentre as 
seguintes  áreas:  serviço  social, 
psicologia ou pedagogia

Assegurar  que  o 
desenvolvimento  dos  cursos  de 
qualificação  contemple 
minimamente  as  temáticas 
concernentes  à  garantia  de 
direitos.

Garantir que ao final do curso o 
adolescente  saiba  construir  um 
currículo.

Garantir  que o adolescente que 
conclua o curso de qualificação 
receba certificado

Encaminhar  para  o  mundo  do 
trabalho  dentro  do  que  está 
previsto na legislação.
VI. RESUMO EXECUTIVO
1. Valor Total Repasse para Programa de Aprendiz:      
2. Recursos próprios a serem alocados no Fundo (Anual - 2017):
3. Outras fontes (Anual - 2017):
4. Total de recursos do Fundo Municipal para o exercício 2017:
VI. PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL SOBRE O PLANO DE 
AÇÃO (ENVIAR EM ANEXO CÓPIA DA ATA PUBLICADA E DA 
RESOLUÇÃO/DELIBERAÇÃO DO CMDCA)
1. PARECER (Redigir o parecer do CMDCA, conforme consta em 
ata)
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__
1.1 CONCLUSÃO DA ANALISE DO PLANO DE AÇÃO
Favorável ( )
Desfavorável ( )
1.2 Data da Reunião:
VII. DECLARAÇÃO
Por  meio  deste  instrumento,  declaro  a  adesão  ao  repasse  Fundo  a 
Fundo  e  ratifico  os  demais  compromissos  do  termo  de  adesão 
anteriormente assinado.
Declaro o pleno funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança  e  do  Adolescente  –  CMDCA,  de  composição  paritária  entre 
governo e sociedade civil.
Declaro a existência do Plano Municipal da Criança e do Adolescente. 
Declaro ainda sob as penas da lei, que as informações prestadas são a 
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expressão da verdade.
______________________________________

PREFEITO
______________________________________

SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL OU GESTOR DA POLÍTICA DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

 OU CONGÊNERE
__________________,_____ de _____________ de 20___.

Local/Data e Assinatura
ANEXO III

I - DOCUMENTAÇÃO 

Para aprovação da adesão, o município deverá encaminhar: 

I. Ofício dirigido à (ao) Presidente do CEDCA/PR, constando o valor 
da solicitação. 

II.  Folha  de  rosto  preenchida  em  papel  timbrado  do  Município, 
assinada  gestor  da  política  municipal  da  criança  e  adolescente, 
conforme formulário-padrão constante no Anexo I.  

III. Plano de Ação, conforme formulário-padrão constante no Anexo II,  
preenchido em papel timbrado do município, rubricado em todas as 
páginas  e  assinado  ao  final  pelo  gestor  da  política  municipal  da 
criança e do adolescente e pelo Prefeito.

IV. Cópia da Ata da reunião do CMDCA na qual foi aprovado o Plano  
de Ação proposto pelo município, contendo também a ratificação dos 
dados preenchidos na Folha de Rosto. A ata deverá ser acompanhada 
das  assinaturas  dos  participantes,  nomes  completos,  CPF  e  RG 
respectivos.

V. Cópia da Resolução ou Deliberação do CMDCA em que aprova o  
Plano  de  Ação  e  ratifica  os  dados  contidos  na  Folha  de  Rosto 
(formulário-padrão do Anexo I). 

VI. Cópia do item de identificação do Município e do capítulo referente 
às ações estratégicas  (plano de ação e metas) do Plano Decenal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, acompanhado da Resolução ou 
Deliberação do CMDCA aprova o Plano Decenal Municipal.   

VII. Cópia da Lei Municipal que cria o Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMCDA. 

VIII.  Termo  de  Adesão,  impresso  em  papel  timbrado  da  SEDS, 
assinado  pelo  Prefeito  e  pelo  gestor  da  política  da  criança  e  do 
adolescente,  em duas vias de igual  teor,  com rubrica em todas as 
páginas. 

IX. Cópia do ato de posse do Prefeito do Município Proponete;

X.  Cópia  legível  da  Cédula  de  Identidade  (RG)  e  CPF  do 
representante legal do município (prefeito);

ANEXO IV
Termo de Adesão

Programa de Qualificação Profissional

Termo  que  firma  a  Secretaria  de 
Assistência  Social  ou  órgão  gestor  da 
assistência  social  do  Município  de 
_________________,  neste  ato 
representado  pelo  Prefeito 
_______________ e pelo Secretário da 
Política  da  Criança  e  Adolescência  ou 
congênere  _______________,  com 
objetivo  de  formalizar  as 
responsabilidades  e  compromissos 
decorrentes do aceite ao incentivo para o 
fortalecimento  de  Programas  de 
Qualificação  Profissional,  com recursos 
do  Fundo  Estadual  para  a  Infância  e 
Adolescência  –  FIA/PR,  destinado  ao 
desenvolvimento  de  Programas  de 
Qualificação Profissional.

Em conformidade com a Deliberação nº 081/2016 do Conselho Estadual 
para os Direitos da Criança e do Adolescente, resolvem subscrever o 
presente  Termo  de  Adesão  ao  incentivo  para  o  fortalecimento  de 
Programas  de   Qualificação  Profissional,  mediante  as  seguintes 
cláusulas e disposições: 

O OBJETO
Art.1º O  presente  Termo  tem  como  objeto  a  adesão  do  Município 
____________ ao incentivo para o fortalecimento de Programas de 
Qualificação  Profissional,  destinado  prioritariamente  ao 
desenvolvimento de programas de qualificação profissional, a ser 
repassado pelo Fundo Estadual para a Infância e Adolescência – 
FIA/PR. 
Parágrafo Único. Deve-se garantir que ao final do curso de qualificação 
profissional  os  adolescentes  sejam encaminhados  para  o  mundo  do 
trabalho.

AS ATRIBUIÇÕES DO MUNICÍPIO/SECRETARIA RESPONSÁVEL 
PELA EXECUÇÃO DA POLÍTICA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Art.  2  O  município,  quando  da  assinatura  do  Termo  de  Adesão, 
comprometer-se-á com as seguintes atribuições:
§1º  Possuir  programas  de  qualificação  profissional,  devidamente 
registrado no CMDCA do Município;
§2º  Manter  em funcionamento  o Conselho Municipal  dos Direitos  da 
Criança e do Adolescente;
§3º Preencher o plano de ação (anexo II da Deliberação n° 81/2016) 
contemplando  as  diretrizes  previstas  na  Deliberação  n°  81/2016  do 
CEDCA-PR, conforme segue: 
I. Executar os recursos na forma prevista no Plano de Ação apresentado 

em  decorrência  da  Deliberação  nº  081/2016  do  CEDCA/PR, 
promovendo  ações  para  o  desenvolvimento  de  programas  de 
qualificação profissional no que preconiza esta deliberação;
II. Garantir que o público prioritário desta deliberação seja atendido;
III.  Garantir  o  acompanhamento  técnico  dos  adolescentes  atendidos 
pelo  programa  com  ao  menos  um  profissional  dentre  as  seguintes 
áreas: serviço social, psicologia ou pedagogia;
IV.  Garantir  que os cursos propostos para os adolescentes não tenha 
disciplina/módulo  de  atividades  que  conste  na  “Lista  TIP”  a  qual 
especifica as piores formas de trabalho infantil  e os tipos de trabalhos 
perigosos e insalubres proibidos para adolescentes;
V.  Garantir  que  as  ações  tenham  uma  estrutura  adequada  para  o 
desenvolvimento dos programas de qualificação profissional, de forma a 
manter  a  qualidade  de  ensino,  bem como acompanhar  e  avaliar  os 
resultados;
VI. Capacitar de forma adequada ao mundo do trabalho, respeitando a 
demanda e a realidade local, garantindo que as ações contribuam para 
o reconhecimento e valorização dos direitos humanos e da cidadania;
VII. Garantir que todos os adolescente tenham acesso e  frequência ao 
ensino  fundamental  ou  médio,  assim  como  frequência  no curso  de 
qualificação profissional, realizando o encaminhamento para a rede de 
proteção e conselho tutelar em caso de abandono escolar; 
VIII.  Garantir  que  as  aberturas  de vagas nos  cursos  de qualificação 
profissional sejam coerentes com a demanda e a realidade local;
IX. Garantir o acesso gratuito ao curso de qualificação, seja por meio de 
auxílio financeiro (ex.vale transporte) ou transporte próprio do município, 
prevendo ainda que haja um lanche caso a carga horária do curso seja 
superior a duas horas diárias;
X.  Garantir que o curso proposto de qualificação profissional conste no 
Guia FIC – versão 2016 do MEC4, o qual estabelece os cursos dentro dos 
eixos tecnológicos com carga horária e escolaridade minimas exigidas, 
sendo observado que existem cursos no Guia FIC que não podem ser 
direcionados para adolescentes por contemplarem ações constantes no 
Decreto Federal nº6481/2008 que estabelece a chamada “Lista TIP”;
XI.  Garantir  que  o  adolescente  que  conclua  o  curso  de  qualificação 
profissional receba um certificado, o qual deverá constar minimamente: 
nome  completo  do  adolescente;  número  de  RG;  nome  do  curso 
concluído;  período  de  realização  do  curso;  dados  sobre  a  instituição 
formadora,  e  no  verso  do  certificado  a  descrição  dos  módulos 
ministrados, com a carga horária de cada módulo, tendo ainda o devido 
registro em livro ata;
XII. Encaminhar para o mundo do trabalho dentro do que está previsto na 
legislação;
XIII.  Informar  semestralmente  o  número  de  adolescentes  que  estão 
inseridos em programas de  qualificação profissional contemplados com 
o incentivo;
XIV - Participar das capacitações promovidas pela SEDS e CEDCA/PR, 
relativas aos projetos apoiados;
XV - Prestar informações sobre o projeto, sistematicamente e, sempre 
que solicitado, ao CMDCA, órgão gestor da política estadual SEDS e 
CEDCA/PR;
XVI  -  Incluir  no  projeto  ou  na  ação  local  a  denominação 
SEDS/CEDCA/PR em relatórios institucionais e em publicidades locais; 
XVII - Na execução das ações observar as diretrizes descritas nos Art.  
3°,8º e 9º da Deliberação nº081/2016 CEDCA/PR;
XVIII  -  O  município  deverá  iniciar  a  execução  do  recurso  em  até 
sessenta  dias  após  o  recebimento  do  mesmo,  seguindo  os  critérios 
legais;
XIX  –  Garantir  que  o  recurso  seja  utilizado apenas  para  ações que 
dizem respeito a programas de qualificação profissional desenvolvidos 
no município;
XX - Nos casos em que os municípios identifiquem a necessidade de 
alteração do Plano de Ação após o recebimento do recurso, este deverá 
realizar a aprovação do novo Plano no Conselho Municipal dos Direitos 
da  Criança  e  do  Adolescente  (CMDCA)  e  encaminhar  à  SEDS  a 
Resolução que comprove tal procedimento, conjuntamente com  o novo 
Plano de Ação e ofício justificando a necessidade de modificação do 
plano de ação;
XXI  -  Em  conformidade  ao  Decreto  Estadual  de  n°  10.455/2014,  a 
prestação de contas dos recursos repassados será realizada através do 
Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução. O Relatório de 
Gestão Físico-Financeiro e de Execução deverá ser encaminhado ao 
órgão gestor estadual a cada seis meses, a partir do início da execução 
do projeto, após estar devidamente aprovado pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente;
XXII - Executar os recursos na sua integralidade num prazo de até 24 
(vinte  e  quatro)  meses  após  o  recebimento  do  repasse,  os  quais 
poderão ser  reprogramados,  mediante  justificativa,  pelo  prazo de até 
seis meses;
XXIII  – Incluir  em todos os bens adquiridos, nos veículos, e materiais 
institucionais  dos  serviços  abrangidos  pelo  incentivo  do  Programa  de 
Qualificação Profissional  inscrição: “SEDS/CEDCA/FIA/QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL/Delib nº81/2016”;
XXIV - Efetuar a devolução ao FIA Estadual de saldos de recursos não 
executados ao final dos trinta meses que podem durar a execução.    

ATRIBUIÇÕES DO ESTADO
Art.  3º Formalizar  o  repasse  automático  fundo  à  fundo  com  os 
municípios contemplados e que cumpriram as exigências da presente 
Deliberação; 
Art. 4º Realizar o assessoramento técnico necessário à execução da 
ação;
Art.5 Disponibilizar,  oportunamente,  instrumentos  e  sistemas  de 

4 http://portal.mec.gov.br/index.php?  
option=com_docman&view=download&alias=4126
1-guia-pronatec-de-cursos-fic-2016-
pdf&category_slug=maio-2016-pdf&Itemid=30192 



40 6ª feira | 16/Dez/2016  - Edição nº 9844

informação necessários para o acompanhamento, avaliação, controle e 
prestação de contas dos recursos;
Art. 6°. Promover e apoiar a capacitação dos trabalhadores municipais e 
estaduais, para melhor execução dos serviços e do incentivo financeiro;
Art.  7° Fomentar  e  fortalecer  o  desenvolvimento  de  ações  intra  e 
intersetoriais entre as políticas públicas; 
Art. 8º Apresentar ao CEDCA-PR informações sobre o andamento da 
execução do plano de ação; 
Art.  9° Prestar  informações  que  subsidiem as  ações do  CEDCA/PR 
quanto ao monitoramento e à avaliação do plano de ação. 

DAS PENALIDADES
Art.10 O descumprimento deste termo, por parte do município, implicará 
na  suspensão  dos  repasses  financeiros  do  Fundo  Estadual  para  a 
Infância e Adolescência – FIA/PR e até mesmo a devolução parcial ou 
integral dos recursos recebidos.  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.11  As dúvidas e controvérsias porventura  surgidas em função da 
execução  deste  instrumento,  que  não  possam  ser  dirimidas 
administrativamente,  no  âmbito  dos  Conselhos  Municipais,  serão 
apreciadas  e  julgadas  pelo  Órgão  Gestor  Estadual  e  pelo  Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Curitiba,     de            de 2016. 

Fernanda Bernardi Vieira Richa
Secretária de Estado da Família e 

Desenvolvimento Social

xxxxxxxxxxx
Prefeito(a)

________________________________________
xxxxxxxxxxx

Secretário(a) Municipal da Criança e do Adolescente ou congênere
ANEXO V

1.ESCRITÓRIO REGIONAL DE APUCARANA 
E-mail: erapucarana@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Osório Ribas de Paula, 1120 / 86.800-140
Fone: 43-3308-1300 
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: APUCARANA, ARAPONGAS, BOM 
SUCESSO,   CALIFÓRNIA,  CAMBIRA,  JANDAIA DO SUL,  KALORÉ, 
MARILÂNDIA  DO  SUL,  MARUMBI,  MAUÁ  DA  SERRA,  NOVO 
ITACOLOMI, RIO BOM, SABÁUDIA.   
2.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  CAMPO MOURÃO
E-mail: ercampomourão@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Harrison José Borges, 1380 / 87303-130
Fone: 44-3599-1350
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: ALTAMIRA DO PARANÁ, ARARUNA, 
BARBOSA  FERRAZ,  BOA  ESPERANÇA,  CAMPINA  DA  LAGOA, 
CAMPO MOURÃO, CORUMBATAÍ DO SUL, ENGENHEIRO BELTRÃO, 
FAROL,  FÊNIX,  GOIOERÊ,  IRETAMA,  JANIÓPOLIS,  JURANDA, 
LUIZIANA,  MAMBORÊ,  MOREIRA SALES, NOVA CANTU, PEABIRU, 
QUARTO  CENTENÁRIO,  QUINTA DO  SOL,  RANCHO  ALEGRE  DO 
OESTE, RONCADOR, UBIRATÃ, MATO RICO.
3.ESCRITÓRIO REGIONAL DE CASCAVEL
E-mail: ercascavel@seds.pr.gov.br
Endereço:  Av. Brasil, 2040  / 85816-290
Fone: 45- 3218-7740

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ANAHY,  BOA  VISTA  DA 
APARECIDA, BRAGANEY, CAFELÂNDIA, CAMPO BONITO, CAPITÃO 
LEÔNIDAS  MARQUES,  CASCAVEL,  CATANDUVAS,  CÉU  AZUL, 
CORBÉLIA,  IBEMA,  IGUATU,  LINDOESTE,  MATELÂNDIA,  NOVA 
AURORA, SANTA LUCIA, SANTA TEREZA DO OESTE, TRÊS BARRAS 
DO PARANÁ, VERA CRUZ DO OESTE.

4.ESCRITÓRIO REGIONAL DE CIANORTE                  
E-mail: ercianorte@seds.pr.gov.br
Endereço: Florianópolis, 1702 / Zona 2 / 87200-000
Fone: 44-3619-2602/2601

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA: CIANORTE,  CIDADE  GAÚCHA, 
GUAPOREMA, INDIANÓPOLIS, JAPURÁ, JUSSARA, RONDON, SÃO 
MANOEL  DO  PARANÁ,  SÃO  TOMÉ,  TAPEJARA,  TERRA  BOA, 
TUNEIRAS DO OESTE.
5.ESCRITÓRIO REGIONAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO
E-mail: ercornelioprocopio@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Piauí, 436 - Centro  / 86300-000
Fone: 43-3520-3400
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: ABATIÁ, ANDIRÁ, BANDEIRANTES, 
CONGONHINHAS,  CORNÉLIO  PROCÓPIO,  ITAMBARACÁ, 
JATAIZINHO, LEÓPOLIS, NOVA AMÉRICA DA COLINA, NOVA FÁTIMA, 
NOVA SANTA BÁRBARA, RANCHO ALEGRE, RIBEIRÃO DO PINHAL, 
SANTA  AMÉLIA,  SANTA  CECÍLIA  DO  PAVÃO,  SANTA  MARIANA, 
SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, SÃO JERÔNIMO DA SERRA, SÃO 
SEBASTIÃO DA AMOREIRA, SAPOPEMA, SERTANEJA, URAÍ.
6.ESCRITÓRIO REGIONAL DE CURITIBA
E-mail: ercuritiba@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Hermes Fontes, 315 / 80440-070
Fone: 3270-1019 / 3270-1078
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: ADRIANÓPOLIS, AGUDOS DO SUL, 
ALMIRANTE TAMANDARÉ,  ARAUCÁRIA,  BALSA NOVA,  BOCAIÚVA 
DO  SUL,  CAMPINA  GRANDE  DO  SUL,  CAMPO  DO  TENENTE, 
CAMPO  LARGO,  CAMPO  MAGRO,  CERRO  AZUL,  COLOMBO, 
CONTENDA, CURITIBA, DOUTOR ULISSES, FAZENDA RIO GRANDE, 
ITAPERUÇU,  LAPA,  MANDIRITUBA,  PIÊN,  PINHAIS,  PIRAQUARA, 
QUATRO  BARRAS,  QUITANDINHA,  RIO  BRANCO  DO  SUL,  RIO 
NEGRO, SÃO JOSÉ DOS PINHAIS,  TIJUCAS DO SUL, TUNAS DO 
PARANÁ.
7.ESCRITÓRIO REGIONAL DE FOZ DO IGUAÇU
E-mail: erfozdoiguacu@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Jorge Sanways, 1078, CEP: 85.851-100
Fone: 45-3572-7034/3572-1476

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA: DIAMANTE  D’OESTE,  FOZ  DO 
IGUAÇU,  ITAIPULÂNDIA,  MEDIANEIRA,  MISSAL,  RAMILÂNDIA, 
SANTA  TEREZINHA  DO  ITAIPU,  SÃO  MIGUEL  DO  IGUAÇU, 
SERRANÓPOLIS DO IGUAÇU, ENTRE RIOS DO OESTE, MARECHAL 
CÂNDIDO RONDON, PATO BRAGADO, SANTA HELENA, SÃO JOSÉ 
DAS PALMEIRAS. 

8.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  FRANCISCO BELTRÃO
E-mail: erfranciscobeltrao@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Florianópolis, 530-2º andar / 85601-560
Fone: 46-3524-1185 
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: AMPÉRE, BARRACÃO, BELA VISTA 
DA CAROBA, BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU, BOM JESUS DO SUL, 
CAPANEMA,  CRUZEIRO  DO  IGUAÇU,  DOIS  VIZINHOS,  ENÉAS 
MARQUES,  FLOR  DA  SERRA  DO  SUL,  FRANCISCO  BELTRÃO, 
MANFRINÓPOLIS,  MARMELEIRO,  NOVA  ESPERANÇA  DO 
SUDOESTE, NOVA PRATA DO IGUAÇU, PÉROLA DO OESTE, PINHAL 
DO  SÃO  BENTO,  PLANALTO,  PRANCHITA,  REALEZA, 
RENASCENÇA,  SALGADO  FILHO,  SALTO  DO  LONTRA,  SANTA 
IZABEL DO OESTE, SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, SÃO JORGE 
DO OESTE, VERÊ.
9.ESCRITÓRIO REGIONAL DE GUARAPUAVA
E-mail: erguarapuava@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Quinze de Novembro, 7466 / 85010-000
Fone:  42-3630-3600 

MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: CAMPINA DO SIMÃO, CANDÓI, 
CANTAGALO, FOZ DO JORDÃO, GOIOXIM, GUARAPUAVA, PINHÃO, 
PRUDENTÓPOLIS, RESERVA DO IGUAÇU, TURVO, BOA VENTURA 
DE SÃO ROQUE, LARANJAL, PALMITAL, PITANGA. 

10.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  IRATI
E-mail: erirati@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Vicente Machado, 455 / 84500-000
Fone: 42-3422-1028 / 3422-5325

MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: FERNANDES PINHEIRO, 
GUAMIRANGA, IMBITUVA, INÁCIO MARTINS, IRATI, MALLET, 
REBOUÇAS, RIO AZUL, TEIXEIRA SOARES.

11.ESCRITÓRIO REGIONAL DE IVAIPORÃ
E-mail: erivaipora@seds.pr.gov.br
Endereço: Avenida Paraná,115, sala 5, CEP: 86870-970
Fone: 43-3472-2126 

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ARAPUÃ,  ARIRANHA  DO  IVAÍ, 
BORRAZÓPOLIS,  CRUZMALTINA,  FAXINAL,  GODOY  MOREIRA, 
GRANDES  RIOS,  IVAIPORÃ,  JARDIM  ALEGRE,  LIDIANÓPOLIS, 
LUNARDELLI, RIO BRANCO DO IVAÍ, ROSÁRIO DO IVAÍ, SÃO JOÃO 
DO  IVAÍ,  SÃO  PEDRO  DO  IVAÍ,  NOVA TEBAS,  MANOEL RIBAS, 
CANDIDO DE ABREU, SANTA MARIA DO OESTE. 
12.ESCRITÓRIO REGIONAL DE JACAREZINHO                                     
E-mail: erjacarezinho@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Paraná, 63 / 86400-000 
Fone:  43-3511-2400

MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: BARRA DO JACARÉ,  CAMBARÁ, 
CARLÓPOLIS,  CONSELHEIRO  MAIRINCK,  CURIUVA,  FIGUEIRA, 
GUAPIRAMA,  IBAITI,  JABOTI,  JACAREZINHO,  JAPIRA,  JOAQUIM 
TÁVORA,  JUNDIAÍ  DO  SUL,  PINHALÃO,  QUATIGUÁ,  RIBEIRÃO 
CLARO,  SALTO  DO  ITARARÉ,  SANTANA  DO  ITARARÉ,  SANTO 
ANTONIO  DA  PLATINA,  SÃO  JOSÉ  DA  BOA  VISTA,  SIQUEIRA 
CAMPOS, TOMAZINA, WENCESLAU BRAZ. 

13.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  LARANJEIRAS DO SUL
E-mail: erlaranjeirasdosul@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Vereador João da Rocha Loures, 2533 / 85301-000
Fone: 42-3635-3595 

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA: DIAMANTE  DO  SUL,  ESPIGÃO 
ALTO  DO  IGUAÇU,  GUARANIAÇU,  LARANJEIRAS  DO  SUL, 
MARQUINHO,  NOVA LARANJEIRAS,  PORTO BARREIRO,  QUEDAS 
DO IGUAÇU, RIO BONITO DO IGUAÇU, VIRMOND. 

14.ESCRITÓRIO REGIONAL DE LONDRINA
E-mail: erlondrina@seds.pr.gov.br
Endereço: Av. Santos Dumont, 881 / 86039-090
Fone: 43-3325-2635/3322-3575
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: ALVORADA DO SUL, ASSAÍ, BELA 
VISTA DO  PARAÍSO,  CAFEARA,  CAMBÉ,  CENTENÁRIO  DO  SUL, 
FLORESTÓPOLIS,  GUARACI,  IBIPORÃ,  JAGUAPITÃ,  LONDRINA, 
LUPIONÓPOLIS, MIRASELVA, PITANGUEIRAS, PORECATU, PRADO 
FERREIRA,  PRIMEIRO  DE  MAIO,  ROLÂNDIA,  SERTANÓPOLIS, 
TAMARANA. 
15.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  MARINGÁ
E-mail: ermaringa@seds.pr.gov.br
Endereço: Avenida Herval, 151 / 87013-110
Fone: 44-3262-0057/3262-0063/3223-1457/3223-1292
MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ÂNGULO,  ASTORGA,  ATALAIA, 
COLORADO, DOUTOR CAMARGO, FLORAÍ, FLORESTA, FLÓRIDA, 
IGUARAÇU,  ITAGUAJÉ,  ITAMBÉ,  IVATUBA,  LOBATO, 
MANDAGUAÇU, MANDAGUARI, MARIALVA, MARINGÁ, MUNHOZ DE 
MELLO,  NOSSA  SENHORA  DAS  GRAÇAS,  NOVA  ESPERANÇA, 
OURIZONA, PAIÇANDU, PRESIDENTE CASTELO BRANCO, SANTA 
FÉ, SANTA INÊS, SANTO INÁCIO, SÃO JORGE DO IVAÍ, SARANDI, 
UNIFLOR
16. ESCRITÓRIO REGIONAL DE PARANAGUÁ
E-mail: erparanagua@seds.pr.gov.br
Endereço: R. Marechal Alberto de Abreu, 14-Palacete Mathias Böhn / 
83.203-240
Fone: 41-3422-5581
MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA: ANTONINA,  GUARAQUEÇABA, 
GUARATUBA, MATINHOS,  MORRETES,  PARANAGUÁ, PONTAL DO 
PARANÁ. 
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17.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  PARANAVAÍ
E-mail: erparanavai@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Rio Grande do Norte, 1835 / 87705-010
Fone: 44-3421-2751/3421-2752/3421-2753

 MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ALTO  PARANÁ,  AMAPORÃ, 
CRUZEIRO  DO  SUL,  DIAMANTE  DO  NORTE,  GUAIRAÇÁ,  INAJÁ, 
ITAÚNA DO SUL, JARDIM OLINDA, LOANDA, MARILENA, MIRADOR, 
NOVA ALIANÇA DO IVAÍ,  NOVA LONDRINA, PARAÍSO DO NORTE, 
PARANACITY,  PARANAPOEMA,  PARANAVAÍ,  PLANALTINA  DO 
PARANÁ, PORTO RICO, QUERÊNCIA DO NORTE, SANTA CRUZ DO 
MONTE CASTELO, SANTA ISABEL DO IVAÍ, SANTA MÔNICA, SANTO 
ANTÔNIO DO CAIUÁ, SÃO CARLOS DO IVAÍ, SÃO JOÃO DO CAIUÁ, 
SÃO PEDRO DO PARANÁ, TAMBOARA, TERRA RICA.
18.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  PATO BRANCO       
E-mail: erpatobranco@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua Brasília, 344 / 85504-400
Fone: 46-3272-1400

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  BOM  SUCESSO  DO  SUL, 
CHOPINZINHO,  CLEVELÂNDIA,  CORONEL  DOMINGOS  SOARES, 
CORONEL  VIVIDA,  HONÓRIO  SERPA,  ITAPEJARA  DO  OESTE, 
MANGUEIRINHA,  MARIÓPOLIS,  PALMAS,  PATO  BRANCO,  SÃO 
JOÃO, SAUDADE DO IGUAÇU, SULINA, VITORINO.

19.ESCRITÓRIO REGIONAL DE PONTA GROSSA
E-mail: erpontagrossa@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua General Carneiro, 1106 / 84010-370
Fone: 42-3700-2150
MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ARAPOTI,  CARAMBEÍ,  CASTRO, 
IMBAÚ,  IPIRANGA,  IVAÍ,  JAGUARIAÍVA,  ORTIGUEIRA,  PALMEIRA, 
PIRAÍ  DO SUL,  PONTA GROSSA,  PORTO AMAZONAS,  RESERVA, 
SÃO  JOÃO  DO  TRIUNFO,  SENGÉS,  TELÊMACO  BORBA,  TIBAGI, 
VENTANIA. 

20.ESCRITÓRIO REGIONAL DE TOLEDO                     
E-mail: ertoledo@seds.pr.gov.br
Endereço: Rua México, 321 / 85905-370
Fone: 45-3252-0072
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA: ASSIS CHATEUBRIAND, FORMOSA 
DO  OESTE,  GUAIRA,  IRACEMA DO  OESTE,  JESUÍTAS,  MARIPÁ, 
MERCEDES,  NOVA  SANTA  ROSA,  OURO  VERDE  DO  OESTE, 
PALOTINA, QUATRO PONTES, SÃO PEDRO DO IGUAÇU, TOLEDO, 
TUPÃSSI, TERRA ROXA.  
21.ESCRITÓRIO REGIONAL DE UMUARAMA
E-mail: erumuarama@seds.pr.gov.br
Endereço: Av. Rio Branco, 4211 Zona I / 84600-000
Fone:  44-3621-1150 / 3621-1152/3621-115
MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ALTÔNIA,  ALTO  PIQUIRI,  ALTO 
PARAÍSO, BRASILÂNDIA DO SUL, CAFEZAL DO SUL, CRUZEIRO DO 
OESTE,  DOURADINA,  ESPERANÇA  NOVA,  FRANCISCO  ALVES, 
ICARAÍMA,  IPORÃ,  IVATÉ,  MARIA  HELENA,  MARILUZ,  NOVA 
OLÍMPIA,  PEROBAL,  PÉROLA,  SÃO  JORGE  DO  PATROCÍNIO, 
TAPIRA, UMUARAMA, XAMBRÊ.
22.ESCRITÓRIO REGIONAL DE  UNIÃO DA VITÓRIA

E-mail: eruniaodavitoria@seds.pr.gov.br 

Endereço: Rua Costa Carvalho, 93 / 85.905-370
Fone: 42- 3523-2220 / 42-9143-1850

MUNICÍPIOS  DE  ABRANGÊNCIA:  ANTONIO  OLINTO,  BITURUNA, 
CRUZ MACHADO, GENERAL CARNEIRO, PAULA FREITAS, PAULO 
FRONTIN,  PORTO  VITÓRIA,  SÃO  MATEUS  DO  SUL,  UNIÃO  DA 
VITÓRIA

114842/2016

DELIBERAÇÃO Nº 088/2016  – CEDCA/PR 
Considerando  a  Deliberação  n°  054/2016,  que  trata  do  Programa 
Liberdade Cidadã, o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CEDCA/PR reunido ordinariamente em 09 de dezembro 
de 2016;

DELIBEROU
Art. 1º Pela prorrogação do prazo de adesão dos municípios elegíveis 
da Deliberação nº 054/2016.
Art. 2º O prazo ao qual se refere o art. 7º da Deliberação nº 054/2016, 
fica prorrogado, impreterivelmente, até 30 de junho de 2017.
Art.  3º  A  presente  Deliberação  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE.
Curitiba, 09 de dezembro de 2016.

Débora Cristina Reis Costa
Presidente do Conselho Estadual

dos Direitos da Criança e do Adolescente 
114937/2016

DELIBERAÇÃO Nº 089/2016  – CEDCA/PR 
Considerando a Deliberação n° 051/2016, que trata do fortalecimento do 
atendimento às crianças e aos adolescentes vítimas de diversas formas 
de  violência  e  aos  autores  de  violência,  o  Conselho  Estadual  dos 
Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  -  CEDCA/PR  reunido 
ordinariamente em 09 de dezembro de 2016;

DELIBEROU
Art. 1º Pela prorrogação do prazo de adesão dos municípios indicados 
na Deliberação nº 051/2016.
Art. 2º O prazo ao qual se refere o art. 4º da Deliberação nº 051/2016,  
fica prorrogado, impreterivelmente, até 30 de junho de 2017.
Art.  3º  A  presente  Deliberação  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE.
Curitiba, 09 de dezembro de 2016.

Débora Cristina Reis Costa
Presidente do Conselho Estadual

dos Direitos da Criança e do Adolescente 

DELIBERAÇÃO Nº 089/2016  – CEDCA/PR 
Considerando a Deliberação n° 051/2016, que trata do fortalecimento do 
atendimento às crianças e aos adolescentes vítimas de diversas formas 
de  violência  e  aos  autores  de  violência,  o  Conselho  Estadual  dos 
Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  -  CEDCA/PR  reunido 
ordinariamente em 09 de dezembro de 2016;

DELIBEROU
Art. 1º Pela prorrogação do prazo de adesão dos municípios indicados 
na Deliberação nº 051/2016.
Art. 2º O prazo ao qual se refere o art. 4º da Deliberação nº 051/2016,  
fica prorrogado, impreterivelmente, até 30 de junho de 2017.
Art.  3º  A  presente  Deliberação  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE.
Curitiba, 09 de dezembro de 2016.

Débora Cristina Reis Costa
Presidente do Conselho Estadual

dos Direitos da Criança e do Adolescente 
114938/2016

DELIBERAÇÃO Nº 090/2016  – CEDCA/PR 
Considerando a Deliberação n° 052/2016, que trata do fortalecimento de 
programas de aprendizagem, para adolescentes no Estado do Paraná, o 
Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  -  
CEDCA/PR reunido ordinariamente em 09 de dezembro de 2016;

DELIBEROU
Art. 1º Pela prorrogação do prazo de adesão dos municípios indicados 
na Deliberação nº 052/2016.
Art. 2º O prazo ao qual se refere o art. 4º da Deliberação nº 052/2016,  
fica prorrogado, impreterivelmente, até 30 de junho de 2017.
Art.  3º  A  presente  Deliberação  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE.
Curitiba, 09 de dezembro de 2016.

Débora Cristina Reis Costa
Presidente do Conselho Estadual

dos Direitos da Criança e do Adolescente 
114940/2016

DELIBERAÇÃO Nº 091/2016  – CEDCA/PR 
Considerando  a  Deliberação  n°  062/2016,  que  trata  do  Serviço  de 
Convivência  e  Fortalecimento  de  Vínculos,  o  Conselho  Estadual  dos 
Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  -  CEDCA/PR  reunido 
ordinariamente em 09 de dezembro de 2016;

DELIBEROU
Art. 1º Pela prorrogação do prazo de adesão dos municípios indicados 
na deliberação nº 062/2016.
Art. 2º O prazo ao qual se refere o art. 8º da Deliberação nº 062/2016, 
fica prorrogado, impreterivelmente, até 30 de junho de 2017.
Art.  3º  A  presente  Deliberação  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE.
Curitiba, 09 de dezembro de 2016.

Débora Cristina Reis Costa
Presidente do Conselho Estadual

dos Direitos da Criança e do Adolescente 
114942/2016

DELIBERAÇÃO Nº 092/2016  – CEDCA/PR 
Considerando  a  Resolução  Conjunta  SECJ/CEDCA  Nº  121/10,  que 
estabelece procedimentos  para prorrogação de vigência  de convênio 
com a finalidade de garantir a efetiva aplicação dos recursos do FIA/PR, 
na  execução  do  objeto  de  convênios  firmados,  em cumprimento  do 
princípio  constitucional  da  absoluta  prioridade  à  criança  e  ao 
adolescente,  o  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Criança  e  do 
Adolescente - CEDCA/PR reunido ordinariamente em 09 de dezembro 
de 2016;

DELIBEROU
Art. 1º Pela criação de nova comissão composta por quatro membros, 
tendo como apoio técnico um representante da Central de Convênios da 
SEDS, para análise da resolução em epígrafe.
Art. 2º A Comissão será composta pelos representantes dos órgãos e 
entidades relacionados a seguir:

a) Debora Cristina Reis Costa - ABEC
b) Marcela D. Martins Evangelista – SEDS
c) Tatjane Garcia de Meira Albach - SEEC
d)  Maria  Leolina Couto  Cunha  -  Associação  Cristã  de 

Assistência Social
Art.  3º  A  presente  Deliberação  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE.
Curitiba, 09 de dezembro de 2016.

Débora Cristina Reis Costa
Presidente do Conselho Estadual

dos Direitos da Criança e do Adolescente 
115236/2016

RESOLUÇÃO nº 167/2016-SEDS

Designa  servidores para
desempenhar  a  função  de  fiscal
em  Contrato  Administrativo  da
SEDS.

A SECRETÁRIA  DE  ESTADO  DA  FAMÍLIA  E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL,  no uso de suas atribuições,
com base no artigo 45, XIV, da Lei Estadual nº 8.485, de 03 de
junho de 1987, publicada no Diário Oficial do Estado, em 08 de
junho de 1987, na Lei Estadual nº 16.840, de 28 de junho de
2011, alterada pela Lei Estadual nº 17.045, de 09 de janeiro de
2012, Lei Estadual nº 18.374, de 15 de dezembro de 2014, bem
como  na  Lei  Estadual  nº  18.778,  de  11  de  maio  de  2016,
RESOLVE: 

Art.  1º  –  DESIGNAR,  servidores para  exercer  a  função de
fiscal, com as atribuções constantes no art. 118, §2º a 5º, da
Lei Estadual nº 15.608/2007, conforme tabela abaixo: 

PROTOCOLO 11.383.156-1

CONTRATO 29/2012

CONTRATADA
Interativa Soluções em Impressão

Ltda. - ME
CNPJ nº 05.095.582/0001-50

VIGÊNCIA 14/06/2012 a 13/06/2017

VALOR TOTAL R$ 867.600,00

FISCAL 01
Joel Ritter

RG nº 5.039.222-8 e CPF nº
727.541.929-72

FISCAL 02
Maurício Ferreira Liberato
RG nº 5.058.434-8 e CPF nº

848.533.609-72

Art.  2º –  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Fernanda Bernardi Vieira Richa
Secretária de Estado da Família

e Desenvolvimento Social
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RESOLUÇÃO nº 167/2016-SEDS

Designa  servidores para
desempenhar  a  função  de  fiscal
em  Contrato  Administrativo  da
SEDS.

A SECRETÁRIA  DE  ESTADO  DA  FAMÍLIA  E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL,  no uso de suas atribuições,
com base no artigo 45, XIV, da Lei Estadual nº 8.485, de 03 de
junho de 1987, publicada no Diário Oficial do Estado, em 08 de
junho de 1987, na Lei Estadual nº 16.840, de 28 de junho de
2011, alterada pela Lei Estadual nº 17.045, de 09 de janeiro de
2012, Lei Estadual nº 18.374, de 15 de dezembro de 2014, bem
como  na  Lei  Estadual  nº  18.778,  de  11  de  maio  de  2016,
RESOLVE: 

Art.  1º  –  DESIGNAR,  servidores para  exercer  a  função de
fiscal, com as atribuções constantes no art. 118, §2º a 5º, da
Lei Estadual nº 15.608/2007, conforme tabela abaixo: 

PROTOCOLO 11.383.156-1

CONTRATO 29/2012

CONTRATADA
Interativa Soluções em Impressão

Ltda. - ME
CNPJ nº 05.095.582/0001-50

VIGÊNCIA 14/06/2012 a 13/06/2017

VALOR TOTAL R$ 867.600,00

FISCAL 01
Joel Ritter

RG nº 5.039.222-8 e CPF nº
727.541.929-72

FISCAL 02
Maurício Ferreira Liberato
RG nº 5.058.434-8 e CPF nº

848.533.609-72

Art.  2º –  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Fernanda Bernardi Vieira Richa
Secretária de Estado da Família

e Desenvolvimento Social
115242/2016

Secretaria da Cultura

Centro Cultural Teatro Guaíra

PORTARIA No. 034/2016 – DIPRE/CCTG

A DIRETORA PRESIDENTE DO CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍ-
RA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

 Art. 1o -  Designar os servidores desta Autarquia, abaixo nominados, 
para comporem Comissão de Sindicância, a fim de apurar os fatos rela-
tados no Protocolado sob n.º 14.374.241-5

NOME R.G. FUNÇÃO
RONALD PEDRO CATARINO  1.462.086-9   - Presidente
MIRIAM ROCHA LOURES  3.397.249-0   - Membro
NELSON PINTO DE FRANÇA  4.098.876-9   - Membro

Art. 2o -  Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE, em 14 de Dezembro de 2016.

MONICA RISCHBIETER
Diretora Presidente

114799/2016

               EXTRATO DE ATOS EMITIDOS
O DIRETOR DO(A) CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE CONCEDER DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI Nº 6174, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1970, LICENÇA ESPECIAL AOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS : 
 PORTARIA N. 35 DE 14/12/2016
 ORGAO - CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
 NOME/RG       LF       CARGO            PROTOCOLO     DIAS   PERIODO AQUISITIVO        FRUIÇÃO
 JOAO LUIZ VENANCIO                                    90     21/12/1992  20/12/1997    01/02/2017  01/05/2017
 31372623      1        NAI              143200655                 

114800/2016

               EXTRATO DE ATOS EMITIDOS
O DIRETOR DO(A) CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE CONCEDER DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI Nº 6174, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1970, LICENÇA ESPECIAL AOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS : 
 PORTARIA N. 36 DE 14/12/2016
 ORGAO - CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
 NOME/RG       LF       CARGO            PROTOCOLO     DIAS   PERIODO AQUISITIVO        FRUIÇÃO
 OSVALDO LUIZ COLARUSSO SANTOS                         90     21/12/2007  20/12/2012    01/02/2017  01/05/2017
 50120287      1        NAI              143696065                 

114832/2016

Secretaria da Educação

10ª  (DÉCIMA) REUNIÃO ORDINÁRIA
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

SEMANA DE 07 A 11 DE NOVEMBRO DE 2016
EMENTÁRIO

CÂMARA DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL E 
CÃMARA DO ENSINO MÉDIO E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNI-
CA DE NÍVEL MÉDIO

01. PARECER CEE/CEIF/CEMEP Nº 13/16
APROVADO EM 10/11/16
Proc.: 1100/16 e1101/16
Prot.: 13.963.941-3 e 13.963.925-1
Int.: Centro de Educação Básica para Jovens e Adultos Neo Gênio
Mun.: Ponta Grossa
Ass.: Pedido de Credenciamento da instituição de ensino para oferta da educação 
a distância e autorização para o funcionamento do Ensino Fundamental – Fase II e 
Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, a distância.
Dec: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

CÂMARA DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL

01. PARECER CEE/CEIF Nº 300/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1078/16
Prot.: 14.153.353-3
Int.: Colégio Estadual Papa João I – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Carlos Eduardo Sanches
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com determinação.

02. PARECER CEE/CEIF Nº 301/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1092/16
Prot.: 12.023.854-0
Int.: Colégio Estadual Dias da Rocha – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Araucária
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Carlos Eduardo Sanches
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com determinação.

03. PARECER CEE/CEIF Nº 302/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 789/16
Prot.: 13.815.961-2
Int.: Centro de Educação Básica para Jovens e Adultos SESC – Ensino Funda-
mental e Médio
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental – Fase II, 
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12. PARECER CEE/CEIF Nº 311/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1062/16
Prot.: 14.094.344-4
Int.: Colégio Cobra – Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Apucarana
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Marise Ritzmann Loures
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

13. PARECER CEE/CEIF Nº 312/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1079/16
Prot.: 14.063.393-3
Int.: Escola Estadual Newton Sampaio – Ensino Fundamental
Mun.: São José da Boa Vista
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Ozélia de Fátima Nesi Lavina
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

14. PARECER CEE/CEIF Nº 313/16
APROVADO07/11/16
Proc.: 1080/16
Prot.: 13.658.039-6
Int.: Colégio Estadual do Campo Heloísa Infante Martins Ribeiro - Ensino Fun-
damental e Médio
Mun.: Santo Antônio da Platina
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental .
Rel.: Marise Ritzmann Loures
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

15. PARECER CEE/CEIF Nº 314/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1090/16
Prot.: 14.166.862-5
Int.: Colégio Dom Bosco – Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Barbosa Ferraz
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Taís Maria Mendes
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

16. PARECER CEE/CEIF Nº 315/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1091/16
Prot.: 14.076.683-6
Int.: Escola Estadual Nossa Senhora das Graças – Ensino Fundamental
Mun.: Irati
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Jacir Bombonato Machado
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com determinação.

17. PARECER CEE/CEIF Nº 316/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1093/16
Prot.: 13.439.768-3
Int.: Colégio Estadual Professor Doutor Heber Soares Vargas – Ensino Funda-
mental e Médio
Mun.: Londrina
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Ozélia de Fátima Nesi Lavina
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

18. PARECER CEE/CEIF Nº 317/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1094/16
Prot.: 12.077.095-0
Int.: Colégio  Integrado Jean Piaget – Educação Infantil, Ensino Fundamental  e 
Médio
Mun.: Sertanópolis
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Taís Maria Mendes
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

19. PARECER CEE/CEIF Nº 318/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1138/16
Prot.: 14.083.808-0
Int.: Colégio Estadual Horácio Ribeiro dos Reis – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Cascavel
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Taís Maria Mendes
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

20. PARECER CEE/CEIF Nº 319/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1142/16
Prot.: 14.113.295-4
Int.: Escola Estadual Manoel Antonio da Cunha – Ensino Fundamental
Mun.: Lapa
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.

presencial, na modalidade Educação de Jovens e Adultos
Rel.: Carlos Eduardo Sanches
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com determinação.

04. PARECER CEE/CEIF Nº 303/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1041/16
Prot.: 13.465.444-9
Int.: Colégio Estadual do Campo Professor Francisco Manoel de Lima Camargo – 
Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Tijucas do Sul
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental – Fase II, 
presencial, na modalidade Educação de Jovens e Adultos
Rel.: Carlos Eduardo Sanches
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com determinação.

05. PARECER CEE/CEIF Nº 304/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1145/16
Prot.: 14.060.962-5
Int.: Colégio Estadual Professor Joaquim Adrega de Moura – Ensino Fundamen-
tal, Médio, Profissional e Normal
Mun.: Ribeirão Claro
Ass.: Pedido de reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Dirceu Antonio Ruaro
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com determinação.

06. PARECER CEE/CEIF Nº 305/16
APROVADO 07/11/16
Proc.: 1040/16
Prot.: 14.015.142-4
Int.: Colégio Estadual Dom Pedro I – Ensino Fundamental, Médio, Profissional 
e Normal
Mun.: Pitanga
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Ozélia de Fátima Nesi Lavina
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

07. PARECER CEE/CEIF Nº 306/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1057/16
Prot.: 14.099.899-0
Int.: Colégio Estadual do Campo Padre Victor Coelho de Almeida – Ensino Fun-
damental e Médio
Mun.: Pitanga
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Taís Maria Mendes
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

08. PARECER CEE/CEIF Nº 307/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1025/15
Prot.: 14.142.400-9
Int.: Escola Podium – Educação Infantil e Ensino Fundamental
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental
Rel.: Taís Maria Mendes
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

09. PARECER CEE/CEIF Nº 308/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 102/16
Prot.: 13.800.522-4
Int.: Colégio Dom Bosco – Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Cornélio Procópio
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental
Rel.: Jacir Bombonato Machado
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com determinação e Adver-
tência

10. PARECER CEE/CEIF Nº 309/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1060/16
Prot.: 14.050.309-6
Int.: Colégio Prisma – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Arapongas
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Jacir Bombonato Machado
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com determinação.

11. PARECER CEE/CEIF Nº 310/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1061/16
Prot.: 14.015.115-7
Int.: Colégio Estadual José de Anchieta – Ensino Fundamental, Médio, Normal e 
Profissional
Mun.: Santa Maria do Oeste
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Taís Maria Mendes
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.
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Rel.: Taís Maria Mendes
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

21. PARECER CEE/CEIF Nº 320/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 914/15
Prot.: 12.151.600-4
Int.: Colégio Estadual Pilar Maturana – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de reconhecimento do Ensino Fundamental – Fase II, presencial, na 
modalidade Educação de Jovens e Adultos
Rel.: Marise Ritzmann Loures
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

22. PARECER CEE/CEIF Nº 321/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 993/16
Prot.: 12.076.882-4
Int.: Centro de Educação Básica para Jovens e Adultos Professor José Rubens da 
Costa – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Londrina
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental – Fase II, 
presencial, na modalidade Educação de Jovens e Adultos
Rel.: Taís Maria Mendes
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

23. PARECER CEE/CEIF Nº 322/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1028/15
Prot.: 13.329.578-0
Int.: Colégio Estadual Machado de Assis – Ensino Fundamental, Médio e pro-
fissional
Mun.: Nova Aurora
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental – Fase II, 
presencial, na modalidade Educação de Jovens e Adultos
Rel.: Dirceu Antonio Ruaro
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com determinação.

24. PARECER CEE/CEIF Nº 323/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1058/16
Prot.: 13.884.246-0
Int.: Colégio Estadual Parigot de Souza – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Inácio Martins
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental – Fase II, 
presencial, na modalidade Educação de Jovens e Adultos
Rel.: Dirceu Antonio Ruaro
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com determinação.

25. PARECER CEE/CEIF Nº 324/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1089/16
Prot.: 14.021.709-3
Int.: Centro Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos Mandirituba – 
Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Mandirituba
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental – Fase II, 
presencial, na modalidade Educação de Jovens e Adultos
Rel.: Dirceu Antonio Ruaro
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com determinação.

26. PARECER CEE/CEIF Nº 325/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1059/16
Prot.: 13.999.174-5
Int.: Colégio Tia Jô – Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Barracão
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Fundamental.
Rel.: Marise Ritzmann Loures
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

CÂMARA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

01. PARECER CEE/CES Nº 125/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 551/16
Prot.: 14.049.866-1
Int.: Universidade Estadual do Norte do Paraná (Uenp)
Mun.: Jacarezinho
Ass.: Pedido de renovação de reconhecimento do curso de graduação em Ciências 
Econômicas - Bacharelado, da Uenp, ofertado no campus de Cornélio Procópio.
Rel.: Aldo Nelson Bona
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com recomendação e deter-
minação.

02. PARECER CEE/CES Nº 126/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 866/16
Prot.: 14.098.792-1
Int.: Centro Universitário da Cidade de União da Vitória (Uniuv)

Mun.: União da Vitória
Ass.: Pedido de renovação de reconhecimento do curso de graduação em Educa-
ção Física – Licenciatura, do Uniuv.
Rel.: Aldo Nelson Bona
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com advertência e recomen-
dação.

03. PARECER CEE/CES Nº 127/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 895/16
Prot.: 14.022.286-0
Int.: Universidade Estadual de Maringá (UEM)
Mun.: Maringá
Ass.: Pedido de renovação de reconhecimento do curso de graduação em Pedago-
gia – Licenciatura, modalidade Educação a Distância, da UEM, ofertado nos polos 
regionais de Assaí, Astorga, Bela Vista do Paraíso, Céu Azul, Cidade Gaúcha, Cru-
zeiro do Oeste, Diamante do Norte, Engenheiro Beltrão, Faxinal, Foz do Iguaçu, 
Flor da Serra do Sul, Goioerê, Itambé, Jacarezinho, Nova Londrina, Nova Santa 
Rosa, Paranavaí, Sarandi, Siqueira Campos, Ubiratã e Umuarama.
Rel.: Aldo Nelson Bona
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com recomendação.

04. PARECER CEE/CES Nº 128/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 996/16
Prot.: 14.185.174-8
Int.: Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG)
Mun.: Ponta Grossa
Ass.: Pedido de renovação de reconhecimento do curso de graduação em Turismo 
– Bacharelado, da UEPG.
Rel.: Paulo Afonso Schmidt
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com recomendação e deter-
minação.

05. PARECER CEE/CES Nº 129/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1033/16
Prot.: 14.215.719-5
Int.: Universidade Estadual de Londrina (UEL)
Mun.: Londrina
Ass.: Pedido de renovação de reconhecimento do curso de graduação em Medici-
na - Bacharelado, ofertado pela UEL.
Rel.: Jose Dorival Perez
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com recomendação.

06. PARECER CEE/CES Nº 130/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1034/16
Prot.: 14.175.952-3
Int.: Universidade Estadual do Centro-Oeste (Unicentro)
Mun.: Guarapuava
Ass.: Pedido de renovação de reconhecimento do curso de graduação em Turismo 
– Bacharelado, ofertado pela Unicentro, campus de Irati.
Rel.: Paulo Afonso Schmidt
Dec.: Aprovado o voto do relator por 05 (cinco) votos favoráveis.

07. PARECER CEE/CES Nº 131/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 997/16
Prot.: 14.184.920-4
Int.: Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG)
Mun.: Ponta Grossa
Ass.: Pedido de renovação de reconhecimento do curso de graduação em Ciências 
Econômicas – Bacharelado, ofertado pela UEPG.
Rel.: Mario Portugal Pederneiras
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com recomendação.

08. PARECER CEE/CES Nº 132/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 898/16
Prot.: 14.153.083-6
Int.: Faculdade Municipal de Educação e Meio Ambiente (Fama)
Mun.: Clevelândia
Ass.: Pedido de alteração do Projeto Político – Pedagógico do curso de graduação 
em Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas – Bacharelado, ofer-
tado pela Fama.
Rel.: Paulo Afonso Schmidt
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade.

09. PARECER CEE/CES Nº 133/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 923/16
Prot.: 14.153.114-0
Int.: Faculdade Municipal de Educação e Meio Ambiente (Fama)
Mun.: Clevelândia
Ass.: Pedido de alteração do Projeto Político – Pedagógico do curso de graduação 
em Pedagogia – Licenciatura, ofertado pela Fama.
Rel.: Décio Sperandio
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade.
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10. PARECER CEE/CES Nº 134/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1028/16
Prot.: 14.184.828-3
Int.: Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG)
Mun.: Ponta Grossa
Ass.: Pedido de renovação de reconhecimento do curso de graduação em Adminis-
tração – Bacharelado, ofertado pela UEPG.
Rel.: Carlos Eduardo Pijak Jr.
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade, com recomendação.

11. PARECER CEE/CES Nº 135/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 995/16
Prot.: 14.197.042-9
Int.: Universidade Estadual do Centro-Oeste (Unicentro)
Mun.: Guarapuava
Ass.: Pedido de renovação de reconhecimento do curso de graduação em Psicolo-
gia – Formação Psicólogo, ofertado pela Unicentro.
Rel.: Jose Dorival Perez
Dec.: Aprovado o voto do relator por 05 (cinco) votos favoráveis, com recomen-
dação.

12. PARECER CEE/CES Nº 136/16
APROVADO EM 10/11/16
Proc.: 276/16
Prot.: 13.892.479-3
Int.: Universidade Estadual do Paraná (Unespar)
Mun.: Paranavaí
Ass.: Pedido de alteração do Parecer CEE/CES/PR nº 39/16, referente à renovação 
de reconhecimento do curso de graduação em Filosofia – Licenciatura, da Unes-
par, ofertado no campus de União da Vitória.
Rel.: Décio Sperandio
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade.

13. PARECER CEE/CES Nº 137/16
APROVADO EM 10/11/16
Proc.: 897/16
Prot.: 14.153.132-8
Int.: Faculdade Municipal de Educação e Meio Ambiente (Fama)
Mun.: Clevelândia
Ass.: Pedido de alteração do Projeto Político – Pedagógico do curso de graduação 
em Administração – Bacharelado, ofertado pela Fama.
Rel.: Paulo Afonso Schmidt
Dec.: Aprovado o voto do relator por unanimidade.

CÂMARA DO ENSINO MÉDIO E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNI-
CA DE NÍVEL MÉDIO

01. PARECER CEE/CEMEP Nº 700/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 491/16
Prot.: 14.045.122-3
Int.: Secretaria de Estado da Educação/Seed/Pr
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de alteração do Parecer CEE/CEMEP nº 311/16, de 17/05/16, que 
aprovou a alteração do Plano do Curso Técnico em Edificações – Eixo Tecnoló-
gico: Infraestrutura, subsequente ao Ensino Médio, nas instituições de ensino da 
Rede Pública Estadual de Ensino do Paraná, referente ao Perfil Profissional de 
Conclusão de Curso.
Rel.: Shirley Augusta de Sousa Piccioni
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

02. PARECER CEE/CEMEP Nº 701/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 508/16
Prot.: 14.048.196-3
Int.: Secretaria de Estado da Educação/Seed/Pr
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de alteração do Parecer CEE/CEMEP nº 320/16, de 17/05/16, que 
aprovou a alteração do Plano do Curso Técnico em Eletrotécnica – Eixo Tecnoló-
gico: Controle e Processos Industriais, subsequente ao Ensino Médio, nas institui-
ções de ensino da Rede Pública Estadual de Ensino do Paraná.
Rel.: Linda Mary Inacio De Bortolli
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

03. PARECER CEE/CEMEP Nº 702/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 764/16
Prot.: 13.905.846-1
Int.: Centro de Educação Profissional Cetep
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de alteração do Parecer CEE/CEMEP nº 542/16, de 15/08/16, que 
alterou o Plano do Curso Técnico em Mecânica – Eixo Tecnológico: Controle e 
Processos Industriais, subsequente e/ou concomitante ao Ensino Médio.

Rel.: Shirley Augusta de Sousa Piccioni
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

04. PARECER CEE/CEMEP Nº 703/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1035/16
Prot.: 13.465.429-5
Int.: Colégio Estadual do Campo Professor Francisco Manoel de Lima Camargo 
– Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Tijucas do Sul
Ass.: Pedido de Reconhecimento do Ensino Médio, na Modalidade Educação de 
Jovens e Adultos, Presencial.
Rel.: Maria das Graças Figueiredo Saad
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

05. PARECER CEE/CEMEP Nº 704/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1067/16
Prot.: 13.468.687-1
Int.: Colégio Estadual Angelina Ricci Vezozzo – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Cambará
Ass.: Pedido de Reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Maria das Graças Figueiredo Saad
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.
06. PARECER CEE/CEMEP Nº 705/16
APROVADO EM 07/11/16
Proc.: 1068/16
Prot.: 13.983.155-1
Int.: Colégio Estadual Professor Edison Pietrobelli – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Ponta Grossa
Ass.: Pedido de reconhecimento do Ensino Médio, na modalidade Educação de 
Jovens e Adultos, presencial
Rel.: Maria das Graças Figueiredo Saad
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação

07. PARECER CEE/CEMEP Nº 706/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1081/16
Prot.: 13.616.207-1
Int.: Colégio Sesi – Santa Cândida – Ensino Médio
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de reconhecimento do Ensino Médio e convalidação dos atos prati-
cados antes do ato autorizatório, do início do ano letivo de 2014 até 23/10/14, para 
regularização da vida escolar dos alunos.
Rel.: Sandra Teresinha da Silva
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação e adver-
tência.

08. PARECER CEE/CEMEP Nº 707/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1099/16
Prot.: 14.124.786-7
Int.: Colégio Estadual Professora Maria Heloísa Casselli – Ensino Fundamental 
e Médio
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de reconhecimento do Ensino Médio e convalidação dos atos pratica-
dos antes do ato autorizatório, a partir do início do ano letivo de 2014 até 17/05/16, 
para regularização da vida escolar dos alunos.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação e adver-
tência.

09. PARECER CEE/CEMEP Nº 708/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 09/16
Prot.: 13.412.668-0
Int.: Colégio Estadual Doutor Ubaldino do Amaral – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Santo Antônio da Platina
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio
Rel.: Shirley Augusta de Sousa Piccioni
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

10. PARECER CEE/CEMEP Nº 709/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1048/16
Prot.: 14.075.219-3
Int.: Colégio Estadual Professora Nadir Mendes Montanha – Ensino Fundamental 
e Médio
Mun.: Arapongas
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Shirley Augusta de Sousa Piccioni
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

11. PARECER CEE/CEMEP Nº 710/16
APROVADO EM 08/11/16
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Proc.: 1049/16
Prot.: 13.964.474-3
Int.: Colégio Tia Jô – Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Barracão
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Shirley Augusta de Sousa Piccioni
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

12. PARECER CEE/CEMEP Nº 711/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1050/16
Prot.: 14.044.286-0
Int.: Colégio Estadual Presidente Kennedy – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Ariranha do Ivaí
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

13. PARECER CEE/CEMEP Nº 712/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1052/16
Prot.: 13.884.265-7
Int.: Colégio Estadual Parigot de Souza – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Inácio Martins
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio, na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos, presencial.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

14. PARECER CEE/CEMEP Nº 713/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1069/16
Prot.: 14.153.320-7
Int.: Colégio Estadual Papa João Paulo I – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Linda Mary Inacio De Bortolli
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

15. PARECER CEE/CEMEP Nº 714/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1082/16
Prot.: 13.727.487-6
Int.: Colégio Estadual Benjamin Constant – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Londrina
Ass.: Pedido de renovação de reconhecimento do Ensino Médio
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

16. PARECER CEE/CEMEP Nº 715/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1083/16
Prot.: 13.751.835-0
Int.: Colégio Estadual Fazenda Velha – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Araucária
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

17. PARECER CEE/CEMEP Nº 716/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1084/16
Prot.: 14.021.686-0
Int.: Colégio Estadual Presidente Tancredo Neves – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Imbaú
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

18. PARECER CEE/CEMEP Nº 717/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1086/16
Prot.: 14.173.524-1
Int.: Colégio Estadual Duque de Caxias – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Saudade do Iguaçu
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio
Rel.: Shirley Augusta de Sousa Piccioni
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

19. PARECER CEE/CEMEP Nº 718/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1087/16
Prot.: 13.238.302-2
Int.: Colégio Estadual Capitão Euzébio Barbosa de Menezes – Ensino Fundamen-
tal e Médio

Mun.: Londrina
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Shirley Augusta de Sousa Piccioni
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

20. PARECER CEE/CEMEP Nº 719/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1088/16
Prot.: 13.811.022-2
Int.: Colégio Sesi Rolândia – Ensino Médio
Mun.: Rolândia
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Sandra Teresinha da Silva
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

21. PARECER CEE/CEMEP Nº 720/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1095/16
Prot.: 12.109.693-5
Int.: Colégio Estadual Tiradentes – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: São José dos Pinhais
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Sandra Teresinha da Silva
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

22. PARECER CEE/CEMEP Nº 721/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1096/16
Prot.: 14.115.507-5
Int.: Colégio Estadual Cianorte – Ensino Fundamental, Médio, Normal e Profis-
sional
Mun.: Cianorte
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Sandra Teresinha da Silva
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

23. PARECER CEE/CEMEP Nº 722/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1097/16
Prot.: 14.102.256-3
Int.: Colégio Estadual do Campo Machado de Assis – Ensino Fundamental e Mé-
dio
Mun.: Tuneiras do Oeste
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

24. PARECER CEE/CEMEP Nº 723/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1126/16
Prot.: 13.089.974-9
Int.: Centro de Educação Profissional Marista de Cascavel
Mun.: Cascavel
Ass.: Pedido de reconhecimento do Curso Técnico em Recursos Humanos – Eixo 
Tecnológico: Gestão e Negócios, subsequente e/ou concomitante ao Ensino Mé-
dio, para fins de cessação.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

25. PARECER CEE/CEMEP Nº 724/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1127/16
Prot.: 14.120.154-9
Int.: Colégio Estadual Rodrigues Alves – Ensino Fundamental, Médio, Normal 
e Profissional
Mun.: Jaguariaíva
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Curso Técnico em Administra-
ção – Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, subsequente ao Ensino Médio.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com recomendação e deter-
minação.

26. PARECER CEE/CEMEP Nº 725/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1128/16
Prot.: 14.029.976-6
Int.: Colégio Estadual Wilson Joffre – Ensino Fundamental, Médio, Normal e 
Profissional
Mun.: Cascavel
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Curso Técnico em Contabili-
dade – Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, subsequente ao Ensino Médio e 
de alteração do Plano de Curso aprovado pelo Parecer CEE/CEB nº 130/12, de 
13/03/12, referente ao período de integralização do curso.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com recomendação e deter-
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minação.

27. PARECER CEE/CEMEP Nº 726/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1130/16
Prot.: 14.125.099-0
Int.: Colégio Estadual Wilson Joffre – Ensino Fundamental, Médio, Normal e 
Profissional
Mun.: Cascavel
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Curso Técnico em Administra-
ção – Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, integrado ao Ensino Médio.
Rel.: Clemencia Maria Ferreira Ribas
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com recomendação e deter-
minação.

28. PARECER CEE/CEMEP Nº 727/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1129/16
Prot.: 14.797.853-9
Int.: Colégio Estadual Marquês de Paranaguá – Ensino Fundamental, Médio e 
Profissional
Mun.: Vera Cruz do Oeste
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Curso Técnico em Adminis-
tração – Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, subsequente ao Ensino Médio e 
de alteração do Plano de Curso aprovado pelo Parecer CEE/CEB nº 120/12, de 
13/03/12.
Rel.: Clemencia Maria Ferreira Ribas
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com recomendação e
determinação.

29. PARECER CEE/CEMEP Nº 728/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1156/16
Prot.: 14.150.765-6
Int.: Colégio Estadual Professora Dirce Celestino do Amaral – Ensino Fundamen-
tal, Médio e Profissional
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de convalidação dos atos escolares praticados antes do ato autoriza-
tório, a partir do início do ano letivo de 2010 até 31/01/11, para regularização da 
vida escolar dos alunos do Curso Técnico em Recursos Humanos – Eixo Tecnoló-
gico: Gestão e Negócios, subsequente ao Ensino Médio.
Rel.: Linda Mary Inacio De Bortolli
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com advertência.

30. PARECER CEE/CEMEP Nº 729/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1111/16
Prot.: 14.150.134-8
Int.: Colégio Estadual Indígena Valdomiro Tupã Pires de Lima – Educação Infan-
til, Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Espigão Alto do Iguaçu
Ass.: Pedido de reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Linda Mary Inacio De Bortolli
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

31. PARECER CEE/CEMEP Nº 730/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 510/16
Prot.: 14.049.430-5
Int.: Secretaria de Estado da Educação/Seed/Pr
Mun.: Curitiba
Ass.: Pedido de alteração do Parecer CEE/CEMEP nº 322/16, de 17/05/16, que 
aprovou a alteração do Plano do Curso Técnico em Mecânica – Eixo Tecnológico: 
Controle e Processos Industriais, subsequente ao Ensino Médio, nas instituições 
de ensino da Rede Pública Estadual de Ensino do Paraná, referente à exclusão de 
instituição de ensino privada do quadro de instituições relacionadas em anexo e à 
alteração dos códigos de disciplinas constantes na matriz curricular.
Rel.: Sandra Teresinha da Silva
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

32. PARECER CEE/CEMEP Nº 731/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1104/16
Prot.: 13.892.083-6
Int.: Colégio Estadual Itagiba Fortunato – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Cascavel
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Shirley Augusta de Sousa Piccioni
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

33. PARECER CEE/CEMEP Nº 732/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1106/16
Prot.: 14.197.318-5
Int.: Colégio Estadual Professor João Farias da Costa – Ensino Fundamental e 

Médio
Mun.: Nova Cantu
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Maria das Graças Figueiredo Saad
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

34. PARECER CEE/CEMEP Nº 733/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1107/16
Prot.: 14.107.593-4
Int.: Colégio Estadual do Campo Rui Barbosa – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Nova Cantu
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Maria das Graças Figueiredo Saad
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

35. PARECER CEE/CEMEP Nº 734/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1108/16
Prot.: 14.037.060-6
Int.: Esi - Colégio Nossa Senhora de Belém – Educação Infantil, Ensino Funda-
mental e Médio
Mun.: Guarapuava
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Clemencia Maria Ferreira Ribas
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

36. PARECER CEE/CEMEP Nº 735/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1109/16
Prot.: 14.164.656-7
Int.: Colégio Estadual Marumbi – Ensino Fundamental, Médio e Normal
Mun.: Marumbi
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Clemencia Maria Ferreira Ribas
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

37. PARECER CEE/CEMEP Nº 736/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1112/16
Prot.: 13.976.938-4
Int.: Colégio Estadual Professor Amarílio – Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Guarapuava
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio.
Rel.: Linda Mary Inacio De Bortolli
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

38. PARECER CEE/CEMEP Nº 737/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1113/16
Prot.: 13.693.569-0
Int.: Colégio Estadual Professora Regina Célia Alves dos Santos Domit – Ensino 
Fundamental e Médio
Mun.: Arapongas
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio, na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos, presencial.
Rel.: Linda Mary Inacio De Bortolli
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

39. PARECER CEE/CEMEP Nº 738/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1114/16
Prot. 14.062.276-1
Int.: Colégio Estadual do Campo Professora Godomá Bevilacqua de Oliveira – 
Ensino Fundamental e Médio
Mun.: Apucarana
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Ensino Médio, na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos, presencial.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

40. PARECER CEE/CEMEP Nº 739/16
APROVADO EM 08/11/16
Proc.: 1165/16
Prot. 13.790.839-5
Int.: Colégio Estadual Professora Maria Aparecida Nisgoski – Ensino Fundamen-
tal, Médio e Profissional
Mun.: Castro
Ass.: Pedido de renovação do reconhecimento do Curso Técnico em Administra-
ção - Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, integrado ao Ensino Médio.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação e adver-
tência.

41. PARECER CEE/CEMEP Nº 740/16
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2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 03/2013, 
e o Parecer nº 263/2016 – CEIF, todos do CONSELHO ESTADUAL DE EDU-
CAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Reconhecer o Ensino Fundamental, do Colégio Estadual Maria 
José Pegoraro de Souza – Ensino Fundamental e Médio, situado na Rua Rui Bar-
bosa, 282, do Município de Leópolis, NRE de Cornélio Procópio. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 1908/2013, de 
23/04/2013, com vigência até 09/05/2018.

§ 2º A Resolução nº 2865/2015, de 16/09/2015, com fundamento no 
Parecer nº 1338/2015 – CEF/SEED, autorizou o funcionamento do curso citado 
no caput do art. 1º, com vigência até 31/12/2015.

§ 3º O reconhecimento é concedido por 03 (três) anos, no período de 
01/01/2016 até 31/12/2018.

§ 4º A direção da instituição de ensino, deverá solicitar a renovação do 
reconhecimento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o prazo 
concedido no § 3º. 

§ 5º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

Resolução nº 5598/2016 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDU-
CAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Estadual 
nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 de maio 
de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, o Decreto Federal nº 5622/2005, as 
Deliberações nº 01/2007, 05/2010, 03/2013 e o Parecer nº 17/2016 - CEIF/CEMEP, 
todos do Conselho Estadual de Educação, 

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar para a oferta da Educação a Distância, o Centro de 
Educação Básica para Jovens e Adultos SEJA – Ensino Fundamental e Médio, 
situado na Avenida Higienópolis, 769, Centro, no Município e NRE de Londrina, 
pelo prazo de 02 (dois) anos, a partir da data da publicação da presente Resolução.

§ 1º A instituição de ensino é mantida por S.R.C. Empreendimentos 
Educacionais Ltda. 

§ 2º A instituição de ensino foi criada pela Ata, registrada sob nº 
20162543581, na Junta Comercial do Paraná Agência Regional de Londrina, 
datada de 26/04/2016. 

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento para a oferta da Educação a Distância, 180 (cento e oitenta) dias 
antes de terminar o prazo concedido no caput deste artigo.

Art. 2º Autorizar o funcionamento do Ensino Fundamental – Fase II e 
o Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, a distância, na 
instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 1º A autorização concedida é pelo prazo de 02 (dois) anos, com 
organização curricular por disciplinas, a partir da data da publicação da presente 
Resolução.

§ 2º O ingresso nos cursos citados no caput do artigo é destinado aos 
alunos, com idade de 18 (dezoito) anos completos.

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar o reconhecimento 
à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o prazo concedido no 
§ 1º, do art. 2º.

§ 4º Quando ocorrer a cessação das ofertas ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

Resolução nº 5599/2016 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDU-
CAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Estadual 
nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 de maio de 
2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, a Deliberação nº 03/2013, do Conselho 
Estadual de Educação e o Parecer nº 3341/2016, da COORDENAÇÃO DE ES-
TRUTURA E FUNCIONAMENTO,

Resolução nº 5582/2016 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDU-
CAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Estadual 
nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 de maio de 
2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/1998 e 03/2013, 
ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 3330/2016, da COOR-
DENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar, para a oferta da Educação Básica, o Colégio Estadual 
Monteiro Lobato – Ensino Fundamental e Médio, situado na Rua Antonio Paiva 
Júnior, 300, do Município e NRE de Cornélio Procópio, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, a partir da data da publicação da presente Resolução.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi au-
torizada a funcionar pelo Decreto nº 2998, de 01/03/1977, com oferta do Ensino 
de 1º Grau.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o prazo concedido 
no caput deste artigo.

§ 3º Quando ocorrer a cessação da instituição de ensino, a direção deverá 
oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

Resolução nº 5583/2016 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDU-
CAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Estadual 
nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 de maio de 
2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/1998 e 03/2013, 
ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 3328/2016, da COOR-
DENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar, para a oferta da Educação Básica, a Escola Estadual 
Professor William Madi – Ensino Fundamental, situada na Avenida da Integração, 
s/n, do Município e NRE de Cornélio Procópio, pelo prazo de 08 (oito) anos, a 
partir da data da publicação da presente Resolução.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi au-
torizada a funcionar pela Resolução nº 281/1996, de 18/01/1996, com oferta do 
Ensino de 1º Grau (5ª a 8ª série).

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o prazo concedido 
no caput deste artigo.

§ 3º Quando ocorrer a cessação da instituição de ensino, a direção deverá 
oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 5586/2016 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDU-
CAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Estadual 
nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 de maio de 

APROVADO EM 09/11/16
Proc.: 695/16
Prot.: 13.936.709-0
Int.: Centro Estadual de Educação Profissional Theodoro de Bona
Mun.: Almirante Tamandaré
Ass.: Pedido de alteração do Parecer CEE/CEMEP nº 525/16, de 21/07/16, que 
autorizou o Curso Técnico em Química – Eixo Tecnológico: Produção Industrial, 
subsequente ao Ensino Médio.
Rel.: Maria Luiza Xavier Cordeiro
Dec.: Aprovado o voto da relatora por unanimidade, com determinação.

Oscar Alves
Presidente do CEE 

114793/2016
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RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento para 
a oferta da Educação Básica, do Colégio Estadual Antonio Carlos Gomes – Ensino 
Fundamental, Médio e Profissional, situado na Rua Veriano dos Santos Dias, 401, 
do Município de Terra Roxa, NRE de Toledo. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 3429/2012, de 
01/06/2012, com vigência até 25/06/2017.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do credenciamento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de 25/06/2027.

§ 3º Quando ocorrer a cessação da instituição de ensino, a direção deverá 
oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

Resolução nº 5600/2016 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDU-
CAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Estadual 
nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 de maio de 
2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, a Deliberação nº 03/2013, do Conselho 
Estadual de Educação e o Parecer nº 3343/2016, da COORDENAÇÃO DE ES-
TRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento 
para a oferta da Educação Básica, do Colégio Estadual Novo Horizonte – Ensino 
Fundamental e Médio, situado na Rua Pacífico Dezem, 428, do Município e NRE 
de Toledo. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 5721/2011, de 
07/12/2011, com vigência até 02/02/2017.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do credenciamento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de 02/02/2027.

§ 3º Quando ocorrer a cessação da instituição de ensino, a direção deverá 
oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

Resolução nº 5608/2016 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDU-
CAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Estadual 
nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 de maio de 
2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, a Deliberação nº 03/2013, do Conselho 
Estadual de Educação e o Parecer nº 3348/2016, da COORDENAÇÃO DE ES-
TRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento 
para a oferta da Educação Básica, do Colégio Estadual Antonio José Reis – Ensino 
Fundamental e Médio, situado na Rua Ernesto Dalla Costa, 356, do Município e 
NRE de Toledo. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 5723/2011, de 
07/12/2011, com vigência até 02/02/2017.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do credenciamento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de 02/02/2027.

§ 3º Quando ocorrer a cessação da instituição de ensino, a direção deverá 
oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

115111/2016

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEED

DESPACHO

PROTOCOLO n.º 14.351.653-9

Assunto:	 Autorização de afastamento da servidora Samira Pereira Fioraze para 
exercer suas funções na 57ª Zona Eleitoral de Andirá.

1.  AUTORIZO, com fulcro no disposto na Lei Federal n.º 6.999, de 
07/06/1982, e na Resolução do Tribunal Superior Eleitoral – TSE n.º 23.484, de 
30/06/2016, o afastamento da servidora Samira Pereira Fioraze, RG n.º 7.343.144-
1,  ocupante do cargo de Agente Educacional II, AE02-27/LF01, do Quadro de 
Funcionários da Educação Básica – QFEB, da Secretaria de Estado da Educação, 
para exercer suas funções na 57ª Zona Eleitoral de Andirá/PR, pelo período de 01 
(um) ano, a partir de 02/01/2017, com ônus para o órgão de origem. 

2.  Publique-se.

Curitiba, 15 de dezembro de 2016.

Edmundo Rodrigues da Veiga Neto
Resolução n.º 1162/2015 – GS/SEED

Delegação de Competência ao Diretor-Geral
115192/2016

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEED

DESPACHO

PROTOCOLO n.º 14.359.234-0

Assunto:	 Autorização de prorrogação do afastamento das servidoras Candice 
Kelly Araújo Oliveira e Naiana Fatima Oliscovcz para continuarem 
exercendo suas funções no Tribunal Eleitoral desta Capital.

1.  AUTORIZO, com fulcro no disposto na Lei Federal n.º 6.999, de 
07/06/1982, e na Resolução do Tribunal Superior Eleitoral – TSE n.º 23.484, de 
30/06/2016, a prorrogação do afastamento das servidoras Candice Kelly Araújo 
Oliveira, RG n.º 5.997.751-2, e Naiana Fatima Oliscovcz, RG n.º 12.948.023-
8, ocupantes do cargo de Agente Educacional II, AE02-27/LF97, do Quadro de 
Funcionários da Educação Básica – QFEB, da Secretaria de Estado da Educação, 
para continuarem exercendo suas funções no Tribunal Eleitoral desta Capital, pelo 
período de 01 (um) ano, a partir de 31/12/2016, prorrogável por mais 2 (dois) 
anos, com ônus para o órgão de origem. 

2.  Publique-se.

Curitiba, 15 de dezembro de 2016.

Edmundo Rodrigues da Veiga Neto
Resolução n.º 1162/2015 – GS/SEED

Delegação de Competência ao Diretor-Geral
115187/2016

A história do Paraná
                              passa por aqui.

www.imprensaoficial.pr.gov.br
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Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 259937 - 15/12/2016
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 160
Nome do Município:	 ARAPOTI
Código do Estabelecimento:	 760
Nome do Estabelecimento:	 CENTRO EST EDUC PROFIS DE ARAPOTI
Nome do Curso:	 Curso: TECNICO EM QUIMICA - 925

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
MARCIANA INOCENCIA DE CARVALHO BISPO DO ROCIO	 88914589PR	 733	 01600076D002	 47	 15/12/2016	2014
 	  	  	  	  	  	  
ARAPOTI, 15 de Dezembro de 2016.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):MARLENE REGINA DA SILVA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): P0181810 - 10/08/2010	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): RODRIGO BARROS NUNES	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): R568/2015 - 16/03/2015						    

115146/2016

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 259931 - 15/12/2016
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 180
Nome do Município:	 ARAUCARIA
Código do Estabelecimento:	 16
Nome do Estabelecimento:	 JULIO SZYMANSKI, C E PROF-EM PROFIS N
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO - 811

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
JACSON LUIZ CIRINO	 109555827PR	 1945	 01800001D004	 89	 01/08/2016	 2008
 	  	  	  	  	  	  
ARAUCARIA, 15 de Dezembro de 2016.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):MARCIA MARA ALBERTASSE REIS	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 4831 - 07/11/2016	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): ANDRÉ GOTFRID	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 741 - 04/03/2016						    

115148/2016

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 259932 - 15/12/2016
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 5950
Nome do Estabelecimento:	 CAETANO MUNHOZ DA ROCHA, CENTRO FORM R H
Nome do Curso:	 Curso: TECNICO EM SAUDE BUCAL - 951

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ADRIANO DA SILVA GRACIANO	 98008403PR	 8163	 06900595D010	 80	 05/12/2016	 2016
APARECIDA GRANEIRO	 67534409PR	 8164	 06900595D010	 80	 05/12/2016	 2016
CRISTINA MISCALO	 34342326PR	 8165	 06900595D010	 81	 05/12/2016	 2016
ELIANA PEREIRA DE ARRUDA	 70496453PR	 8166	 06900595D010	 81	 05/12/2016	 2016
ELIANE KADEM DE MENEZES	 87489965PR	 8167	 06900595D010	 81	 05/12/2016	 2016
ELISANDRA DE OLIVEIRA QUEIROZ	 78329700PR	 8168	 06900595D010	 81	 05/12/2016	 2016
FLAVIANA GOMES FERREIRA HAZELSKI	 84094889PR	 8169	 06900595D010	 81	 05/12/2016	 2016
IVANETE DIAS PAULINI SARGENTIN	 59819461PR	 8170	 06900595D010	 82	 05/12/2016	 2016
IVANETE NASCIMENTO DE PAULA COBIANCHI	 56203870PR	 8171	 06900595D010	 82	 05/12/2016	 2016
JOSIMARA BARBOSA DE CARVALHO	 83983132PR	 8172	 06900595D010	 82	 05/12/2016	 2016
JULIANA HUIDA	 96805624PR	 8173	 06900595D010	 82	 05/12/2016	 2016
LEONICE APARECIDA DA SILVA YANAGIDA	 49471548PR	 8174	 06900595D010	 82	 05/12/2016	 2016
LUCÉLIA APARECIDA DO PRADO CARDOSO	 82508678PR	 8175	 06900595D010	 83	 05/12/2016	 2016
LUCINEI RUELA DE OLIVEIRA RINALDI	 89893291PR	 8176	 06900595D010	 83	 05/12/2016	 2016
MARIA CREUSA ANDRADE CEZAR	 52036020PR	 8177	 06900595D010	 83	 05/12/2016	 2016
MARIA ROMILDA DE PAIVA MARTINS	 65968460PR	 8178	 06900595D010	 83	 05/12/2016	 2016
MARILÉIA ALVES DIAS DA SILVA	 66925986PR	 8179	 06900595D010	 83	 05/12/2016	 2016
ROSEMARY DOS SANTOS	 93950909PR	 8180	 06900595D010	 84	 05/12/2016	 2016
ROSENI MAGRI MARTINS	 57036702PR	 8181	 06900595D010	 84	 05/12/2016	 2016
SILVIA MARIA VIEIRA	 1705706PR	 8182	 06900595D010	 84	 05/12/2016	 2016
SIRLENE TORQUATO LOPES	 57086769PR	 8183	 06900595D010	 84	 05/12/2016	 2016
TALITA DE ASSIS ZANDOMENIGHI	 82510966PR	 8184	 06900595D010	 84	 05/12/2016	 2016
VALÉRIA DA SILVA	 52671027PR	 8185	 06900595D010	 85	 05/12/2016	 2016
ALTIERES ROCHTESCHEL	 104290701PR	 8187	 06900595D010	 85	 14/12/2016	 2016
ANDRESSA CORREA DOS SANTOS	 110469098PR	 8188	 06900595D010	 85	 14/12/2016	 2016
CINTIA DE OLIVEIRA	 110145756PR	 8189	 06900595D010	 85	 14/12/2016	 2016
CLEMAIR MARTINS DOS SANTOS	 329647088SP	 8190	 06900595D010	 86	 14/12/2016	 2016
DIRCÉIA APARECIDA TURCZEN KREVEI	 99956224PR	 8191	 06900595D010	 86	 14/12/2016	 2016
ELAINE CRISTINA PIRES TRATZ	 80724616PR	 8192	 06900595D010	 86	 14/12/2016	 2016
ELISANGELA FERREIRA DE BORBA	 65526794PR	 8193	 06900595D010	 86	 14/12/2016	 2016
JUCIMAR RAMOS AMARAL	 48711669PR	 8194	 06900595D010	 86	 14/12/2016	 2016
LEDIANE APARECIDA GOMES	 103254299PR	 8195	 06900595D010	 87	 14/12/2016	 2016
MARCIA ROSEMAR DE OLIVEIRA MIGUEL	 44947544PR	 8196	 06900595D010	 87	 14/12/2016	 2016
MARIA SALETE LAZAREK	 41017112PR	 8197	 06900595D010	 87	 14/12/2016	 2016
MARIELI PEREIRA PAIVA 	 101507742PR	 8198	 06900595D010	 87	 14/12/2016	 2016
SCHEILA MORAIS	 76850496PR	 8199	 06900595D010	 87	 14/12/2016	 2016
VALDENICE ROCHA DE OLIVEIRA	 84156434PR	 8200	 06900595D010	 88	 14/12/2016	 2016
ALDIRENE MARTINS FERNANDES	 86082594PR	 8201	 06900595D010	 88	 14/12/2016	 2016
ALZIRA DALVANA RODRIGUES GUARANI	 136570803PR	 8202	 06900595D010	 88	 14/12/2016	 2016
ANA MARIA DOS SANTOS	 78644885PR	 8203	 06900595D010	 88	 14/12/2016	 2016
ANA MARIA URBAN RIBEIRO	 48545319PR	 8204	 06900595D010	 88	 14/12/2016	 2016



516ª feira | 16/Dez/2016  - Edição nº 9844

ANDRIELI DE SOUZA RONCONI	 92234797PR	 8205	 06900595D010	 89	 14/12/2016	 2016
BARBARA SANTOS OLIVEIRA	 94197635PR	 8206	 06900595D010	 89	 14/12/2016	 2016
CAMILA BERTOLDI GOMES	 82729712PR	 8207	 06900595D010	 89	 14/12/2016	 2016
DRIELE DA LUZ BRITES	 109528137PR	 8209	 06900595D010	 89	 14/12/2016	 2016
ELIZABETE PEREIRA	 45342891PR	 8210	 06900595D010	 90	 14/12/2016	 2016
EVELIN CRISTINA ROCHA	 124701007PR	 8211	 06900595D010	 90	 14/12/2016	 2016
JEISIELE BEZERRA RAMOS	 124799970PR	 8212	 06900595D010	 90	 14/12/2016	 2016
JOSIANE DE LEÃO CARDOSO BARBOSA	 100771853PR	 8213	 06900595D010	 90	 14/12/2016	 2016
LAUDIR MARTINS DE MENDONÇA	 80485336PR	 8214	 06900595D010	 90	 14/12/2016	 2016
LEILA LUIZA ACHATZ DA CUNHA	 96830890PR	 8215	 06900595D010	 91	 14/12/2016	 2016
LORAINE FÁTIMA DO NASCIMENTO	 62950005PR	 8216	 06900595D010	 91	 14/12/2016	 2016
LOURDES DE CARVALHO KIESKI	 41977787PR	 8217	 06900595D010	 91	 14/12/2016	 2016
LUANA DE SOUZA	 84070009PR	 8218	 06900595D010	 91	 14/12/2016	 2016
MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA SERAFIM	 62895373PR	 8219	 06900595D010	 91	 14/12/2016	 2016
MARISA BEZERRA DA SILVA 	 47452171PR	 8220	 06900595D010	 92	 14/12/2016	 2016
MILENA GABRIELE DO ROZARIO BONDICK	 131723520PR	 8221	 06900595D010	 92	 14/12/2016	 2016
SIMONE CORDEIRO	 67180780PR	 8222	 06900595D010	 92	 14/12/2016	 2016
SIMONE MARQUES ALVES	 69344682PR	 8223	 06900595D010	 92	 14/12/2016	 2016
SUZANA PAIFFER BRIDAROLLI	 78985496PR	 8224	 06900595D010	 92	 14/12/2016	 2016
TAMARA FERNANDES LOPES	 96712162PR	 8225	 06900595D010	 93	 14/12/2016	 2016
VALDEREZ ADRIANO DO ROSARIO	 39543125PR	 8226	 06900595D010	 93	 14/12/2016	 2016
VALDENIRA DO NASCIMENTO DE OLIVEIRA
DA SILVA	 57000465PR	 8227	 06900595D010	 93	 14/12/2016	 2016
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Dezembro de 2016.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):PATRICIA AZARIAS DOS SANTOS BUDEL	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): DECRETO 3951 - 22/04/2016	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): ANA LUCIA NASCIMENTO FONSECA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): RESOLUÇÃO Nº321/2016 - 01/08/2016						    

115150/2016

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 259933 - 15/12/2016
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 5950
Nome do Estabelecimento:	 CAETANO MUNHOZ DA ROCHA, CENTRO FORM R H
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM VIGILÂNCIA EM SAÚDE - 917

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
CLAUDIA CORDEIRO DE SOUZA	 52700752PR	 8186	 06900595D010	 85	 14/12/2016	 2013
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Dezembro de 2016.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):PATRICIA AZARIAS DOS SANTOS BUDEL	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): DECRETO 3951 - 22/04/2016	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): ANA LUCIA NASCIMENTO FONSECA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): RESOLUÇÃO Nº321/2016 - 01/08/2016						    

115151/2016

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 259934 - 15/12/2016
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 15484
Nome do Estabelecimento:	 CENTRO EDUC PROFIS CETEP
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM MECATRÔNICA - 633

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
WILLIAN JUBAINSKI	 127772479PR	 121	 06901548D001	 25	 14/12/2016	 2016
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Dezembro de 2016.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):CASSIANO RODYCZ VITIUK	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 011/2014 - 10/10/2014	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): KAMILLE RODYCZ VITIUK	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 010/2014 - 10/10/2014						    

115152/2016

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 259935 - 15/12/2016
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 11560
Nome do Estabelecimento:	 SENAI-CENTRO EDUC PROFIS CIETEP
Nome do Curso:	 Curso: TECNICO EM EDIFICAÇÕES - 921

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
DANIEL FERREIRA CHAVES	 80071868PR	 1718	 06901156D004	 43	 14/12/2016	 2012
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Dezembro de 2016.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):JULIANA DE MELO FERNANDES PRESTES	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): PORTARIA Nº 27/16 - 20/07/2016	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): ROBERTO SGROTT DA SILVA	 	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): PORTARIA 35/16 - 21/09/2016						    

115154/2016
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Secretaria da Fazenda

 
RESOLUÇÃO Nº 1825 de 07 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1504/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) contingenciar os recursos dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, no 

valor de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais), de acordo com o Anexo I desta resolução; 

b) cancelar cota orçamentária na Unidade Orçamentária 6531 – Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER, da Secretaria de 

Estado da Agricultura e do Abastecimento, no grupo de Pessoal e Encargos Sociais, fonte 100 – Ordinário não Vinculado, no valor de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais); 

c) estabelecer cota orçamentária na Unidade Orçamentária 6531 – Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER, da Secretaria de Estado 

da Agricultura e do Abastecimento, no grupo de Pessoal e Encargos Sociais, fonte 147 – Receitas Recolhidas ao Tesouro Geral do Estado por Determinação Legal, no valor de R$ 

17.493.231,00 (dezessete milhões, quatrocentos e noventa e três mil, duzentos e trinta e um reais). 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 

 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I CONTINGENCIAMENTO                            A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I                                      ANEXO à RESOLUÇÃO N° 1825/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 6500 I SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO  I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 6531 I INSTITUTO PARANAENSE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO  I          I     I    I   I               I      I 
I      I RURAL - EMATER                                          I          I     I    I   I               I      I 
I 4278 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - EMATER                          I 31901100 I 100 I 01 I P I    12.000.000 I 1504 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I    12.000.000 I 
                                                                                           *---------------* 

 114953/2016

 
RESOLUÇÃO Nº 1846 de 12 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2.879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1497/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) descontingenciar os recursos dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, 

no valor de R$ 8.589.729,00 (oito milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, setecentos e vinte e nove reais), de acordo com o Anexo I desta resolução; 

b)  estabelecer cota orçamentária referente ao 4º trimestre de 2016, na Unidade Orçamentária 1330 – Departamento de Trânsito do Paraná - DETRAN, da Casa 

Civil, no grupo de Pessoal e Encargos Sociais, fonte 250 – Diretamente Arrecadados, no valor de R$ 8.589.729,00 (oito milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, setecentos e 

vinte e nove reais). 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 

 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I ACRÉSCIMO                                    A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I DE DESPESA                           ANEXO à RESOLUçãO N° 1846/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 1300 I CASA CIVIL                                              I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 1330 I DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO PARANÁ - DETRAN             I          I     I    I   I               I      I 
I 4039 I AÇŐES DO DETRAN                                         I 31901100 I 250 I 95 I P I     7.132.780 I 1497 I 
I      I                                                         I 31901300 I 250 I 95 I P I       503.386 I 1497 I 
I      I                                                         I 31911300 I 250 I 95 I P I       953.563 I 1497 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I     8.589.729 I 
                                                                                           *---------------* 

 114954/2016
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RESOLUÇÃO Nº 1857 de 14 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2.879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1533/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) descontingenciar os recursos dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, 

no valor de R$ 590.169,00 (quinhentos e noventa mil, cento e sessenta e nove reais), de acordo com o Anexo I desta resolução; 

b)  estabelecer cota orçamentária referente ao 4º trimestre de 2016, na Unidade Orçamentária 4570 – Instituto de Tecnologia do Paraná - TECPAR, da Secretaria 

de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, no grupo de Pessoal e Encargos Sociais, fonte 132 – Pesquisa Científica e Tecnológica, no valor de R$ 590.169,00 (quinhentos 

e noventa mil, cento e sessenta e nove reais). 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 

 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I DESCONTINGENCIAMENTO                         A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I                                      ANEXO A RESOLUÇÃO N° 1857/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 4500 I SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO    I          I     I    I   I               I      I 
I      I SUPERIOR                                                I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 4570 I INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ - TECPAR              I          I     I    I   I               I      I 
I 4156 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - TECPAR                          I 31901100 I 132 I 01 I P I       590.169 I 1533 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I       590.169 I 
                                                                                           *---------------* 

 
114952/2016

 
RESOLUÇÃO Nº 1858 de 14 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2.879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1590/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) descontingenciar os recursos dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, 

no valor de  R$ 24.200.000,00 (vinte e quatro milhões e duzentos mil reais), de acordo com o Anexo I desta resolução; 

b)  estabelecer cota orçamentária referente ao 4º trimestre de 2016, na Unidade Orçamentária 4103 – Superintendência da Educação, da Secretaria de Estado da 

Educação, no grupo de Pessoal e Encargos Sociais, fonte 145 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB, no valor de R$ 24.200.000,00 (vinte e quatro milhões e duzentos mil reais). 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 

 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I DESCONTINGENCIAMENTO                         A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I                                      ANEXO À RESOLUÇÃO N° 1858/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 4100 I SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                        I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 4103 I SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO                            I          I     I    I   I               I      I 
I 4097 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - MAGISTÉRIO             I 31901100 I 145 I 10 I P I    24.200.000 I 1590 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I    24.200.000 I 
                                                                                           *---------------* 

 
114955/2016

 
RESOLUÇÃO Nº 1859 de 14 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2.879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1630/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) descontingenciar os recursos dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, 

no valor de R$ 50.804.100,00 (cinquenta milhões, oitocentos e quatro mil, cem reais), de acordo com o Anexo I desta resolução; 

b)  estabelecer cota orçamentária referente ao 4º trimestre de 2016, na Unidade Orçamentária 4103 – Superintendência de Educação, da Secretaria de Estado da 

Educação, no grupo de Pessoal e Encargos Sociais, fonte 145 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB, no valor de R$ 50.804.100,00 (cinquenta milhões, oitocentos e quatro mil, cem reais). 

 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 

 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I DESCONTINGENCIAMENTO                         A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I                                      ANEXO A RESOLUÇÃO N° 1859/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 4100 I SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                        I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 4103 I SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO                            I          I     I    I   I               I      I 
I 4097 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - MAGISTÉRIO             I 31900400 I 145 I 10 I P I    48.304.100 I 1630 I 
I      I                                                         I 31901100 I 145 I 10 I P I     2.500.000 I 1630 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I    50.804.100 I 
                                                                                           *---------------* 
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RESOLUÇÃO Nº 1859 de 14 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2.879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1630/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) descontingenciar os recursos dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, 

no valor de R$ 50.804.100,00 (cinquenta milhões, oitocentos e quatro mil, cem reais), de acordo com o Anexo I desta resolução; 

b)  estabelecer cota orçamentária referente ao 4º trimestre de 2016, na Unidade Orçamentária 4103 – Superintendência de Educação, da Secretaria de Estado da 

Educação, no grupo de Pessoal e Encargos Sociais, fonte 145 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB, no valor de R$ 50.804.100,00 (cinquenta milhões, oitocentos e quatro mil, cem reais). 

 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 

 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I DESCONTINGENCIAMENTO                         A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I                                      ANEXO A RESOLUÇÃO N° 1859/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 4100 I SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                        I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 4103 I SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO                            I          I     I    I   I               I      I 
I 4097 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - MAGISTÉRIO             I 31900400 I 145 I 10 I P I    48.304.100 I 1630 I 
I      I                                                         I 31901100 I 145 I 10 I P I     2.500.000 I 1630 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I    50.804.100 I 
                                                                                           *---------------* 

 114957/2016

 
RESOLUÇÃO Nº 1847 de 12 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2.879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1609/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) descontingenciar os recursos dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, 

no valor de R$ 3.399,00 (três mil, trezentos e noventa e nove reais), de acordo com o Anexo I desta resolução; 

b)  estabelecer cota orçamentária referente ao 4° trimestre de 2016, nas Unidades Orçamentárias, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 

Penitenciária – SESP, na fonte 113 – Fundo Especial de Segurança Pública do Estado do Paraná – FUNESP/PR, no grupo de Outras Despesas Correntes Especiais, conforme 

abaixo: 

b.1) na Unidade Orçamentária 3902 – Diretoria Geral, no valor de R$ 824,00 (oitocentos e vinte e quatro reais); 

b.2) na Unidade Orçamentária 3903 – Departamento da Polícia Civil, no valor de R$ 721,00 (setecentos e vinte e um reais); 

b.3) na Unidade Orçamentária 3908 – Comando Geral da Polícia Militar, no valor de R$ 206,00 (duzentos e seis reais); 

b.4) na Unidade Orçamentária 3914 – Polícia Científica, no valor de R$ 1.648,00 (um mil, seiscentos e quarenta e oito reais). 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 
 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I DESCONTINGENCIAMENTO                         A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I                                      ANEXO A RESOLUÇÃO N° 1847/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 3900 I SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E             I          I     I    I   I               I      I 
I      I ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA                             I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 3902 I DIRETORIA GERAL - SESP                                  I          I     I    I   I               I      I 
I 4064 I GESTÃO ADMINISTRATIVA - SESP                            I 33904600 I 113 I 01 I P I           824 I 1609 I 
I 3903 I DEPARTAMENTO DA POLÍCIA CIVIL                           I          I     I    I   I               I      I 
I 4066 I AÇÕES DA POLÍCIA JUDICIÁRIA                             I 33904600 I 113 I 01 I P I           721 I 1609 I 
I 3908 I COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR                        I          I     I    I   I               I      I 
I 4069 I AÇÕES DO COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR               I 33904600 I 113 I 01 I P I           206 I 1609 I 
I 3914 I POLÍCIA CIENTÍFICA                                      I          I     I    I   I               I      I 
I 4079 I AÇÕES DA POLÍCIA CIENTÍFICA                             I 33904600 I 113 I 01 I P I         1.648 I 1609 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I         3.399 I 
                                                                                           *---------------* 
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RESOLUÇÃO Nº 1855 de 14 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2.879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1606/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) descontingenciar os recursos dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, 

no valor de R$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais), de acordo com o Anexo I desta resolução; 

b)  estabelecer cotas orçamentárias referentes ao 4° trimestre de 2016, na Unidade Orçamentária 2331 – Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Paraná – 

IPEM/PR, da Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral - SEPL, na fonte 281 – Transferências e Convênios com Órgãos Federais, no grupo de Pessoal e Encargos 

Sociais, no valor de R$ 1.074.600,00 (um milhão, setenta e quatro mil e seiscentos reais) e no grupo de Outras Despesas Correntes Especiais, no valor de R$ 5.400,00 (cinco mil 

e quatrocentos reais). 

 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 
 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I DESCONTINGENCIAMENTO                         A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I                                      ANEXO A RESOLUÇÃO N° 1855/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 2300 I SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO      I          I     I    I   I               I      I 
I      I GERAL                                                   I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 2331 I INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO PARANÁ -      I          I     I    I   I               I      I 
I      I IPEM/PR                                                 I          I     I    I   I               I      I 
I 4057 I VERIFICAÇÃO E FISCALIZAÇÃO METROLÓGICA E DA QUALIDADE   I 31901100 I 281 I 95 I P I       850.324 I 1606 I 
I      I                                                         I 31911300 I 281 I 95 I P I       224.276 I 1606 I 
I      I                                                         I 33901400 I 281 I 95 I P I         5.400 I 1606 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I     1.080.000 I 
                                                                                           *---------------* 

 
114998/2016

 
RESOLUÇÃO Nº 1856 de 14 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2.879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1601/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) descontingenciar os recursos dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, 

no valor de R$ 2.135.001,00 (dois milhões, cento e trinta e cinco mil, um reais), de acordo com o Anexo I desta resolução; 

b)  estabelecer cota orçamentária referente ao 4º trimestre de 2016, na Unidade Orçamentária 4570 – Instituto de Tecnologia do Paraná - TECPAR, da Secretaria 

de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, no grupo de Pessoal e Encargos Sociais, fonte 250 – Diretamente Arrecadados, no valor de R$ 2.135.001,00 (dois milhões, 

cento e trinta e cinco mil, um reais). 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 
 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I DESCONTINGENCIAMENTO                         A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I                                      ANEXO A RESOLUÇÃO Nº 1856/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 4500 I SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO    I          I     I    I   I               I      I 
I      I SUPERIOR                                                I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 4570 I INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ - TECPAR              I          I     I    I   I               I      I 
I 4152 I PRODUÇÃO, SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS, PESQUISA E INOVAÇÃO -  I          I     I    I   I               I      I 
I      I TECPAR                                                  I 31901100 I 250 I 95 I P I     1.376.250 I 1601 I 
I      I                                                         I 31901300 I 250 I 95 I P I       758.751 I 1601 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I     2.135.001 I 
                                                                                           *---------------* 

 
114996/2016

 
RESOLUÇÃO Nº 1860 de 14 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1591/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) ajustar a programação dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, no 

valor de R$ 79.000.000,00 (setenta e nove milhões de reais), de acordo com os Anexos I e II desta resolução; 

b) estabelecer cota orçamentária referente ao 4º trimestre, na Unidade Orçamentária 4103 – Superintendência da Educação, da Secretaria de Estado da Educação, 

fonte 145 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, no grupo de Pessoal e Encargos Sociais, 

no valor de R$ 76.569.702,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e sessenta e nove mil, setecentos e dois reais); 

c) transferir a cota orçamentária da Unidade Orçamentária 4103 – Superintendência da Educação, da Secretaria de Estado da Educação, do grupo de Outras 

Despesas Correntes, fonte   145 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, para o grupo de 

Pessoal e Encargos Sociais, no valor de R$ 2.430.298,00 (dois milhões, quatrocentos e trinta mil, duzentos e noventa e oito reais). 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 
 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I DESCONTINGENCIAMENTO                         A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I                                      ANEXO A RESOLUÇÃO Nº 1860/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 4100 I SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                        I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 4103 I SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO                            I          I     I    I   I               I      I 
I 4097 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - MAGISTÉRIO             I 31901100 I 145 I 10 I P I    79.000.000 I 1591 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I    79.000.000 I 
                                                                                           *---------------* 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I CONTINGENCIAMENTO                            A N E X O   I I                                   Fl. 01           I 
I                                      ANEXO A RESOLUÇÃO Nº 1860/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 4100 I SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                        I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 4103 I SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO                            I          I     I    I   I               I      I 
I 4098 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - ADMINISTRATIVO         I 31901100 I 145 I 10 I P I    62.000.000 I 1591 I 
I      I                                                         I 31911300 I 145 I 10 I P I     5.000.000 I 1591 I 
I 4461 I GESTÃO DE SUPRIMENTO E LOGÍSTICA ESCOLAR                I 33404100 I 145 I 10 I P I     3.000.000 I 1591 I 
I 4469 I MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO COM         I          I     I    I   I               I      I 
I      I PARANAEDUCAÇÃO - GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE APOIO ESC I 33903400 I 145 I 10 I P I     2.000.000 I 1591 I 
I 4470 I GESTÃO ADMINISTRATIVA DAS UNIDADES ESCOLARES            I 33903900 I 145 I 10 I P I     7.000.000 I 1591 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I    79.000.000 I 
                                                                                           *---------------* 
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RESOLUÇÃO Nº 1860 de 14 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1591/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) ajustar a programação dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, no 

valor de R$ 79.000.000,00 (setenta e nove milhões de reais), de acordo com os Anexos I e II desta resolução; 

b) estabelecer cota orçamentária referente ao 4º trimestre, na Unidade Orçamentária 4103 – Superintendência da Educação, da Secretaria de Estado da Educação, 

fonte 145 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, no grupo de Pessoal e Encargos Sociais, 

no valor de R$ 76.569.702,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e sessenta e nove mil, setecentos e dois reais); 

c) transferir a cota orçamentária da Unidade Orçamentária 4103 – Superintendência da Educação, da Secretaria de Estado da Educação, do grupo de Outras 

Despesas Correntes, fonte   145 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, para o grupo de 

Pessoal e Encargos Sociais, no valor de R$ 2.430.298,00 (dois milhões, quatrocentos e trinta mil, duzentos e noventa e oito reais). 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 
 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I DESCONTINGENCIAMENTO                         A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I                                      ANEXO A RESOLUÇÃO Nº 1860/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 4100 I SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                        I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 4103 I SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO                            I          I     I    I   I               I      I 
I 4097 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - MAGISTÉRIO             I 31901100 I 145 I 10 I P I    79.000.000 I 1591 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I    79.000.000 I 
                                                                                           *---------------* 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I CONTINGENCIAMENTO                            A N E X O   I I                                   Fl. 01           I 
I                                      ANEXO A RESOLUÇÃO Nº 1860/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 4100 I SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                        I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 4103 I SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO                            I          I     I    I   I               I      I 
I 4098 I VALORIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - ADMINISTRATIVO         I 31901100 I 145 I 10 I P I    62.000.000 I 1591 I 
I      I                                                         I 31911300 I 145 I 10 I P I     5.000.000 I 1591 I 
I 4461 I GESTÃO DE SUPRIMENTO E LOGÍSTICA ESCOLAR                I 33404100 I 145 I 10 I P I     3.000.000 I 1591 I 
I 4469 I MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO COM         I          I     I    I   I               I      I 
I      I PARANAEDUCAÇÃO - GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE APOIO ESC I 33903400 I 145 I 10 I P I     2.000.000 I 1591 I 
I 4470 I GESTÃO ADMINISTRATIVA DAS UNIDADES ESCOLARES            I 33903900 I 145 I 10 I P I     7.000.000 I 1591 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I    79.000.000 I 
                                                                                           *---------------* 

  
RESOLUÇÃO Nº 1861 de 14 de dezembro de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho 

de 1987, e de acordo com o Decreto nº 2.879, de 30 de novembro de 2015, que fixa normas referentes a execução orçamentária e financeira para o exercício de 2016, conforme 

Processo de Alteração Orçamentária nº 1560/COE/SEFA, 

R E S O L V E: 

a) descontingenciar os recursos dos Orçamentos Fiscal e Próprio da Administração Indireta, aprovados pela Lei Estadual nº 18.660, de 22 de dezembro de 2015, 

no valor de R$ 392.936,00 (trezentos e noventa e dois mil, novecentos e trinta e seis reais), de acordo com o Anexo I desta resolução; 

b)  estabelecer cota orçamentária referente ao 4° trimestre de 2016, na Unidade Orçamentária 3901 – Gabinete do Secretário, da Secretaria de Estado da 

Segurança Pública e Administração Penitenciária - SESP, no grupo de Outras Despesas Correntes Serviços, fonte 113 – Fundo Especial de Segurança Pública do Estado do Paraná 

– FUNESP/PR, no valor de R$ 1.150.000,00 (um milhão, cento e cinquenta mil reais). 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

Secretário de Estado da Fazenda 
 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
I DESCONTINGENCIAMENTO                         A N E X O   I                                     Fl. 01           I 
I                                      ANEXO A RESOLUÇÃO N° 1861/2016                            R$ 1,00          I 
*-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------* 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I      I                                                         I Natureza I     I    I   I               I N.do I 
I Cód. I                        Especificação                    I   da     IFonteI Gr IALOI     Valor     I Proc I 
I      I                                                         I  Despesa I     IFnteI   I               I      I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
I 3900 I SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E             I          I     I    I   I               I      I 
I      I ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA                             I          I     I    I   I               I      I 
I      I                                                         I          I     I    I   I               I      I 
I 3901 I GABINETE DO SECRETÁRIO                                  I          I     I    I   I               I      I 
I 9164 I ENCARGOS ESPECIAIS - SESP                               I 33904700 I 113 I 01 I P I       392.936 I 1560 I 
*------*---------------------------------------------------------*----------*-----*----*---*---------------*------* 
                                                                                T o t a l  I       392.936 I 
                                                                                           *---------------* 
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Secretaria da Saúde

RESOLUÇÃO N° 018/2016

DESIGNA 	 EMPREGADOS PARA 
AS FUNÇÕES DE PREGOEIRO (A) E 
EQUIPE DE APOIO DOS PROCESSOS 
LICITATÓRIOS DA FUNDAÇÃO 
ESTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE DO 
ESTADO DO PARANÁ – FUNEAS.

	 Considerando o disposto na Lei Estadual nº 15.608 de 
16/08/2007 e a Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002 e no Decreto Estadual 
nº 4880 de 16/10/2011; 

	 O Diretor-Presidente da Fundação Estatal de Atenção em Saúde 
do Estado do Paraná, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 17 do Estatuto,

RESOLVE:

Art. 1° DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, como 
Pregoeiros, para elaborar minutas, assinar editais, processar, julgar 
e adjudicar os procedimentos licitatórios na modalidade pregão, no 
âmbito da FUNEAS. 

- PYTHAGORAS SCHEMIDT SCHROEDER JUNIOR, portador do RG 
6.268.343-0, ocupante do cargo de Diretor Financeiro da FUNEAS

- MARCOS DE SOUZA, portador do RG nº 4.350.397-9, ocupante do 
cargo de Diretor Jurídico da FUNEAS

- ROBERTA LUIZA POLYDORO DA ROCHA, portadora do RG nº 
8.259.164-8, Assessora da Presidência da FUNEAS 

- DANIEL EDUARDO GREBER, portador do RG nº 4.963.177-4, 
ocupante do cargo de Assessor Jurídico.

- NATASHA JUNQUEIRA GOUVEA, portadora do RG nº 9476345-2 

ocupante do cargo de Assessora Administrativa.

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a equipe 
de apoio ao pregoeiro 

- ANDRESSA DAS CHAGAS SOUKA, portadora do RG nº 13241248-0, 
ocupante do cargo de Assessora Financeira.

 - CARLOS GERALDO DA SILVA, portador do RG nº 1772069-4, 
ocupante do cargo de Assessor Financeiro.

- DINAH CRISTINA BINHAME LOPES, portador do RG nº 1280707-4, 
ocupante do cargo de Assessora Administrativa.

- CRISTIAN DIEGO FERREIRA, portador do RG nº 10.516.980-9 SESP-
PR, ocupante do cargo de Assistente Administrativo nível II.

- JOSÉ BENEDITO DE FRANÇA FILHO, portador do RG nº 29460962-
3 SESP-SP, ocupante do cargo de Gerente de Contabilidade.

- THANNY BEATRIZ DE OLIVEIRA, portadora do RG nº 8.126.780-4, 
ocupante do cargo de Assistente Administrativo nível II.

- VALOIR LEITE MOURA, portador do RG nº 9.751.532-8, ocupante do 
cargo de Gerente de TI.

- SUSANE SANCHEZ, portadora do RG nº 5.197.499-9 SESP-SP, ocupante 
do cargo de Assistente da Diretoria Técnica.

- ALEXANDRE DE PAULA KIRILOS, portador do RG nº 3500572-2, 
ocupante do cargo de Secretário.

- MARCIA REGINA DA SILVA SANTOS, portadora do RG nº 170800619, 
ocupante do cargo de Secretária Executiva.

- VITOR ALBERTO BENIN, portador do RG nº 94339162, ocupante do 
cargo de Gerente de Licitações e Contratos. 

Art. 3º Fica revogada a Resolução nº 09/2016. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, 13 de dezembro de 2016 

CARLOS ALEXANDRE LORGA
Diretor-Presidente FUNEAS

114775/2016

 

  

 
RESOLUÇÃO SESA Nº 514/2016  

 
Autoriza o repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais 
de Saúde do Estado do Paraná, destinado a Estratégia de Qualificação do 
Parto, para o mês de SETEMBRO de 2016. 
 

 
O SECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE, no uso da atribuição que lhe confere o art. 45, XIV da Lei 8.485 de 08.06.1987 e, 

- Considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro; 

- Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transferência dos estados 
para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais 
de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de 
Saúde; 

- Considerando a Lei nº 13.331/2001(Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe 
que os recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde, cujo art. 49 prevê “Os recursos alocados poderão ser objeto de 
transferência aos Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere”; 

- Considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE (Lei nº 152 de 10/12/2012), 
regulamentado pelo Decreto nº 7986, de 16 de Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos 
financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, cuja gestão compete ao Secretario de Estado 
da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a execução de despesas referentes a ações e serviços de saúde 
com recursos do FUNSAUDE; 

- Considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À Direção Estadual do Sistema Único de 
Saúde”, em seu Item III – “compete buscar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços 
de saúde”; 

- Considerando a Deliberação CIB nº 238, de 31 de julho de 2012, que aprova a Estratégia de Qualificação do Parto nos hospitais 
públicos, filantrópicos e privados, que garantirem a vinculação do parto na Rede Mãe Paranaense; 

- Considerando a autorização do Senhor Governador do Estado do Paraná, de 27 de dezembro de 2012, com fulcro no Art. 20, 
caput, da Lei Complementar Federal 141/2012; 

- Considerando a Resolução SESA nº 377/2012, que institui a Estratégia de Qualificação do Parto nos hospitais públicos, 
filantrópicos e privados, que garantirem a vinculação do parto na Rede Mãe Paranaense. 

 
 
RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar o repasse financeiro, conforme valores abaixo e conforme detalhado no Anexo I desta Resolução, do Fundo Estadual de 
Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, de forma regular e automática, na modalidade fundo a fundo, referente a 
Estratégia de Qualificação do Parto. 
 

 Setembro/2016 – R$193.860,00 (Cento e noventa e três mil, oitocentos e sessenta reais). 
 
Art. 2º A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as 
despesas da Administração Pública.   
 
Parágrafo Único. A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal exigido. 
 
Art. 3º Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização 
exercida pelos órgãos do Sistema de Controle Interno e Externo. 
 
Art. 4º A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com base no relatório de gestão, os Municípios deverão 
comprovar a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte ao da 
execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei 
Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.  
 

Art. 5º Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de 
Saúde, Gestor dos recursos financeiros destinado a ações e serviços públicos de saúde, fazer a verificação “in loco”.   
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito às sanções previstas na Lei nº 8429, de 1992 – Agentes 
Públicos Improbidade Administrativa. 
 
Art. 6º As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios habilitados quando: 

I. Constatado durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no parágrafo terceiro do Decreto Estadual nº 
7.986/2013; 

II. Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa. 
 
Art. 7º Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde no exercício de 
2016, devendo onerar os seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná. 
 

I. Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios – referente à Estratégia de Qualificação do Parto. 
II. Iniciativa: 4162 – Mãe Paranaense. 
III. Elemento de Despesa: 3341.4120 
IV. Fonte: 100 – Tesouro do Estado 
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RESOLUÇÃO SESA Nº 514/2016  

 
Autoriza o repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais 
de Saúde do Estado do Paraná, destinado a Estratégia de Qualificação do 
Parto, para o mês de SETEMBRO de 2016. 
 

 
O SECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE, no uso da atribuição que lhe confere o art. 45, XIV da Lei 8.485 de 08.06.1987 e, 

- Considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro; 

- Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transferência dos estados 
para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais 
de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de 
Saúde; 

- Considerando a Lei nº 13.331/2001(Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe 
que os recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde, cujo art. 49 prevê “Os recursos alocados poderão ser objeto de 
transferência aos Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere”; 

- Considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE (Lei nº 152 de 10/12/2012), 
regulamentado pelo Decreto nº 7986, de 16 de Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos 
financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, cuja gestão compete ao Secretario de Estado 
da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a execução de despesas referentes a ações e serviços de saúde 
com recursos do FUNSAUDE; 

- Considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À Direção Estadual do Sistema Único de 
Saúde”, em seu Item III – “compete buscar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços 
de saúde”; 

- Considerando a Deliberação CIB nº 238, de 31 de julho de 2012, que aprova a Estratégia de Qualificação do Parto nos hospitais 
públicos, filantrópicos e privados, que garantirem a vinculação do parto na Rede Mãe Paranaense; 

- Considerando a autorização do Senhor Governador do Estado do Paraná, de 27 de dezembro de 2012, com fulcro no Art. 20, 
caput, da Lei Complementar Federal 141/2012; 

- Considerando a Resolução SESA nº 377/2012, que institui a Estratégia de Qualificação do Parto nos hospitais públicos, 
filantrópicos e privados, que garantirem a vinculação do parto na Rede Mãe Paranaense. 

 
 
RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar o repasse financeiro, conforme valores abaixo e conforme detalhado no Anexo I desta Resolução, do Fundo Estadual de 
Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, de forma regular e automática, na modalidade fundo a fundo, referente a 
Estratégia de Qualificação do Parto. 
 

 Setembro/2016 – R$193.860,00 (Cento e noventa e três mil, oitocentos e sessenta reais). 
 
Art. 2º A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as 
despesas da Administração Pública.   
 
Parágrafo Único. A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal exigido. 
 
Art. 3º Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização 
exercida pelos órgãos do Sistema de Controle Interno e Externo. 
 
Art. 4º A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com base no relatório de gestão, os Municípios deverão 
comprovar a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte ao da 
execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei 
Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.  
 

Art. 5º Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de 
Saúde, Gestor dos recursos financeiros destinado a ações e serviços públicos de saúde, fazer a verificação “in loco”.   
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito às sanções previstas na Lei nº 8429, de 1992 – Agentes 
Públicos Improbidade Administrativa. 
 
Art. 6º As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios habilitados quando: 

I. Constatado durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no parágrafo terceiro do Decreto Estadual nº 
7.986/2013; 

II. Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa. 
 
Art. 7º Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde no exercício de 
2016, devendo onerar os seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná. 
 

I. Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios – referente à Estratégia de Qualificação do Parto. 
II. Iniciativa: 4162 – Mãe Paranaense. 
III. Elemento de Despesa: 3341.4120 
IV. Fonte: 100 – Tesouro do Estado 

  

  

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Curitiba, 14 de dezembro de 2016. 
 
Michele Caputo Neto 
Secretário de Estado da Saúde 

 

  

 
 
 

ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA Nº 514/16 
 

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER A 
ESTRATÉGIA DE QUALIFICAÇÃO DO PARTO - COMP. SETEMBRO/2016 

    

MUNICÍPIO ESTABELECIMENTO DE SAÚDE CNPJ  VALOR (R$)  
Fundo Municipal de Saúde de ARAUCARIA HOSPITAL MUNICIPAL DE ARAUCARIA 10.373.665/0001-02      38.070,00  

Fundo Municipal de Saúde de CORONEL VIVIDA INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 08.906.533/0001-49        5.040,00  
Fundo Municipal de Saúde de PALMAS HOSPITAL SANTA PELIZZARI LTDA 80.873.003/0001-79      16.200,00  

Fundo Municipal de Saúde de DOIS VIZINHOS HOSPITAL PRO VIDA 08.889.455/0001-11        2.880,00  
Fundo Municipal de Saúde de Marmeleiro HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS GRACAS MARMELEIRO 09.295.998/0001-73           360,00  
Fundo Municipal de Saúde de SANTA IZABEL DO OESTE CASA DE SAUDE DE SANTA IZABEL DOESTE 08.916.107/0001-96        1.620,00  

Fundo Municipal de Saúde de GOIOERE SANTA CASA DE MISERICORDIA DE GOIOERE 09.298.629/0001-34      32.670,00  
Fundo Municipal de Saúde de IRETAMA HOSPITAL PUBLICO MUNICIPAL SANTA ROSA DE LIMA 84.782.952/0001-02           900,00  

Fundo Municipal de Saúde de ALTONIA HOSPITAL MUNICIPAL DE ALTONIA 09.008.389/0001-96        5.670,00  

Fundo Municipal de Saúde de CRUZEIRO DO OESTE HOSPITAL MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 08.888.967/0001-63        2.160,00  

Fundo Municipal de Saúde de CIANORTE HOSPITAL SAO PAULO 09.263.750/0001-20      28.890,00  
Fundo Municipal de Saúde de LONDRINA MATERNIDADE MUNICIPAL LUCILLA BALLALLAI 11.323.261/0001-69      59.400,00  

TOTAL     193.860,00  
 

 
115204/2016
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RESOLUÇÃO SESA Nº 513/2016  

 
 

Autoriza o aumento do valor do repasse do Fundo Estadual de Saúde para os 
Fundos Municipais de Saúde de Londrina, Maringá e Umuarama, destinado 
a Complementação de Diárias de Leitos de Psiquiatria ofertados ao SUS, 
para Exercício de 2016. 

 
 
O SECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE, no uso da atribuição que lhe confere o art. 45, XIV da Lei 8.485 de 08.06.1987 e, 

 
- Considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro; 

 
- Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transferência dos estados 

para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais 
de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de 
Saúde; 

 
- Considerando a Lei nº 13.331/2001(Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe 

que os recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde, cujo art. 49 prevê “Os recursos alocados poderão ser objeto de 
transferência aos Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere”; 

 
- Considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE (Lei nº 152 de 10/12/2012), 

regulamentado pelo Decreto nº 7986, de 16 de Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos 
financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, cuja gestão compete ao Secretario de Estado 
da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a execução de despesas referentes a ações e serviços de saúde 
com recursos do FUNSAUDE; 

 
- Considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À Direção Estadual do Sistema Único de 

Saúde”, em seu Item III – “compete buscar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços 
de saúde”; 

 
- Considerando a Resolução SESA nº 156/2016, que institui a complementação do valor das diárias para leitos de psiquiatria 

ofertados ao SUS e fixa diretrizes para adesão. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Autorizar o aumento do valor do repasse financeiro, conforme valor máximo mensal abaixo e conforme detalhado no Anexo I desta 
Resolução, do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde Londrina, Maringá e Umuarama, de forma regular e 
automática, na modalidade fundo a fundo, referente à Complementação do valor de Diárias de Leitos de Psiquiatria ofertados ao SUS. 
 

 Fundo Municipal de Saúde de Londrina – R$432.465,50 (Quatrocentos e trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais 
e cinquenta centavos), a partir da competência Agosto/2016. 

 Fundo Municipal de Saúde de Maringá – R$294.872,00 (Duzentos e noventa e quatro mil, oitocentos e setenta e dois reais), a 
partir da competência Outubro/2016. 

 Fundo Municipal de Saúde de Umuarama – R$255.285,00 (Duzentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e oitenta e cinco reais), 
a partir da competência Outubro/2016. 

 
Art. 2º A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as 
despesas da Administração Pública.   
 
Parágrafo Único. A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal exigido. 
 
Art. 3º Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização 
exercida pelos órgãos do Sistema de Controle Interno e Externo. 
 
Art. 4º A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com base no relatório de gestão, os Municípios deverão 
comprovar a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte ao da 
execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei 
Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.  
 
Art. 5º Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de 
Saúde, Gestor dos recursos financeiros destinado a ações e serviços públicos de saúde, fazer a verificação “in loco”.   
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito às sanções previstas na Lei nº 8429, de 1992 – Agentes 
Públicos Improbidade Administrativa. 
 
Art. 6º As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios habilitados quando: 

I. Constatado durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no parágrafo terceiro do Decreto Estadual nº 
7986/2013; 

II. Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa. 
 
Art. 7º Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde no exercício de 
2016, devendo onerar os seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná. 
 

I. Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios – referente à Complementação do valor de Diárias de Leitos de 
Psiquiatria ofertados ao SUS.  

  

II. Iniciativa: 4159 – Gestão das Redes 
III. Elemento de Despesa: 3341.4101 
IV. Fonte: 100 – Tesouro do Estado 

 
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Curitiba, 14 de dezembro de 2016. 
 
Michele Caputo Neto 
Secretário de Estado da Saúde 
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II. Iniciativa: 4159 – Gestão das Redes 
III. Elemento de Despesa: 3341.4101 
IV. Fonte: 100 – Tesouro do Estado 

 
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Curitiba, 14 de dezembro de 2016. 
 
Michele Caputo Neto 
Secretário de Estado da Saúde 

 

  

 
 
 

ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA Nº 513/16 
 

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER O 
 

“Complementação do valor de Diárias de Leitos de Psiquiatria ofertados ao SUS.” 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ ESTABELECIMENTO DE SAÚDE VALOR MÁXIMO MENSAL (R$) BANCO AGÊNCIA CONTA CORRENTE 
LONDRINA 11.323.261/0001-69 Clínica Psiquiátrica de Londrina 332.320,00 CEF (104) 2731 511-7 
LONDRINA 11.323.261/0001-69 Villa Normanda de Londrina 100.145,50 CEF (104) 2731 511-7 
MARINGÁ 80.905.706/0001-31 Hospital Psiquiátrico de Maringá 294.872,00 CEF (104) 1546 216-0 

UMUARAMA 08.931.506/0001-26 Clínica Santa Cruz de Umuarama 255.285,00 CEF (104) 3066 264-7 
 

115205/2016 

  

 
RESOLUÇÃO SESA Nº 517/2016  

 
Autoriza o repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais 
de Saúde do Estado do Paraná, destinado ao Incentivo à Organização da 
Assistência Farmacêutica - IOAF, como parte do Programa Farmácia 
Paraná, para o exercício de 2016. 

 
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 45, inciso XIV, da lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, a Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de 
Saúde do Estado e, 

- Considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro; 

- Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transferência dos estados 
para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais 
de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de 
Saúde; 

- Considerando a Lei nº 13.331/2001(Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe 
que os recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde, cujo art. 49 prevê “Os recursos alocados poderão ser objeto de 
transferência aos Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere”; 

- Considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE (Lei nº 152 de 10/12/2012), 
regulamentado pelo Decreto nº 7.986, de 16 de Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos 
financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, cuja gestão compete ao Secretario de Estado 
da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a execução de despesas referentes a ações e serviços de saúde 
com recursos do FUNSAUDE; 

- Considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À Direção Estadual do Sistema Único de 
Saúde”, em seu Item III – “compete buscar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços 
de saúde”; 

- Considerando o Programa Estadual de Qualificação da Assistência Farmacêutica – Farmácia do Paraná, definido como programa 
estratégico da SESA e estruturante das Redes de Atenção à Saúde, previsto no Plano Estadual de Saúde 2016-2019; 

- Considerando a Deliberação CIB/PR nº 175/2016, que aprovou os critérios a serem atendidos pelos municípios paranaenses para 
autorização da transferência do recurso do IOAF exercício 2016, bem como a respectiva relação de municípios elegíveis; 

- Considerando a Relação SESA nº 496/2016 que dispõe sobre o incentivo financeiro aos municípios do Estado do Paraná – 
Incentivo a Organização da Assistência Farmacêutica – como parte integrante do Programa Farmácia do Paraná; e, 

- Considerando a autorização do Senhor Governador do Estado do Paraná, com fulcro no Art. 20, caput, da Lei Complementar 
Federal 141/2012. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar o repasse financeiro no valor total de R$795.000,00 (Setecentos e noventa e cinco mil reais) referentes à CUSTEIO, 
conforme detalhado no Anexo I desta Resolução, do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, de 
forma regular e automática, na modalidade fundo a fundo, referente ao Incentivo à Organização da Assistência Farmacêutica - IOAF, 
parte integrante do Programa Farmácia do Paraná. 
  
Art. 2º A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as 
despesas da Administração Pública.   
 
Parágrafo Único. A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal exigido. 
 
Art. 3º Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização 
exercida pelos órgãos do Sistema de Controle Interno e Externo. 
 
Art. 4º A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com base no relatório de gestão, os Municípios deverão 
comprovar a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte ao da 
execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei 
Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.  
 
Art. 5º Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de 
Saúde, Gestor dos recursos financeiros destinado a ações e serviços públicos de saúde, fazer a verificação “in loco”.   
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito às sanções previstas na Lei nº 8429, de 1992 – Agentes 
Públicos Improbidade Administrativa. 
 
Art. 6º As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios habilitados quando: 

I. Constatado durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no parágrafo terceiro do Decreto Estadual nº 
7986/2013; 

II. Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa. 
 
Art. 7º Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde no exercício de 
2014, devendo onerar os seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná. 

I. Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios – incentivo financeiro de custeio, referente à Organização da Assistência 
Farmacêutica - IOAF, parte integrante do Programa Farmácia do Paraná. 
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II. Iniciativa: 4172 – Assistência Farmacêutica. 
III. Elemento de Despesa: CUSTEIO – 3341.4120 
IV. Fonte: 100 – Tesouro do Estado 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Curitiba, 15 de dezembro de 2016. 
 
Michele Caputo Neto 
Secretário de Estado 
 
 

ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA Nº 517/2016 
 
 

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER O 
“Incentivo Financeiro de CUSTEIO referente à Organização da Assistência Farmacêutica – IOAF parte integrante do 

Programa Farmácia do Paraná.” 
 

  
Município CNPJ Valor Custeio 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO AGÊNCIA CONTA 
CORRENTE 

1 Abatiá 10.881.848/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 0382 379-1 
2 Altônia 09.008.389/0001-96 R$ 5.000,00 CEF (104) 3327 75-8 
3 Alvorada do Sul 09.393.666/0001-21 R$ 5.000,00 CEF (104) 1148 198-5 
4 Anahy 09.421.110/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 317-6 
5 Andirá 09.257.839/0001-84 R$ 5.000,00 CEF (104) 0382 373-2 
6 Araruna 08.787.360/0001-97 R$ 5.000,00 CEF (104) 0386 636-9 
7 Assaí 09.611.017/0001-50 R$ 5.000,00 CEF (104) 0910 270-0 
8 Assis Chateaubriand 08.888.105/0001-30 R$ 5.000,00 CEF (104) 0957 500-5 
9 Astorga 08.561.107/0001-10 R$ 5.000,00 CEF (104) 1318 337-0 

10 Barracão 08.992.896/0001-44 R$ 5.000,00 CEF (104) 4692 83-7 
11 Boa Esperança 09.199.826/0001-04 R$ 5.000,00 CEF (104) 1265 215-5 
12 Bom Sucesso 08.730.909/0001-07 R$ 5.000,00 CEF (104) 1264 352-0 
13 Borrazópolis 08.541.968/0001-37 R$ 5.000,00 CEF (104) 3636 126-6 
14 Braganey 11.239.146/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 322-2 
15 Cafeara 09.141.808/0001-63 R$ 5.000,00 CEF (104) 1148 200-0 
16 Cafelândia 09.430.164/0001-23 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 315-0 
17 Cambará 09.335.385/0001-12 R$ 5.000,00 CEF (104) 0383 69-0 
18 Cambé 09.406.126/0001-35 R$ 5.000,00 CEF (104) 0384 260-5 
19 Cambira 09.529.049/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 1264 362-8 
20 Campina da Lagoa 10.811.584/0001-39 R$ 5.000,00 CEF (104) 3326 121-0 
21 Campo Bonito 09.169.431/0001-50 R$ 5.000,00 CEF (104) 1445 119-0 
22 Campo Mourão 09.253.109/0001-05 R$ 5.000,00 CEF (104) 0386 638-5 
23 Cantagalo 09.556.006/0001-14 R$ 5.000,00 CEF (104) 0932 979-9 
24 Capanema 09.157.931/0001-72 R$ 5.000,00 CEF (104) 1256 302-0 
25 Capitão Leônidas Marques 09.401.856/0001-43 R$ 5.000,00 CEF (104) 3844 88-0 
26 Carambeí 09.280.209/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 4405 24-0 
27 Cascavel 09.051.532/0001-22 R$ 5.000,00 CEF (104) 0568 419-5 
28 Catanduvas 09.335.765/0001-57 R$ 5.000,00 CEF (104) 4124 231-8 
29 Centenário do Sul 09.333.796/0001-79 R$ 5.000,00 CEF (104) 1148 202-7 
30 Céu Azul 09.272.231/0001-29 R$ 5.000,00 CEF (104) 1552 112-4 
31 Chopinzinho 09.240.678/0001-16 R$ 5.000,00 CEF (104) 1932 419-6 
32 Cianorte 09.263.750/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 0569 496-4 
33 Clevelândia 09.036.819/0001-83 R$ 5.000,00 CEF (104) 0264 23-5 
34 Contenda 08.892.018/0001-57 R$ 5.000,00 CEF (104) 4547 18-8 
35 Corbélia 09.311.360/0001-89 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 312-5 
36 Cornélio Procópio 09.342.351/0001-55 R$ 5.000,00 CEF (104) 0388 440-5 
37 Coronel Domingos Soares 08.899.631/0001-04 R$ 5.000,00 CEF (104) 1319 157-7 
38 Coronel Vivida 08.906.533/0001-49 R$ 5.000,00 CEF (104) 4593 56-1 

 

  

II. Iniciativa: 4172 – Assistência Farmacêutica. 
III. Elemento de Despesa: CUSTEIO – 3341.4120 
IV. Fonte: 100 – Tesouro do Estado 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Curitiba, 15 de dezembro de 2016. 
 
Michele Caputo Neto 
Secretário de Estado 
 
 

ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA Nº 517/2016 
 
 

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER O 
“Incentivo Financeiro de CUSTEIO referente à Organização da Assistência Farmacêutica – IOAF parte integrante do 

Programa Farmácia do Paraná.” 
 

  
Município CNPJ Valor Custeio 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO AGÊNCIA CONTA 
CORRENTE 

1 Abatiá 10.881.848/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 0382 379-1 
2 Altônia 09.008.389/0001-96 R$ 5.000,00 CEF (104) 3327 75-8 
3 Alvorada do Sul 09.393.666/0001-21 R$ 5.000,00 CEF (104) 1148 198-5 
4 Anahy 09.421.110/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 317-6 
5 Andirá 09.257.839/0001-84 R$ 5.000,00 CEF (104) 0382 373-2 
6 Araruna 08.787.360/0001-97 R$ 5.000,00 CEF (104) 0386 636-9 
7 Assaí 09.611.017/0001-50 R$ 5.000,00 CEF (104) 0910 270-0 
8 Assis Chateaubriand 08.888.105/0001-30 R$ 5.000,00 CEF (104) 0957 500-5 
9 Astorga 08.561.107/0001-10 R$ 5.000,00 CEF (104) 1318 337-0 

10 Barracão 08.992.896/0001-44 R$ 5.000,00 CEF (104) 4692 83-7 
11 Boa Esperança 09.199.826/0001-04 R$ 5.000,00 CEF (104) 1265 215-5 
12 Bom Sucesso 08.730.909/0001-07 R$ 5.000,00 CEF (104) 1264 352-0 
13 Borrazópolis 08.541.968/0001-37 R$ 5.000,00 CEF (104) 3636 126-6 
14 Braganey 11.239.146/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 322-2 
15 Cafeara 09.141.808/0001-63 R$ 5.000,00 CEF (104) 1148 200-0 
16 Cafelândia 09.430.164/0001-23 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 315-0 
17 Cambará 09.335.385/0001-12 R$ 5.000,00 CEF (104) 0383 69-0 
18 Cambé 09.406.126/0001-35 R$ 5.000,00 CEF (104) 0384 260-5 
19 Cambira 09.529.049/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 1264 362-8 
20 Campina da Lagoa 10.811.584/0001-39 R$ 5.000,00 CEF (104) 3326 121-0 
21 Campo Bonito 09.169.431/0001-50 R$ 5.000,00 CEF (104) 1445 119-0 
22 Campo Mourão 09.253.109/0001-05 R$ 5.000,00 CEF (104) 0386 638-5 
23 Cantagalo 09.556.006/0001-14 R$ 5.000,00 CEF (104) 0932 979-9 
24 Capanema 09.157.931/0001-72 R$ 5.000,00 CEF (104) 1256 302-0 
25 Capitão Leônidas Marques 09.401.856/0001-43 R$ 5.000,00 CEF (104) 3844 88-0 
26 Carambeí 09.280.209/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 4405 24-0 
27 Cascavel 09.051.532/0001-22 R$ 5.000,00 CEF (104) 0568 419-5 
28 Catanduvas 09.335.765/0001-57 R$ 5.000,00 CEF (104) 4124 231-8 
29 Centenário do Sul 09.333.796/0001-79 R$ 5.000,00 CEF (104) 1148 202-7 
30 Céu Azul 09.272.231/0001-29 R$ 5.000,00 CEF (104) 1552 112-4 
31 Chopinzinho 09.240.678/0001-16 R$ 5.000,00 CEF (104) 1932 419-6 
32 Cianorte 09.263.750/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 0569 496-4 
33 Clevelândia 09.036.819/0001-83 R$ 5.000,00 CEF (104) 0264 23-5 
34 Contenda 08.892.018/0001-57 R$ 5.000,00 CEF (104) 4547 18-8 
35 Corbélia 09.311.360/0001-89 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 312-5 
36 Cornélio Procópio 09.342.351/0001-55 R$ 5.000,00 CEF (104) 0388 440-5 
37 Coronel Domingos Soares 08.899.631/0001-04 R$ 5.000,00 CEF (104) 1319 157-7 
38 Coronel Vivida 08.906.533/0001-49 R$ 5.000,00 CEF (104) 4593 56-1 

 

  

 
RESOLUÇÃO SESA Nº 517/2016  

 
Autoriza o repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais 
de Saúde do Estado do Paraná, destinado ao Incentivo à Organização da 
Assistência Farmacêutica - IOAF, como parte do Programa Farmácia 
Paraná, para o exercício de 2016. 

 
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 45, inciso XIV, da lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, a Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de 
Saúde do Estado e, 

- Considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro; 

- Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transferência dos estados 
para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais 
de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de 
Saúde; 

- Considerando a Lei nº 13.331/2001(Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe 
que os recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde, cujo art. 49 prevê “Os recursos alocados poderão ser objeto de 
transferência aos Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere”; 

- Considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE (Lei nº 152 de 10/12/2012), 
regulamentado pelo Decreto nº 7.986, de 16 de Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos 
financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, cuja gestão compete ao Secretario de Estado 
da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a execução de despesas referentes a ações e serviços de saúde 
com recursos do FUNSAUDE; 

- Considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À Direção Estadual do Sistema Único de 
Saúde”, em seu Item III – “compete buscar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços 
de saúde”; 

- Considerando o Programa Estadual de Qualificação da Assistência Farmacêutica – Farmácia do Paraná, definido como programa 
estratégico da SESA e estruturante das Redes de Atenção à Saúde, previsto no Plano Estadual de Saúde 2016-2019; 

- Considerando a Deliberação CIB/PR nº 175/2016, que aprovou os critérios a serem atendidos pelos municípios paranaenses para 
autorização da transferência do recurso do IOAF exercício 2016, bem como a respectiva relação de municípios elegíveis; 

- Considerando a Relação SESA nº 496/2016 que dispõe sobre o incentivo financeiro aos municípios do Estado do Paraná – 
Incentivo a Organização da Assistência Farmacêutica – como parte integrante do Programa Farmácia do Paraná; e, 

- Considerando a autorização do Senhor Governador do Estado do Paraná, com fulcro no Art. 20, caput, da Lei Complementar 
Federal 141/2012. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar o repasse financeiro no valor total de R$795.000,00 (Setecentos e noventa e cinco mil reais) referentes à CUSTEIO, 
conforme detalhado no Anexo I desta Resolução, do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, de 
forma regular e automática, na modalidade fundo a fundo, referente ao Incentivo à Organização da Assistência Farmacêutica - IOAF, 
parte integrante do Programa Farmácia do Paraná. 
  
Art. 2º A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as 
despesas da Administração Pública.   
 
Parágrafo Único. A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal exigido. 
 
Art. 3º Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização 
exercida pelos órgãos do Sistema de Controle Interno e Externo. 
 
Art. 4º A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com base no relatório de gestão, os Municípios deverão 
comprovar a observância do envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte ao da 
execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei 
Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.  
 
Art. 5º Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de 
Saúde, Gestor dos recursos financeiros destinado a ações e serviços públicos de saúde, fazer a verificação “in loco”.   
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito às sanções previstas na Lei nº 8429, de 1992 – Agentes 
Públicos Improbidade Administrativa. 
 
Art. 6º As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios habilitados quando: 

I. Constatado durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no parágrafo terceiro do Decreto Estadual nº 
7986/2013; 

II. Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa. 
 
Art. 7º Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde no exercício de 
2014, devendo onerar os seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná. 

I. Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios – incentivo financeiro de custeio, referente à Organização da Assistência 
Farmacêutica - IOAF, parte integrante do Programa Farmácia do Paraná. 
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II. Iniciativa: 4172 – Assistência Farmacêutica. 
III. Elemento de Despesa: CUSTEIO – 3341.4120 
IV. Fonte: 100 – Tesouro do Estado 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Curitiba, 15 de dezembro de 2016. 
 
Michele Caputo Neto 
Secretário de Estado 
 
 

ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA Nº 517/2016 
 
 

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER O 
“Incentivo Financeiro de CUSTEIO referente à Organização da Assistência Farmacêutica – IOAF parte integrante do 

Programa Farmácia do Paraná.” 
 

  
Município CNPJ Valor Custeio 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO AGÊNCIA CONTA 
CORRENTE 

1 Abatiá 10.881.848/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 0382 379-1 
2 Altônia 09.008.389/0001-96 R$ 5.000,00 CEF (104) 3327 75-8 
3 Alvorada do Sul 09.393.666/0001-21 R$ 5.000,00 CEF (104) 1148 198-5 
4 Anahy 09.421.110/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 317-6 
5 Andirá 09.257.839/0001-84 R$ 5.000,00 CEF (104) 0382 373-2 
6 Araruna 08.787.360/0001-97 R$ 5.000,00 CEF (104) 0386 636-9 
7 Assaí 09.611.017/0001-50 R$ 5.000,00 CEF (104) 0910 270-0 
8 Assis Chateaubriand 08.888.105/0001-30 R$ 5.000,00 CEF (104) 0957 500-5 
9 Astorga 08.561.107/0001-10 R$ 5.000,00 CEF (104) 1318 337-0 

10 Barracão 08.992.896/0001-44 R$ 5.000,00 CEF (104) 4692 83-7 
11 Boa Esperança 09.199.826/0001-04 R$ 5.000,00 CEF (104) 1265 215-5 
12 Bom Sucesso 08.730.909/0001-07 R$ 5.000,00 CEF (104) 1264 352-0 
13 Borrazópolis 08.541.968/0001-37 R$ 5.000,00 CEF (104) 3636 126-6 
14 Braganey 11.239.146/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 322-2 
15 Cafeara 09.141.808/0001-63 R$ 5.000,00 CEF (104) 1148 200-0 
16 Cafelândia 09.430.164/0001-23 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 315-0 
17 Cambará 09.335.385/0001-12 R$ 5.000,00 CEF (104) 0383 69-0 
18 Cambé 09.406.126/0001-35 R$ 5.000,00 CEF (104) 0384 260-5 
19 Cambira 09.529.049/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 1264 362-8 
20 Campina da Lagoa 10.811.584/0001-39 R$ 5.000,00 CEF (104) 3326 121-0 
21 Campo Bonito 09.169.431/0001-50 R$ 5.000,00 CEF (104) 1445 119-0 
22 Campo Mourão 09.253.109/0001-05 R$ 5.000,00 CEF (104) 0386 638-5 
23 Cantagalo 09.556.006/0001-14 R$ 5.000,00 CEF (104) 0932 979-9 
24 Capanema 09.157.931/0001-72 R$ 5.000,00 CEF (104) 1256 302-0 
25 Capitão Leônidas Marques 09.401.856/0001-43 R$ 5.000,00 CEF (104) 3844 88-0 
26 Carambeí 09.280.209/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 4405 24-0 
27 Cascavel 09.051.532/0001-22 R$ 5.000,00 CEF (104) 0568 419-5 
28 Catanduvas 09.335.765/0001-57 R$ 5.000,00 CEF (104) 4124 231-8 
29 Centenário do Sul 09.333.796/0001-79 R$ 5.000,00 CEF (104) 1148 202-7 
30 Céu Azul 09.272.231/0001-29 R$ 5.000,00 CEF (104) 1552 112-4 
31 Chopinzinho 09.240.678/0001-16 R$ 5.000,00 CEF (104) 1932 419-6 
32 Cianorte 09.263.750/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 0569 496-4 
33 Clevelândia 09.036.819/0001-83 R$ 5.000,00 CEF (104) 0264 23-5 
34 Contenda 08.892.018/0001-57 R$ 5.000,00 CEF (104) 4547 18-8 
35 Corbélia 09.311.360/0001-89 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 312-5 
36 Cornélio Procópio 09.342.351/0001-55 R$ 5.000,00 CEF (104) 0388 440-5 
37 Coronel Domingos Soares 08.899.631/0001-04 R$ 5.000,00 CEF (104) 1319 157-7 
38 Coronel Vivida 08.906.533/0001-49 R$ 5.000,00 CEF (104) 4593 56-1 

 

  

39 Curitiba 13.792.329/0001-84 R$ 5.000,00 CEF (104) 0369 232-8 
40 Curiúva 11.821.646/0001-56 R$ 5.000,00 CEF (104) 0725 462-7 

 
 
 
 

41 Diamante D'Oeste 09.219.919/0001-45 R$ 5.000,00 CEF (104) 1268 240-2 
42 Dois Vizinhos 08.889.455/0001-11 R$ 5.000,00 CEF (104) 0931 441-4 
43 Douradina 08.849.296/0001-21 R$ 5.000,00 CEF (104) 3868 30-0 
44 Enéas Marques 09.173.312/0001-71 R$ 5.000,00 CEF (104) 0601 601-3 
45 Esperança Nova 04.281.991/0001-89 R$ 5.000,00 CEF (104) 3327 73-1 
46 Espigão Alto do Iguaçú 09.335.405/0001-55 R$ 5.000,00 CEF (104) 3676 63-2 
47 Fazenda Rio Grande 09.240.360/0001-35 R$ 5.000,00 CEF (104) 2864 176-0 
48 Fênix 09.652.908/0001-54 R$ 5.000,00 CEF (104) 3734 78-5 
49 Floraí 08.546.488/0001-69 R$ 5.000,00 CEF (104) 0865 109-3 
50 Floresta 08.854.643/0001-04 R$ 5.000,00 CEF (104) 3123 110-0 
51 Formosa do Oeste 09.070.880/0001-47 R$ 5.000,00 CEF (104) 0957 438-6 
52 Francisco Beltrão 09.165.798/0001-04 R$ 5.000,00 CEF (104) 0601 603-0 
53 Goioerê 09.298.629/0001-34 R$ 5.000,00 CEF (104) 0966 246-3 
54 Goioxim 09.815.125/0001-44 R$ 5.000,00 CEF (104) 0389 527-0 
55 Guaíra 95.725.438/0001-43 R$ 5.000,00 CEF (104) 0722 230-0 
56 Guamiranga 09.430.481/0001-40 R$ 5.000,00 CEF (104) 0401 222-3 
57 Guaporema 08.819.126/0001-02 R$ 5.000,00 CEF (104) 3170 99-2 
58 Guaraniaçu 08.906.376/0001-71 R$ 5.000,00 CEF (104) 1445 121-1 
59 Guarapuava 09.121.814/0001-59 R$ 5.000,00 CEF (104) 0389 529-6 
60 Honório Serpa 09.464.601/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 4593 58-8 
61 Ibema 09.260.523/0001-41 R$ 5.000,00 CEF (104) 1445 123-8 
62 Ibiporã 09.358.665/0001-46 R$ 5.000,00 CEF (104) 1127 204-9 
63 Iguatu 08.962.000/0001-84 R$ 5.000,00 CEF (104) 1261 320-6 
64 Imbaú 13.886.546/0001-33 R$ 5.000,00 CEF (104) 0725 459-7 
65 Imbituva 09.402.776/0001-02 R$ 5.000,00 CEF (104) 3173 57-3 
66 Inácio Martins 09.532.702/0001-90 R$ 5.000,00 CEF (104) 0390 493-7 
67 Ipiranga 09.280.787/0001-67 R$ 5.000,00 CEF (104) 1757 31-9 
68 Iracema do Oeste 09.168.498/0001-70 R$ 5.000,00 CEF (104) 0957 444-0 
69 Itambé 08.937.598/0001-51 R$ 5.000,00 CEF (104) 3123 115-1 
70 Itapejara D' Oeste 09.323.218/0001-51 R$ 5.000,00 CEF (104) 0602 429-6 
71 Ivaiporã 09.407.873/0001-98 R$ 5.000,00 CEF (104) 0724 509-1 
72 Ivatuba 08.574.243/0001-45 R$ 5.000,00 CEF (104) 3123 114-3 
73 Janiópolis 08.563.196/0001-34 R$ 5.000,00 CEF (104) 3847 23-2 
74 Japurá 09.307.925/0001-54 R$ 5.000,00 CEF (104) 0569 508-1 
75 Jardim Alegre 09.389.919/0001-93 R$ 5.000,00 CEF (104) 0724 511-3 
76 Jesuítas 08.958.005/0001-33 R$ 5.000,00 CEF (104) 0957 440-8 
77 Juranda 00.814.071/0001-28 R$ 5.000,00 CEF (104) 3326 120-1 
78 Jussara 09.204.028/0001-15 R$ 5.000,00 CEF (104) 3851 28-5 
79 Laranjeiras do Sul 95.587.473/0001-43 R$ 5.000,00 CEF (104) 0932 983-7 
80 Londrina 11.323.261/0001-69 R$ 5.000,00 CEF (104) 2731 511-7 
81 Mamborê 84.782.697/0001-90 R$ 5.000,00 CEF (104) 1265 213-9 
82 Mangueirinha 11.009.603/0001-70 R$ 5.000,00 CEF (104) 3746 100-0 
83 Marialva 08.531.904/0001-55 R$ 5.000,00 CEF (104) 1267 154-0 
84 Marilândia do Sul 09.328.892/0001-29 R$ 5.000,00 CEF (104) 3627 90-2 
85 Maringá 80.905.706/0001-31 R$ 5.000,00 CEF (104) 1546 216-0 
86 Marquinho 09.289.986/0001-36 R$ 5.000,00 CEF (104) 0932 985-3 
87 Medianeira 09.239.394/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 0956 282-5 
88 Mercedes 09.133.765/0001-74 R$ 5.000,00 CEF (104) 0968 569-2 
89 Missal 09.077.055/0001-74 R$ 5.000,00 CEF (104) 0956 274-4 
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90 Nova Aurora 09.472.866/0001-70 R$ 5.000,00 CEF (104) 0579 19-0 
91 Nova Esperança 08.570.778/0001-48 R$ 5.000,00 CEF (104) 0865 111-5 
92 Nova Fátima 09.519.211/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 0388 444-8 
93 Nova Laranjeiras 09.195.958/0001-50 R$ 5.000,00 CEF (104) 0932 987-0 
94 Nova Prata do Iguaçú 09.270.482.0001-74 R$ 5.000,00 CEF (104) 0931 438-4 
95 Nova Santa Bárbara 08.854.896/0001-88 R$ 5.000,00 CEF (104) 0910 272-7 
96 Nova Santa Rosa 09.157.410/0001-15 R$ 5.000,00 CEF (104) 0968 566-8 
97 Ortigueira 09.324.615/0001-48 R$ 5.000,00 CEF (104) 0725 452-0 
98 Paiçandu 09.113.516/0001-17 R$ 5.000,00 CEF (104) 3362 148-8 
99 Palmeira 08.576.163/0001-29 R$ 5.000,00 CEF (104) 0397 157-0 
100 Palmital 09.290.590/0001-09 R$ 5.000,00 CEF (104) 1946 342-0 
101 Paranacity 08.799.254/0001-23 R$ 5.000,00 CEF (104) 3755 104-2 
102 Paranapoema 12.102.959/0001-17 R$ 5.000,00 CEF (104) 3755 112-3 
103 Pato Branco 80.872.476/0001-51 R$ 5.000,00 CEF (104) 0602 433-4 
104 Paula Freitas 09.500.961/0001-30 R$ 5.000,00 CEF (104) 0407 449-0 
105 Perobal 09.223.195/0001-03 R$ 5.000,00 CEF (104) 0570 523-0 
106 Piên 10.430.481/0001-29 R$ 5.000,00 CEF (104) 4609 38-9 
107 Pinhalão 09.269.741/0001-47 R$ 5.000,00 CEF (104) 0918 388-3 
108 Piraí do Sul 08.957.376/0001-09 R$ 5.000,00 CEF (104) 3168 51-7 
109 Pitangueiras 10.737.132/0001-54 R$ 5.000,00 CEF (104) 1318 351-5 
110 Planalto 09.272.764/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 1256 309-8 
111 Porto Barreiro 14.119.340/0001-40 R$ 5.000,00 CEF (104) 0932 989-6 
112 Porto Vitória 09.422.562/0001-06 R$ 5.000,00 CEF (104) 0407 454-7 
113 Pranchita 09.182.117/0001-08 R$ 5.000,00 CEF (104) 4692 82-9 
114 Prudentópolis 10.444.476/0001-75 R$ 5.000,00 CEF (104) 0401 220-7 
115 Quarto Centenário 09.338.106/0001-74 R$ 5.000,00 CEF (104) 0966 248-0 
116 Quatro Pontes 09.079.277/0001-26 R$ 5.000,00 CEF (104) 0968 562-5 
117 Quedas do Iguaçú 09.131.091/0001-79 R$ 5.000,00 CEF (104) 3676 67-5 
118 Quinta do Sol 10.380.316/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 3734 80-7 
119 Ramilândia 09.220.604/0001-18 R$ 5.000,00 CEF (104) 0956 278-7 
120 Rancho Alegre d'Oeste 09.307.789/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 0966 249-8 
121 Rebouças 09.620.017/0001-16 R$ 5.000,00 CEF (104) 0390 499-6 
122 Reserva 15.753.795/0001-86 R$ 5.000,00 CEF (104) 0725 455-4 
123 Reserva do Iguaçú 10.208.952/0001-59 R$ 5.000,00 CEF (104) 3746 102-7 
124 Ribeirão do Pinhal 09.654.201/0001-87 R$ 5.000,00 CEF (104) 0405 310-8 
125 Rio Negro 09.127.166/0001-48 R$ 5.000,00 CEF (104) 0403 59-0 
126 Roncador 10.517.867/0001-72 R$ 5.000,00 CEF (104) 0386 646-6 
127 Rondon 08.927.244/0001-26 R$ 5.000,00 CEF (104) 0569 498-0 
128 Salto do Itararé 11.582.670/0001-80 R$ 5.000,00 CEF (104) 1949 211-0 
129 Salto do Lontra 08.873.090/0001-37 R$ 5.000,00 CEF (104) 1287 244-9 
130 Santa Cecília do Pavão 10.651.971/0001-55 R$ 5.000,00 CEF (104) 0910 274-3 
131 Santa Fé 08.541.779/0001-64 R$ 5.000,00 CEF (104) 1318 341-8 
132 Santa Helena 09.201.882/0001-28 R$ 5.000,00 CEF (104) 1268 242-9 
133 Santa Inês 09.301.952/0001-10 R$ 5.000,00 CEF (104) 1260 489-4 
134 Santa Tereza do Oeste 12.288.286/0001-31 R$ 5.000,00 CEF (104) 1552 110-8 
135 Santa Terezinha de Itaipu 09.217.518/0001-56 R$ 5.000,00 CEF (104) 2540 42-7 
136 Santo Antônio da Platina 09.571.543/0001-33 R$ 5.000,00 CEF (104) 0405 298-5 
137 Santo Antônio do Sudoeste 09.263.736/0001-27 R$ 5.000,00 CEF (104) 4692 85-3 
138 São João 08.993.221/0001-10 R$ 5.000,00 CEF (104) 4649 30-1 

 
 
 

 

  

 

139 São Jorge do Ivaí 08.654.419/0001-79 R$ 5.000,00 CEF (104) 3753 28-2 
140 São Jorge do Patrocínio 00.604.061/0001-68 R$ 5.000,00 CEF (104) 3327 71-5 
141 São Mateus do Sul 09.426.565/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 2152 126-2 
142 São Miguel do Iguaçú 09.220.037/0001-08 R$ 5.000,00 CEF (104) 3842 43-0 
143 São Pedro do Iguaçu 09.258.961/0001-75 R$ 5.000,00 CEF (104) 0726 870-9 
144 São Tomé 09.196.559/0001-03 R$ 5.000,00 CEF (104) 0569 493-0 
145 Saudade do Iguaçú 09.227.510/0001-70 R$ 5.000,00 CEF (104) 1932 423-4 
146 Tamarana 09.242.908/0001-86 R$ 5.000,00 CEF (104) 1631 107-7 
147 Tapejara 08.896.068/0001-02 R$ 5.000,00 CEF (104) 4394 17-9 
148 Telêmaco Borba 10.505.434/0001-05 R$ 5.000,00 CEF (104) 0725 460-0 
149 Tibagi 09.277.109/0001-45 R$ 5.000,00 CEF (104) 4404 22-8 
150 Tomazina 09.361.081/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 1951 189-1 
151 Três Barras do Paraná 09.185.764/0001-73 R$ 5.000,00 CEF (104) 3676 65-9 
152 Tuneiras do Oeste 09.053.493/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 4394 16-0 
153 Turvo 09.354.277/0001-97 R$ 5.000,00 CEF (104) 0389 533-4 
154 Ubiratã 09.254.084/0001-64 R$ 5.000,00 CEF (104) 3326 113-9 
155 Umuarama 08.931.506/0001-26 R$ 5.000,00 CEF (104) 3066 264-7 
156 Ventania 09.281.376/0001-96 R$ 5.000,00 CEF (104) 4404 24-4 
157 Vera Cruz do Oeste 09.276.606/0001-29 R$ 5.000,00 CEF (104) 0726 866-0 
158 Verê 09.213.457/0001-59 R$ 5.000,00 CEF (104) 0931 443-0 
159 Vitorino 09.118.695/0001-85 R$ 5.000,00 CEF (104) 0602 435-0 

  VALOR TOTAL R$ 795.000,00       
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139 São Jorge do Ivaí 08.654.419/0001-79 R$ 5.000,00 CEF (104) 3753 28-2 
140 São Jorge do Patrocínio 00.604.061/0001-68 R$ 5.000,00 CEF (104) 3327 71-5 
141 São Mateus do Sul 09.426.565/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 2152 126-2 
142 São Miguel do Iguaçú 09.220.037/0001-08 R$ 5.000,00 CEF (104) 3842 43-0 
143 São Pedro do Iguaçu 09.258.961/0001-75 R$ 5.000,00 CEF (104) 0726 870-9 
144 São Tomé 09.196.559/0001-03 R$ 5.000,00 CEF (104) 0569 493-0 
145 Saudade do Iguaçú 09.227.510/0001-70 R$ 5.000,00 CEF (104) 1932 423-4 
146 Tamarana 09.242.908/0001-86 R$ 5.000,00 CEF (104) 1631 107-7 
147 Tapejara 08.896.068/0001-02 R$ 5.000,00 CEF (104) 4394 17-9 
148 Telêmaco Borba 10.505.434/0001-05 R$ 5.000,00 CEF (104) 0725 460-0 
149 Tibagi 09.277.109/0001-45 R$ 5.000,00 CEF (104) 4404 22-8 
150 Tomazina 09.361.081/0001-20 R$ 5.000,00 CEF (104) 1951 189-1 
151 Três Barras do Paraná 09.185.764/0001-73 R$ 5.000,00 CEF (104) 3676 65-9 
152 Tuneiras do Oeste 09.053.493/0001-00 R$ 5.000,00 CEF (104) 4394 16-0 
153 Turvo 09.354.277/0001-97 R$ 5.000,00 CEF (104) 0389 533-4 
154 Ubiratã 09.254.084/0001-64 R$ 5.000,00 CEF (104) 3326 113-9 
155 Umuarama 08.931.506/0001-26 R$ 5.000,00 CEF (104) 3066 264-7 
156 Ventania 09.281.376/0001-96 R$ 5.000,00 CEF (104) 4404 24-4 
157 Vera Cruz do Oeste 09.276.606/0001-29 R$ 5.000,00 CEF (104) 0726 866-0 
158 Verê 09.213.457/0001-59 R$ 5.000,00 CEF (104) 0931 443-0 
159 Vitorino 09.118.695/0001-85 R$ 5.000,00 CEF (104) 0602 435-0 

  VALOR TOTAL R$ 795.000,00       
 

 115259/2016

Secretaria da Segurança Pública 
e Administração Penitenciária

GABINETE DO SECRETÁRIO
Protocolo nº. 14.264.596-3

I. AUTORIZO, com fundamento no contido no artigo 103, inciso II, e artigo 
112, inciso II, ambos da Lei Estadual nº. 15.608/2007, com fulcro no artigo 
1º., §§ 3º. e 5º., do Decreto Estadual nº. 4.189/2016, nos termos da Informação 
nº. 0945/2016-AJ/SESP, a realização da despesa decorrente da formalização 
de Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº. 313/2015, firmado entre 
o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Segurança 
Pública e Administração Penitenciária – SESP, e a sociedade empresária 
DRAGER SAFETY DO BRASIL EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 
LTDA.,cujo objeto é a prestação de serviços de consertos, manutenções e 
calibrações em etilômetros, de forma a atender as necessidades da Polícia 
Militar do Paraná – PMPR, visando a prorrogação do prazo de vigência pelo 
período de 12 (doze) meses, e o acréscimo quantitativo de aproximadamente 
25% (vinte e cinco por cento), que representa um acréscimo de R$ 9.741,16 
(nove mil, setecentos e quarenta e um reais e dezesseis centavos), 
passando o valor total do Contrato para R$ 330.345,58 (trezentos e trinta 
mil, trezentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e oito centavos), pelo 
período adicional de 12 (doze) meses, nos termos da Minuta de fls. 56/56v;
II. Para o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos 
da conveniência e oportunidade. Salienta-se que o exame da viabilidade 
técnica, financeira, orçamentária e fiscal é de responsabilidade da unidade 
solicitante;
III. PUBLIQUE-SE no prazo legal;
IV. ENCAMINHE-SE ao Setor de Contratos e Convênios da Pasta, para 
providências.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016,

WAGNER MESQUITA DE OLIVEIRA,
Secretário de Estado da Segurança Pública e Administração 

Penitenciária.
114806/2016

GABINETE DO SECRETÁRIO
Protocolo nº. 14.288.055-5

I. AUTORIZO, com fundamento no contido no artigo 103 e artigo 34, inciso 
VIII, da Lei Estadual nº. 15.608/2007 c/c o disposto no item 1.2.6.1 do Anexo 
do Decreto Estadual nº. 12.022/2014, alterado pelos Decretos Estaduais nºs. 
2.413/2015 e 4.119/2016, e nos termos da Informação nº. 0950/2016-AJ/
SESP, a realização da despesa decorrente da celebração de contrato de locação 
do imóvel situado na Rua Rômulo Pereira, nº. 53, Município de Morretes – 
Paraná, a ser firmado com a empresa individual JOSÉ ALBERTO VIEIRA 
RESINA DE ALMEIDA – ME, CNPJ nº. 08.710.726/0001-20, de JOSÉ 
ALBERTO VIEIRA RESINA DE ALMEIDA, CPF/MF nº. 807.616.669-
15, no valor total de R$ 45.360,00 (quarenta e cinco mil, trezentos e 
sessenta reais), pelo período compreendido entre 20 de dezembro de 2016 e 
1º. de março de 2017, a fim de atender às necessidades do Departamento da 
Polícia Civil – DPC, para alojamento de 09 (nove) policiais civis, no período 
da Operação Verão 2016/2017;
II. Para o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos 
da conveniência e oportunidade. Salienta-se que o exame da viabilidade 
técnica, financeira, orçamentária e fiscal é de responsabilidade da unidade 
solicitante;
III. RATIFICO, com fundamento no artigo 34, inciso VIII, da Lei Estadual 
nº. 15.608/2007, a situação fática ensejadora da dispensa de licitação 
noticiada pelo órgão solicitante;

IV. PUBLIQUE-SE e encaminhe-se ao Setor de Contratos e Convênios da 
Pasta, para as providências legais.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016,

WAGNER MESQUITA DE OLIVEIRA,
Secretário de Estado da Segurança Pública e Administração 

Penitenciária.
114811/2016

GABINETE DO SECRETÁRIO
Protocolo nº. 14.292.316-5

I. AUTORIZO, com fundamento no contido no artigo 103 e artigo 34, inciso 
VIII, da Lei Estadual nº. 15.608/2007 c/c o disposto no item 1.2.6.1 do Anexo 
do Decreto Estadual nº. 12.022/2014, alterado pelos Decretos Estaduais nº. 
2.413/2015 e nº. 4.119/2016, e nos termos da Informação nº. 0951/2016-AJ/SESP, 
a realização da despesa decorrente da celebração de contrato de locação do imóvel 
situado na Avenida do Contorno, n.º 2000, Prainha, no Município de Guaratuba 
– PR, a ser firmado com a empresa HOTEL CAIEIRAS LTDA ME, CNPJ n.º 
11.364.095/0001-49, a fim de abrigar o efetivo da Polícia Civil durante a Operação 
Verão 2016/2017, nos municípios de Guaratuba/Matinhos – PR, no valor total 
de R$ 357.397,92 (trezentos e cinquenta e sete mil, trezentos e noventa e sete 
reais e noventa e dois centavos), pelo período compreendido entre 20/12/2016 
a 01/03/2017;
II. Para o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos da 
conveniência e oportunidade. Salienta-se que o exame da viabilidade técnica, 
financeira, orçamentária e fiscal é de responsabilidade da unidade solicitante;
III. PUBLIQUE-SE e encaminhe-se ao Setor de Contratos e Convênios da Pasta 
para as providências legais.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016,

WAGNER MESQUITA DE OLIVEIRA,
Secretário de Estado da Segurança Pública e Administração 

Penitenciária.
114812/2016

GABINETE DO SECRETÁRIO
Protocolo nº. 14.279.493-4

I. AUTORIZO, com fundamento no contido no artigo 103 e artigo 34, inciso 
VIII, da Lei Estadual nº. 15.608/2007 c/c o disposto no item 1.2.6.1 do Anexo 
do Decreto Estadual nº. 12.022/2014, alterado pelos Decretos Estaduais nºs. 
2.413/2015 e 4.119/2016, e nos termos da Informação nº. 0949/2016-AJ/SESP, a 
realização da despesa decorrente da celebração de contrato de locação do imóvel 
situado na Rua Doutor Mello, nº. 564, bairro Centro, Município de Antonina – 
Paraná, a ser firmado com a sociedade HOTEL CAPELISTA LTDA. - ME, 
CNPJ/MF nº. 75.247.361/0001-36, no valor total de R$ 48.600,00 (quarenta e 
oito mil e seiscentos reais), pelo período compreendido entre 20 de dezembro de 
2016 e 1º. de março de 2017, a fim de atender às necessidades do Departamento 
da Polícia Civil – DPC, para alojamento de 09 (nove) policiais civis, no período 
da Operação Verão 2016/2017;
II. Para o consentimento acima foram examinados apenas os aspectos da 
conveniência e oportunidade. Salienta-se que o exame da viabilidade técnica, 
financeira, orçamentária e fiscal é de responsabilidade da unidade solicitante;
III. RATIFICO, com fundamento no artigo 34, inciso VIII, da Lei Estadual nº. 
15.608/2007, a situação fática ensejadora da dispensa de licitação noticiada pelo 
órgão solicitante;
IV. PUBLIQUE-SE e encaminhe-se ao Setor de Contratos e Convênios da Pasta, 
para as providências legais.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016,

WAGNER MESQUITA DE OLIVEIRA,
Secretário de Estado da Segurança Pública e Administração 

Penitenciária.
114822/2016
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ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 620 - GARH, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233, de 12 
de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária, e

Considerando que a realocação de servidores no âmbito do DEPEN visa atender, 
precipuamente, o interesse da Administração Pública e a conveniência do serviço 
penitenciário;

Considerando que as obras de reforma das instalações físicas da Penitenciária 
Estadual de Cascavel estão em estágio final, portanto, a Unidade passará a curto 
prazo a contar com a sua capacidade máxima de presos;

Considerando que a Penitenciária Estadual de Cascavel possui uma defasagem de 
servidores da área de segurança penitenciária da ordem de 48%, significando dizer 
que há necessidade de remanejamento de pessoal;

Considerando o contido no Protocolado nº 14.373.326-2,

RESOLVE:

Art. 1º. Realocar, por interesse da administração penitenciária e “ad referendum” 
do Conselho Superior Disciplinar e Administrativo do Departamento Penitenciário 
– DEPEN, os servidores ocupantes da função de Agente de Cadeia Pública da 
Cadeia Pública de Cascavel para a Penitenciária Estadual de Cascavel, conforme 
discriminado no Anexo Único desta Portaria, a partir de 15 de dezembro do 
corrente.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as 
disposições em contrário.

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

Anexo Único da Portaria n° 620 de 13 de dezembro de 2016

Nome RG

Amarildo Alves Abranches 6.407.431-8

Darci Rodrigues Ferreira 5.281.641-6

Elisete de Oliveira 5.349.372-6

Fabio Sant'ana 7.184.497-8

Francisco Otalicio Felicio Lopes 14.802.386-7

Jonas Mora Borges 5.213.434-0

Lilian Andrea Papini 8.200.684-2

Paulo Roberto Kops 3.039.185-3

Ridelcio Ferreira 6.068.414-6

Sergio Duarte Salenave Neto 14.777.882-1

115063/2016

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 623– GARH, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 4º da Resolução n° 233, de 12 de agosto de 
2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor Roberto Giordani, RG. 8.704.580-3, para responder 
pela função de Chefe da Divisão de Segurança e Disciplina do Centro de 
Regime Semiaberto de Guarapuava, no período de 01/12/2016 a 30/12/2016, em 
substituição ao titular, Rodrigo Alves Favaro, RG. 8.094.646-5, por motivo de 
fruição de férias. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

115068/2016

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 624– GARH, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 

das atribuições que lhe confere o art. 4º da Resolução n° 233, de 12 de agosto de 
2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária,,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor Jorge Eduardo Alves, RG. 10.136.859-9, para 
responder pela função de Diretor da Casa de Custódia de Londrina, no período de 
01/12/2016 a 16/12/2016, em substituição ao titular, Edmir Cardoso da Silva , RG. 
3.546.245-7, por motivo de fruição de férias. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

115069/2016

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 625 - GARH, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições legais, com fundamento no Decreto nº 4774/2016 e art. 4º, IX, do 
anexo da Resolução n° 233, de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Administração Penitenciária, e

Considerando que a lotação de servidores no âmbito do Departamento 
Penitenciário visa atender, precipuamente, o interesse da Administração Pública 
e a conveniência do serviço penitenciário;

Considerando que a lotação do agente de cadeia pública dar-se-á por necessidade 
da administração penitenciária e por ato do Diretor do Departamento Penitenciário, 
observadas as vagas registradas no Grupo Auxiliar de Recursos Humanos,

RESOLVE:

Art. 1º. Lotar os servidores, ocupantes da função de agente de cadeia pública, 
nas Unidades Prisionais da Região Administrativa de Curitiba – R1, conforme 
discriminado no Anexo Único desta Portaria, a partir de 14 de dezembro do 
corrente.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições 
em contrário.  

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

Anexo Único da Portaria n° 625 de 13 de dezembro de 2016

Lotação Nome RG

Casa  de  Custódia  de

Piraquara
Sergio Cabral Filho 88834178 PR

Casa  de  Custódia  de

Piraquara
Marcos Caetano da Silva 137574748 PR

Casa  de  Custódia  de

Piraquara
João Nogueira do Nascimento Filho 83821655 PR

Casa  de  Custódia  de

Piraquara
Diego Cesar Bueno Pivovarski 78145404 PR

Casa  de  Custódia  de

Piraquara
Valdenir Jorge da Silva 99499818 PR

Casa  de  Custódia  de

Piraquara
Wellington Phillip da Silva Barreto 137458560 PR

Casa  de  Custódia  de

Piraquara
Cleverson Fernando Vieira de Souza 127111685 PR

Casa  de  Custódia  de

Piraquara
Rodrigo Araujo da Cunha 123806417 PR

Penitenciária Feminina

do Paraná
Mauriceia de Oliveira Matos 1686229 ES

Penitenciária Feminina

do Paraná
Anne Karoline Nunes Wendt 137263530 PR

Penitenciária Feminina

do Paraná
Luanna Centurion Endler 81643300 PR

Penitenciária Feminina

do Paraná
Ariane Carvalho de Siqueira Batista 68388872 PR

115073/2016

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 626 - GARH, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições legais, com fundamento no Decreto nº 4774/2016 e art. 4º, IX, do 
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anexo da Resolução n° 233, de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Administração Penitenciária, e

Considerando que a lotação de servidores no âmbito do Departamento 
Penitenciário visa atender, precipuamente, o interesse da Administração Pública 
e a conveniência do serviço penitenciário;

Considerando que a lotação do agente de cadeia pública dar-se-á por necessidade 
da administração penitenciária e por ato do Diretor do Departamento Penitenciário, 
observadas as vagas registradas no Grupo Auxiliar de Recursos Humanos,

RESOLVE:

Art. 1º. Lotar os servidores, ocupantes da função de agente de cadeia pública, 
conforme discriminados abaixo, nas Unidades Prisionais da Região Administrativa 
de Ponta Grossa – R2, a partir de 14 de dezembro de corrente.

Lotação Nome RG

Cadeia Pública de Reserva Carlos Cezar da Silva Neves 39397994 PR

Cadeia  Pública  de

Ortigueira
Edison Carlos Santos 68217989 PR

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

115082/2016

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 627 - GARH, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições legais, com fundamento no Decreto nº 4774/2016 e art. 4º, IX, do 
anexo da Resolução n° 233, de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Administração Penitenciária, e

Considerando que a lotação de servidores no âmbito do Departamento 
Penitenciário visa atender, precipuamente, o interesse da Administração Pública 
e a conveniência do serviço penitenciário;

Considerando que a lotação do agente de cadeia pública dar-se-á por necessidade 
da administração penitenciária e por ato do Diretor do Departamento Penitenciário, 
observadas as vagas registradas no Grupo Auxiliar de Recursos Humanos,

RESOLVE:

Art. 1º. Lotar os servidores, ocupantes da função de agente de cadeia pública, 
nas Unidades Prisionais da Região Administrativa de Londrina – R4, conforme 
discriminado no Anexo Único desta Portaria, a partir de 14 de dezembro do 
corrente.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições 
em contrário.  

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

Anexo Único da Portaria n° 627 de 13 de dezembro de

2016

Lotação Nome RG

Cadeia  Pública  de

Apucarana

Vanderlei  Barbieri  dos

Santos
35709657 PR

Cadeia  Pública  de

Apucarana

Edilson Daniel de Oliveira

Schmidt
35084274 PR

Cadeia  Pública  de

Arapongas
Paulo Soares da Silva 37542393 PR

Penitenciária Estadual de

Londrina II
Ubaldo da Conceição Papa 40436847 PR

Cadeia  Pública  de

Apucarana
André Luiz de Souza Dutra 43104918 PR

Cadeia  Pública  de

Ivaiporã
Alcebiades de Almeida 48728340 PR

Cadeia  Pública  de

Ivaiporã
Raimundo Israel Fonseca 45268020 PR

Cadeia  Pública  de

Ivaiporã
Edvarlei de Araujo 42620874 PR

Cadeia  Pública  de

Ivaiporã

Paulo Sergio Theodoro de

Aquino
51739698 PR

Cadeia  Pública  de

Ivaiporã

Ronaldo  Ramos  do

Nascimento
50709418 PR

115085/2016

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 628 - GARH, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições legais, com fundamento no Decreto nº 4774/2016 e art. 4º, IX, do 
anexo da Resolução n° 233, de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Administração Penitenciária, e

Considerando que a lotação de servidores no âmbito do Departamento 
Penitenciário visa atender, precipuamente, o interesse da Administração Pública 
e a conveniência do serviço penitenciário;

Considerando que a lotação do agente de cadeia pública dar-se-á por necessidade 
da administração penitenciária e por ato do Diretor do Departamento Penitenciário, 
observadas as vagas registradas no Grupo Auxiliar de Recursos Humanos,

RESOLVE:

Art. 1º. Lotar os servidores, ocupantes da função de agente de cadeia pública, 
conforme discriminados abaixo, nas Unidades Prisionais da Região Administrativa 
de Cornélio Procópio – R5, a partir de 14 de dezembro do corrente.

Lotação Nome RG

Cadeia Pública de

Cornélio Procópio

Vinicius Fabiano 

Martins
87146626 PR

Cadeia Pública de

Cornélio Procópio
Luiz Henrique Romão 87544451 PR

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

115088/2016

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 629 - GARH, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições legais, com fundamento no Decreto nº 4774/2016 e art. 4º, IX, do 
anexo da Resolução n° 233, de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Administração Penitenciária, e

Considerando que a lotação de servidores no âmbito do Departamento 
Penitenciário visa atender, precipuamente, o interesse da Administração Pública 
e a conveniência do serviço penitenciário;

Considerando que a lotação do agente de cadeia pública dar-se-á por necessidade 
da administração penitenciária e por ato do Diretor do Departamento Penitenciário, 
observadas as vagas registradas no Grupo Auxiliar de Recursos Humanos,

RESOLVE:

Art. 1º. Lotar os servidores, ocupantes da função de agente de cadeia pública, 
conforme discriminados abaixo, nas Unidades Prisionais da Região Administrativa 
de Maringá – R6, a partir de 14 dezembro do corrente.

Lotação Nome RG

Casa  de  Custódia  de

Maringá

Edi  Carlos  Alberto

Carrara
98507817 PR

Casa  de  Custódia  de

Maringá
Rena Henrique Faria 103693950 PR

Casa  de  Custódia  de

Maringá

Ricardo  Rodrigues

Carreira
87964302 PR

Casa  de  Custódia  de

Maringá
Pedro Luppi Tel 83338318 PR

Cadeia  Pública  de

Loanda
Felipe Aiache Bueno 98312617 PR

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

115090/2016



676ª feira | 16/Dez/2016  - Edição nº 9844

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 630 - GARH, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições legais, com fundamento no Decreto nº 4774/2016 e art. 4º, IX, do 
anexo da Resolução n° 233, de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Administração Penitenciária, e

Considerando que a lotação de servidores no âmbito do Departamento 
Penitenciário visa atender, precipuamente, o interesse da Administração Pública 
e a conveniência do serviço penitenciário;

Considerando que a lotação do agente de cadeia pública dar-se-á por necessidade 
da administração penitenciária e por ato do Diretor do Departamento Penitenciário, 
observadas as vagas registradas no Grupo Auxiliar de Recursos Humanos,

RESOLVE:

Art. 1º. Lotar o servidor Fernando Nicolau Tolentino, RG 61456379, ocupante 
da função de agente de cadeia pública, na Cadeia Pública de Campina da Lagoa, a 
partir de 14 de dezembro de 2016.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

115095/2016

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 631 - GARH, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições legais, com fundamento no Decreto nº 4774/2016 e art. 4º, IX, do 
anexo da Resolução n° 233, de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Administração Penitenciária, e

Considerando que a lotação de servidores no âmbito do Departamento 
Penitenciário visa atender, precipuamente, o interesse da Administração Pública 
e a conveniência do serviço penitenciário;

Considerando que a lotação do agente de cadeia pública dar-se-á por necessidade 
da administração penitenciária e por ato do Diretor do Departamento Penitenciário, 
observadas as vagas registradas no Grupo Auxiliar de Recursos Humanos,

RESOLVE:

Art. 1º. Lotar os servidores, ocupantes da função de agente de cadeia pública, 
conforme discriminados abaixo, nas Unidades Prisionais da Região Administrativa 
de Cascavel – R8, a partir de 14 de dezembro de corrente.

Lotação Nome RG

Cadeia  Pública  de

Palotina

Lais  Natanni

Rodrigues Garcia
131382162 PR

Cadeia  Pública  de

Palotina

Vitor  Hugo  Alves

Serighelli
88938933 PR

Cadeia  Pública  de

Palotina

Maiksuell  Lima  da

Silva
96364016 PR

Cadeia  Pública  de

Palotina
Itamar Perez 041710351 RJ

Cadeia Pública de Toledo Lucas Miguel Meurer 96367830 PR

Penitenciária  Estadual  de

Cascavel

John  Anthony

Boscariol Angeli 
93906683 PR

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

115097/2016

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 632 - GARH, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições legais, com fundamento no Decreto nº 4774/2016 e art. 4º, IX, do 
anexo da Resolução n° 233, de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Administração Penitenciária, e

Considerando que a lotação de servidores no âmbito do Departamento 

Penitenciário visa atender, precipuamente, o interesse da Administração Pública 
e a conveniência do serviço penitenciário;

Considerando que a lotação do agente de cadeia pública dar-se-á por necessidade 
da administração penitenciária e por ato do Diretor do Departamento Penitenciário, 
observadas as vagas registradas no Grupo Auxiliar de Recursos Humanos,

RESOLVE:

Art. 1º. Lotar os servidores, ocupantes da função de agente de cadeia pública, 
conforme discriminados abaixo, nas Unidades Prisionais da Região Administrativa 
de Francisco Beltrão – R9, a partir de 14 de dezembro de corrente.

Lotação Nome RG

Penitenciária Estadual

de Francisco Beltrão
Amauri Carvalho Pahins 78314770 PR

Penitenciária Estadual

de Francisco Beltrão
Ineias de Siqueira 89078407 PR

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

115099/2016

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 633 - GARH, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no 
uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 
233, de 12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e 
Administração Penitenciária, e

Considerando que a realocação de servidores no âmbito do DEPEN visa atender, 
precipuamente, o interesse da Administração Pública e a conveniência do serviço 
penitenciário;

Considerando que a Penitenciária Estadual de Piraquara II possui uma defasagem 
de servidores da área de segurança penitenciária da ordem de 35,55 %, significando 
dizer que há necessidade de remanejamento de pessoal;

Considerando o contido no Ofício nº 206/2016 – DOS,

RESOLVE:

Art. 1º. Realocar, por interesse da administração penitenciária e “ad 
referendum” do Conselho Superior Disciplinar e Administrativo do Departamento 
Penitenciário – DEPEN, o servidor Cenildo Pereira, RG 3.262.474-0, ocupante 
do cargo e função de agente penitenciário, do Departamento Penitenciário para 
a Penitenciária Estadual de Piraquara II, a partir de 14 de dezembro do corrente.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

115103/2016

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 022 – PAD-GARH, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Resolução nº 188, de vinte e nove de junho de 
dois mil e quinze, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária, 

RESOLVE:

Art.1º. Retificar o art. 1º. da Portaria nº 019 – PAD - GARH, de 02 de dezembro 
de 2016, na parte que ABSOLVEU o servidor PAULO CESAR GONÇALVES 
TEIXEIRA, RG: 5.618.626-3, onde se lê: protocolo nº 13.959.255-7, leia-se: 
protocolo nº 13.965.341-6.

Art. 2º Dê-se ciência ao servidor supracitado através do respectivo Setor de 
Recursos Humanos da Penitenciária Central do Estado, com posterior retorno a 
este GARH/DEPEN para envio à Corregedoria Geral do DEPEN.

Art. 3º Publique-se e arquive-se junto ao Grupo Auxiliar de Recursos Humanos 
deste Departamento Penitenciário.

Art.4º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições 
em contrário.

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

115245/2016
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                                 EXTRATO DE ATOS EMITIDOS PELA SESP  
O        DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, CONCEDE A PROGRESSÃO, NA FORMA 
DO ARTIGO 6º DA LEI 17.170 DE 24 DE MAIO DE 2012, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 8721 DE 25 DE MAIO 
DE 2012, AOS  SERVIDORES  POLICIAIS CIVIS DO QUADRO PRÓPRIO DA POLÍCIA CIVIL, ABAIXO RELACIONADOS A 
PARTIR DE : 
PORTARIA N. 615 14/12/2016
ORGAO - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
NOME                             RG               LF  DE CARGO-REF.   PARA CARGO-REF.   A PARTIR DE 
CAROLINE CEZAR DE MOURA BUENO BE 64502875         1   PAP - 1         PAP - 2           29/3/2016   

                                 EXTRATO DE ATOS EMITIDOS PELA SESP  
O        DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, CONCEDE A PROGRESSÃO, NA FORMA 
DO ARTIGO 6º DA LEI 17.170 DE 24 DE MAIO DE 2012, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 8721 DE 25 DE MAIO 
DE 2012, AOS  SERVIDORES  POLICIAIS CIVIS DO QUADRO PRÓPRIO DA POLÍCIA CIVIL, ABAIXO RELACIONADOS A 
PARTIR DE : 
PORTARIA N. 616 14/12/2016
ORGAO - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
NOME                             RG               LF  DE CARGO-REF.   PARA CARGO-REF.   A PARTIR DE 
LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA          47550017         1   DEL POL - 6     DEL POL - 7       23/8/2015   

                                 EXTRATO DE ATOS EMITIDOS PELA SESP  
O        DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, CONCEDE A PROGRESSÃO, NA FORMA 
DO ARTIGO 6º DA LEI 17.170 DE 24 DE MAIO DE 2012, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 8721 DE 25 DE MAIO 
DE 2012, AOS  SERVIDORES  POLICIAIS CIVIS DO QUADRO PRÓPRIO DA POLÍCIA CIVIL, ABAIXO RELACIONADOS A 
PARTIR DE : 
PORTARIA N. 618 14/12/2016
ORGAO - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
NOME                             RG               LF  DE CARGO-REF.   PARA CARGO-REF.   A PARTIR DE 
MARCIO MOREIRA DOS SANTOS        92979180         2   INV POL - 1     INV POL - 2       20/6/2015   

114719/2016

NÚMEROS DE PORTARIAS DE PROC. ADM. DISCIPLINAR, SINDICÂNCIA E INQUÉRITO POLICIAL.

PORTARIA PROT. CD PROT. CPC PROCEDIMENTO AUTORIDADE DESIGNADA PARA A
PRESIDÊNCIA

133/2016 891/2015 874/16 Proc. Adm. Disciplinar Paulo Roberto Machado

134/2016 560/2016 855/1 Proc. Adm. Disciplinar Thiago Nobrega de Almeida

135/2016 459/2015 905/16 Proc. Adm. Disciplinar Cassiano Lourenço Aufiero

136/2016 592/2009 894/15 Proc. Adm. Disciplinar Cassiano Lourenço Aufiero

080/2016 519/2016 ---- Sindicância Vilson Alves de Toledo

081/2016 229/2016 ---- Sindicância Substituição de membro: Tereza Cristina
Ferreira Possetti

132/2016 701/2015 ---- Sindicância Paulo Roberto Machado

133/2016 937/2015 ---- Inquérito Policial Aline Manzatto

134/2016 552/2015 ---- Inquérito Policial Herculano Augusto de Abreu

135/2016 354/2012 ---- Inquérito Policial Andre Gustavo Feltes

114106/2016

Departamento da Polícia Civil - DPC

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA
DEPARTAMENTO DA POLÍCIA CIVIL

CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL

PAUTA DE JULGAMENTO.03

	 O PRESIDENTE DO CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL DO 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E DE 
ACORDO COM O DISPOSTO NO ART. 18 DO REGIMENTO INTERNO DO 
CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL DO PARANÁ – DELIBERAÇÃO 593/2006 
– DETERMINA, PARA FINS DE CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, 
QUE SEJA AFIXADA, NESTA DATA, NO EDITAL DO CONSELHO DA 
POLÍCIA CIVIL E PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, A 
PRESENTE PAUTA DO JULGAMENTO A SER REALIZADO EM DATA DE 
21 DE FEVEREIRO DE 2017, COM INÍCIO ÀS 14:00 HORAS, NA SALA 
Dr. LEVY LIMA LOPES, NESTE CONSELHO, CONSOANTE RELAÇÃO 
ABAIXO:

PROT. 1285/13/CPC  -
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
ACUSADO: MARCOS ADELAR SITTA, Investigador de Polícia.
ADVOGADO – DR ANDRE LUIS ROMERO DE SOUZA.
RELATOR – Dr RIAD BRAGA FARHAT.

PROT. 634/15/CPC  -
SINDICANCIA.
ACUSADO: VILSON ALVES DE TOLEDO, Delegado de Polícia.
ADVOGADO – DR RAMONN BALDINO GARCIA – DR DONIZETE 
BALDINO GARCIA.
RELATOR – Dr VALMIR SOCCIO.

PROT. 1158/03/CPC  -
SINDICÂNCIA – ESTAGIO PROBATÓRIO.
ACUSADO: MILTON SANTOS, Investigador de Polícia.
ADVOGADO – DR LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA.
RELATOR – Dr VALMIR SOCCIO.

Curitiba, 13 dezembro de 2016.

JULIO CEZAR DOS REIS
Presidente.-

114899/2016
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SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
 E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO DA POLÍCIA CIVIL

CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL

ATA N. 43/2016

		  Às quatorze horas do dia 13 de dezembro do ano de dois mil e dezesseis, na Sala “Doutor Levy Lima Lopes”, deste Conselho, realizou-se 
a quadragésima terceira sessão – ordinária, sob a presidência do Dr Júlio Cezar dos Reis, presentes os Conselheiros, Dr. Naylor Gustavo Robert de Lima, Dr Jairo 
Amodio Estorilio, Dr. Riad Braga Farhat, Dr Valmir Soccio, Dr. Paulo Ernesto Araújo Cunha e Dr Bruno Assoni. Também presente o Dr. Antonio Aparecido Felício, 
Assessor Jurídico do Departamento da Polícia Civil. O Senhor Presidente rogando a proteção de Deus, para que o Colegiado possa julgar com sabedoria e justiça, 
declarou aberta a sessão, anunciando a Pauta de Julgamento.43, consoante foi afixada em Edital existente no Conselho, de acordo com o disposto no artigo 18, do 
Regimento Interno do Conselho da Polícia Civil do Estado do Paraná, Deliberação 593/2006, no dia 18 (dezoito) de novembro, próximo passado para conhecimento 
dos interessados e, publicada no Diário Oficial nº 9826 de 22/11/16, na seguinte ordem: JULGAMENTOS: PROT. 720/14/CPC  - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. ACUSADO: CHRISTIANE ZANONI KLOCZAK, Escrivã de Polícia. ADVOGADO – DR ODAIR CORDEIRO DOS SANTOS. RELATOR – Dr 
VALMIR SOCCIO. Ausente a acusada, presente seu defensor. Dada a palavra ao Conselheiro Valmir Soccio, que fez a apresentação do seu relatório e assim 
proferiu o seu voto: “Assim, diante das circunstâncias e razões aqui apresentadas, adotando parcialmente o relatório da autoridade Processante, voto pela aplicação 
da penalidade de suspensão de 30 dias à Escrivã de Polícia Christiane Zanoni Kloczak, por restar comprovado o cometimento da transgressão disciplinar descrita 
no artigo 213, XXXIV, do Estatuto da Polícia Civil, que lhe foi atribuída na portaria instauradora deste procedimento”. Após proferido o voto, foi dada a palavra ao 
defensor da acusada, que se absteve de proferir sustentação oral. A seguir, foi a matéria colocada em discussão, e após discutida, colocada em votação, sendo 
decidido, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros: I – pela aplicação da penalidade de 30 (trinta) dias de suspensão à acusada Christiane Zanoni 
Kloczak, Escrivã de Polícia, pela prática da transgressão disciplinar definida no artigo 213, inciso XXXIV, da Lei Complementar nº 14/82 e alterações posteriores; 
II – pelo encaminhamento de cópia da Deliberação ao Grupo Auxiliar de Recursos Humanos/DPC para o imediato cumprimento da penalidade imposta ao servidor, 
nos termos do artigo 265 da mesma Lei Complementar nº 14/82 e alterações. PROT. 1115/14/CPC  - SINDICANCIA. ACUSADO: GERALDO JOAO 
CELEZINSKI, Delegado de Polícia. ADVOGADO – DR RAMONN BALDINO GARCIA – DR DONIZETE BALDINO GARCIA. RELATOR – Dr BRUNO 
ASSONI. Presente o acusado, ausentes os defensores. Dada a palavra ao Conselheiro Dr. Bruno Assoni, que fez a apresentação do seu relatório e assim proferiu o 
seu voto: “Ante todo o exposto, considerando que a conduta do servidor policial civil não decorreu de dolo ou culpa e, por consequência, os fatos apurados não 
constituíram as infrações disciplinares que lhe são imputadas na presente Sindicância, voto pela absolvição do sindicado Geraldo João Celezinski, Delegado de 
Polícia 4ª Classe, em aplicação, por analogia, do artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal, com o consequente arquivamento dos presentes autos”.     Após 
proferido o voto e verificada a ausência dos defensores dos acusados para sustentação oral, foi a matéria colocada em discussão, e após discutida, colocada em 
votação, sendo decidido, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros: I – pela absolvição do acusado Geraldo João Celezinski, Delegado de Polícia, por 
não restarem caracterizadas as transgressões que lhe foram imputadas na inicial; II – pelo arquivamento dos autos de Sindicância em referência. Encerrada a 
sessão de julgamento, o Senhor Presidente deu prosseguimento à sessão, para tratar de assuntos administrativos, pedindo ao Secretário para proceder à leitura da 
ata da sessão anterior, de nº 42/2016, o que, foi dispensado pelos Conselheiros, tendo em vista o seu encaminhamento anterior através do Expresso-Mail, sendo 
assim aprovada por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros. Em seguida, passou-se à apreciação dos expedientes constantes da Pauta, na seguinte ordem: 
PROCEDIMENTOS: Prot. 1294/16/CPC – Autos de Investigação Preliminar com manifestação da Corregedoria Geral da Polícia Civil pela instauração de 
Processo Disciplinar. Com despacho do Senhor Corregedor Geral ao Colegiado para apreciação quanto ao fornecimento de cópias de parte dos autos, conforme 
requerido pelo Advogado do autor da denúncia. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, acolhendo manifestação da Corregedoria Geral 
da Polícia Civil: I - pela instauração de Processo Disciplinar em desfavor do servidor Antônio Gabriel Castanheira Júnior, Investigador de Polícia; II – pelo 
encaminhamento dos autos à Corregedoria Geral da Polícia Civil para as providências de sua competência, nos termos da Lei Complementar n. 89/01 e da Lei 
Complementar nº 98/03, bem como o fornecimento das cópias requeridas pelo Advogado. Prot. 1293/16/CPC – Autos de Investigação Preliminar com manifestação 
da Corregedoria Geral da Polícia Civil pela instauração de Processo Disciplinar. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, acolhendo 
manifestação da Corregedoria Geral da Polícia Civil: I - pela instauração de Processo Disciplinar em desfavor do servidor Amauri de Campos Palone Junior, 
Investigador de Polícia; II – pelo encaminhamento dos autos à Corregedoria Geral da Polícia Civil para as providências de sua competência, nos termos da Lei 
Complementar n. 89/01 e da Lei Complementar nº 98/03. Prot. 1291/16/CPC – Autos de Investigação Preliminar com manifestação da Corregedoria Geral da 
Polícia Civil pela instauração de Processo Disciplinar. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, acolhendo manifestação da Corregedoria 
Geral da Polícia Civil: I - pela instauração de Processo Disciplinar em desfavor do servidor Dirceu Raimundo Alexandrino, Investigador de Polícia; II – pelo 
encaminhamento dos autos à Corregedoria Geral da Polícia Civil para as providências de sua competência, nos termos da Lei Complementar n. 89/01 e da Lei 
Complementar nº 98/03. Prot. 1292/16/CPC – Autos de Investigação Preliminar com manifestação da Corregedoria Geral da Polícia Civil pela instauração de 
Processo Disciplinar. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, acolhendo manifestação da Corregedoria Geral da Polícia Civil: I - pela 
instauração de Processo Disciplinar em desfavor do servidor Cláudio Vicente de Faria, Investigador de Polícia; II – pelo encaminhamento dos autos à Corregedoria 
Geral da Polícia Civil para as providências de sua competência, nos termos da Lei Complementar n. 89/01 e da Lei Complementar nº 98/03. PERMUTAS, 
DESIGNAÇÕES E REMOÇÕES: Prot. 1366/16/CPC – Proposição verbal, com solicitação de movimentação de servidor. Considerando que o artigo 275, § 1º, 
da Lei Complementar nº 14, de 26 de maio de 1982 (Estatuto da Polícia Civil) estabelece que “o servidor policial civil poderá ser designado para qualquer 
município, observada, sempre que possível, a correspondência da classe funcional com a classificação da unidade policial”; Considerando que a movimentação de 
pessoal no âmbito da Polícia Civil é realizada sempre com base no interesse da Administração e da conveniência do serviço; Decidiu-se, por unanimidade de votos 
dos Senhores Conselheiros, pela movimentação do seguinte servidor: REMOVER o servidor ROBERTO GABRIEL PRESTES, Escrivão de Polícia, da Delegacia 
de Polícia de Fazenda Rio Grande, para a Delegacia de Polícia da Lapa, conforme proposição verbal apresentada pelo Presidente do Colegiado, Dr. Júlio Cezar dos 
Reis. Prot. 1337/16/CPC – Ofício nº 834/2016, da Corregedoria de Área Norte, encaminhando requerimento formulado por Jefferson Pereira dos Santos, 
Investigador de Polícia, versando sobre restituição de conjunto documental e arma de fogo, tendo em vista revogação de medidas cautelares aplicadas pelo Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e Vara de Crimes contra Crianças, Adolescentes e Idosos. Com despacho do Senhor Corregedor Geral da Polícia 
Civil, recomendando que referido servidor permaneça prestando serviço conforme Portaria nº 487-DPC. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores 
Conselheiros: I – pelo indeferimento do pedido, em razão de condenação imposta ao Requerente em primeira instância à pena de seis anos, sete meses e vinte e 
quatro dias de reclusão; II – pelo acolhimento da recomendação da Corregedoria Geral da Polícia Civil, mantendo-se o servidor na Unidade de sua lotação, onde 
deverá prosseguir prestando serviços administrativos. Prot. 1364/16/CPC – Ofício s/nº, da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, solicitando a disposição 
funcional do servidor Antonio Gabriel Castanheira Júnior, Investigador de Polícia, pelas razões que expõe. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores 
Conselheiros: I - pelo acolhimento do pedido; II – pela restituição do protocolado à Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária, 
através do Grupo Auxiliar de Recursos Humanos/DPC. OFÍCIOS E OUTROS EXPEDIENTES: Prot. 1283/16/CPC – Ofício nº 239/2016 da Comissão de 
Avaliação Especial de Desempenho em Estágio Probatório, encaminhando o Relatório Final nº 330/16 de avaliação de servidores que reúnem condições de serem 
declarados estáveis. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, nos termos do artigo 126, § 3º, da Lei Complementar nº 14/82 e alterações 
posteriores, e do artigo 7º do Decreto nº 3303, de 07 de julho de 2004, pela declaração da estabilidade dos servidores LUIS CARLOS FERREIRA, EVANDRO 
MORANDE BECKER, ADRIANE JENSEN e WAGNER DE OLIVEIRA DA SILVA, no cargo de Papiloscopista. Prot. 1284/16/CPC – Ofício nº 240/2016 da 
Comissão de Avaliação Especial de Desempenho em Estágio Probatório, encaminhando o Relatório Final nº 331/16 de avaliação de servidores que reúnem 
condições de serem declarados estáveis. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, nos termos do artigo 126, § 3º, da Lei Complementar nº 
14/82 e alterações posteriores, e do artigo 7º do Decreto nº 3303, de 07 de julho de 2004, pela declaração da estabilidade dos servidores EDILSON MOLETA 
COLODEL, CELINE FATIMA BERALDO, LYZAINE CRISTINA DA SILVA ZARUR DOS ANJOS, SILVANA ROSANE POLZIN PURCINO e VANESSA 
ROCHA MARQUES, no cargo de Escrivão de Polícia. Prot. 1282/16/CPC – Ofício nº 241/2016 da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho em Estágio 
Probatório, encaminhando o Relatório Final nº 332/16 de avaliação de servidor que reúne condição de ser declarado estável. Decidiu-se, por unanimidade de votos 
dos Senhores Conselheiros, nos termos do artigo 126, § 3º, da Lei Complementar nº 14/82 e alterações posteriores, e do artigo 7º do Decreto nº 3303, de 07 de julho 
de 2004, pela declaração da estabilidade do servidor ROALDO ALANI GARCIA, no cargo de Investigador de Polícia. Prot.Ref 210/14/CPC – Ofício nº 805/2016 
da Procuradoria Geral do Estado, informando decisão judicial, referente aos autos de Mandado de Segurança nº 0001453.12.2014.8.16.0004, em tramite na 4ª Vara 
da Fazenda Pública da Capital em que figura como impetrante Mathews Francisco Rodrigues de Souza Amaral, candidato inscrito no Concurso para o cargo de 
Delegado de Polícia (Edital nº 01/2013). Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, com as providências já adotadas, pelo arquivamento do 
protocolado em referência. Prot. 1267/16/CPC – Ofício nº 020/2016 do Delegado Geral da Polícia Civil, encaminhando a Procuradoria Geral do Estado cópia da 
Carta de Notificação expedida nos autos do Mandado de Segurança nº 0003061-34.2016.8.16.0179, em trâmite na 2ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba, em que 
figura como impetrante Anna Karina do Nascimento Bonato, Escrivã de Polícia. Com despacho da Procuradoria Geral do Estado/PRA a origem para arquivo. 
Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, com as providências já adotadas e nos termos do despacho da Procuradoria Geral do Estado, pelo 
arquivamento do protocolado em referência. Prot. 1268/16/CPC – Ofício nº 017/2016 do Delegado Geral da Polícia Civil, encaminhando a Procuradoria Geral do 
Estado cópia da Carta de  Notificação expedida nos autos do Mandado de Segurança nº 0006341-53.2016.8.16.0004, em trâmite na 2ª Vara da Fazenda Pública de 
Curitiba, em que figura como impetrante Henrique Kramek Junior, Investigador de Polícia. Com despacho da Procuradoria Geral do Estado/PRA a origem para 
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arquivo. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, com as providências já adotadas e nos termos do despacho da Procuradoria Geral do 
Estado, pelo arquivamento do protocolado em referência. Prot. 1241/16/CPC – Atendimento nº 55844/2016 do Sistema Integrado para Gestão de Ouvidorias, com 
elogio a atuação de servidor que relacionou. Com manifestação da Corregedoria Geral da Polícia Civil e do Presidente da Comissão de Promoções pela não 
concessão do elogio. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, acolhendo manifestação da Corregedoria Geral da Polícia Civil e da 
Comissão de Promoções, pela restituição do protocolado àquela Comissão, para arquivamento. Prot. 1247/16/CPC – Ofício nº 015/2016 do Juízo de Direito da 
Comarca de Reserva, com elogio a atuação de servidores que relacionou. Com manifestação da Corregedoria Geral da Polícia Civil e do Presidente da Comissão 
de Promoções pela não concessão do elogio. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, acolhendo manifestação da Corregedoria Geral da 
Polícia Civil e da Comissão de Promoções, pela restituição do protocolado àquela Comissão, para arquivamento. Prot. 119/14/CPC – Ofício nº 104/2014, do Grupo 
Auxiliar de Recursos Humanos/DPC, encaminhando estudo que justifica a necessidade de abertura de concurso para provimento de cargo de Escrivão de Polícia. 
Expediente já apreciado pelo Colegiado com Deliberação nº 038/2014,  679/2014 e 490/2016. Com nova manifestação do Grupo Auxiliar de Recursos Humanos/
DPC. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros, acolhendo nova manifestação do Grupo Auxiliar de Recursos Humanos/DPC, pelo 
encaminhamento do protocolado à Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária para análise. Prot. 1328/16/CPC – Ofício nº 690/2016, 
da Escola Superior de Polícia Civil, encaminhando Projeto nº 924/2016 – CURSO BASICO DE TECNICAS VERTICAIS POLICIAIS. Decidiu-se, por unanimidade 
de votos dos Senhores Conselheiros, pelo encaminhamento do protocolado ao Grupo Auxiliar Financeiro/DPC, para manifestação com referência aos custos 
necessários à realização do Curso. Prot. 1336/16/CPC – Ofício nº 2480/2016 da 18ª Subdivisão Policial de Telêmaco Borba, com solicitação do servidor Amarantino 
Ribeiro Gonçalves Neto, Delegado de Polícia, para residir fora da Comarca pelas razões que expõe. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores 
Conselheiros, pelo deferimento do pedido, na forma em que se solicitado e em caráter excepcional, para autorizar o solicitante a residir no município de Tibagi/Pr. 
REQUERIMENTOS: Prot.Ref 1182/08/CPC – Wilson de Oliveira, através de Defensor, requer ao Ilustre Chefe da Casa Civil, a revogação do Decreto de 
Vacância de cargo, pelas razões que expõe. Com Informação nº 083/2016 da Assessoria Jurídica/DPC. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores 
Conselheiros: I – pela juntada de cópia integral dos protocolados nº 1182/08/CPC e 1181/08/CPC; II – pela restituição do protocolado à origem. Prot. 819/16/CPC 
– Edson Luiz Borges, Investigador de Polícia aposentado,  solicita as suas credenciais funcionais de Inativo, nos termos do Decreto nº 5865 de 21/12/82 e conforme 
o disposto no artigo 73, inciso V, VI e VII da Lei Complementar nº 14/82. Com informação do Grupo Auxiliar de Recursos Humanos, Delegacia de Explosivos 
Armas e Munições, Divisão de Infraestrutura e Corregedoria Geral da Polícia Civil. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros: I – pelo 
deferimento do pedido, com a orientação no sentido de que, caso decida pela manutenção do porte de arma, deverá formular novo requerimento instruindo-o com 
cópia de comprovante da propriedade da arma, bem como submeter-se a teste de aptidão psicológica, em cumprimento à disposição prevista no artigo 37 do Decreto 
5123/2004; II – pelo encaminhamento do protocolado ao Instituto de Identificação, para as providências pertinentes. Prot.Ref 1109/16/CPC – Celso Borel Godois, 
Investigador de Polícia, lotado no Grupo Auxiliar de Recursos Humanos,  requer a restituição de seu conjunto documental e arma carga, pelas razões que expõe. 
Com informação do Grupo Auxiliar de Recursos Humanos que referido servidor foi afastado do exercício da função,  por força de decisão judicial proferida nos 
autos nº 0001844-86.2016.8.16.0168, do Juízo Único de Terra Roxa. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros,  nos termos da informação 
prestada, pelo indeferimento do pedido, a se considerar que o servidor encontra-se afastado do exercício da função policial. Prot.Ref 1092/16/CPC – José Marcelo 
Rios da Rosa, Investigador de Polícia, lotado na Secretaria Executiva,  requer a restituição de seu conjunto documental, pelas razões que expõe. Com informação 
do Grupo Auxiliar de Recursos Humanos que referido servidor foi autorizado, excepcionalmente, a exercer exclusivamente funções administrativas, ressalvando-se 
a impossibilidade de que lhe seja restituídos os portes de arma de fogo, conforme decisão judicial proferida nos autos nº 0000504-52.2015.8.16.0036 (Ação Civil 
de Improbidade Administrativa),  pelo Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública de São José dos Pinhais. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores 
Conselheiros,  nos termos da informação prestada, pelo indeferimento do pedido. EXTRA PAUTA: Prot. Ref. 1294/16/CPC – Luís Guilherme Gomes Mussi, 
através de defensor constituído, requer o fornecimento de cópia ou concessão de vista do relatório elaborado pela douta Autoridade Investigante, bem como 
autorização para que os advogados constituídos possam acompanhar a sessão do Conselho em que será deliberado acerca da instauração ou não do Procedimento 
Administrativo Disciplinar. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros: I – pelo fornecimento das cópias requeridas; II – por informar ao 
Requerente que a apreciação de Investigações Preliminares ocorrem sempre em sessão administrativa, visto que, nos termos artigo 240 da Lei Complementar nº 
14/82 e alterações posteriores, trata-se de procedimentos de natureza simplesmente investigativa, voltadas para apuração dos fatos e conhecimento de autoria. Prot. 
Ref. 192/14/CPC – Ofício nº 861/16, da Procuradoria Geral do Estado, encaminhando Orientação para Cumprimento de Ordem Judicial referente aos autos de 
Mandado de Segurança nº 0006868-44.2012.8.16.0004, da 1ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba, em que figura como Impetrante Roberto Ferreira de Brito, 
candidato no Concurso de Investigador de Polícia – Edital nº 01/2009. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros: I -  pelo encaminhamento 
do protocolado à Casa Civil, através da Secretaria de Estado da Segurança Pública; II – pelo encaminhamento de cópia integral do protocolado à Divisão Policial 
do Interior, para as providências pertinentes. Prot. Ref. 104/11/CPC – Donizete Baldino Garcia, defensor do Investigador de Polícia aposentado Valdir Rodrigues, 
interpõe recurso administrativo ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Paraná contra decisão do Colegiado que deliberou pelo encaminhamento de 
proposta de cassação de sua aposentadoria. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros: I – pela juntada de cópia da Deliberação nº 968/2016 
e do comprovante de remessa dos autos; II - pelo encaminhamento do protocolado à Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária. Prot. 
Ref. 1367/14/CPC – Ofício nº 663/16, da Procuradoria Geral do Estado, encaminhando Orientação para Cumprimento de Ordem Judicial referente aos autos de 
Ação Ordinária nº 0009169-90.2014.8.16.0004, da 1ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba, em que figura como Autora Carla Gomes de Mello, candidata no 
Concurso de Delegado de Polícia – Edital nº 01/2013. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros: I -  pela juntada de cópia do Decreto nº 
3486/2016, que nomeou a candidata no cargo de Delegado de Polícia, em virtude de habilitação em concurso público; II – pelo encaminhamento do protocolado à 
Comissão do Concurso, para informar sobre a situação da candidata no referido certame. Prot. Ref. 1158/16/CPC – Ofício nº 1770/2016, do Exmo. Senhor 
Secretário da Segurança Pública e Administração Penitenciária, encaminhando pedido de justificativa e informações complementares para subsidiar apresentação 
de contraditório ao Relatório de Auditoria nº 87319513, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, enviado pelo Ofício nº 6944/16-OCN-DP, na parte que faz 
referência ao item 5.5 – Promoção dos Servidores do Quadro Próprio da Polícia Civil, Deliberação 3.4, sobre a automação dos procedimentos de promoção com 
vistas ao cumprimento dos prazos definidos pelo Decreto nº 1770/2003. Com informação da Coordenação de Informática/DPC. Decidiu-se, por unanimidade de 
votos dos Senhores Conselheiros: I – acolhendo informação prestada pela Coordenação de Informática/DPC, pelo encaminhamento do protocolado à Secretaria de 
Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária; II – pelo encaminhamento de cópia integral do protocolado à Comissão de Promoções para 
conhecimento, com recomendação de agilização na confecção do Almanaque da Polícia Civil, tão logo sejam editados os decretos das promoções em curso. Prot. 
Ref. 520/15/CPC – Informação nº 03/2016, da Comissão de Promoções, noticiando que foram feitas verificações na ordem de classificação por antiguidade – lista 
de Delegados 2ª Classe para 1ª Classe, e quando da separação dos mais antigos, deixaram de colar a tabela correta dos Delegados mais antigos na tabela de 
antiguidade. Após a retificação, a lista correta dos que preenchem os requisitos legais e regulamentares necessários são: Antiguidade – 4 Vagas: Amadeu Trevisan 
Araújo, Antonio Angelo Colombo, Sergio Taborda e Tamara Greshner. Decidiu-se, por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros: I – pela retificação da 
Deliberação nº 1007/2016/CPC, para onde constou: ANTIGUIDADE: Antonio Angelo Colombo; Sérgio Taborda; Paulo Roberto Machado; e José Luís Moron, 
fazer constar: ANTIGUIDADE: AMADEU TREVISAN ARAÚJO, ANTONIO ANGELO COLOMBO, SERGIO TABORDA e TAMARA GRESHNER; II – pelo 
encaminhamento de cópia da Deliberação à Comissão de Promoções, para as providências pertinentes. Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a presente 
Ata, que vai devidamente assinada pelo Senhor Presidente, pelos Senhores Conselheiros, Assessor Jurídico do Departamento da Polícia Civil e pelo Secretário 
Geral do Conselho.

JULIO CEZAR DOS REIS
Presidente

01 Naylor Gustavo Robert de Lima                              	 05 Riad Braga Farht

02 Jairo Amodio Estorilio                                               	 06 Valmir Soccio  

03                                                                                    	 07 Paulo Ernesto Araújo Cunha  

04                                                                              		 08 Bruno Assoni

Antonio Aparecido Felício                                                             Marcus Venicius de Figueiredo
       Assessor Jurídico                                                                               Secretário Geral.-

114900/2016
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PORTARIA Nº  44/2016 – INSTITUTO DAS ÁGUAS DO PARANÁ
LICENÇA ESPECIAL
O Diretor-Presidente, no uso de suas atribuições legais, resolve conceder, de 
acordo com o artigo 247, da Lei 6.174, de 16 de novembro de 1970, Licença 
Especial ao funcionário abaixo relacionado:
José Roberto Daneluti, Rg 35268030, Agente Execução, Protocolo 14.763137, 
concede 90 dias de licença do período de 01/10/2007 a 31/09/2011, com fruição 
em 01/02/2017 a 02/05/2017.
Curitiba, 12 de dezembro  de 2016.
IRAM DE REZENDE
Diretor-Presidente

114638/2016

Instituto das Águas do Paraná

Secretaria do Meio Ambiente
e Recursos Hídricos

Secretaria de Infraestrutura 
e Logística

Departamento de Estradas de Rodagem - DER

              EXTRATO DE ATOS EMITIDOS 
                               O DIRETOR GERAL, NO USO DE SUAS ATRIBUICOES LEGAIS, RESOLVE CONCEDER DE
ACORDO COM A LEI 14502 DE 17  DE SETEMBRO  DE 2004 E DECRETO 5913  DE 21  DE DEZEMBRO DE 2005, LICENÇA
REMUNERATÓRIA PARA FINS DE  APOSENTADORIA AOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS: 
PORTARIA N. 356 DE 14/12/2016
ORGAO - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
NOME                                  RG         LF    CARGO     PROTOCOLO       DATA A PARTIR
SAMUEL FLORENCIO REGIS                16070114   1     AGAI                      09/01/2017

114856/2016

Coordenação da Receita 
do Estado - CRE

114555/2016

RESOLUÇÃO SEFA Nº  1811/2016

	 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas 
atribuições legais, resolve:

D E S I G N A R

	 CRISTIANO FORNARI COLPANI  RG nº 13.786.230-1, Auditor 
Fiscal, classe “A”, ocupante da Função Gratificada Apoio Técnico – símbolo “F”, 
para exercer as funções inerentes ao cargo  em comissão de Assessor  – símbolo 
“B”, e pelo expediente da Assessoria e Gerência do Simples Nacional-AGSN, em 

RESOLUÇÃO SEFA Nº 1698/2016

  O  S E C R E T Á R IO  D E  E S TA D O  D A FA Z E N D A ,  n o  u s o

d e  s u a s  a t r i b u i ç õ e s  l e g a i s ,  r e s o l v e :

TIPO DE
ALTERAÇÃO

ASSUNTO

RETIFICAR
A

Resolução nº 1557
de 1º de novembro

de 2016

O n d e  s e  l ê :  p a r a  e x e r c e r  a s  f u n ç õ e s  

i n e r e n t e s  a o  c a r g o   e m  c o m i s s ã o  d e  

A s s i s t e n t e  T é c n i c o   –  s í m b o l o  “ C ” .

L e i a - s e :  p a r a  e x e r c e r  a s  f u n ç õ e s  

i n e r e n t e s  a o  c a r g o   e m  c o mi s s ã o  d e  

A s s e s s o r   –  s í m b o l o  “ B ”

Curitiba, 28 de novembro de 2016

M a u r o  R i c a r d o  M a c h a d o  C o s t a
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

substituição ao titular  YUKIHARU HAMADA RG nº 6.991.964-2, por motivo de 
férias, no período de 06.02.2017 a 07.03.2017;

	 TÂNIA REGINA BARBOZA MORETI, RG nº 2.163.824-2, 
Auditora Fiscal classe “I”, ocupante do cargo em comissão de Assessor da 
DRR – símbolo “D”, para exercer as funções inerentes ao  cargo em comissão 
de Delegado Regional da Receita – símbolo “C” e responder pelo expediente 
da 9ª Delegacia Regional da Receita em Maringá, em substituição ao titular 
HÉLIO ISSAMU SATO, RG nº 3.265.673-0, por motivo de férias, no período de 
09.01.2017 a 07.02.2017;

	 SUELI PERON, RG nº 3.225.937-5, Auditora Fiscal, Classe “F” , 
ocupante do cargo em comissão Auxiliar Técnico – símbolo “D”, para exercer as 
funções inerentes ao cargo em comissão  de Assessor – símbolo “B” e responder 
pelo expediente da Assessoria e Gerência de Recursos Humanos, em substituição 
ao titular JOSÉ AYRES DOS SANTOS JUNIOR, RG nº 6.945.574-3, por motivo 
de férias, no período de 02 a 19.01.2017, por motivo de férias.

	 FELIPE MORO MARTINS, RG  nº 8.328.676-8, Auditor Fiscal 
classe “A”, ocupante do cargo em comissão de Assistente Técnico – símbolo 
“C”, para exercer as atribuições de Chefe do Setor de Cobrança Administrativa, 
na Administração Central da Coordenação da Receita do Estado – IGA, a partir de 
05 de dezembro de 2016.

Curitiba, 05 de dezembro de 2016

Mauro Ricardo Machado Costa
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

114557/2016

RESOLUÇÃO SEFA Nº  1812/2016

	 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas 
atribuições legais, resolve:

D E S I G N A R

	 JOSÉ CARLOS GOMES DINIZ, RG nº 3.207.887-7, Auditor 
Fiscal classe “I”, ocupante da função gratificada Inspetor Regional – símbolo 
“E”, para exercer as funções inerentes ao  cargo em comissão de Assessor da 
DRR – símbolo “D” e responder pelo expediente da Assessoria Operacional da 3ª 
Delegacia Regional da Receita em Ponta Grossa, em substituição ao titular ELCIO 
OSCAR MACHINSKI, RG nº 4.953.454-0, por motivo de férias, no período de 12 
a 23.12.2016;

	 ELCIO OSCAR MACHINSKI, RG nº 4.953.454-0, Auditor Fiscal 
classe “I”, ocupante do cargo em comissão de Assessor da DRR – símbolo “D”, 
para exercer as funções inerentes ao  cargo em comissão de Delegado Regional 
da Receita – símbolo “C” e responder pelo expediente da 3ª Delegacia Regional 
da Receita em Ponta Grossa, em substituição ao titular ODAIR DE PAULA 
BOMFIM RG nº 5.133.458-2, por motivo de férias, no período de 23.01.2017 a 
03.02.2017.

Curitiba, 05 de dezembro de 2016

Mauro Ricardo Machado Costa
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

114559/2016

RESOLUÇÃO SEFA Nº  1815/2016

	 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas 
atribuições legais, resolve:

D E S I G N A R
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	 MAURO FERREIRA DAL BIANCO, RG nº 2.087.106-7, Auditor 
Fiscal classe “I”, ocupante do cargo em comissão de Assessor – símbolo “B”, para 
exercer as funções inerentes ao  cargo em comissão de Diretor - Sìmbolo  “A” e 
responder pelo expediente do Gabinete da Coordenação da Receita do Estado – 
CRE, em substituição ao titular GILBERTO CALIXTO, RG nº 5.397.142-3, por 
motivo de férias, no período de 22.12.2016 a 10.01.2017.

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, em 05 de dezembro de 2016.

Mauro Ricardo Machado Costa
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

114560/2016

RESOLUÇÃO SEFA Nº  1821/2016

	 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas 
atribuições legais, resolve:

D E S I G N A R

	 LUIZ CARLOS MALINOWSKI, RG nº 1.522.085-6, Auditor 
Fiscal classe “I”, ocupante da função gratificada – símbolo “G”, para exercer 
as funções inerentes ao  cargo em comissão de Assessor da DRR – símbolo 
“D” e responder pelo expediente da Assessoria Operacional da 1ª Delegacia 
Regional da Receita em Curitiba, em substituição ao titular MARCEL 
COLLEONE, RG nº 1.830.182-2, por motivo de férias, no período de 
08.12.2016 a 06.01.2017;

	 MARCEL COLLEONE, RG nº 1.830.182-2, Auditor Fiscal 
classe “I”, ocupante do cargo em comissão de Assessor da DRR – símbolo 
“D”, para exercer as funções inerentes ao  cargo em comissão de Delegado 
Regional da Receita – símbolo “C” e responder pelo expediente da 1ª 
Delegacia Regional da Receita em Curitiba, em substituição ao titular 
ALEXANDRE DE SOUZA, RG nº 3.414.169-0, por motivo de férias, no 
período de 09 a 27.01.2017.

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, em 06 de dezembro de 2016.

Mauro Ricardo Machado Costa
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

114561/2016

RESOLUÇÃO SEFA Nº 1816/2016

SÚMULA: Altera a Resolução SEFA n. 145/2015, 
que estabelece a obrigatoriedade da utilização 
da Nota Fiscal eletrônica - NF-e, modelo 65, 
denominada “Nota Fiscal de Consumidor 
Eletrônica - NFC-e”, em substituição à Nota Fiscal 
de Venda a Consumidor, modelo 2, e ao Cupom 
Fiscal emitido por equipamento ECF - Emissor de 
Cupom Fiscal, para os contribuintes paranaenses 
enquadrados nos códigos da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE que 
especifica.

	 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, com fundamento 
nos Ajustes SINIEF 1/2013, 22/2013 e 5/2014; no inciso XIV do art. 45 da Lei n. 
8.485, de 3 de junho de 1987; no § 4º do art. 26 da Lei Complementar n. 123, de 14 
de dezembro de 2006; e no art. 17 da Lei Complementar n. 131, de 28 de setembro 
de 2010,

RESOLVE:

	 Art. 1.º Acrescentar os §§ 2º, 3º e 4º ao art. 4º da Resolução SEFA 
n. 145, de 7 de abril de 2015, renumerando-se o seu parágrafo único para § 1º:
 	 “§ 2.º As autorizações de uso dos equipamentos para emissão de 
Cupom Fiscal, para acobertar saída de mercadorias, serão “INATIVADAS”, 
no sistema ECF/WEB da CRE - Coordenação da Receita do Estado, 
automaticamente, a partir do dia 1º de janeiro de 2017, ficando dispensada a 
intervenção técnica por parte das empresas credenciadas.
 	 § 3.º O Cupom Fiscal emitido a partir de 1º de janeiro de 2017 
será considerado irregular, estando o contribuinte usuário do equipamento de 
que trata o § 2º sujeito às penalidades previstas na Lei n. 11.580, de 14 de 
novembro de 1996.
 	 § 4.º O contribuinte usuário do equipamento de que trata o § 2º 
deverá manter em boa guarda, pelo período decadencial, o dispositivo de 
armazenamento de dados do equipamento, devendo apresentá-lo ao fisco 
quando exigido.
	 Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
	 Secretaria de Estado da Fazenda, em 8 de dezembro de 2016.

		   MAURO RICARDO MACHADO COSTA
		  SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

115240/2016

Defensoria Pública do Estado

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

 

Altera a Instrução Normativa DPG nº 04/2015 

 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de 

suas atribuições legais, com o poder normativo que lhe foi conferido pelo artigo 

18, inciso XXII, da Lei Complementar Estadual 136, de 19 de maio de 2011, bem 

como o inciso XII do artigo 18 do mesmo diploma legal,  

 

CONSIDERANDO a celebração de novo contrato de serviços de vigilância, 

conforme contido no Protocolo nº 14.245.037-2, altera a Instrução Normativa 

DPG nº 04/2015, nos termos a seguir expostos: 

 

 

Art. 1º - A sessão II da Instrução Normativa DPG nº 04/2015, passa a vigorar 

com o seguinte título: 

 

“II. DA JORNADA DE TRABALHO E DO HORÁRIO DE 

FUNCIONAMENTO DAS SEDES” 

 

Art. 2º – O artigo 9º da Instrução Normativa DPG nº 04/2015, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 9º - As atividades realizadas no âmbito das sedes da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná deverão ser cumpridas 

dentro do horário de funcionamento interno estabelecido neste 

artigo.  

§1º - A sede central de Curitiba funcionará no período 

compreendido entre as 8h00min e 22h00min. 

§2º - As sedes instaladas dentro de outras estruturas do Poder 

Público funcionarão conforme as diretrizes do órgão gestor do 

imóvel. 

§3º - O horário de funcionamento sedes em que o imóvel é 

utilizado exclusivamente pela Defensoria Pública, que prestam 

atendimento ao público, exceto na sede central de Curitiba, será 

de 10h00min às 19h30min. 

§4º - A abertura e fechamento da sede competirá ao serviço de 

vigilância presencial contratado pela Defensoria Pública, ao qual 

caberá o operar o sistema de alarme de segurança no local. 

” 

 

Art. 2º – O §2º do artigo 10 da Instrução Normativa DPG nº 04/2015, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“§2º - O Coordenador de Sede poderá determinar a suspensão 

ou redução dos dias de atendimento mediante Portaria 

fundamentada, expedida após a conclusão de procedimento 

administrativo devidamente instruído, a qual somente 

produzirá efeitos após a homologação do Defensor Público-

Geral.” 

 

Art. 3º – O artigo 11º da Instrução Normativa DPG nº 04/2015, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 11 – O cumprimento da jornada de trabalho deverá 

observar a seguinte sistemática: 

(...) 
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IV – O servidor com jornada entre 4 e 6 horas diárias registrará 

o início de suas atividades entre 12h00min e 14h00min, 

conforme o caso, e término entre 16h00min e 19h00min, fixadas 

pelo superior imediato, podendo este expedir ato alterando os 

horários de início e termino da jornada, quando se tratar de 

sede em Fórum ou quando houver relevante peculiaridade local, 

comunicando-se à Defensoria Pública-Geral.” 

 

 

Art. 4º – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação e 

revoga todos os atos de igual ou inferior nível hierárquico expedidos em sentido 

contrário. 

 

 

 

SÉRGIO ROBERTO RODRIGUES PARIGOT DE SOUZA 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

IV – O servidor com jornada entre 4 e 6 horas diárias registrará 

o início de suas atividades entre 12h00min e 14h00min, 

conforme o caso, e término entre 16h00min e 19h00min, fixadas 

pelo superior imediato, podendo este expedir ato alterando os 

horários de início e termino da jornada, quando se tratar de 

sede em Fórum ou quando houver relevante peculiaridade local, 

comunicando-se à Defensoria Pública-Geral.” 

 

 

Art. 4º – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação e 

revoga todos os atos de igual ou inferior nível hierárquico expedidos em sentido 

contrário. 

 

 

 

SÉRGIO ROBERTO RODRIGUES PARIGOT DE SOUZA 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

IV – O servidor com jornada entre 4 e 6 horas diárias registrará 

o início de suas atividades entre 12h00min e 14h00min, 

conforme o caso, e término entre 16h00min e 19h00min, fixadas 

pelo superior imediato, podendo este expedir ato alterando os 

horários de início e termino da jornada, quando se tratar de 

sede em Fórum ou quando houver relevante peculiaridade local, 

comunicando-se à Defensoria Pública-Geral.” 

 

 

Art. 4º – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação e 

revoga todos os atos de igual ou inferior nível hierárquico expedidos em sentido 

contrário. 

 

 

 

SÉRGIO ROBERTO RODRIGUES PARIGOT DE SOUZA 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

115112/2016

115123/2016

115124/2016

PORTARIA Nº 440/2016                              LICENÇA MATERNIDADE 

 

O Subdefensor Público-Geral do Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução 183/2016, resolve conceder licença-
médica ao servidor abaixo de acordo com o Artigo 166,III, da Lei 136, de 19 de Maio de 2011: 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

NOME RG LF      CARGO DIAS PERÍODO 

JULIANA BITTENCOURT FERNANDES 
DOS SANTOS 14.283.225-9/PR  1 

   

AGEPRO-NA-3-01 
 

 120    24/11/2016  23/03/2017 

 
 

  
 60 24/03/2017 22/05/2017 

CURITIBA, 14/12/2016 

 

____________________________ 
DEZIDÉRIO MACHADO LIMA 
Subdefensor Público Geral do Estado 

 

PORTARIA Nº 436/2016                                           LICENÇA MÉDICA 

 

O Subdefensor Público-Geral do Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução 183/2016, resolve conceder licença-
médica ao servidor abaixo de acordo com o Artigo 166,I, da Lei 136, de 19 de Maio de 2011: 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

NOME RG LF      CARGO DIAS PERÍODO 

ALINE PRAZERES BEGNINI DE 
ALMEIDA 9.750.324-9/PR  1 

   

ASSTEC-NA-3-01 
 

 30    28/10/2016  26/11/2016 

 
 

     CURITIBA, 08/12/2016 

 

____________________________ 
DEZIDÉRIO MACHADO LIMA 
Subdefensor Público Geral do Estado 
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PORTARIA Nº 433/2016                                      LICENÇA MÉDICA 

 

O Subdefensor Público-Geral do Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução 183/2016, resolve conceder licença-
médica ao membro abaixo de acordo com o Artigo 166,I, da Lei 136, de 19 de Maio de 2011: 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

NOME RG LF      CARGO DIAS PERÍODO 

LUIS FELIPE PIMENTEL DA COSTA 13.975.883-8/PR  1 

   
  

 DEFPUB-3-02  
  

 12 

0  
1  
2 05/12/2016 16/12/2016 

 

CURITIBA, 07/12/2016 

____________________________ 
DEZIDÉRIO MACHADO LIMA 
Subdefensor Público Geral do Estado 

 
115126/2016

115127/2016

PORTARIA Nº 432/2016                                           LICENÇA MÉDICA 

 

O Subdefensor Público-Geral do Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução 183/2016, resolve conceder licença-
médica ao servidor abaixo de acordo com o Artigo 166,I, da Lei 136, de 19 de Maio de 2011: 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

NOME RG LF      CARGO DIAS PERÍODO 

ISABELLA BEZ MELO 13.753.963-2/PR  1 

   

ASSTEC-NA-3-01 
 

  15    02/12/2016  16/12/2016 

 
 

     CURITIBA, 07/12/2016 

 

____________________________ 
DEZIDÉRIO MACHADO LIMA 
Subdefensor Público Geral do Estado 

 

A história do Paraná passa por aqui.

www.imprensaoficial.pr.gov.br
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Ministério Público
do Estado do Paraná

RESOLUÇÃO Nº 6106

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26206/16-PGJ

e na Portaria Judiciária nº 07/16, resolve

S U S P E N D E R 

o  expediente  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Paraná  na  Comarca  de

PEABIRU, no dia 14 de dezembro do ano em curso (quarta-feira), em virtude

da data alusiva ao aniversário do município.

Curitiba, 07 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6152

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26385/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

à  Promotora  de  Justiça  CLÁUDIA CRISTINA RODRIGUES  MARTINS
MADALOZO 01 (um) dia da licença especial referente ao período de 30/04/98

a 30/04/03, assegurada pela Resolução nº 5415/16, para ser usufruído em  08 de

dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

as Promotoras de Justiça AYSHA SELLA CLARO DE OLIVEIRA, LETICIA
MENDES DE OLIVEIRA CUENCA, DANIELLE GONÇALVES THOME,
DANIELA SAVIANI LEMOS e  LUCIANE EVELYN CLETO MELLUSO
TEIXEIRA FREITAS para,  sem prejuízo de suas atribuições,  atuarem na 5ª

Promotoria de Justiça de Proteção ao Patrimônio Público do Foro Central da

Comarca  da  Região  Metropolitana  de  CURITIBA, durante  a  licença  da

respectiva titular.

Curitiba, 08 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6155

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26321/16-PGJ

e na Portaria Judiciária nº 08/2016, resolve

S U S P E N D E R 

o  expediente  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Paraná  na  Comarca  de

ORTIGUEIRA, no dia  14 de dezembro do ano em curso (quarta-feira),  em

virtude do feriado municipal alusivo à emancipação política do município.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6158

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 25537/16-

PGJ, resolve

I – T R A N S F E R I R

para o período de 05 de janeiro a 03 de fevereiro de 2017, as férias concedidas à

Promotora de Justiça  CLÁUDIA RODRIGUES DE MORAIS PIOVEZAN
por intermédio da Resolução nº 5775/16, que seriam usufruídas de 09 de janeiro

a 07 de fevereiro de 2017.

II – D E S I G N A R

os  Promotores  de  Justiça  EDUARDO DINIZ NETO, EDUARDO NAGIB
MATNI  e  SIOMARA  NOGARI para,  sem  prejuízo  de  suas  atribuições,

atuarem na 19ª Promotoria de Justiça do Foro Central da Comarca da Região

Metropolitana de LONDRINA, o primeiro de 07 a 22 de janeiro, o segundo de

24 de janeiro a 03 de fevereiro e a última de 07 de janeiro a 03 de fevereiro de

2017.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6167

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26298/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

licença  ao  Promotor  de  Justiça MARCELO  AUGUSTO  RIBEIRO para

tratamento de sua saúde, no dia 12 de dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça  ADOLFO VAZ DA SILVA para,  sem prejuízo de suas

atribuições,  atuar  na  16ª  Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  PONTA
GROSSA, durante a licença do respectivo titular. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6170

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26287/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça FRANCISCO JOSE DE SOUZA 01 (um) dia das férias

relativas  ao  saldo  do  1º  período  de  2016,  asseguradas  pela  Resolução  nº

3214/16, tendo em vista a impossibilidade da concessão integral do período, em

razão  da  imperiosa  necessidade  do  serviço,  para  ser  usufruído  em  08  de

dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

a Promotora de Justiça KRETY TEIXEIRA DOS SANTOS BRAZ para, sem

prejuízo de suas atribuições, atuar na 16ª Promotoria de Justiça do Foro Central

da  Comarca  da  Região  Metropolitana  de  MARINGÁ,  durante  as  férias  do

respectivo titular.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6171

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26295/16-

PGJ, resolve

C O N C E D E R

licença  à Promotora de Justiça FERNANDA DA SILVA SOARES LAIOLA
para tratamento de sua saúde, no dia 08 de dezembro do ano em curso.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6172

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26446/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

05 (cinco) dias de licença à Promotora de Justiça MARISTELA APARECIDA
CANHOTO  CARULA para  tratamento  de  sua  saúde,  a  partir  de  12  de

dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor  Substituto  WILSON DORNELAS RODRIGUES FILHO  para,

sem prejuízo de suas atribuições, atuar na 2ª Promotoria de Justiça da Comarca

de JACAREZINHO, durante a licença da respectiva titular. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça
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RESOLUÇÃO Nº 6173

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26461/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

02 (dois) dias de licença ao Promotor de Justiça PAULO JOSE GALLOTTI
BONAVIDES para tratamento de saúde em pessoa da família, a partir de 12 de

dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor  Substituto  WILSON DORNELAS RODRIGUES FILHO  para,

sem prejuízo de suas atribuições, atuar na 1ª Promotoria de Justiça da Comarca

de JACAREZINHO, durante a licença do respectivo titular.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6179

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26576/16-

PGJ, resolve

C A S S A R

01 (um) dia das férias concedidas ao Promotor Substituto ALDO KAWAMURA
ALMEIDA por intermédio da Resolução nº 5108/16, em 15 de dezembro do

ano  em  curso,  assegurando-lhe  o  direito  de  fruição  para  época  oportuna,  a

critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6180

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26527/16-

PGJ, resolve

C A S S A R

04 (quatro) dias das férias concedidas ao Promotor de Justiça DIOGO CESAR
PORTO SILVA  por intermédio da Resolução nº  5775/16,  a  partir  de 05 de

janeiro de 2017, assegurando-lhe o direito de fruição para época oportuna,  a

critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6181

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26507/16-

PGJ, resolve

C A S S A R

08  (oito)  dias  das  férias  concedidas  ao  Promotor  de  Justiça  SIDIKLEI
ROSOLEN DE OLIVEIRA por intermédio da Resolução nº 5775/16, a partir

de  16  de  janeiro  de  2017,  assegurando-lhe  o  direito  de  fruição  para  época

oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6182

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26300/16-

PGJ, resolve

D E S I G N A R

o  Promotor  de  Justiça  IVANDECI  JOSÉ  CABRAL JUNIOR para,  sem

prejuízo de suas atribuições, atuar na 23ª Promotoria de Justiça do Foro Central

da Comarca da Região Metropolitana de MARINGÁ, no período de 12 a 16 de

dezembro do ano em curso, ficando, em consequência, revogado o item II da

Resolução nº 6153/16.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6183

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26393/16-

PGJ, resolve

C A S S A R

21 (vinte  e  um)  dias  das férias  concedidas  à  Promotora  de Justiça  VILMA
APARECIDA BONIFACIO BENITES ENCISO por intermédio da Resolução

nº  5775/16,  a  partir  de 07 de janeiro  de 2017,  assegurando-lhe  o direito  de

fruição para época oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6184

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26463/16-

PGJ, resolve

C A S S A R

30  (trinta)  dias  das  férias  concedidas  ao  Promotor  de  Justiça  RODRIGO
BAPTISTA BRAZILIANO por intermédio da Resolução nº 5775/16, a partir

de  09  de  janeiro  de  2017,  assegurando-lhe  o  direito  de  fruição  para  época

oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6187

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26454/16-

PGJ, resolve

C A S S A R

03 (três)  dias  das  férias  concedidas  ao Promotor  Substituto  ADILTO LUIZ
DALL'OGLIO JUNIOR por intermédio da Resolução nº 6009/16, a partir de

14 de dezembro do ano em curso,  assegurando-lhe o direito  de fruição para

época oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6189

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ,  no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 25945/16-

PGJ, resolve 

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça RAFAEL OSVALDO MACHADO MOURA para atuar

nos Autos de Inquérito Policial nº 0007729-23.2015.8.16.0037, em trâmite na

Vara  Criminal  da  Comarca  de  CAMPINA GRANDE  DO  SUL,  até  seus

ulteriores termos.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6190

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ,  no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 25501/16-

PGJ, resolve 

D E S I G N A R

a Promotora de Justiça CLARICE BONELLI SANTOS SALGADO para atuar

nos Autos de Inquérito Policial nº 0008039-56.2015.8.16.0028, em trâmite na 1ª

Vara  Criminal  do  Foro  Regional  de  COLOMBO  da  Comarca  da  Região

Metropolitana de Curitiba, até seus ulteriores termos.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça
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RESOLUÇÃO Nº 6191

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ,  no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 25503/16-

PGJ, resolve 

D E S I G N A R

a Promotora de Justiça CLARICE BONELLI SANTOS SALGADO para atuar

nos Autos de Inquérito Policial nº 0001593-18.2007.8.16.0028, em trâmite na 1ª

Vara  Criminal  do  Foro  Regional  de  COLOMBO  da  Comarca  da  Região

Metropolitana de Curitiba, até seus ulteriores termos.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6192

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ,  no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 25504/16-

PGJ, resolve 

D E S I G N A R

a Promotora de Justiça CLARICE BONELLI SANTOS SALGADO para atuar

nos Autos de Inquérito Policial nº 0000462-97.2010.8.16.0029, em trâmite na 1ª

Vara  Criminal  do  Foro  Regional  de  COLOMBO  da  Comarca  da  Região

Metropolitana de Curitiba, até seus ulteriores termos.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6193

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26198/16-

PGJ,  na  Lei  Municipal  nº  09/53,  no  Decreto  Municipal  nº  6225/2016  e  na

Portaria Judiciária nº 08/2016, resolve

 I – S U S P E N D E R 

o expediente do Ministério Público do Estado do Paraná no Foro Regional de

MANDAGUAÇU da Comarca da Região Metropolitana de Maringá, no dia 26

de dezembro do ano em curso (segunda-feira), em virtude da transferência do

feriado municipal do dia 14 de dezembro, data alusiva à Emancipação Política

do município.

II – D E T E R M I N A R

em  razão  do  contido  no  item  I,  o  cumprimento  normal  do  expediente  nas

repartições do Ministério  Público do Estado do Paraná no Foro Regional de

MANDAGUAÇU da Comarca da Região Metropolitana de Maringá, no dia 14

de dezembro do ano em curso.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6194

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26414/16-

PGJ, resolve

 C O N C E D E R

180  (cento  e  oitenta)  dias  de  licença  maternidade  à  Promotora  de  Justiça

MELISSA CACHONI RODRIGUES,  a partir de 05 de dezembro do ano em

curso.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6197

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26196/16-PGJ

e no Decreto Municipal nº 150/16, resolve

I – S U S P E N D E R 

o expediente do Ministério Público do Estado do Paraná na Comarca de NOVA
FÁTIMA,  no  dia  02  de  janeiro  de  2017  (segunda-feira),  em  virtude  da

transferência  do  feriado  municipal  do  dia  14  de  dezembro,  data  alusiva  ao

aniversário do município.

II – D E T E R M I N A R

em  razão  do  contido  no  item  I,  o  cumprimento  normal  do  expediente  nas

repartições do Ministério Público do Estado do Paraná na Comarca de  NOVA
FÁTIMA, no dia 14 de dezembro do ano em curso.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6198

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26594/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

licença  à  Promotora  de  Justiça  DORIANA PIETCZAK  DRABECKI  para

tratamento de saúde em pessoa da família, no dia 16 de dezembro  do ano em

curso.

II – D E S I G N A R

as  Promotoras  Substitutas  MARINA ZILBERKNOP MENDES e  THAYZ
NUNES  FERREIRA para,  sem prejuízo de suas atribuições,  atuarem na 1ª

Promotoria  de Justiça da Comarca de  LARANJEIRAS DO SUL, durante a

licença da respectiva titular.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6199

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26445/16-

PGJ, resolve

C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça ALEXANDRE RAMALHO DE FARIAS 01 (um) dia

da licença especial referente ao período de 17/01/08 a 17/01/13, assegurada pela

Resolução nº 3988/16, para ser usufruído em 12 de dezembro do ano em curso.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6200

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26408/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

a Promotora de Justiça  CARLA MUNHOZ GONÇALVES VENANCIO 30

(trinta)  dias da licença especial referente ao período de 05/11/08 a 05/11/13,

assegurada pela Resolução nº 1814/16, para serem usufruídos a partir de 09 de

janeiro de 2017.

II – D E S I G N A R

os  Promotores  de  Justiça RITA DE  CASSIA PERTUSSATTI  RIBEIRO,

RICARDO  CASSEB  LOIS,  CARLOS  EDUARDO  AZEVEDO  e
RONALDO  DE  PAULA  MION  para,  sem  prejuízo  de  suas  atribuições,

atuarem na  2ª  Promotoria  de  Justiça  do Foro  Regional  de  FAZENDA RIO
GRANDE da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, a primeira de 10

de janeiro a 07 de fevereiro de 2017 e os demais no dia 09 de janeiro de 2017. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça
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RESOLUÇÃO Nº 6201

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26399/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

à Promotora de Justiça  LETÍCIA MENDES DE OLIVEIRA CUENCA  04

(quatro) dias da licença especial referente ao período de 16/12/09 a 16/12/14,

assegurada pela Resolução nº 5043/16, para serem usufruídos a partir de 09 de

janeiro de 2017.

II – D E S I G N A R

a Promotora de Justiça  AYSHA SELLA CLARO DE OLIVEIRA para, sem

prejuízo de suas atribuições, atuar na 2ª Promotoria de Justiça de Proteção ao

Patrimônio Público do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de

CURITIBA, durante a licença da Promotora de Justiça acima nominada.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6202

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 25928/16-

PGJ, resolve

I – C A S S A R

29 (vinte e nove) dias das férias  concedidas à Promotora de Justiça  RITA DE
CÁSSIA PERTUSSATTI RIBEIRO por intermédio da Resolução nº 5775/16,

a partir  de 10 de janeiro de 2017, assegurando-lhe o direito  de fruição para

época oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

II – C O N C E D E R

à  Promotora  de  Justiça acima  nominada  08  (oito)  dias  da  licença  especial

referente ao período  de 05/01/11  a  05/01/16,  asseguradas  pela  Resolução nº

4616/16, para serem usufruídos a partir de 22 de fevereiro de 2017.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6203

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26572/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

licença à Promotora de Justiça DANIELA SAVIANI LEMOS para tratamento

de sua saúde, no período vespertino do dia 12 de dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

as  Promotoras  de  Justiça  LUCIANE  EVELYN  CLETO  MELLUSO
TEIXEIRA DE FREITAS, LETICIA MENDES DE OLIVEIRA CUENCA,
AYSHA  SELLA  CLARO  DE  OLIVEIRA,  CLAUDIA  CRISTINA
RODRIGUES  MARTINS  MADALOZO e  DANIELLE  GONÇALVES
THOME para, sem prejuízo de suas atribuições, atuarem na 3ª Promotoria de

Justiça  de  Proteção  ao  Patrimônio  Público  do  Foro  Central  da  Comarca  da

Região Metropolitana de CURITIBA, durante a licença da Promotora de Justiça

acima nominada. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

 RESOLUÇÃO  Nº  6204

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido no

protocolo nº 23225/16, resolve

A U T O R I Z A R 

a Promotora de Justiça ANA VANESSA FERNANDES BEZERRA a se afastar

de suas funções, no período de 05 de dezembro do fluente a 17 de setembro de

2017,  para  atuar,  no  mesmo  período,  como  membro  auxiliar  do  Vice-

Procurador-Geral da República.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6205

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26717/16-

PGJ, resolve

C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça PAULO SERGIO MARKOWICZ DE LIMA 03 (três)

dias  da  licença  especial  referente  ao  período  de  21/08/97  a  21/02/02,

assegurados pela Resolução nº 2765/16, para serem usufruídos a partir de 13 de

dezembro do ano em curso.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6206

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26625/16-

PGJ, resolve

C A S S A R

04  (quatro)  dias  das  férias  concedidas  ao  Promotor  de  Justiça  FABRICIO
TREVIZAN DE ALMEIDA por intermédio da Resolução nº 4101/16, a partir

de 13 de dezembro do ano em curso, assegurando-lhe o direito de fruição para

época oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6207

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26630/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça EDUARDO RATTO VIEIRA 02 (dois) dias das férias

relativas  ao  saldo  do  2º  período  de  2016,  asseguradas  pela  Resolução  nº

4354/16, tendo em vista a impossibilidade da concessão integral do período, em

razão da imperiosa necessidade do serviço, para serem usufruídos a partir de 07

de janeiro de 2017.

II – D E S I G N A R

o Promotor Substituto ANTONIO BASSO FILHO para, sem prejuízo de suas

atribuições, atuar na 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de IRATI, durante as

férias do respectivo titular.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6208

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26739/16-

PGJ, resolve

D E S I G N A R

os Promotores de Justiça DAVID KERBER DE AGUIAR, JOÃO CARLOS
NEGRÃO e JOSILMAR DE SOUZA OLIVEIRA para, sem prejuízo de suas

atribuições  e  do  respectivo  titular,  atuarem  nos  Autos  de  Procedimento

Administrativo nº MPPR-0010.16.001388-3 e seus desdobramentos, em trâmite

no Foro Regional de  ARAUCÁRIA da Comarca da Região Metropolitana de

Curitiba.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia 
Procurador-Geral de Justiça
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RESOLUÇÃO Nº 6209

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26575/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça LEONARDO NOGUEIRA DA SILVA 04 (quatro) dias

da licença especial referente ao período de 13/12/00 a 13/12/05, assegurada pela

Resolução nº 4663/16, para serem usufruídos a partir de 10 de janeiro de 2017.

II – D E S I G N A R

os  Promotores  de  Justiça  JOSILAINE  ALETEIA  DE  ANDRADE e

MARCELO  BRISO  MACHADO para,  sem  prejuízo  de  suas  atribuições,

atuarem na 10ª Promotoria de Justiça do Foro Central da Comarca da Região

Metropolitana de LONDRINA, durante a licença do respectivo titular.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6211

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26444/16-

PGJ, resolve

C A S S A R

08  (oito)  dias  das  férias  concedidas  ao  Promotor  de  Justiça  RICARDO
MALEK FREDEGOTO por intermédio da Resolução nº 4563/16, a partir de

28 de dezembro do ano em curso,  assegurando-lhe o direito  de fruição para

época oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6212

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26427/16-

PGJ, resolve

D E S I G N A R

o Promotor Substituto  FERNANDO DE SOUZA VERANO PONTES para,

sem prejuízo de suas atribuições, da respectiva titular e do contido na Resolução

nº  2753/16,  atuar  na  19  e  22ª  Promotorias  de  Justiça  do  Foro  Central  da

Comarca da Região Metropolitana de MARINGÁ, no dia 14 de dezembro do

ano em curso.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6214

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26602/16-

PGJ, resolve

C A S S A R

30  (trinta)  dias  das  férias  concedidas  à  Promotora  de  Justiça  SUSANA
BROGLIA  FEITOSA  DE  LACERDA  por  intermédio  da  Resolução  nº

5775/16, nos períodos de 20 de janeiro a 03 de fevereiro e de 16 a 30 de junho

de 2017, assegurando-lhe o direito de fruição para época oportuna, a critério da

Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6215

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26462/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

à Promotora de Justiça NADIR EMILIA DE MELO 02 (dois) dias das férias

relativas  ao  saldo  do  1º  período  de  2002,  asseguradas  pela  Resolução  nº

0056/08, tendo em vista a impossibilidade da concessão integral do período, em

razão da imperiosa necessidade do serviço, para serem usufruídos a partir de 13

de dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça WILSON TOME TROPIANI e o Promotor Substituto

TALES  ALVES  PARANAHIBA para,  sem  prejuízo  de  suas  atribuições,

atuarem na 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de CRUZEIRO DO OESTE,

o primeiro em 13 de dezembro e o segundo em 14 de dezembro do ano em

curso.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6216

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26432/16-

PGJ, resolve

I – D E S I G N A R

a Promotora de Justiça IVANA OSTAPIV RIGAILO para atuar nos Autos de

Termo Circunstanciado nº 0001188-51.2013.8.16.0131, em trâmite no Juizado

Especial Criminal da Comarca de PATO BRANCO, em face do impedimento

arguido pela Promotora de Justiça SILVANA CARDOSO LOUREIRO.

II – D E S I G N A R

a Promotora de Justiça IVANA OSTAPIV RIGAILO para atuar nos Autos de

Termo Circunstanciado nº 0005585-51.2016.8.16.0131, em trâmite no Juizado

Especial Criminal da Comarca de PATO BRANCO, em face do impedimento

arguido pela Promotora de Justiça SILVANA CARDOSO LOUREIRO.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia

Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6217

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26570/16-

PGJ, resolve

D E S I G N A R

o Promotor Substituto THIAGO OLIVEIRA IBLER para atuar nos Autos de

nº 0001939-48.2015.8.16.0105, em trâmite na Comarca de LOANDA, em face

da suspeição arguida pelo Promotor de Justiça ADRIANO MIYOSHI.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6218

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26213/16-

PGJ,  no Decreto Municipal nº 002/2016 e na Portaria  Judiciária  nº 31/2016,

resolve

S U S P E N D E R 

o  expediente  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Paraná  na  Comarca  de

MARILÂNDIA DO SUL, no dia 14 de dezembro do ano em curso (quarta-

feira),  em  virtude  do  feriado  municipal  alusivo  à  emancipação  política  do

município.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça
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RESOLUÇÃO Nº 6220

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26425/16-

PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça JOSE ROBERTO MOREIRA 01 (um) dia das férias

relativas  ao  saldo  do  2º  período  de  2008,  asseguradas  pela  Resolução  nº

1312/10, tendo em vista a impossibilidade da concessão integral do período, em

razão  da  imperiosa  necessidade  do  serviço,  para  ser  usufruído  em  12  de

dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça JOSE CARLOS MENDES FILHO para, sem prejuízo

de suas atribuições, atuar na 6ª Promotoria de Justiça da Comarca de TOLEDO,

durante as férias do respectivo titular.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6221

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ,  no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26433/16-

PGJ, resolve 

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça WAGNER ZOUAIN VARGAS para atuar nos Autos de

Inquérito  Policial  nº  0008560-98.2015.8.16.0028,  em  trâmite  na  1ª  Vara

Criminal  do  Foro  Regional  de  COLOMBO  da  Comarca  da  Região

Metropolitana de Curitiba, a partir de 12 de dezembro do ano em curso até seus

ulteriores termos, ficando, em consequência, revogada a Resolução nº 5925/16.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça 

RESOLUÇÃO Nº 6222

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ,  no

uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 26433/16-

PGJ, resolve 

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça WAGNER ZOUAIN VARGAS para atuar nos Autos de

Inquérito  Policial  nº  0000083-52.2016.8.16.0028,  em  trâmite  na  1ª  Vara

Criminal  do  Foro  Regional  de  COLOMBO  da  Comarca  da  Região

Metropolitana de Curitiba, a partir de 12 de dezembro do ano em curso até seus

ulteriores termos, ficando, em consequência, revogada a Resolução nº 5926/16.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça 

RESOLUÇÃO Nº 6255

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no

uso de suas atribuições, resolve

 D E S I G N A R

a Procuradora de Justiça  MONICA LOUISE DE AZEVEDO para atuar  na

audiência referente aos Autos de Apelação Cível nº 1.535.927-6 (número único

0000307-06.2013.8.16.0186) da 5ª Câmara Cível, a ser realizada no dia 14 de

dezembro do ano em curso às 16h00min, no Centro Judiciário de Soluções de

Conflitos e Cidadania do 2º Grau do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia

Procurador-Geral de Justiça

115250/2016

 

RESOLUÇÃO Nº 6143

O PROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
contido no protocolo nº 23518/16-PGJ, resolve

D E S I G N A R

os agentes ministeriais abaixo elencados, para atuarem no Juizado Especial,  nos
procedimentos referentes à Infância e Juventude e réus presos, na apreciação de
pedidos  de liberdade  provisória  e  relaxamento de prisão,  durante o Programa
“Operação Litoral 2016/2017” em  GUARATUBA,  MATINHOS e  PONTAL
DO PARANÁ, conforme escala a seguir:

GUARATUBA
CIBELI DIONI TEIXEIRA 29/12/2016 A 04/01/2017
RAPHAEL FLEURY ROCHA 29/12/2016 A 04/01/2017
ELCIO SARTORI 29/12/2016 A 04/01/2017

MATINHOS
NATHALIA GALVÃO ARRUDA TORRES 29/12/2016 A 04/01/2017
CAROLINA DIAS AIDAR DE OLIVEIRA 29/12/2016 A 04/01/2017

PONTAL DO PARANÁ
JOÃO CONRADO BLUM JUNIOR 29/12/2016 A 04/01/2017
LEONE NIVALDO GONÇALVES 29/12/2016 A 04/01/2017

Curitiba, 08 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

115251/2016

RESOLUÇÃO Nº 6213

O  PROCURADOR-GERAL DE  JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido
na Resolução nº 1012/05 e no protocolo nº 26619/16-PGJ, resolve

I – D E S I G N A R

os  Promotores  de  Justiça  infra-relacionados  para  atenderem  o  plantão
permanente da Comarca de PONTA GROSSA, na forma a seguir:

Período Promotor de Justiça

02/01/17 A 09/01/17 HONORINO TREMEA

09/01/17 A 16/01/17 VANESSA HARMUCH PEREZ ERLICH

16/01/17 A 23/01/17 CAROLINE SCHAFFKA TEIXEIRA DE SA

23/01/17 A 30/01/17 MARCIO PINHEIRO DANTAS MOTTA

30/01/17 A 06/02/17 JANIO LUIZ PEREIRA

06/02/17 A 13/02/17 DANIELLE GARCEZ DA SILVA

13/02/17 A 20/02/17 FABIO VERMEULEN CARVALHO GRADE

20/02/17 A 27/02/17 ANTONIO JULIANO SOUZA ALBANEZ

27/02/17 A 06/03/17 MARCELO AUGUSTO RIBEIRO

06/03/17 A 13/03/17 JOÃO CONRADO BLUM JÚNIOR

13/03/17 A 20/03/17 FERNANDA BASSO SILVÉRIO

20/03/17 A 27/03/17 ADOLFO VAZ DA SILVA

27/03/17 A 03/04/17 SÓCRATES DA VEIGA FILHO

03/04/17 A 10/04/17 ROBERTO OURIQUES

10/04/17 A 17/04/17 SÉRGIO AUGUSTO ALTHAUS

17/04/17 A 24/04/17 SUZANE MARIA CARVALHO DO PRADO

24/04/17 A 01/05/17 HONORINO TREMEA

01/05/17 A 08/05/17 VANESSA HARMUCH PEREZ ERLICH

08/05/17 A 15/05/17 CAROLINE SCHAFFKA TEIXEIRA DE SA

15/05/17 A 22/05/17 MARCIO PINHEIRO DANTAS MOTTA

22/05/17 A 29/05/17 JANIO LUIZ PEREIRA

29/05/17 A 05/06/17 DANIELLE GARCEZ DA SILVA

05/06/17 A 12/06/17 FABIO VERMEULEN CARVALHO GRADE

12/06/17 A 19/06/17 ANTONIO JULIANO SOUZA ALBANEZ

19/06/17 A 26/06/17 MARCELO AUGUSTO RIBEIRO

26/06/17 A 03/07/17 JOÃO CONRADO BLUM JÚNIOR

03/07/17 A 10/07/17 FERNANDA BASSO SILVÉRIO

10/07/17 A 17/07/17 ADOLFO VAZ DA SILVA

17/07/17 A 24/07/17 SÓCRATES DA VEIGA FILHO

24/07/17 A 31/07/17 ROBERTO OURIQUES

31/07/17 A 07/08/17 SÉRGIO AUGUSTO ALTHAUS

07/08/17 A 14/08/17 SUZANE MARIA CARVALHO DO PRADO

14/08/17 A 21/08/17 HONORINO TREMEA

21/08/17 A 28/08/17 VANESSA HARMUCH PEREZ ERLICH

28/08/17 A 04/09/17 CAROLINE SCHAFFKA TEIXEIRA DE SA

04/09/17 A 11/09/17 MARCIO PINHEIRO DANTAS MOTTA
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115253/2016

114924/2016

11/09/17 A 18/09/17 JANIO LUIZ PEREIRA

18/09/17 A 25/09/17 DANIELLE GARCEZ DA SILVA

25/09/17 A 02/10/17 FABIO VERMEULEN CARVALHO GRADE

02/10/17 A 09/10/17 ANTONIO JULIANO SOUZA ALBANEZ

09/10/17 A 16/10/17 MARCELO AUGUSTO RIBEIRO

16/10/17 A 23/10/17 JOÃO CONRADO BLUM JÚNIOR

23/10/17 A 30/10/17 FERNANDA BASSO SILVÉRIO

30/10/17 A 06/11/17 ADOLFO VAZ DA SILVA

06/11/17 A 13/11/17 SÓCRATES DA VEIGA FILHO

13/11/17 A 20/11/17 ROBERTO OURIQUES

20/11/17 A 27/11/17 SÉRGIO AUGUSTO ALTHAUS

27/11/17 A 04/12/17 SUZANE MARIA CARVALHO DO PRADO

04/12/17 A 11/12/17 HONORINO TREMEA

11/12/17 A 18/12/17 VANESSA HARMUCH PEREZ ERLICH

18/12/17 A 25/12/17 CAROLINE SCHAFFKA TEIXEIRA DE SA

25/12/17 A 01/01/18 MARCIO PINHEIRO DANTAS MOTTA

II – F I X A R

que o Plantão tem início às 17 horas do primeiro dia  da escala,  findando às
8h30min do último dia, conforme Provimento nº 02/93, da Corregedoria-Geral
da  Justiça,  datado  de  26.12.93.  Caso  o  último  dia  da  escala  coincida  com
sábados,  domingos  ou feriados  (ausente o expediente forense),  o  término do
plantão se dará às 17 horas.

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 6210

	 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições, considerando o disposto na Resolução 
nº 1417/05-PGJ, “ad referendum” do egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e o contido no protocolo nº 26823/16-PGJ, resolve

C O N C E D E R

aos Procuradores de Justiça abaixo relacionados, as férias relativas ao 1º período 
de 2017, para serem usufruídas conforme escala abaixo:

MARIA LUCIA FIGUEIREDO MOREIRA	 23/01 06/02/2017 e
	 01 a 15/06/2017
MARIO SERGIO DE ALBUQUERQUE SCHIRMER	 03/04 a 02/05/2017
MATEUS EDUARDO S. NUNES BERTONCINI	 09 a 23/01/2017 e 
	 02 a 16/05/2017
MARÍLIA VIEIRA FREDERICO	 01 a 30/05/2017

RESOLUÇÃO Nº 6213

O  PROCURADOR-GERAL DE  JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido
na Resolução nº 1012/05 e no protocolo nº 26619/16-PGJ, resolve

I – D E S I G N A R

os  Promotores  de  Justiça  infra-relacionados  para  atenderem  o  plantão
permanente da Comarca de PONTA GROSSA, na forma a seguir:

Período Promotor de Justiça

02/01/17 A 09/01/17 HONORINO TREMEA

09/01/17 A 16/01/17 VANESSA HARMUCH PEREZ ERLICH

16/01/17 A 23/01/17 CAROLINE SCHAFFKA TEIXEIRA DE SA

23/01/17 A 30/01/17 MARCIO PINHEIRO DANTAS MOTTA

30/01/17 A 06/02/17 JANIO LUIZ PEREIRA

06/02/17 A 13/02/17 DANIELLE GARCEZ DA SILVA

13/02/17 A 20/02/17 FABIO VERMEULEN CARVALHO GRADE

20/02/17 A 27/02/17 ANTONIO JULIANO SOUZA ALBANEZ

27/02/17 A 06/03/17 MARCELO AUGUSTO RIBEIRO

06/03/17 A 13/03/17 JOÃO CONRADO BLUM JÚNIOR

13/03/17 A 20/03/17 FERNANDA BASSO SILVÉRIO

20/03/17 A 27/03/17 ADOLFO VAZ DA SILVA

27/03/17 A 03/04/17 SÓCRATES DA VEIGA FILHO

03/04/17 A 10/04/17 ROBERTO OURIQUES

10/04/17 A 17/04/17 SÉRGIO AUGUSTO ALTHAUS

17/04/17 A 24/04/17 SUZANE MARIA CARVALHO DO PRADO

24/04/17 A 01/05/17 HONORINO TREMEA

01/05/17 A 08/05/17 VANESSA HARMUCH PEREZ ERLICH

08/05/17 A 15/05/17 CAROLINE SCHAFFKA TEIXEIRA DE SA

15/05/17 A 22/05/17 MARCIO PINHEIRO DANTAS MOTTA

22/05/17 A 29/05/17 JANIO LUIZ PEREIRA

29/05/17 A 05/06/17 DANIELLE GARCEZ DA SILVA

05/06/17 A 12/06/17 FABIO VERMEULEN CARVALHO GRADE

12/06/17 A 19/06/17 ANTONIO JULIANO SOUZA ALBANEZ

19/06/17 A 26/06/17 MARCELO AUGUSTO RIBEIRO

26/06/17 A 03/07/17 JOÃO CONRADO BLUM JÚNIOR

03/07/17 A 10/07/17 FERNANDA BASSO SILVÉRIO

10/07/17 A 17/07/17 ADOLFO VAZ DA SILVA

17/07/17 A 24/07/17 SÓCRATES DA VEIGA FILHO

24/07/17 A 31/07/17 ROBERTO OURIQUES

31/07/17 A 07/08/17 SÉRGIO AUGUSTO ALTHAUS

07/08/17 A 14/08/17 SUZANE MARIA CARVALHO DO PRADO

14/08/17 A 21/08/17 HONORINO TREMEA

21/08/17 A 28/08/17 VANESSA HARMUCH PEREZ ERLICH

28/08/17 A 04/09/17 CAROLINE SCHAFFKA TEIXEIRA DE SA

04/09/17 A 11/09/17 MARCIO PINHEIRO DANTAS MOTTA

PAULO OVÍDIO DOS SANTOS LIMA	 30/01 a 28/02/2017
ISABEL CLAUDIA GUERREIRO	 10 a 24/02/2017 e
	 02 a 16/05/2017
EDSON LUIZ PETERS	 03/04 a 02/05/2017
SAINT-CLAIR HONORATO SANTOS	 09/01 a 07/02/2017

Curitiba, 13 de dezembro de 2016.

Ivonei Sfoggia
Procurador-Geral de Justiça

115252/2016

P O R T A R I A  Nº  765/SUBADM 
 

A 1ª COORDENADORA EXECUTIVA DA SUBPROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são delegadas pela Portaria n.º 222, de 14 de abril de 2016, 
resolve 

 
A S S E G U R A R 

 
aos servidores abaixo relacionados, licença especial de 90 (noventa) dias, para 
ser usufruída em época oportuna a critério desta Procuradoria Geral de Justiça, 
nos termos do artigo 247, parágrafo único, da Lei nº 6.174/70, de 16 de 
novembro de 1970. 
 

Nome Cargo Protocolo Dias Período Aquisitivo 

MARIA THEREZA DA SILVA 
SELA MORA 

Auxiliar 
Tecnico P-33331-12 90 01/12/2011 – 30/11/2016 

DELSON MIRANDA DE 
OLIVEIRA 

Auxiliar 
Tecnico P-33371-12 90 03/12/2011 – 02/12/2016 

 
Curitiba, 06 de dezembro de 2016. 

 
MARIA PRISCILA MAZAROTTO THOMÉ  

1ª Coordenadora Executiva da SUBADM 
 
Luiz Carlos Mantovanelli 
Diretor do DGP/SUBAM 
 

P O R T A R I A   Nº  792/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela 
Resolução n.º 1819, de 11 de abril de 2016, tendo em vista o contido no 
protocolado nº 27364/2016-MPPR, resolve

I - D E S I G N A R

a Procuradora de Justiça CARLA MORETTO MACCARINI, os Promotores 
de Justiça GALATÉIA FRIDLUND e ALEXANDRE GAIO e os servidores 
HENRIQUE TERNIOWICZ, AGLAE LEITOLESG, ALEX VILA ROSA, 
LUCYENE CRISTINA SODRE F. TRINDADE, MICHELLE ANDREA 
BINI SALSA, MATHEUS FERNANDES PIMENTEL, NELSON MOZART 
WEIGANG JUNIOR, LEANDRO ALVES DOS SANTOS e REGIS SANT’ANA 
JUNIOR para comporem a COMISSÃO DE GESTÃO SOCIOAMBIENTAL.

II – R E V O G A R

a Portaria nº 361/2016, a partir desta data.

Curitiba, 15 de dezembro de 2016.

JOSÉ DELIBERADOR NETO
Subprocurador-Geral de Justiça

Para Assuntos Administrativos

Luiz Carlos Mantovanelli
Diretor do DGP/SUBADM

115264/2016

EDITAL Nº 256/16  Ref. 408

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso IV, e nos termos do disposto no artigo 
115, § 5º, todos da Lei Complementar Estadual nº 85/99, e haja vista a remoção 
por opção, a pedido, do Promotor de Justiça MARCO ANDRÉ DA SILVA 
CORRÊA, conforme o Ato PGJ nº 730, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 08 (oito) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial Executivo do Estado, inscrição para o provimento 
do cargo de 1º Promotor de Justiça do Foro Regional de MARIALVA da Comarca 
de entrância final da Região Metropolitana de MARINGÁ (Código Identificador 
0336.2.06.086, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por REMOÇÃO, 
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pelo critério de OPÇÃO;
 
II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação na Carreira 
(Editais), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público do 
Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 257/16  Ref. 408

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso IV, e nos termos do disposto no artigo 
115, § 5º, todos da Lei Complementar Estadual nº 85/99, e haja vista a remoção 
por opção, a pedido, do Promotor de Justiça JOSÉ CARLOS MENDES FILHO, 
conforme o Ato PGJ nº 731, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 08 (oito) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial Executivo do Estado, inscrição para o provimento 
do cargo de Promotor de Justiça Substituto da Comarca de entrância final de 
TOLEDO (Código Identificador 0746.7.49.148, conforme Portaria nº 01/2015, 
da SUBPLAN), por REMOÇÃO, pelo critério de OPÇÃO;
 
II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação na Carreira 
(Editais), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público do 
Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 258/16  Ref. 408

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso III, e nos termos do disposto nos 
artigos 106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e haja vista a promoção, a pedido, do Promotor de Justiça IVAN 
BARBOSA MENDES, conforme o Ato PGJ nº 732, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste 
Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de 1º Promotor 
de Justiça da Comarca de entrância intermediária de SANTO ANTÔNIO 
DA PLATINA (Código Identificador 0708.3.45.130, conforme Portaria nº 
01/2015, da SUBPLAN), por REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE 
ou PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, observado o direito de 
OPÇÃO, pelo prazo de 08 (oito) dias, conforme o artigo 115, § 5º, da mencionada 
lei;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 259/16  Ref. 410

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso IV, e nos termos do disposto no artigo 
115, § 5º, todos da Lei Complementar Estadual nº 85/99, e haja vista a remoção 
por opção, a pedido, do Promotor de Justiça ALEXEY CHOI CARUNCHO, 
conforme o Ato PGJ nº 733, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 08 (oito) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial Executivo do Estado, inscrição para o provimento do 
cargo de 1º Promotor de Justiça do Foro Regional de ARAUCÁRIA da Comarca 
de entrância final da Região Metropolitana de CURITIBA (Código Identificador 

0126.2.01.010, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por REMOÇÃO, 
pelo critério de OPÇÃO;
 
II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação na Carreira 
(Editais), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público do 
Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 260/16  Ref. 410

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso I, e nos termos do disposto nos artigos 
106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro de 1999, 
e haja vista a promoção, a pedido, do Promotor de Justiça CAIO BERGAMO 
ARCANGELO MARQUES, conforme o Ato PGJ nº 734, de 12 de dezembro 
de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste 
Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de 1º Promotor 
de Justiça da Comarca de entrância intermediária de MATINHOS (Código 
Identificador 0603.3.59.090, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por 
REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO ou PROMOÇÃO, pelo critério 
de MERECIMENTO, observado o direito de OPÇÃO, pelo prazo de 08 (oito) 
dias, conforme o artigo 115, § 5º, da mencionada lei;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 261/16  Ref. 420

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso IV, e nos termos do disposto no artigo 
115, § 5º, todos da Lei Complementar Estadual nº 85/99, e haja vista a remoção 
por opção, a pedido, do Promotor de Justiça RAFAEL OSVALDO MACHADO 
MOURA, conforme o Ato PGJ nº 735, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 08 (oito) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial Executivo do Estado, inscrição para o provimento 
do cargo de Promotor de Justiça Substituto (2) junto aos Foros Regionais de 
CAMPINA GRANDE DO SUL e de COLOMBO da Comarca de entrância final 
da Região Metropolitana de CURITIBA (Código Identificador 0241.6.01.046, 
conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por REMOÇÃO, pelo critério de 
OPÇÃO;
 
II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação na Carreira 
(Editais), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público do 
Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 262/16  Ref. 420

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, incisos I e III, e nos termos do disposto nos 
artigos 106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e haja vista a remoção, a pedido, do Promotor de Justiça DANILLO 
PINHO NOGUEIRA, conforme o Ato PGJ nº 736, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste 
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Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de Promotor de Justiça 
Substituto (1) da Comarca de entrância final de CAMPO MOURÃO (Código 
Identificador 0412.7.23.024, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE ou PROMOÇÃO, pelo critério 
de MERECIMENTO, observado o direito de OPÇÃO, pelo prazo de 08 (oito) 
dias, conforme o artigo 115, § 5º, da mencionada lei;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 263/16  Ref. 412

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso IV, e nos termos do disposto no artigo 
115, § 5º, todos da Lei Complementar Estadual nº 85/99, e haja vista a remoção 
por opção, a pedido, do Promotor de Justiça ALEXANDRE RAMALHO DE 
FARIAS, conforme o Ato PGJ nº 737, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 08 (oito) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial Executivo do Estado, inscrição para o provimento 
do cargo de Promotor de Justiça Substituto (12) da Comarca de entrância final 
da Região Metropolitana de CURITIBA (Código Identificador 0182.4.01.046, 
conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por REMOÇÃO, pelo critério de 
OPÇÃO;
 
II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação na Carreira 
(Editais), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público do 
Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 264/16     Ref. 412

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, incisos I e III, e nos termos do disposto nos 
artigos 106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e haja vista a remoção, a pedido, da Promotora de Justiça CAROLINE 
CHIAMULERA, conforme o Ato PGJ nº 738, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de 8º 
Promotor de Justiça da Comarca de entrância final de GUARAPUAVA (Código 
Identificador 0535.3.04.059, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por 
REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO ou PROMOÇÃO, pelo critério 
de ANTIGUIDADE, observado o direito de OPÇÃO, pelo prazo de 08 (oito) 
dias, conforme o artigo 115, § 5º, da mencionada lei;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016.

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 265/16  Ref. 405

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso IV, e nos termos do disposto no artigo 
115, § 5º, todos da Lei Complementar Estadual nº 85/99, e haja vista a remoção 
por opção, a pedido, do Promotor de Justiça LUCAS CAVINI LEONARDI, 
conforme o Ato PGJ nº 739, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 08 (oito) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial Executivo do Estado, inscrição para o provimento 
do cargo de Promotor de Justiça Substituto (2) junto aos Foros Regionais 
de ALMIRANTE TAMANDARÉ e de CAMPO LARGO da Comarca de 
entrância final da Região Metropolitana de CURITIBA (Código Identificador 
0235.5.01.046, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por REMOÇÃO, 
pelo critério de OPÇÃO;
 
II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação na Carreira 
(Editais), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público do 
Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 266/16  Ref. 414

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso IV, e nos termos do disposto no artigo 
115, § 5º, todos da Lei Complementar Estadual nº 85/99, e haja vista a remoção 
por opção, a pedido, da Promotora de Justiça ANDRESSA CHIAMULERA, 
conforme o Ato PGJ nº 740, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 08 (oito) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial Executivo do Estado, inscrição para o provimento 
do cargo de Promotor de Justiça Substituto (1) junto aos Foros Regionais 
de ALMIRANTE TAMANDARÉ e de CAMPO LARGO da Comarca de 
entrância final da Região Metropolitana de CURITIBA (Código Identificador 
0230.5.01.046, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por REMOÇÃO, 
pelo critério de OPÇÃO;
 
II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação na Carreira 
(Editais), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público do 
Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 267/16  Ref. 414

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso III, e nos termos do disposto nos 
artigos 106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e haja vista a remoção, a pedido, da Promotora de Justiça RAYANNE 
HAGGE, conforme o Ato PGJ nº 741, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste 
Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de Promotor de Justiça 
Substituto (2) da Comarca de entrância final de CAMPO MOURÃO (Código 
Identificador 0413.7.23.024, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE ou PROMOÇÃO, pelo critério 
de ANTIGUIDADE, observado o direito de OPÇÃO, pelo prazo de 08 (oito) 
dias, conforme o artigo 115, § 5º, da mencionada lei;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 268/16  Ref. 415

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso IV, e nos termos do disposto no artigo 
115, § 5º, todos da Lei Complementar Estadual nº 85/99, e haja vista a remoção 
por opção, a pedido, do Promotor de Justiça FELLIPE JOSÉ GEHR, conforme 
o Ato PGJ nº 742, de 12 de dezembro de 2016,
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TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 08 (oito) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial Executivo do Estado, inscrição para o provimento do 
cargo de 6º Promotor de Justiça da Comarca de entrância final de GUARAPUAVA 
(Código Identificador 0533.3.04.059, conforme Portaria nº 01/2015, da 
SUBPLAN), por REMOÇÃO, pelo critério de OPÇÃO;
 
II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação na Carreira 
(Editais), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público do 
Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal.

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 269/16  Ref. 415

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso III, e nos termos do disposto nos 
artigos 106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e haja vista a promoção, a pedido, do Promotor de Justiça JULIANO 
MARCONDES PAGANINI, conforme o Ato PGJ nº 743, de 12 de dezembro 
de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste 
Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de 1º Promotor de 
Justiça da Comarca de entrância intermediária de RIO BRANCO DO SUL (Código 
Identificador 0697.3.57.123, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE ou PROMOÇÃO, pelo critério 
de ANTIGUIDADE, observado o direito de OPÇÃO, pelo prazo de 08 (oito) 
dias, conforme o artigo 115, § 5º, da mencionada lei;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 270/16  Ref. 416

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso I, e nos termos do disposto nos artigos 
106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro de 1999, 
e haja vista a promoção, a pedido, da Promotora de Justiça ELAINE PALAZZO 
AYRES, conforme o Ato PGJ nº 744, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste 
Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de 1º Promotor de 
Justiça da Comarca de entrância intermediária de SÃO MATEUS DO SUL (Código 
Identificador 0719.3.67.136, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por 
REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO ou PROMOÇÃO, pelo critério 
de MERECIMENTO, observado o direito de OPÇÃO, pelo prazo de 08 (oito) 
dias, conforme o artigo 115, § 5º, da mencionada lei;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 271/16  Ref. 407

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso III, e nos termos do disposto nos 
artigos 106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e haja vista a remoção, a pedido, do Promotor de Justiça FRANCISCO 

ILIDIO HERNANDES LOPES, conforme o Ato PGJ nº 745, de 12 de dezembro 
de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de 1º 
Promotor de Justiça da Comarca de entrância intermediária de IBAITI (Código 
Identificador 0546.3.31.061, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE ou PROMOÇÃO, pelo critério 
de ANTIGUIDADE, observado o direito de OPÇÃO, pelo prazo de 08 (oito) 
dias, conforme o artigo 115, § 5º, da mencionada lei;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 272/16  Ref. 405

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso I, e nos termos do disposto nos artigos 
106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro de 1999, 
e haja vista a promoção, a pedido, da Promotora de Justiça SARAH DREHER 
RIBAS PAIVA, conforme o Ato PGJ nº 746, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de Promotor 
de Justiça da Comarca de entrância inicial de PIRAÍ DO SUL (Código 
Identificador 0654.3.70.110, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por 
REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO ou PROMOÇÃO, pelo critério 
de MERECIMENTO;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 273/16  Ref. 399

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, incisos I e III, e nos termos do disposto nos 
artigos 106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e haja vista a remoção, a pedido, da Promotora de Justiça MARIANA 
GOMES RIBEIRO BERTONCINI MENEZES, conforme o Ato PGJ nº 747, 
de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de 
Promotor de Justiça da Comarca de entrância inicial de TERRA RICA (Código 
Identificador 0735.3.37.145, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por 
REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE ou PROMOÇÃO, pelo critério 
de MERECIMENTO;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 274/16     Ref. 405

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
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atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso III, e nos termos do disposto no artigo 
111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85/99, e haja vista a promoção, 
a pedido, da Promotora Substituta ANA CAROLINE MONTEIRO DE 
MORAES, conforme o Ato PGJ nº 748, de 12 de dezembro 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de 
Promotor Substituto da 57ª Seção Judiciária com sede na Comarca de entrância 
intermediária de RIO BRANCO DO SUL (Código Identificador 0700.8.57.123, 
conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN) por REMOÇÃO, pelo critério de 
ANTIGUIDADE;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 275/16  Ref. 413

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso I, e nos termos do disposto nos artigos 
106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro de 1999, 
e haja vista a remoção, a pedido, da Promotora de Justiça VIVIAN CHRISTIANE 
SANTOS KLOCK, conforme o Ato PGJ nº 749, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de Promotor 
de Justiça da Comarca de entrância inicial de ALTO PIQUIRI (Código 
Identificador 0359.3.20.003, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por 
REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO ou PROMOÇÃO, pelo critério 
de MERECIMENTO;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 276/16  Ref. 403

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, incisos I e III, e nos termos do disposto nos 
artigos 106 e 111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e haja vista a remoção, a pedido, do Promotor de Justiça JOÃO LUIZ 
MARQUES FILHO, conforme o Ato PGJ nº 750, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de 
Promotor de Justiça da Comarca de entrância inicial de REALEZA (Código 
Identificador 0691.3.56.118, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por 

REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE ou PROMOÇÃO, pelo critério 
de MERECIMENTO;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça

Presidente

EDITAL Nº 277/16  Ref. 404

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 32, inciso I, e nos termos do disposto no artigo 
111, todos da Lei Complementar Estadual nº 85/99, e haja vista a remoção, a 
pedido, do Promotor Substituto DANILLO PAZ LEME, conforme o Ato PGJ nº 
751, de 12 de dezembro de 2016,

TORNA PÚBLICO

I - que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 
deste Edital no Diário Oficial, inscrição para o provimento do cargo de Promotor 
Substituto da 20ª Seção Judiciária com sede na Comarca de entrância intermediária 
de ASSIS CHATEAUBRIAND (Código Identificador 0390.8.20.012, conforme 
Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), por REMOÇÃO, pelo critério de 
MERECIMENTO;

II - que os pedidos de inscrição à vaga aberta por todos os critérios (opção, 
antiguidade e merecimento), deverão ser efetivados por meio eletrônico, através 
de acesso a link exclusivo, no campo Sistema de Movimentação de Carreira 
(Editais Abertos), situado na página do Conselho Superior do Ministério Público 
do Paraná, até às 18h (dezoito horas) do último dia do prazo legal. 

Curitiba, 12 de dezembro de 2016

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente
115141/2016

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos em 
exercício, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela Resolução 5705 
de 18/11/2016, conforme apurado pelo Processo Administrativo Disciplinar 
041/2016-CSPA (Protocolo 15704/2016-PGJ), aplica ao servidor LUIS 
RICARDO BERNARDO RAMOS DA SILVA, Assessor de Promotor DAS-5 
do Quadro de Servidores do Ministério Público do Paraná, a pena de 
advertência, prevista no art. 293, I, da Lei Estadual 6174/70, pela infringência 
ao disposto no art. 279, VI, do mesmo diploma legal. Curitiba, 7 de dezembro 
de 2016. 
 

114776/2016

115238/2016

115177/2016

Prot. Beneficiário Valor
25378/2016 JORGE FERNANDO BARRETO DA COSTA 477,07            

477,07            

INDENIZAÇÃO COM TRANSPORTE
PAGAMENTO EM 15 DE DEZEMBRO DE 2016

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TOTAL

Prot. Beneficiário Promoção /
Remoção Origem Destino Valor

25830/2016 Rafael Carvalho Polli Remoção Paranaguá Curitiba 2.894,76         
25237/2016 Cibele Dioni Teixeira Remoção Antonina Guaratuba 2.481,89         

5.376,65         

PAGAMENTO DE AJUDAS DE CUSTO 
16 DE DEZEMBRO DE 2016

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TOTAL
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